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RESUMO 

 

 

 

O presente trabalho propôs a análise da Irmandade de Nossa Senhora das Mercês, enquanto 

instituição social e devocional, em meio aos contextos confrarial de Mariana e cultural 

barroco no Setecentos mineiro. Em um primeiro momento, almejamos a compreensão do 

contexto social em que a irmandade se insere, com a discussão de questões mais amplas, 

como a construção de identidades, hierarquizações e sociabilidades no meio confrarial, onde 

diferentes grupos buscavam seu espaço e, para isso, desenvolviam múltiplas possibilidades de 

relações sociais. Além disso, a caridade e a preocupação com a libertação dos cativos também 

foram nossos focos de análise. Em um segundo momento, promovemos a análise da 

religiosidade e da constituição de uma cultura barroca na sociedade colonial mineira, visto 

que as irmandades também se consagraram pela função de assistência frente às doenças e à 

morte, ressaltando a ―economia das almas‖ e a exteriorização da fé. Desempenhando obras 

para o bem viver e o bem morrer, tinham como grande obrigação socorrer os irmãos zelosos 

que precisassem de auxílio a qualquer instante. Como espaços de socialização, possibilitaram 

interações culturais e ressignificações a partir da prática dos ritos e da vivência religiosa. 

Sendo assim, buscaremos também a compreensão das percepções religiosas dos fiéis 

agremiados, e de como seus medos e crenças levavam a certas posturas em seu cotidiano. 

 

Palavras-chave: Associações Leigas; Crioulos; Religiosidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

This work proposes an analysis of the Irmandade de Nossa Senhora das Mercês, as a social 

and devotional institution, between the social context of Mariana and the cultural baroque at 

18th century on Minas Gerais. By first, we seek the understanding of the social context where 

the brotherhood inserts itself, with the discussion of wide questions, such as development of 

identities, ranking and sociabilities on brotherhoods environment, where diferent groups seek 

their own spaces and, for that, developed multiple possibilities of social relationships. 

Furthermore, the charity and concerns about the release of captives were our focus of analysis 

as well. On a second moment, we promoted an analysis about the religiosity and the 

formation of an baroque culture on the colonial society of Minas Gerais, since the 

brotherhoods consecrated themselves by the care function on diseases and death, highlighting 

the ―economy of souls‖ and the exteriorization of faith. Developing works for ―living well‖ 

and ―dying well‖, they had as main duty to help the zealous brothers who needed back up at 

any moment. As socialization spaces, they allowed the cultural interaction and redefinition by 

performing rites of the the religious experience. Therefore, we seek as well the comprehend 

religious perceptions of the faithful members, and how their fears and beliefs guided their 

actions on the daily life. 

 

Keywords: Lay Associations; Creole; Religiosity. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

I. Apresentação do tema e historiografia das irmandades no Brasil 

 

 Divididas por critérios como cor, condição, naturalidade ou profissão, as associações 

leigas foram organizações de pessoas que se uniam por interesses e devoções em comum a 

partir de um santo protetor.
1
 Sua origem remete à Idade Média Ocidental, mais exatamente ao 

século XIII, e representaram a conquista dos fiéis pela participação na vida religiosa, também 

inspiradas nas ordens mendicantes.
2
 Elas edificavam seu templo, administravam a vida 

religiosa local e prestavam auxílio mútuo entre seus membros durante a vida, seus momentos 

finais e após a morte. Na Idade Moderna disseminaram-se da Europa para os novos territórios 

recém-povoados com a expansão marítima, chegando também à América portuguesa. Aqui 

tiveram papel preponderante durante todo o período colonial e imperial, com destaque para a 

região mineira, tendo em vista as restrições de entrada do clero regular.
3
 Na Colônia, 

possibilitaram a maior participação dos homens de cor que, de certa forma, ganhavam voz e 

representatividade em um espaço específico. Reforçavam demarcações hierárquicas, 

contribuíam para a constituição de identidades, bem como para a interação e ascensão sociais. 

 Embora o termo genérico ―associações leigas‖ seja utilizado para fazer referência a 

diferentes formas de agremiação com o intuito de promover o culto a uma particular devoção, 

devemos distinguir outros três termos importantes: irmandades, confrarias e ordens terceiras. 

De acordo com o Código Canônico e as análises de Fritz Teixeira de Salles, Caio Boschi e 

                                                           
1
 SALLES, Fritz Teixeira de. Associações Religiosas no Ciclo do Ouro. Belo Horizonte: UFMG, 1963; 

BOSCHI, Caio César. Os Leigos e o Poder. Irmandades Leigas e Política Colonizadora em Minas Gerais. São 

Paulo: Ática, 1986; BORGES, Célia Maia. Escravos e Libertos nas Irmandades do Rosário: Devoção e 

Solidariedade em Minas Gerais, Séculos XVIII e XIX. Juiz de Fora: UFJF, 2005.  
2
 VAUCHEZ, André. A espiritualidade na Idade Média ocidental: séc. VIII-XIII. Lisboa: Estampa, 1995. 

3
 A proibição da entrada do clero regular na região acontecera sob a alegação de que ele se envolveria no 

extravio do ouro, além de estimular a população ao não pagamento de impostos. Além disso, ―no caso especial 

de Minas, o controle político sobre a atuação de colonos e religiosos foi muito forte, em virtude de fatos 

ocorridos, sobretudo, nos primeiros dois decênios do século XVIII, em que eclesiásticos se envolveram em 

rebeliões, sendo, por isso, vistos como elementos desestabilizadores do sistema. Acrescente-se a isso o fato dos 

eclesiásticos das ordens primeiras (Jesuítas, Carmelitas, Beneditinos e Franciscanos) não se subordinarem à 

Coroa nem aos Bispos diocesanos, mas à sua própria hierarquia‖. BORGES, Célia Maia. Op. cit., p. 57. As 

constantes perseguições impediam que ordens primeiras tivessem papel ativo na vida religiosa em Minas, mas 

não foi possível controlar sua presença totalmente. Tal situação se diferenciava fortemente do litoral da colônia 

onde havia a presença de casas conventuais e monásticas para maior controle da religião. Em suma, tal situação 

garantiu uma particularidade à região mineira, que teve forte papel leigo no desempenho das funções religiosas. 

Cf. HOORNAERT, Eduardo. A Igreja no Brasil Colonial. In: Bethell, Leslie (Org.). História da América 

Latina: América Latina Colonial. Trad. Maria Clara Cescato. 2. ed. São Paulo: Editora Universidade de São 

Paulo, DF: Fundação Alexandre de Gusmão, 2004, v. 1.  
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Célia Borges
4
, as pias uniões eram as associações compostas por fiéis que tinham como 

principal objetivo o desenvolvimento de obras de caridade ou piedade. Quando as instituições 

fossem reguladas por Estatutos, formando uma organização hierarquizada com caráter 

seletivo e restritivo de admissão de seus membros, seriam chamadas de irmandades.
5
 Já as 

confrarias seriam as associações mais voltadas à promoção de eventos e cultos religiosos 

públicos. Entretanto, muitos autores preferem não fazer distinção entre os termos, pois em 

diferentes casos uma irmandade se denominava confraria e vice-versa.
6
 É preciso destacar que 

quando uma confraria tem o poder de agregação e concede privilégios e indulgências, estamos 

diante de uma arquiconfraria. Quanto às ordens terceiras, estas eram as associações que se 

preocupavam com os ideais de perfeição da vida cristã, sendo administradas pelas normas e 

costumes específicos da ordem a que pertenciam. Em suma, as irmandades e confrarias 

respondiam ao bispo diocesano e eram subordinadas ao clero secular
7
, enquanto as ordens 

terceiras respondiam à ordem primeira à que se filiavam, ou seja, ao clero regular. 

                                                           
4
 SALLES, Fritz Teixeira de. Op. cit.; BOSCHI, Caio César. Op. cit.; BORGES, Célia Maia. Op. cit. 

5
 Estas podem se dividir ainda em irmandades de obrigação ou devoção. ―Enquanto as primeiras estavam sujeitas 

às jurisdições eclesiásticas e seculares, possuindo livros internos próprios, regendo-se por normas estatuárias 

convencionadas pelos seus pares e submetendo suas contas às autoridades, as outras eram isentas destas 

formalidades e nem sempre tiveram vida longa [...]‖. BOSCHI, Caio César. Op. cit., p. 17. As irmandades de 

obrigação, através de seus compromissos, tinham sua estrutura administrativa reconhecida pelas autoridades com 

hierarquia, rotatividade de cargos, eleições e funções definidas. As irmandades de devoção precisavam contar 

com o voluntarismo devocional, não eram estruturalmente formadas por uma comunidade de fiéis e ficavam, 

muitas vezes, sob os cuidados de uma irmandade de obrigação, sendo auxiliadas na organização do culto e festa 

a seu santo específico. Dessa forma, geralmente uma ficaria alocada na capela da outra, sob sua proteção. 

AGUIAR, Marcos Magalhães. Vila Rica dos confrades. A sociabilidade confrarial entre negros e mulatos no 

século XVIII. 1993. Dissertação (Mestrado em História). Departamento de História, FFLCH/USP, 1993. 
6
 Destacamos aqui que utilizamos o termo ―associações leigas‖ durante todo o trabalho para nos referirmos às 

―irmandades‖ e ―confrarias‖, e utilizamos ambas com o mesmo sentido, tendo em vista que as próprias 

documentações não faziam distinção clara. Segundo os dicionários do período, ―irmandade‖ era uma sociedade 

de pessoas que, a partir de um Compromisso e uma devoção a um santo, se obrigavam a fazer exercícios 

espirituais e contribuíam ao culto. Confraria teria o mesmo significado, seria uma irmandade, um ajuntamento de 

pessoas em função de exercícios espirituais e da piedade. BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez & 

latino... Coimbra: Collegio das Artes da Companhia de Jesus, 1712-1728. 8 v.; PINTO, Luiz Maria da Silva. 

Diccionario da Lingua Brasileira... Typographia de Silva, 1832; SILVA, Antonio Moraes. Diccionario da 

lingua portugueza... Lisboa: Typographia Lacerdina, 1813. 
7
 Em Portugal, as associações criadas por leigos e por eclesiásticos eram distinguidas nas Ordenações do Reino: 

―se estabeleceu a distinção entre os sodalícios ‗fundados e instituídos por autoridades e consentimento dos 

prelados‘ e aqueles ‗fundados por leigos simplesmente‘, sendo também por estes administrados. Os primeiros 

são chamados eclesiásticos, os segundos, seculares. Aqueles, totalmente subordinados às autoridades religiosas; 

estes, às autoridades civis, cabendo ao Ordinário tão-somente o cuidado para com as ‗cousas pias‘, através de 

periódicas visitas eclesiásticas‖. BOSCHI, Caio César. Op. cit., p. 15. Contudo, nem sempre tal distinção foi 

respeitada, o que gerava grandes conflitos jurisdicionais. A própria Coroa dificultava a situação cobrando a 

comprovação das fundações efetivadas pelas autoridades eclesiásticas, e, muitas vezes, tais provas nem existiam. 

AGUIAR, Marcos Magalhães. Op. cit. As distintas jurisdições também podem ser observadas segundo as 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia: ―Por que as Confrarias devem ser instituídas para serviço de 

Deus nosso Senhor, honra, e veneração dos Santos, e se devem evitar nelas alguns abusos, e juramentos 

indiscretos, que os confrades, ou irmãos põem em seus Estatutos, ou Compromissos, obrigando com eles a 

pensões onerosas, e talvez indecentes, de que Deus nosso Senhor, e os Santos não servidos, convém muito 

divertir estes inconvenientes. Por tanto mandamos, que das Confrarias deste nosso Arcebispado, que em sua 

criação foram erigidas por autoridade nossa, ou daqui em diante se quiserem erigir com a mesma autoridade, que 
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 Para a realização desta pesquisa, adentraremos no universo das irmandades, abordando 

uma associação específica em um recorte temporal e espacial também delimitado. A partir de 

uma perspectiva cultural, dividimos nossos interesses em duas vertentes: uma análise social 

da instituição, dos membros e das relações sociais possíveis; e outra pautada na análise da 

religiosidade vivenciada e nas interações culturais, entrelaçando a temática das irmandades ao 

desenvolvimento de uma cultura barroca. Nesta última parte, em especial, privilegiamos a 

discussão da interiorização das crenças, da exaltação da fé e da exteriorização dos ritos. 

Optamos, portanto, pela escolha da Irmandade de Nossa Senhora das Mercês localizada na 

cidade de Mariana, em Minas Gerais, entre os séculos XVIII e XIX.
8
 As associações 

mercedárias possuem ainda hoje poucos estudos, com destaque para os trabalhos de Marcos 

Aguiar
9
, Daniel Precioso

10
 e Kellen Silva

11
, ambos tratando de casos mineiros. Sendo assim, 

uma breve introdução sobre a origem da devoção torna-se necessária. 

 A história de Nossa Senhora das Mercês
12

 tem origem espanhola, datada 

aproximadamente de 1218, período marcado pela dominação dos mouros que tomavam parte 

da Península Ibérica e obrigavam os cristãos a se tornarem seus cativos.
13

 A Ordem Real e 

Militar de Nossa Senhora das Mercês da Redenção dos Cativos teve origem através dos 

investimentos de São Pedro Nolasco e São Raimundo da Penaforte, junto ao rei Jaime I. 

Segundo os relatos da Ordem, a Virgem teria aparecido em sonho aos três homens que a 

                                                                                                                                                                                     
as faz Eclesiásticas, se remetam a Nós os Estatutos, e Compromissos, que quiserem de novo fazer, ou já 

estiverem feitos, para se emendarem alguns abusos, se neles os houver, e se passar licença in scriptis, para 

poderem usar deles. E quanto às confrarias que forem erigidas sem autoridade nossa, e que são seculares, 

ordenamos, que os nossos visitadores, nas igrejas em que estão fundadas e em ato de visita, possam ver seus 

Estatutos, e Compromissos, para que tendo na sobredita forma alguns abusos, ou obrigações menos decentes, e 

pouco convenientes ao serviço de Deus, e dos Santos, as façam emendar (dando-nos disso conta, sendo 

necessário) ficando sempre as ditas Confrarias seculares, como dantes eram, sem que pela dita diligência possam 

os ditos Visitadores, e seus Oficiais levar salário algum‖. VIDE, Sebastião Monteiro da. (Arcebispo, 1643-1722). 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia feitas, e ordenadas pelo Illustrissimo, e Reverendissimo 

Senhor D. Sebastião Monteiro da Vide: propostas, e aceitas em o Synodo Diocesano, que o dito Senhor celebrou 

em 12 de junho do anno de 1707. São Paulo: Tipografia 2 de Dezembro de Antonio Louzada Antunes, 1853. 

Livro Quarto, Tít. LX, n. 867-868. Disponível em: http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/222291. 
8
 Esclarecemos que a escolha de Mariana ocorrera pela ausência de estudos da associação na localidade, por ser 

um importante núcleo urbano e minerador, além de uma região privilegiada enquanto sede do bispado. 
9
AGUIAR, Marcos Magalhães de. Op. cit.  

10
 PRECIOSO, Daniel. Terceiros de cor: pardos e crioulos em ordens terceiras e arquiconfrarias (Minas Gerais, 

1760-1808). 2014. 356 f. Tese (Doutorado em História). Departamento de História, Universidade Federal 

Fluminense. Niterói, 2014. 
11

 SILVA, Kellen Cristina. A Mercês Crioula: estudo iconológico da pintura de forro da igreja de Nossa 

Senhora das Mercês dos Pretos Crioulos de São José Del Rei, 1793-1824. 2012. 271f. Dissertação (Mestrado em 

História). Departamento de Ciências Sociais Política e Jurídicas, Universidade Federal de São João Del – Rei. 

São João Del – Rei, 2012. 
12

 Cf. http://www.mercedarios.org.br; http://www.ocapuchinho.com.br/historiaNSRAMERCES.php. Último 

acesso em 31/05/2016. 
13

 SILVA, Kellen Cristina. Op. cit.; TRINDADE, Cônego Raymundo. Igreja das Mercês de Ouro Preto. 

Documentos do seu arquivo. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Rio de Janeiro: Ministério 

da Educação e Cultura, vol. 14, pp. 161-162, 1959. 
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constituiriam com votos de castidade, obediência e pobreza. Além disso, deveriam 

proporcionar a libertação dos cativos, desempenhando assim seu fim também militar. Logo a 

devoção se espalharia por toda Europa e Novo Mundo.
14

 A partir de uma inspiração europeia, 

e não como uma transposição completa, as associações leigas, bem como o caso específico da 

devoção mercedária, se desenvolveriam de forma diferenciada em diversas localidades, a 

partir do contexto e das particularidades encontradas. Sendo assim, reconhecemos o papel 

ativo dos indivíduos agremiados no processo de apropriação e reformulação de um modelo, 

deixando de lado a visão unilateral de imposição por parte dos grupos dominantes.  

 Os primeiros mercedários que chegaram ao Brasil, mais exatamente em Belém do 

Pará, vieram do Peru com Pedro Teixeira em 1639. Muito difundida no litoral através de 

militares e cativos, ganhou espaço em diversas regiões principalmente por seu caráter 

assistencialista.
15

 Na região mineira a devoção esteve intimamente ligada aos ―pretos 

crioulos‖
16

, e sua grande difusão, segundo Augusto de Lima Jr.
17

, ocorreu principalmente 

através dos escravos pela crença e desejo de libertação. De acordo com Caio Boschi
18

, foram 

fundadas vinte associações sob a devoção de Nossa Senhora das Mercês na região, e optamos 

pela escolha de uma delas para a realização de nossos estudos. Em nossas análises foi 

indispensável, porém, estabelecer comparações entre outras irmandades mercedárias, bem 

como com outras associações da cidade de Mariana. A Irmandade de Nossa Senhora das 

Mercês dessa localidade foi criada em 1749 por ―pretos crioulos‖, indivíduos de ascendência 

africana que se entendiam como ―nacionais do Reino e Conquista de Portugal‖.
19

  

 O presente trabalho se propôs, assim, a analisar como se desenvolveu tal associação, 

enquanto instituição social e devocional, em meio ao contexto confrarial de Mariana e ao 

contexto cultural barroco do século XVIII na região mineradora. Em um primeiro momento, 

almejamos a compreensão do contexto social em que a irmandade se insere, com a discussão 

de questões mais amplas, como a construção de identidades, hierarquias e as possibilidades de 

sociabilidade e mobilidade no meio confrarial, onde diferentes grupos buscavam seu espaço e, 

                                                           
14

 PRECIOSO, Daniel. Op. cit. 
15

 COELHO, Beatriz. Devoção e arte: imaginária religiosa em Minas. São Paulo: EDUSP, 2005.   
16

 De acordo com Sheila Faria, os africanos eram denominados ―pretos‖ ou ―negros‖, o que demarcava seu 

caráter estrangeiro e a condição atual ou passada de cativo; o termo crioulo, segundo Libby e Frank, se referia ao 

negro nascido no Brasil com ascendência africana, o que demarcava distinções de cor e status. O crioulo poderia 

ser escravo ou forro, assim como o africano, mas também poderia nascer livre, se filho de mãe livre ou liberta. 

Uma discussão mais aprofundada sobre a escravidão e os critérios de cor e condição será abordada no segundo 

capítulo. FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998; LIBBY, 

Douglas; FRANK, Zephyr. Voltando aos registros paroquiais de Minas colonial: etnicidade em São José do Rio 

das Mortes, 1780-1810. Revista Brasileira de História, v. 29, n. 58, p. 383-415, 2009.   
17

 LIMA Jr., Augusto de. História de Nossa Senhora em Minas Gerais. Editora PUC‐Minas, 2008. 
18

 BOSCHI, Caio César. Op. cit.  
19

 AEAM. Livro de Compromisso. Irmandade Escapulário das Mercês de Mariana. 1771. Armário 8, prateleira 1. 



17 

 

para isso, desenvolviam múltiplos meios de relações sociais. O auxílio mútuo e a preocupação 

quanto à libertação dos membros cativos também foram nossos focos de análise. Em um 

segundo momento, promovemos a análise da religiosidade
20

 e da constituição de uma cultura 

barroca na sociedade colonial mineira, visto que as irmandades também se consagraram pela 

função de assistência frente às doenças e à morte, ressaltando a ―economia das almas‖ e a 

exteriorização
21

 da fé. Desempenhando obras para o bem viver e o bem morrer, tinham como 

grande obrigação socorrer os irmãos zelosos que precisassem de auxílio a qualquer instante. 

Como espaços de socialização onde ocorriam trocas e ressignificações culturais, se 

transformavam em uma certeza de encontro com seus semelhantes a partir da prática dos ritos 

e da vivência religiosa. Sendo assim, buscaremos também a compreensão das percepções 

religiosas dos membros agremiados, e de como seus medos e crenças levavam a certas 

posturas em seu cotidiano. 

 Tendo em vista os clássicos indispensáveis para qualquer pesquisa sobre irmandades, e 

principalmente para o caso mineiro, como Fritz Teixeira de Salles
22

, Julita Scarano
23

 e Caio 

Boschi
24

, foi possível observar algumas questões. O primeiro autor possuía a intenção de 

analisar o perfil da sociedade mineira através de características econômicas. Pensando em 

períodos de auge e decadência da mineração
25

, buscava compreender como as irmandades, 

                                                           
20

 A noção de ―religiosidade‖ empregada ao longo de nossas pesquisas se refere ao conjunto de crenças e práticas 

religiosas nem sempre coerentes com a ortodoxia e a doutrina eclesiástica, estando mais direcionada às 

sensibilidades individuais compartilhadas no meio confrarial no contexto colonial mineiro. 
21

 É importante pontuar que ao utilizarmos o termo ―exteriorização‖ não descartamos o conteúdo devocional e a 

importância da fé presente em qualquer tipo de manifestação ou expressão religiosa. Partimos sempre do 

pressuposto de que os ritos e os cultos carregados de aspectos dramáticos não condicionavam que a religiosidade 

fosse menos profunda e desprovida de sentido. Optamos pelo termo ―exteriorização‖ para analisar o que seria 

visivelmente a exaltação e as demonstrações da fé, como também para compreender como os fiéis expressavam 

suas crenças em seu comportamento cotidiano. Cf. BORGES, Célia Maia. A Festa do Rosário: a alegoria barroca 

e a reconstrução das diferenças. Barroco Ibero Americano. Território, Arte, Espacio y Sociedad, Sevilha, v. II, 

p. 1224-1231, 2002; DA MATA, Sérgio. Religionswissenchaften e Crítica da Historiografia da Minas Colonial. 

Revista de História. FFLCH-USP, 136, p. 41-57, 1997. 
22

 SALLES, Fritz Teixeira de. Op. cit. 
23

 SCARANO, Julita. Devoção e escravidão: a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos no Distrito 

Diamantino no século XVIII. 2. ed. São Paulo: Ed. Nacional, 1978. 
24

 BOSCHI, Caio César. Op. cit. 
25

 Fritz Teixeira de Salles abordou uma visão de decadência do ouro e, concomitantemente, das irmandades em 

fins do XVIII, diferenciando apenas as ordens terceiras, que por se destinarem aos comerciantes e intelectuais, 

não teriam sido gravemente afetadas. SALLES, Fritz Teixeira de. Op. cit. Já Caio Boschi observou algo 

diferente: ―Por isso, se o ouro declinava, não significava que o espírito assistencialista se apagava. Pelo 

contrário, ele recrudescia, pelo que se constata no elevado número de irmandades surgidas na segunda metade do 

século. O arrocho fiscal, como foi dito, ao mesmo tempo que fortalecia o quadro burocrático, alimentava os 

quadros sociais das associações leigas. Para elas afluíram não mais (e apenas) mineradores e seus escravos, 

como também comerciantes, militares, autoridades civis, burocratas e suas escravarias, sem esquecer a presença 

de um novo elemento: o trabalhador livre, fruto direto do desenvolvimento da vida urbana em Minas Gerais e 

que conferiu a esta tônus peculiar.‖ BOSCHI, Caio César. Op. cit., p. 35. Contudo, o autor também apresentou 

uma visão de crise econômica em Minas, e as próprias ordens terceiras e irmandades estavam debilitadas 

financeiramente para arcar com altos gastos de festividades ostensivas. Em contraste com um fortalecimento dos 

irmãos, via-se uma deficiência nas novas admissões e nos atrasos ou falta de pagamento de taxas de entrada e 
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―organismos de classes típicos do século XVIII‖, contribuíram para o processo de 

estratificação social. Sua análise das irmandades mineiras foi dividida em quatro fases: 1700-

1720; 1720-1740; 1740-1780; 1780-1820. A primeira corresponderia à grande miscigenação 

racial no início dos desbravamentos das novas terras mineiras, ainda não subdividida em 

camadas sociais. A segunda corresponderia à precedência de irmandades de brancos e 

algumas de negros. A terceira mostraria o período mais ativo de constituições de irmandades e 

ordens terceiras, também surgindo as de pardos, mulatos e crioulos. Esta seria a ―idade do 

ouro‖ das irmandades. A última fase é vista pelo autor como um período de decadência das 

associações, assim como da decadência econômica que teria se iniciado já na década de 1760 

com a diminuição da exploração do ouro. Salles interpretou a modificação de muitos 

Compromissos, somada à diminuição no valor dos pagamentos ou número de missas, como 

um indício de decadência da situação financeira das associações.26  

 Fritz Teixeira de Salles também foi o responsável por agrupar as irmandades mineiras 

a partir de categorias sociais. Segundo o autor, os homens brancos geralmente se assentavam 

nas irmandades do Santíssimo Sacramento, Nossa Senhora da Conceição, São Miguel e 

Almas e Bom Jesus dos Passos. Em meados do XVIII surgiriam as Ordens Terceiras de São 

Francisco de Assis e Nossa Senhora do Carmo, que também atraíam as elites locais. Os 

negros, africanos escravos ou forros, se associavam às Irmandades de Nossa Senhora do 

Rosário, São Benedito e Santa Efigênia, já os pardos se associavam a São Gonçalo e os 

crioulos à Irmandade de Nossa Senhora das Mercês. Contudo, a partir de inúmeros estudos 

recentes, como também de nossas pesquisas, observamos como pode ser fluida tal 

estruturação e segregação de grupos no interior das irmandades. Estas, embora direcionadas a 

determinadas qualidades de membros, não eram instituições fechadas, o que ocasionava a 

interação de diferentes camadas sociais. 

 Precursora em trabalhar uma irmandade específica de negros, Julita Scarano analisou a 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário em Diamantina. Segundo a autora, a região teria 

estabelecido uma relação peculiar com Lisboa devido à exploração do diamante. Suas análises 

visavam à compreensão das jurisdições eclesiástica e temporal, bem como os conflitos 

existentes entre elas; de suas relações econômicas; da religiosidade e do auxílio mútuo; da 

integração do negro na localidade; da relação senhor-escravo; e da classificação social das 

                                                                                                                                                                                     
anuais. Tais fatos contribuíam para certo desprestígio das irmandades em finais do XVIII. Entretanto, isso não 

seria algo específico de Minas Gerais, pois ocorria no Brasil em geral e na metrópole. Além disso, Boschi cita 

que o mesmo ocorria na França, principalmente pela crítica dos enciclopedistas, ilustrados e liberais. Ibidem. 
26

 Foi o primeiro a dedicar um livro inteiro às associações leigas. SALLES, Fritz Teixeira de. Op. cit. 
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irmandades vinculada aos critérios de cor e condição.27 No século XIX, como mostrou a 

autora, a segregação pela cor começou a declinar, assim como as restrições de entrada de 

algumas irmandades. O declínio da exploração do ouro teria levado a uma quebra dos rígidos 

padrões de admissão. Scarano estabeleceu ainda algumas comparações entre a Irmandade do 

Rosário e outras da região, como as Mercês, mostrando que esta se caracterizava pela 

simplicidade e pobreza, mais intensa do que no caso do Rosário.
28

 A explicação estaria no 

fato das associações destinadas aos crioulos terem surgido em um período de menores 

recursos financeiros em Minas na segunda metade do século XVIII. 

 Já Caio Boschi buscou, a partir da história social, a análise das irmandades como 

aparelho do Estado, inseridas no processo colonizador.  

 

Ao mesmo tempo força auxiliar, complementar e substituta da Igreja nessa ação, 

elas se propunham a facilitar a vida social, desenvolvendo inúmeras tarefas que, pelo 

menos em princípio, seriam da alçada do poder público. Desse modo, intermediaram 

o contato Estado-Igreja.
29

 

 

 E ainda complementou: 

 

Por isso mesmo, contraditoriamente, elas [as irmandades] se transformaram em um 

eficiente agente de colonização, pois que, a par de ser um local privilegiado de 

afirmação das identidades culturais, étnicas ou sociais dos grupos integrantes, não 

perderam o seu traço de instituição europeia e, portanto, identificadas com a política 

colonizadora. Assim, por exemplo, serviram como instrumento de enquadramento 

do negro aos padrões culturais do branco.
30

 

 

 Preocupado em compreender as relações entre as irmandades, a Igreja e o Estado, 

Boschi destacou o papel das políticas metropolitanas, principalmente em meados do século 

XVIII com o aumento das políticas de fiscalização em decorrência da diminuição da 

exploração do ouro.
31

 Nesse contexto de tensão econômica, o Estado se aproveitaria do papel 

                                                           
27

 SCARANO, Julita. Op. cit. 
28

 Julita Scarano analisou a saída dos crioulos do Rosário com o intuito de criar a Irmandade das Mercês no 

Tijuco, sendo muito criticados pelos africanos. Existiria uma forte rivalidade entre negros e crioulos, 

principalmente quando este grupo se tornou forte e numeroso o suficiente para se segregar e reivindicar seu lugar 

na sociedade, como superior aos africanos. Ibidem. 
29

 BOSCHI, Caio César. Op. cit., p. 3. 
30

 Ibidem, p. 68-69. 
31

 Segundo Boschi, a capitania de Minas foi sempre palco da manifestação mais intensa do fiscalismo português. 

―Por isso, não devem causar estranheza suas medidas restritivas ao estabelecimento de religiosos na Capitania, 

pois que essas não são proibições unilaterais e esporádicas; elas se explicam e se enquadram na mentalidade 

característica do colonialismo mercantilista-absolutista português. Simultaneamente a esse tipo de restrição, 

proibiu-se também a entrada e a fixação de estrangeiros; controlou-se, a partir do início do século, o livre acesso 

e o fluxo migratório para a região; controlou-se o comércio abastecedor; controlaram-se, desestimulando, outras 

atividades econômicas além da mineração; controlaram-se os caminhos e passagens de acesso à Capitania, 

combateu-se o descaminho do ouro. Enfim, Portugal manteve permanente controle sobre a população ali 

estabelecida‖. Ibidem, p. 83. Entretanto, é preciso pensar na relação entre teoria e prática, nas restrições e na 

ação efetiva. Boschi destaca que, independente dos relatórios e cartas que insistem na inexistência de ordens 
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desempenhado pelas associações para moldar suas ações a seu favor. O grande objetivo do 

autor foi definir um sentido político para as irmandades, como reprodutoras das 

desigualdades, auxiliares das funções públicas e neutralizadoras das tensões sociais. Uma 

forma de interpretar o auxílio ao Estado promovido pelas irmandades foi constatar que elas 

não se dedicaram às contestações, visto que não participaram da Inconfidência Mineira, da 

Independência ou de ações abolicionistas. Elas estariam, assim, limitadas às reivindicações 

quanto aos seus problemas cotidianos, como nos conflitos entre agremiações. Fritz Teixeira 

de Salles32 já havia percebido que em seu cotidiano as associações leigas eram espaços ativos 

de reivindicações pessoais, legitimando a ação dos grupos em busca de seus interesses 

particulares. Contudo, as visões de ambos os autores acabam reduzindo as ações das 

irmandades, pois independente de não contestarem a ordem e o contexto político, elas foram 

espaços que possibilitaram a constituição de estratégias individuais e grupais frente às 

limitações impostas pela sociedade estamental
33

 em que estavam inseridas. 

 Caio Boschi ressaltava que o simples fato da condição colonial já justificaria a 

especificidade mineira, apontando o papel das agremiações enquanto aparelho do Estado. 

Contudo, as irmandades seriam reprodutoras das hierarquias e desigualdades por pertencerem 

ao contexto em que estavam inseridas, o do Antigo Regime.
34

 O autor exagera ao expor o 

                                                                                                                                                                                     
religiosas em Minas, sabe-se da presença de alguns capuchinhos, jesuítas e franciscanos. Entre a teoria e a 

prática há sempre espaço para brechas. Os seculares também eram alvos de controle e fiscalização. Ibidem. 
32

 SALLES, Fritz Teixeira de. Op. cit. 
33

 O conceito ―estamento‖, tradução do termo alemão Stand trabalhado por Max Weber, remete a uma distinta 

distribuição do poder em sociedade, ou seja, corresponde à diferenciação de categorias hierarquicamente 

sobrepostas e pautadas em questões como a honra, o prestígio e a desigualdade social. Além do ordenamento 

social, proporciona a preservação das convenções, dos valores, dos costumes e das diferenças. SILVA, 

Benedicto. (Org.). Dicionário de Ciências Sociais. 2. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1987. 
34

 Segundo Antônio Manuel Hespanha, o Antigo Regime pode ser concebido como um modelo corporativo que 

equilibrava o poder Real através das autonomias locais e das redes sociais formadas. A sociedade era um todo e 

suas partes possuíam funções específicas, dependendo umas das outras por uma ordem preestabelecida em que 

os homens são desiguais por natureza. As sociedades do Antigo Regime eram compostas por indivíduos que 

formavam vínculos de pertencimento através de formações coletivas, como corpos sociais e comunidades 

territoriais que atuavam enquanto coletividade na vida do reino. Sua dinâmica se constituía pelas rivalidades, 

alianças e redes de relações pessoais, assim como pela articulação entre as comunidades e a província. Qualquer 

grupo possuía suas hierarquias e sua forma de organização, também se encaixando em uma lógica social maior 

baseada nas diferenças e na desigualdade. Com a expansão marítima e a colonização de novos territórios foi 

possível transferir as análises para o Novo Mundo, e o conceito de ―Antigo Regime nos Trópicos‖ ganhou 

espaço adaptando-se à realidade da América portuguesa com o mesmo sistema de mercês, tramas clientelares e 

hierarquias existentes em Portugal. Além disso, legitimaria e naturalizaria a escravidão incorporada à sua lógica. 

HESPANHA, António Manuel. A constituição do Império português. Revisão de alguns enviesamentos 

correntes. In: BICALHO, Maria F.; FRAGOSO, João e GOUVÊA, Maria de Fátima (Orgs.). O Antigo Regime 

nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001; 

HESPANHA, Antônio Manuel. Antigo regime nos trópicos? Um debate sobre o modelo político do império 

colonial português. In: FRAGOSO, João; GOUVÊA, Maria de Fátima (Orgs.). Na trama das redes. Política e 

negócios no império português, séculos XVI-XVIII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010; GOUVÊA, 

Maria de Fátima; FRAZÃO, Gabriel Almeida; SANTOS, Marília Nogueira dos. Redes de poder e conhecimento 

na governação do Império Português, 1688-1735. TOPOI, v. 5, n. 8, jan.-jun. 2004, pp. 96-137; IMÍZCOZ. J.M. 

(dir.). Comunidad, red social y élites. Un análisis de la vertebración social en el Antiguo Régimen. In: Elites, 
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papel das irmandades como formas encontradas pelo Estado de fiscalização e controle de seus 

territórios, como um caminho encontrado de disciplinar e enquadrar os indivíduos em uma 

estrutura dominante. Assim, reforça apenas a dominação do Estado como única visão de 

mundo decorrente das classificações existentes na sociedade, interpretando as irmandades 

como instituições genéricas rígidas; deixando de lado a ação dos indivíduos, as estratégias 

pessoais, as interações socioculturais, bem como as possibilidades de lutas de representação. 

 As irmandades de negros, segundo as afirmativas de Caio Boschi, viviam sob a 

constante vigilância dos brancos, e constituíram uma forma de legitimação e enquadramento 

dos escravos no sistema colonial, transformando-os em sujeitos passivos e dominados. Sérgio 

da Mata também analisou o papel desempenhado pelas irmandades em Minas e questionou a 

visão de Boschi de que elas agiam em auxílio ao Estado e não contestavam a escravidão. 

―Tratar-se-ia de inverter a ordem do raciocínio e perguntar: por que elas haveriam de sê-lo? 

Em Portugal as irmandades tinham um papel semelhante ao que desempenharam aqui, isto é, 

eram organizações de caráter eminentemente religioso/mutualista‖.35 E completa que Boschi 

―cai no anacronismo quando procura nas irmandades de negros algo que, muito 

provavelmente, elas não estavam em condições de fornecer: contestação, um ‗projeto político‘ 

de ‗libertação‘, por elementar que fosse‖.36 O fato de não contestarem o sistema escravista não 

garantia às irmandades de escravos uma condição de passividade; mas o fato deles se 

agremiarem justificava o interesse de controle por parte do Rei e seus representantes.    

 Julita Scarano
37

 apontou que os poderes civil e eclesiástico se uniam para combater 

qualquer rebelião que pudesse ocorrer no interior das irmandades, e, diferente de Fritz 

Teixeira de Salles e Caio Boschi, ainda conseguiu observar a existência de alardes ―do 

espírito de independência‖ no meio confraternal. Entretanto, a autora também afirma que a 

abolição da escravidão nunca foi um objetivo almejado pelas associações de negros. O 

controle governamental não permitiria a existência de organizações que atuassem com fins de 

abolição e independência. As associações, entretanto, buscavam o auxílio ao escravo que era 

maltratado pelo senhor, além de ajudarem, na medida do possível, todos que buscavam a 

liberdade. Procurava-se, dessa forma, evitar que o peso da escravidão fosse excessivo.  

                                                                                                                                                                                     
poder y red social. Las élites del País Vasco y Navarra en la Edad Moderna, Bilbao, Universidad del País 

Vasco, 1996; CASTRO, Hebe Maria Mattos de. A escravidão moderna nos quadros do Império português: o 
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 Antônia Quintão analisou as irmandades de homens de cor no Rio de Janeiro e 

Pernambuco, também contribuindo para essa discussão. Entre os principais sentidos e 

significados das confrarias, ressaltou o fato de dar dignidade ao negro. Em vista disso, 

discutiu o papel dessas associações a partir das possibilidades, autonomias e resistências que 

abriam aos homens de cor, principalmente quanto às estratégias de sobrevivência para burlar 

as limitações que lhes eram impostas. Elas ―não eram o ‗quilombo urbano‘, mas me parece 

injusto considera-las o ‗antiquilombo‘. Tratava-se de uma forma de resistência das classes 

subalternas na qual se imbricavam elementos da classe dominante‖
38

. E ainda complementou: 

 

Se as irmandades não chegaram a contestar a ordem estabelecida, certamente 

denunciaram as suas incoerências e reagiram às suas injustiças, o que pôde ser 

comprovado através da análise dos seus requerimentos e das suas petições, que em 

última análise tiveram sempre como motivação básica e fundamental o seu desejo de 

independência e autonomia.
39

  

 

 A autora defende ainda a tese de que as atividades desenvolvidas por negros e pardos 

em suas irmandades tinham um caráter de protesto racial, mesmo que ―dentro da ordem‖. A 

ação desses indivíduos era uma resposta possível às injustiças em meio às desigualdades da 

sociedade hierarquizada em que viviam.
40

 Antônia Quintão busca então criticar o fato das 

irmandades negras serem muitas vezes desconsideradas como forma de resistência, o que 

implica aos confrades uma visão de passividade e acomodação ao sistema escravagista, como 

se estivessem totalmente alheios aos conflitos e tensões sociais.
41

 ―Essa visão dicotômica não 

leva em consideração que o controle sobre as irmandades nunca se deu de forma definitiva, e 

a resistência implícita e explícita a esse controle sempre existiu.‖
42

 

 De acordo com Julita Scarano
43

, dificilmente as irmandades teriam prosperado se 

tivessem seguido à risca todas as regras impostas pela Igreja e pelo Estado, sendo sempre 

fundamental uma adaptação de acordo com o contexto encontrado. A partir da constituição do 

Padroado Régio
44

, algumas normas foram estabelecidas pela Coroa, mas em muitos casos a 
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falta de legislação específica gerava grandes confusões no cotidiano das associações, 

envolvendo os pontos de vista de irmãos, párocos, bispos, visitadores eclesiásticos, Ouvidor 

da Comarca, Governador Geral da Capitania, Mesa da Consciência e Ordens e Rei. A 

legislação de controle sobre as irmandades sempre foi confusa e ambígua, e mesmo com a 

existência de regras, elas poderiam não ser acatadas ou as diferentes instâncias de poder 

poderiam entrar em conflito.  

 No início do povoamento de Minas não havia uma política efetiva de controle das 

associações, e o único mecanismo utilizado foram as visitas eclesiásticas enviadas por 

representantes do bispado do Rio de Janeiro. Visitadores eclesiásticos supervisionavam as 

irmandades e suas despesas em todas as comarcas a cada dois ou três anos. A situação se 

modificaria com a criação do bispado em Mariana em 1745 e a governação pombalina.
45

 O 

Rei exigiu exclusividade no direito de aprovar a ereção das agremiações. O controle exercido 

aumentaria com o regalismo
46

, quando o Estado exerceu efetivamente sua jurisdição.
47

 Sobre 

o controle dos bens, Célia Borges
48

 mostrou uma série de medidas tomadas para controlar e 

tomar para si as propriedades das irmandades, o que aparentemente não alcançou êxito. Em 
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1765 foi expedida uma provisão pela Mesa da Consciência e Ordens
49

 que notificava a 

obrigatoriedade das irmandades confirmarem neste tribunal seu Livro de Compromisso
50

, 

documento que estipulava suas normas e principais questões de seu cotidiano. No mesmo ano 

seria definida a fiscalização dos Livros de Receita e Despesa por parte da Provedoria das 

Capelas, Ausentes e Resíduos.
51

 Porém, tais obrigações não se limitavam à região mineradora. 

 Após a grande aproximação entre a História e a Antropologia, diferentes temas e 

abordagens de pesquisa alcançaram maior proporção, com destaque para os acontecimentos 

que antes eram renegados em favor da análise exclusiva das estruturas, e para o papel dos 

indivíduos como agentes em constantes relações sociais.52 A partir de estudos mais recentes, 

através de recortes menores que visam o cotidiano das irmandades em suas especificidades, 

observamos a relevância do interesse em sua inserção na história cultural, abordando suas 
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contribuições em análises sociais, religiosas e artísticas. A dinâmica das associações leigas 

nos permite analisar as relações sociais em meio às questões hierárquicas e devocionais, como 

também compreender a caridade, a religiosidade e as atitudes perante a morte, indo dos 

grupos sociais para uma análise mais abrangente da sociedade. O imaginário religioso do 

período, indissociável de questões políticas e socioeconômicas, pode ser apreendido 

conciliando a análise das ideias de ordem e desordem, como também de práticas e 

representações. É preciso buscar, portanto, a compreensão das irmandades para além das 

normas, almejando o entendimento de suas representações do mundo social em que estavam 

inseridas e das práticas compartilhadas entre seus membros. Dessa forma, apresentaremos 

estudos recentes que nos auxiliaram na composição de nosso trabalho, pontuando alguns 

autores que compõem a historiografia das irmandades de homens de cor do litoral ao interior.  

 Em suas pesquisas iniciadas na década de 1990, Antônia Quintão
53

 se destacou ao 

rediscutir e afirmar o papel ativo das irmandades de homens de cor na sociedade colonial, 

principalmente no Rio de Janeiro e Pernambuco no século XVIII. Para além das discussões 

que pontuamos acima, em sua tese a autora buscou apresentar os aspectos do catolicismo 

luso-brasileiro no qual as irmandades negras e pardas estavam inseridas e as tentativas de 

controle sobre elas; determinar o caráter de resistência dessas irmandades e as estratégias de 

solidariedade; analisar o espaço de atuação dos negros e a interação cultural; discutir os 

conflitos que envolveram as irmandades do Rio de Janeiro, com questões como o resgate de 

irmãos cativos, enterros e pedido de esmolas; e examinar as irmandades pernambucanas, 

ressaltando os conflitos quanto às tomadas de contas e administração de bens. 

 Ao propor uma análise da devoção do Rosário
54

 em Portugal, África e Bahia, Lucilene 

Reginaldo
55

 optou pela investigação de um grupo particular, os angolas. Na Bahia, as 

irmandades destinadas a essa devoção, desde suas primeiras fundações no século XVII, foram 

controladas por africanos angolas, também em parceria com os crioulos. A identificação dos 

angolas com as confrarias católicas apontaram para a importância do catolicismo na África 

Central. A autora traçou o seguinte caminho: analisou a importância das devoções católicas e 

da participação em irmandades pelos negros no Império português; expôs a conversão do 

Reino do Congo e a expansão do catolicismo na África Central; observou a importância das 

                                                           
53

 QUINTÃO, Antônia. A. Op. cit. 
54

 Apesar de uma predileção por Nossa Senhora do Rosário, Lucilene Reginaldo observou outras preferências 

devocionais na Bahia, como Santa Efigênia, Santo Elesbão, Santo Rei Baltazar ou Santo Antônio de Categeró. 

REGINALDO, Lucilene. Os Rosários dos Angolas: irmandades negras, experiências escravas e identidade 

africanas na Bahia Setecentista. 2005. Tese (Doutorado em História). Universidade Estadual de Campinas. 

Campinas, 2005. 
55

 Ibidem. 



26 

 

irmandades e devoções negras no Reino de Angola; discutiu o histórico das irmandades 

negras no cenário baiano setecentista; identificou as devoções privilegiadas pelas irmandades 

negras e sugeriu mecanismos de apropriação das devoções católicas; analisou especificamente 

as devoções ao Rosário e a forte participação e hegemonia dos angolas, mesmo quando 

deixaram de ser maioria na associação; discutiu as interações e os conflitos existentes entre 

diferentes grupos nas irmandades; questionou a presença de escravos e libertos na sociedade 

baiana, com ênfase na presença angolana; e, por fim, exemplificou o caso de uma irmandade 

específica de grande destaque: Nossa Senhora do Rosário das Portas do Carmo.
56

  

 As pesquisas recentes sobre irmandades de negros recorrem ao conhecimento dos 

grupos étnicos formados com o tráfico, demonstrando que essas divisões precedem a própria 

história das organizações. Lucilene Reginaldo
57

 nos mostra, como Mariza Soares
58

, a 

necessidade de se pensar as identidades formadas não apenas pela tradição africana, mas sua 

transformação com a diáspora e a formação de novos grupos em um novo contexto. As 

irmandades são uma via para tal compreensão. Durante suas pesquisas, a autora observou a 

divisão das associações leigas por meio de invocações particulares, o que expressava a 

complexidade das relações entre brancos, pardos, crioulos e negros, bem como das disputas 

internas deste grupo específico. Foi possível observar uma convivência harmoniosa entre 

angolas e crioulos, assim como interações e conflitos com os jejes. Ao se identificarem como 

angolas ou jejes, os confrades das irmandades baianas pretendiam transmitir uma mensagem 

muito clara, a de que se reconheciam como membros de um determinado grupo social. Eles 

compartilhavam uma mesma identidade formada após a experiência do tráfico, ou seja, laços 

e alianças se formavam como verdadeiros ―arranjos da etnicidade‖. As identidades podem ser 

pensadas, como em Barth
59

, em termos de fronteiras. Sendo assim, as identidades africanas 

foram construídas também associadas às noções das identidades crioulas e mestiças.
60

 A 
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construção identitária e o estabelecimento de fronteiras só se realizam diante do contato, da 

diferença, do contraste, do confronto existente em meio às constantes ressignificações.
61

  

 Já Anderson Oliveira
62

, ao discutir as irmandades dedicadas a Santo Elesbão e Santa 

Efigênia, debateu o processo de catequese dos escravos africanos pela Igreja Católica.
63

 

Desde Antônio Vieira a questão da escravidão já era tema de inúmeros sermões, aparecendo 

como um castigo e resgate do pecado. Um meio eficiente para a conversão e catequese dos 

povos africanos, promovida principalmente por franciscanos e carmelitas, foi o incentivo à 

devoção aos santos negros, que seriam exemplos a serem seguidos. Oliveira analisou, a partir 

disso, a apropriação e ressignificação dos cultos a Elesbão e Efigênia em irmandades no Rio 

de Janeiro e Minas Gerais no século XVIII. A partir de John Thornton
64

, o autor mostrou a 

existência de uma crença em um ―outro mundo‖ e da possibilidade de intercâmbios entre 

―este mundo‖ e aquele, o que poderia ocorrer através da mediação dos santos, identificados 

com as divindades e espíritos locais. A escolha dos santos era um fator indispensável na 

formação da identidade do grupo e a exteriorização da devoção era de suma importância, 
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como nas festas. Oliveira
65

 parte da ideia de que a identificação de símbolos compartilhados 

pelos grupos auxiliava na construção de identidades e na demarcação de fronteiras, com base 

na análise de Manuela Carneiro da Cunha
66

, para compreender como os símbolos devocionais 

podem contribuir na construção de identidades étnicas no interior das irmandades. 

 No Rio de Janeiro, costumou-se unir as devoções de Santo Elesbão e Santa Efigênia 

em uma mesma associação, e, de forma geral, diferentes grupos étnicos segregavam-se em 

irmandades de devoção distinta, diferente de Minas Gerais.
67

 A maioria dos devotos a Elesbão 

e Efigênia no Rio de Janeiro foi identificada como pertencentes aos ―pretos minas‖, enquanto 

em Minas se uniam diversos grupos no interior da mesma devoção. A grande segregação nas 

Minas ocorreria entre irmandades de crioulos e africanos, sendo que estes, independente dos 

grupos étnicos, geralmente interagiam nas mesmas associações. Entretanto, Oliveira 

demonstra que embora agremiados em uma mesma irmandade, segregações poderiam ocorrer 

em seu interior, como na disputa de cargos administrativos.
68

 Célia Borges
69

 mostrou que 

Minas era alvo de maior supervisão por parte da Coroa, impedindo a maior liberdade das 

irmandades. Oliveira complementou a visão da autora com o fato de que Minas ainda era uma 

região em formação, diferente do Rio de Janeiro e da Bahia que já se encontravam 

consolidadas. A questão dos recursos financeiros também deve ser analisada, talvez sendo 

mais interessante para as irmandades a união de diferentes grupos para o maior acúmulo de 

sua receita e custeio das despesas. Ambos os autores
70

, em suma, perceberam um processo de 

―crioulização‖ nas irmandades do Rosário ao fim do século XVIII, diferente das análises de 

Fernanda Pinheiro
71

 para o caso específico de Mariana.
72
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 Ao pesquisar irmandades de negros no Rio de Janeiro, Mariza de Carvalho Soares
73

 

mostrou que as primeiras agremiações se formaram na primeira igreja da cidade, a Matriz de 

São Sebastião. Ainda no século XVII se organizariam as devoções a Nossa Senhora do 

Rosário, São Benedito, São Domingos e Nossa Senhora da Conceição, sendo as três primeiras 

de negros e a última de pardos. Diferentes grupos se segregavam em diferentes devoções e 

novos grupos recém-chegados muitas vezes formavam suas próprias associações. A autora 

utilizou a noção de ―grupos de procedência‖ oriundos do cativeiro para designar as supostas 

etnias, denominadas também por nações, que acompanhavam o escravo traficado. O ―grupo 

de procedência‖ é uma forma de considerar dois modelos de apropriações, a apropriação feita 

nos registros paroquiais dos grupos étnicos africanos originais, levando em consideração os 

locais do tráfico e os portos (que muitas vezes não correspondiam aos seus grupamentos 

originais); como a apropriação dos próprios grupos de uma nova identificação para se 

organizar. Os grupos unem-se e organizam-se, formando uma nova identidade a partir do 

tráfico. Dessa forma, a religião dos escravos africanos e de seus descendentes não poderia ser 

a mesma no Brasil e na África, pois mesmo que eles optassem por uma reconstrução de suas 

antigas tradições, as diferentes condições encontradas seriam distintas e levariam à 

formulação de uma nova cultura. Tal fato ocorreria tanto entre os escravos pertencentes a um 

mesmo grupo étnico, como entre os que entrariam em interação com outros grupos.
74

  

 Em análise à Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia, a autora destaca o papel 

desempenhado pelos minas, mas ainda aborda a importância dos grupos minoritários que 

interagiam no interior da agremiação, como os ―naturais‖ de Cabo Verde, São Tomé e 

Moçambique. A união destes diferentes grupos mostra que eles não se agregavam pelo 

critério de proximidade étnica, cultural ou geográfica, mas pela aproximação em decorrência 

do tráfico e dos portos de embarque. Apenas estes grupos poderiam ocupar cargos 

administrativos e, em seu Compromisso, estipulavam a permissão da entrada de brancos e 

pardos, sendo proibida a filiação de angolas, crioulos, cabras e mestiços. A devoção às almas 

do purgatório também foi promovida pela união de alguns agrupamentos étnicos da África 

Ocidental, como os makis, marris e mahis filiados às Irmandades de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia do Rio de Janeiro. Tais grupos também se consideravam integrantes de uma 
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identidade maior, a mina.
75

 Como mostraram Mariza Soares e Leonara Delfino
76

, o culto às 

almas ocupou lugar de destaque nas confrarias negras, locais que uniram as tradições católicas 

às heranças culturais africanas relacionadas à ancestralidade e ao cuidado com os mortos. 

 Quem também pesquisou irmandades de negros foi Fábio Ribeiro
77

, mas para o caso 

paulista. As irmandades garantiam aos seus membros mobilidade social, convivência 

cotidiana e auxílio mútuo. Ao apresentar a ausência de estudos sobre as irmandades em 

ambientes rurais (de plantations), o autor destacou a área do Vale do Paraíba paulista e 

escolheu as vilas de Taubaté e Bananal, sendo a primeira formada no século XVII e a segunda 

no XIX. A mobilidade espacial era também uma realidade entre escravos agremiados do 

âmbito rural, que se deslocavam para as cidades e entre as propriedades. No que se refere à 

união ou segregação de diferentes etnias em distintas irmandades de negros, o autor pontuou 

que ―no tocante aos conflitos internos e externos, pudemos observar uma semelhança maior 

com a região das Minas Gerais, posto que a partir de nossas pesquisas, não tenhamos captado 

conflitos étnicos no interior das confrarias contempladas por nossa pesquisa‖
78

.
79

  

 Um estudo mais amplo sobre as irmandades de escravos africanos no Brasil, com 

destaque para a devoção à Virgem do Rosário, foi o de Patrícia Mulvey
80

. A autora se 

preocupou com a transição das irmandades desde a Península Ibérica até a América, 

procurando as particularidades de tais associações no período colonial. Além disso, sua 

abordagem privilegiou a análise das funções sociais, econômicas e religiosas das associações, 

bem como dos conflitos existentes entre elas e o clero. Dentre as principais semelhanças e 

distinções observadas, vale destacar: 
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The Spanish American slave confraternities resembled their Spanish counterparts. 

Black brotherhoods were one of many Iberian institutions transmitted by the Spanish 

and Portuguese settlers to the New World. The slave confraternities established in 

black urban communities throughout Latin America were modeled on Iberian 

medieval confraternities. Because the black population was larger in the Americas, 

slave confraternities were more numerous there than in Spain and Portugal.
81

 

 

 A autora também destacou que 

 

the Brazilian confraternities were always more numerous than the Portuguese lay 

brotherhoods due to the greater size of the African population in the New World. 

[...] There were separated brotherhood for mulattoes, creole blacks, and tribal 

Africans in Brazil, whereas the whole black population in Portugal was united 

together in one confraternity. Brazilian slaves unlike Portuguese slaves were 

allowed to be officers of lay brotherhoods with their masters' permission. Women 

had an important role in the Brazilian brotherhoods. [...] The Brazilian confrarias 

were involved in a wider range of social activities than their Portuguese 

counterparts.
82

 

 

 As confrarias da Colônia sempre foram mais numerosas do que as portuguesas, 

principalmente pelo maior número de africanos que desembarcavam deste lado do atlântico. A 

segregação étnica entre pardos, crioulos e africanos também teria sido algo típico do Brasil, 

visto que toda a população negra em Portugal era reunida em uma mesma confraria. Aqui os 

escravos brasileiros ainda eram autorizados pelos seus senhores a ocuparem cargos; as 

mulheres tinham um papel mais importante; e as confrarias estavam envolvidas em um maior 

número de atividades sociais. Segundo Mulvey, na América espanhola as irmandades eram 

dominadas por negros livres, visto que os escravos não podiam se agremiar até o século 

XVIII. ―The strict local ordinances against unsupervised meetings of slaves restricted 

brotherhood membership to freedmen and women and discouraged slave brotherhoods until 

the late colonial period‖.
83

 Elas existiram na Venezuela, Cuba, Peru e na região do Rio da 

Prata. De forma geral, para a autora, essas irmandades eram pobres e tinham uma existência 

precária, sobrevivendo apenas com o esforço coletivo em suas diversas atividades. 

 Enquanto isso, Célia Borges
84

 analisou a devoção a Nossa Senhora do Rosário 

especificamente em Minas, e contabilizou um total de sessenta e três irmandades entre os 

séculos XVIII e XIX. Homens e mulheres se agrupavam, vindos de diferentes partes da 

África, além de muitos escravos nascidos na Colônia. Durante suas pesquisas, destacou a 

importância das ideias de participação, solidariedade, caridade e integração do homem de cor 

na sociedade dominante. Um de seus objetivos principais foi compreender a dinâmica de 
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apropriação de novos significados a partir do convívio confrarial. Nesse sentido, um de seus 

grandes desafios foi, portanto, compreender como os membros das irmandades do Rosário 

assimilaram o sistema simbólico dos grupos dominantes e, através da reinterpretação, 

aproximaram-se do catolicismo. Borges observou que em Minas ocorrera certa especificidade 

na participação do negro nas irmandades, visto que ele precisaria recriar um novo grupo com 

componentes de etnias distintas, com visões de mundo diversas, o que levaria aos processos 

de negociação, ou seja, reorganização cultural. Já as irmandades negras litorâneas se 

segregariam em inúmeras devoções de acordo com a formação de grupos de procedência. 

 No lugar da convivência de duas religiões e duas culturas, segundo Célia Borges, os 

africanos passariam por um processo de reformulação ou ressignificação cultural e religiosa, 

apropriando-se da cultura dominante, mas compondo uma própria, com uma nova identidade 

a partir de um novo grupo. Entretanto, o catolicismo vivenciado pelos africanos se 

diferenciava do vivenciado pelos brancos, pois o processo de ressignificação ocorreria através 

da negociação dos significados dos elementos de suas tradições. Para compreender esse 

processo, Borges pontuou, baseada em Pierre Sanchis e Renato Ortiz
85

, que as matrizes 

culturais são reelaboradas em um novo ambiente, que lhe é estranho. Quando duas ou mais 

tradições interagem, uma dominante acaba fornecendo o caminho a ser seguido pelas 

demais.
86

 Contudo, o processo de ressignificação ocorre de forma coerente em relação às 
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culturas envolvidas, assimilando e apropriando-se do que lhe é familiar. Um exemplo é o 

apego aos santos pelos africanos. A história de vida deles e o fato de alguns serem negros 

mostram semelhanças aos seus ancestrais, o que foi amplamente utilizado na ação 

catequizadora. A partir de uma primeira visão do santo como algo mágico e poderoso, o 

africano se aproximaria da visão do santo-parente. No processo de apropriação cultural 

desenvolvido pelos africanos, apenas o que lhes fazia sentido era passível de ressignificação.  

 Célia Borges pretendeu assim compreender as matrizes culturais e religiosas dos 

irmãos do Rosário, pensando em heranças religiosas e negociações culturais. Diversos grupos 

africanos tinham suas matrizes culturais, suas crenças e seus rituais relacionados ao culto aos 

antepassados e entes da natureza, e muitos ainda acreditavam em um Deus supremo. Além da 

presença do catolicismo, as diferentes culturas, referentes às várias etnias, deveriam estar em 

interação e em constante negociação no interior das irmandades.
87

 Os africanos apropriaram-

se do catolicismo à sua maneira. Os santos, as devoções marianas e os rituais católicos, em 

meio à vida confrarial, os integraram na sociedade local, reformulando suas crenças e 

construindo novas identidades. As irmandades se tornariam o espaço ideal da ressignificação 

de distintas tradições. A interação de diferentes grupos no interior das irmandades favoreceu o 

desenvolvimento de trocas materiais e simbólicas, que coexistiam com as relações de poder 

em meio às práticas devocionais.
88

 

 Fernanda Pinheiro
89

 também pesquisou uma irmandade de negros, mais exatamente a 

dedicada a Nossa Senhora do Rosário de Mariana. Em seus trabalhos, discutiu o papel das 

irmandades no processo de ―resistência adaptativa‖, como uma espécie de atalho para 

melhores condições de sobrevivência, ou ainda um mecanismo de ajustamento. As 

irmandades favoreceriam a reorganização dos escravos. Da mesma forma como Célia Borges, 

Fernanda Pinheiro analisou o processo de evangelização dos africanos a partir da noção de 

ressignificação, com a formação de uma nova identidade através das negociações. A autora 

escolheu uma ―etnia‖ específica para a realização de suas pesquisas, a partir dos nomes de 

membros que continham a informação ―courano‖ - um tipo específico do grupo mina que 

correspondia à maioria da associação. 

 Já Leonara Delfino
90

 abordou a religiosidade no interior da Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário de São João Del Rei, com destaque para a temática dos cultos à Virgem e 
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aos mortos
91

, vivenciados pelos negros e recriados após o tráfico juntamente com a 

apropriação do bem viver e do bem morrer, ambos orientados pela liturgia católica em contato 

com as heranças africanas. No interior desta confraria se constituiu ainda uma devoção 

particular destinada às almas milagrosas, formada pelos integrantes da Nobre Nação 

Benguela
92

. Seu objetivo era promover a caridade aos parentes de nação, principalmente 

através da encomendação de sufrágios para o livramento das penas do Purgatório. Os 

benguelas conseguiram constituir sua própria identidade grupal, baseada na assistência e culto 

às almas do purgatório, sem que para isso tivessem que abrir mão de uma identidade 

devocional mais ampla, a devoção ao Rosário. Este caso demonstra uma possibilidade de 

estratégia em meio aos conflitos existentes entre diferentes grupos no interior das irmandades, 

que solucionavam suas tensões com a formação de subgrupos com devoções internas, como 

também ocorria nos reinados em dias festivos. 

 A partir disso, a autora relacionou a irmandade às atitudes diante da morte, 

conjugando a análise das práticas católicas e as heranças culturais africanas ressignificadas a 

partir de um novo contexto. Tais heranças foram buscadas através dos relatos de missionários. 

Do ponto de vista do estrangeiro escravizado, Delfino nos mostra a necessidade de adaptação 

de um novo modelo de conduta e da constituição de reinterpretações de códigos e bens 

simbólicos que eram reeditados junto às apropriações das práticas culturais do Novo Mundo. 

As vivências eram reconstruídas a partir de um novo contexto encontrado do outro lado do 

Atlântico. A autora procurou mostrar ao longo de todo seu trabalho que a concomitância de 

crenças ou práticas africanas e católicas não faz com que estas fossem apenas uma 

camuflagem. Os negros poderiam ser católicos sem ter que negar sua africanidade, pois não 

consideravam tais coisas inconciliáveis ou incoerentes.
93

 Sendo assim, a escatologia do 

purgatório foi uma das temáticas católicas fortemente apropriadas e difundidas entre os 

grupos étnicos nas irmandades. Através de analogias e similaridade de crenças, os ancestrais 

africanos eram reverenciados como as almas do purgatório, que de acordo com o imaginário 
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católico, valorizavam os bens de salvação sob a forma de sufrágios. Entretanto, tais ancestrais 

não eram os mesmos até então cultuados em terras africanas.
94

  

 O juizado de santo ou de promessa constituído no interior das irmandades era também 

uma forma dos grupos se agremiarem em função de uma devoção particular, compondo suas 

identidades e firmando fronteiras. Da mesma forma, os altares laterais e os reinados abriam 

outras vias para a mesma situação, sempre compartilhando um mesmo espaço físico 

sagrado.
95

 A partir disso, podemos observar a contribuição de Daniela dos Santos Souza
96

, 

que pesquisou a devoção a Nossa Senhora dos Remédios, estruturada na Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário de São João del-Rei. Em suas análises foi possível perceber a pluralidade 

de devoções a partir das identidades coletivas de diferentes grupos que compartilhavam um 

mesmo espaço de sociabilidade. A demarcação de identidades, os processos de negociação e a 

delimitação de fronteiras foram alguns dos aspectos analisados para a compreensão da 

segregação de grupos no interior de uma irmandade de negros. As eleições de cargos 

administrativos, em especial os reinados em períodos festivos e os juizados por devoção, eram 

os melhores exemplos disso. O culto a Nossa Senhora dos Remédios ganhou maior proporção 

em fins do século XVIII e início do XIX. 

 
Na irmandade do Rosário, por exemplo, à medida que o grupo integrante 

diversificava, novas devoções eram buscadas para ocupar os altares laterais, ou seja, 

os devotos escolhiam outro orago que lhes propiciasse maior representatividade 

entre os demais membros. Nossa Senhora dos Remédios foi estruturada na 

irmandade do Rosário no século XVIII. Para seus devotos a santa diferenciava-se 

simbolicamente das três devoções já existentes na igreja que estavam mais ligadas à 

proteção dos homens pretos (Nossa Senhora do Rosário, São Benedito e Santo 

Antônio de Catalagerona).
97

 

 

 No caso trabalhado por Souza, é possível perceber que independente de se agremiarem 

em uma mesma associação, compartilhando uma devoção em comum e um mesmo espaço de 

sociabilidade, os diferentes grupos étnicos poderiam buscar outras formas de se distinguir a 

partir de fronteiras devocionais, como na escolha de uma devoção particular. A autora 

mostrou a escolha de novos símbolos feita por um grupo específico. Tais símbolos não eram 

utilizados pelos grupos já existentes e eram compreensíveis aos que os compartilhariam. 

Existia ainda a possibilidade de haver um maior número de mulheres devotas às invocações 
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de Nossa Senhora pela memória do papel das mulheres em distintas sociedades africanas. As 

devoções eram também um mecanismo de distinção dos grupos pela identificação com a cor, 

o gênero e os aspectos simbólicos do santo ou divindade. No culto à devoção dos Remédios a 

autora identificou dois aspectos simbólicos associados à Virgem: a saúde e a liberdade.
98

 

 Quanto à simbologia de liberdade, Souza ainda fez comparações em relação à 

Irmandade de Nossa Senhora das Mercês de São João del-Rei, que agregava os crioulos que 

desejavam distinguir-se dos africanos. Da mesma forma como a Ordem Real e Militar de 

Nossa Senhora das Mercês para a Redenção dos Cativos, também foi constituída a Ordem 

Hospitalar da Santíssima Trindade para a Redenção dos Cativos, com Nossa Senhora dos 

Remédios como padroeira. Ambas tinham como função o resgate dos católicos sob o poder 

dos mouros entre os séculos XII e XIII. A autora lançou a hipótese de que a devoção dos 

Remédios pode ter sido uma opção para a estruturação de um culto com os mesmos 

significados simbólicos das Mercês, mas constituído pelos membros da Irmandade do 

Rosário. Dentro desta associação, tanto os forros e os crioulos poderiam almejar sua distinção, 

quanto os escravos poderiam escolher a devoção para que ela atendesse aos seus anseios de 

liberdade.
99

 A partir de suas análises, foi possível promover algumas questões: Ser crioulo nas 

Mercês seria o mesmo que ser crioulo no Rosário? Haveria a possibilidade e o interesse de 

manter-se associado a ambas as associações? Essas são algumas reflexões que podem ser 

discutidas mais a frente no decorrer de nossa pesquisa.  

 Cônego Raymundo Trindade
100

, em artigo publicado na Revista do IPHAN, fez uma 

primeira análise das irmandades das Mercês de Ouro Preto, ressaltando a intenção de elevação 

de sua associação à ordem terceira. Com uma abordagem diferenciada sobre o mesmo tema, 

Marcos Magalhães Aguiar
101

 foi pioneiro em diferenciar ordens terceiras de brancos e de 

mulatos, desatrelando-as das elites brancas. O autor pesquisou a composição social das 

irmandades de negros e mulatos mais importantes de Vila Rica, como Nossa Senhora do 

Rosário do Alto da Cruz, Nossa Senhora do Rosário de Ouro Preto, Nossa Senhora das 

Mercês e Perdões, Nossa Senhora das Mercês de Ouro Preto e São José. Para ele, como já 

visto anteriormente, em Minas Gerais as associações de negros não se dividiam por etnias 

como na Bahia ou Rio de Janeiro. Em sua obra ―Negras Minas Gerais‖
102

, contudo, o autor 

expandiu suas análises, relativizando seu posicionamento de que em Minas as irmandades 
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negras refletiram apenas as clivagens entre africanos concentrados em associações do Rosário 

e crioulos nas Mercês. Suas pesquisas mostraram as distinções existentes entre os grupos 

étnicos através dos registros de contribuições de esmolas de juizados, das coroações de reis 

negros e das disputas pelos cargos administrativos. Tais possibilidades serviam de 

instrumentos de adequação e reconstrução identitária, com a fixação de novas alianças e 

relações de poder. Anderson Oliveira chegou à mesma conclusão em suas pesquisas sobre 

irmandades mineiras.
103

 As segregações étnicas não se desenvolveriam apenas em irmandades 

destinadas a santos distintos, mas dentro da própria associação através de várias estratégias. 

 Daniel Precioso
104

 realizou um estudo sobre arquiconfrarias e ordens terceiras 

fundadas por pardos e crioulos, forros ou livres, na Capitania de Minas Gerais na segunda 

metade do século XVIII, com destaque para os casos de Vila Rica e Mariana.
105

 A pesquisa 

conciliou uma análise da dinâmica institucional, das carreiras e redes sociais tecidas pelos 

membros. Além de discutir questões religiosas, o principal objetivo da tese foi compreender a 

extensão de privilégios obtidos por homens livres e de cor através das arquiconfrarias e 

ordens terceiras. Crioulos e pardos, forros ou livres, passaram a reivindicar isenções, cargos e 

patentes, desenvolvendo alianças com pessoas poderosas e destacando-se por meio de 

trabalhos artísticos e serviços militares. Os membros filiados obtinham status social, e para 

além do prestígio, adquiriam a remissão de seus pecados e a salvação da alma por meio de 

graças e indulgências
106

 concedidas pelos papas às ordens regulares.
107
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 Segundo William Martins
108

, as ordens terceiras carmelitas e franciscanas não 

surgiram como um reflexo do aparecimento de novos grupos sociais e da estratificação social, 

como observou Salles
109

. Sua análise aplicada ao Rio de Janeiro foi também observada por 

Precioso para Minas Gerais. Elas, entretanto, foram impulsionadas pelo interesse de alguns 

poucos irmãos ―os quais haviam se professado em outras regiões e requereram o direito de 

continuar exercendo as suas funções religiosas‖
110

. Independente disso, as ordens terceiras 

uniram as elites locais, sempre mais criteriosas quanto às restrições de entrada. Contudo, ao 

longo do século XVIII se desenvolveriam muitas arquiconfrarias e ordens terceiras destinadas 

a pardos livres e crioulos forros, rompendo com a noção de ser um local privilegiado apenas 

para os brancos. De acordo com Precioso, tais organizações de ascendência africana 

correspondiam a um enraizamento local das organizações. As ordens terceiras de homens de 

cor também possuíam grande prestígio social, mas não se equiparavam às elites brancas que 

desfrutavam de maior honra e poderes político e econômico. Os irmãos em geral não eram 

ricos, sendo uma realidade distinta em relação aos membros que ocupavam cargos.
111

 

 Através da formação de ―famílias confrariais‖, o autor observou ―redes de pertença‖ 

que compreenderam um conjunto de atores e de instituições frequentadas por eles; 

identificando, por exemplo, membros de famílias portuguesas que se ―empardeceram‖, tanto 

por uniões de homens brancos com mulheres de cor, como pela integração com agregados e 

ex-escravos que herdavam os nomes dos senhores. Vale destacar que pardos não eram aceitos 
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em ordens terceiras de brancos, por isso, geralmente o homem branco que ―descia um degrau 

da hierarquia‖ e se filiava em associações de homem de cor após o matrimônio.
112

  

 Outro estudo importante foi o realizado por Kellen Silva
113

 sobre a Irmandade de 

Nossa Senhora das Mercês na Vila de São José Del Rei, atual cidade de Tiradentes, também 

produzindo um estudo iconológico para compreender o imaginário cultural, social e religioso 

que envolvia os irmãos mercedários. A autora explorou o trabalho de um artista específico, 

Manoel Victor de Jesus, responsável pela pintura do forro da igreja das Mercês. Além de 

análises sociais e religiosas sobre a irmandade, Silva ainda discutiu questões referentes à 

produção artística no período colonial. Sua pesquisa nos proporciona o conhecimento dos 

processos de contratação e decisão pela Mesa Administrativa, bem como as análises 

iconográficas das obras realizadas na igreja. Enquanto isso, Leonara Delfino
114

 pontuou 

algumas questões em relação à irmandade vizinha, na Vila de São João Del Rei, além de 

apontar o papel das Mercês enquanto mediadora dos cativos e das almas do purgatório: 

 

Uma reforma do regimento foi anexada ao compromisso em 27 de dezembro de 

1829, com a inserção no estatuto de cláusulas que conferiam benefícios aos 

membros de uma de Ordem Terceira, tais como o direito de participar dos 

privilégios espirituais dispensados à ordem religiosa e militar dos Mercedários. 

Além de assumirem uma Regra espiritual para o recebimento das profissões, 

suplicavam os irmãos o exercício do uso do escapulário e dos benzimentos, 

absolvições e indulgências espirituais. Para eles, o significado da libertação 

promovida pela devoção não se dava apenas no plano terreno, mas também na vida 

pós-túmulo, pois N. Srª das Mercês representada como a ‗medianeira para resgate 

das almas do purgatório‘, livrava as almas ‗cativas do sofrimento‘.
115 

 

 A atuação das irmandades em relação às temáticas da morte e das almas do purgatório 

foi alvo de muitas pesquisas. Os trabalhos de João José Reis
116

, Cláudia Rodrigues
117

, 

Adalgisa Arantes Campos
118

, e, mais recentemente, Leonara Delfino
119

, Manoela Araújo
120

 e 
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Sabrina Mara Sant‘anna
121

 nos auxiliam e aproximam os estudos sobre a morte e a doutrina 

do purgatório à pesquisa das irmandades. Através de uma história social da morte, João José 

Reis e Cláudia Rodrigues mostraram como os saberes médicos, a implementação de 

―costumes civilizatórios‖ e as constantes epidemias levaram a grandes mudanças ao longo do 

século XIX, com as modificações nas mentalidades quanto às práticas mortuárias e a 

proibição dos sepultamentos no interior das igrejas - com a criação de cemitérios fora das 

cidades -, influenciando intensamente as ações das irmandades no Rio de Janeiro e na Bahia.  

 Adalgisa Campos
122

 trabalhou as representações iconográficas e as irmandades de São 

Miguel e Almas, contribuindo para a discussão da difusão da doutrina do purgatório, da boa 

morte e da religiosidade barroca em Minas Gerais. Enquanto isso, Manoela Araújo
123

, através 

da análise das irmandades de São Miguel e Almas de São João e São José Del Rei, propôs 

também a discussão da representação da morte e da doutrina da salvação das almas difundidas 

pela Igreja no Setecentos mineiro. Ao longo de sua pesquisa foi possível observar como a 

preocupação com bem viver, para além do bem morrer, movia as atitudes dos membros 

associados que desempenhavam o papel das Misericórdias no exercício da caridade. A autora 

destacou a importância do purgatório e dos sufrágios no interior das confrarias, legitimando a 

solidariedade e intercessão dos vivos pelos mortos. O imaginário a respeito da morte e do 

purgatório foi utilizado pela Igreja para controlar os fiéis e impulsionar o sistema de 

indulgências, mas foi reafirmado e reatualizado pelas confrarias em seu cotidiano. Tal como 

as Misericórdias, as irmandades devotas a São Miguel eram destinadas às elites locais, 

ocupando local privilegiado nas matrizes. Manoela Araújo também ressaltou que a 

preocupação com as demarcações hierárquicas não era o único interesse que norteava a 

entrada para uma agremiação. A dedicação e o auxílio para com os membros, e mesmo para 

com a população em geral, também nos mostram a importância do bem viver, do 

fortalecimento de uma vida em prol da caridade e das boas obras, não pensadas apenas com a 

chegada da morte. Tais análises ainda nos proporcionam a discussão da religiosidade em 

Minas. Ao legitimar que ela não era apenas uma exteriorização desprovida de conteúdo, a 

autora mostrou que devoção e caridade caminhavam lado a lado nas ações das irmandades. 
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 Sabrina Mara Sant‘Anna
124

 também analisou as irmandades mineiras a partir da 

temática da morte e do bem morrer, dando destaque para a atuação da irmandade de Nossa 

Senhora da Boa Morte, geralmente destinada aos homens pardos. Para além das funções 

funerárias e da preocupação com os momentos finais, demonstrou também a caridade, o 

auxílio mútuo e o apoio dado pelas instituições ao longo da vida em meio às precariedades 

cotidianas. A partir de seu trabalho e da série de pesquisas recentes sobre inúmeras 

irmandades destinadas às mais diversas devoções, observamos como o bem viver e o bem 

morrer estavam entrelaçados no imaginário popular, legitimando a função e a necessidade das 

irmandades na vida dos fieis. Como vimos acima, a morte e o destino das almas a serem 

purgadas estavam presentes no cotidiano de todas as irmandades, e destacaremos seu papel 

nas associações de homens de cor, seja de africanos ou de seus descendentes nativos. 

 

  

II. Perspectivas teórico-metodológicas 

 

 O esclarecimento dos referenciais teóricos e metodológicos que nortearam esse 

trabalho e auxiliaram no decorrer da pesquisa são essenciais, e nos dedicaremos a eles a 

seguir. Com o objetivo de inserir o estudo das irmandades em uma perspectiva cultural, 

propomos algumas reflexões pautadas na abordagem de Roger Chartier
125

. A formação de 

uma história cultural entre as décadas de 1970 e 1980 teve como objetivo a identificação de 

uma determinada realidade socialmente construída em um determinado tempo e espaço. 

Nesse caminho, três conceitos aparecem como fundamentais, a saber, as práticas, as 

representações e a apropriação. Para além de resgatar o estudo dos grupos e das 

estratificações, o papel dos indivíduos como agentes ativos e em constante interação foi 

reafirmado, destacando os conflitos e as relações sociais. As representações, enquanto 

percepções do social, bem como as classificações, não seriam discursos neutros, pois 

produziriam estratégias que tendem a impor uma autoridade. Por isso a importância de se 

pensar nas lutas de representação, nas concorrências e competições, visto que determinados 

grupos podem impor sua concepção de mundo social, seus valores e comportamentos. E, por 

último, no que se refere à apropriação, é preciso destacar que ―tem por objetivo uma história 
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social das interpretações‖
126

 e que consiste do mecanismo de recepção e do uso diferenciado 

dos referenciais. No lugar de uma leitura passiva da realidade, em que um determinado 

sentido está intrínseco nas mensagens e precisasse apenas ser compreendido, na noção de 

apropriação é destacada a atuação dos sujeitos no processo interpretativo. Sendo assim, nos 

guiamos pela proposta do autor com a união de duas abordagens distintas na análise histórica, 

a perspectiva estruturalista e a fenomenológica, agregando a visão macro das estruturas para a 

compreensão da sociedade junto aos comportamentos, valores e percepções dos indivíduos.  

 A noção de circularidade cultural também merece destaque, já apontada por 

Chartier
127

 como a impossibilidade de se caracterizar algo como pertencente a uma cultura ou 

grupo, pois a interação e a circulação cultural fazem com que ocorram apropriações e 

reelaborações de significados. A mesma ideia foi trabalhada por autores como Carlo 

Ginzburg
128

, Mikhail Bakhtin
129

 e Edward Thompson
130

.  Tal noção nos é indispensável ao 

pensarmos em diferentes camadas sociais, bem como culturas distintas, em contato no interior 

das irmandades. O processo de ressignificação das culturas africanas e de seus descendentes, 
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as trocas mútuas com a cultura portuguesa e o Barroco como forma de materialização da 

religiosidade vivenciada foram fundamentais ao longo do estudo das associações leigas. 

 Pierre Bourdieu
131

 mostrou que são falsas as oposições entre o macro e o micro, a 

estrutura e o sujeito, o objetivo e o subjetivo, pois não passam de uma sobreposição de 

modismos de interesses metodológicos e de temáticas. A partir de suas considerações 

observamos que para cada objeto de análise seria possível pensar, ao mesmo tempo, um 

espaço de coerção e interdependências que são percebidas pelos indivíduos e localizar dentro 

dessa rede de coações um espaço de estratégia, pois tais indivíduos possuem suas 

singularidades vivendo em meio às relações sociais e as imprimem em suas visões. Sendo 

assim, compreendemos as irmandades inseridas em um contexto maior de controle social 

enquanto determinação externa, mas também como instituições que produziam suas 

estratégias em resposta. A segregação de grupos em irmandades distintas já exemplifica a 

percepção dos sujeitos sobre a classificação existente em sua sociedade. Entretanto, inúmeras 

estratégias eram formadas, como ao tentar burlar os privilégios limitados a alguns.
132

 

 Para refletir sobre a composição de um grupo, mais exatamente uma associação 

religiosa de leigos, propomo-nos a estabelecer uma relação entre a análise do grupo escolhido 

e do contexto maior em que ele se insere. Além disso, almejamos o conhecimento destes 

indivíduos, não considerando a irmandade apenas enquanto um grupo social. Norbert Elias
133

 

discutiu a dinâmica existente entre a sociedade e os indivíduos com o objetivo de romper a 

visão que segregava os conceitos como opostos. Para o autor, a sociedade não deveria ser 

vista como o somatório de seus indivíduos. Cada um deles faz parte de um determinado lugar 

e tem uma determinada função. Apesar de considerar a sociedade como um todo, ela não é 

harmoniosa, há ascensões e declínios, guerra e paz, crises e crescimentos. As pessoas 

possuem em suas consciências a noção de como devem agir e se comportar; elas são ligadas 

por laços invisíveis, seja por funções, questões culturais ou econômicas. As redes de funções 

no interior das associações humanas e a ordem invisível em que estão submetidos não devem 

sua origem a uma soma de vontades individuais. Há uma ligação funcional preexistente em 

que indivíduos exercem funções para outros indivíduos. ―E é a essa rede de funções que as 

pessoas desempenham umas em relação a outras, a ela e nada mais, que chamamos 
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‗sociedade‘‖.
134

 Sendo assim, não devemos partir apenas de indivíduos isolados para 

compreender a sociedade, mas seguir o caminho das relações sociais existentes entre eles. 

Podemos observar que não é preciso escolher entre as categorias ―sociedade‖ e ―indivíduo‖, 

pois uma não anula a outra; as análises devem pensar no diálogo existente entre elas.
135

  

 Para auxiliar nossas análises também utilizamos as contribuições de três antropólogos 

para a discussão da cultura: Clifford Geertz
136

, Marshal Sahlins
137

 e Fredrik Barth
138

. Geertz 

discutiu o conceito semiótico de cultura, buscando a compreensão da construção dos 

significados. Segundo o autor, o homem se encontraria amarrado em uma teia ou matriz de 

significados que o uniria aos outros e faria com que eles se compreendessem, decifrando 

signos e símbolos
139

. A cultura seria, portanto, uma estrutura de significados socialmente 

estabelecidos, que confere sentido às ações dos indivíduos. Tal estrutura seria herdada, ou 

seja, transmitida historicamente. Através de Sahlins observamos que as culturas atualizam-se 

a partir da ação dos sujeitos, pois certos sentidos podem se modificar ao longo do tempo a 

partir das relações. Os significados são reavaliados e negociados na interação social.  

 Diferente de Geertz e Sahlins, que estabeleceram suas análises a partir de sociedades 

ditas primitivas, Fredrik Barth optou por analisar as sociedades complexas. O autor parte do 

mesmo ponto de vista de que a cultura é construída socialmente através de representações e 

construções de significados apreendidos coletivamente. Entretanto, dá um salto a mais ao 

mostrar que, diferente da matriz homogênea de Geertz em que padrões culturais interagem em 

uma mesma sociedade, existem várias matrizes compostas por vários padrões culturais em 

sociedades complexas. Diferentes tradições, interpretações e significações coexistem em uma 

mesma sociedade, interagindo e conflitando. Sendo assim, a matriz exposta por Geertz foi 

colocada em movimento ao longo da história por Sahlins e multiplicada em sociedades 

complexas por Barth. As sociedades são diversificadas e incoerentes, não seguindo um único 

padrão. As pessoas participam de universos de discursos múltiplos, constroem mundos 

diferentes, parciais e simultâneos; ou seja, a construção cultural que fazem da realidade não 

vem de uma fonte única. A contribuição dos três autores, mas em especial a abordagem de 

Fredrik Barth, caminhará conosco ao longo de nossas discussões. É importante demarcar 

                                                           
134

 Ibidem, p. 23. 
135

 O indivíduo sozinho não tem o poder de transformar ou determinar questões estruturais, como a divisão do 

trabalho, dimensões de território ou deposição de governos. A força das tensões na sociedade é fundamental para 

delinear as tomadas de decisões individuais ou de grupos. Ibidem. 
136

 GEERTZ, Clifford. A interpretação das Culturas. Rio de Janeiro: LTC, 2008. 
137

 SAHLINS, Marshal. Ilhas da História. Rio de Janeiro: Zahar, 1990. 
138

 BARTH, F. A análise da cultura nas sociedades complexas. In: O guru, o iniciador e outras variações 

antropológicas. Rio de Janeiro: Contracapa, 2000. 
139

 Cf. DURAND, G. A imaginação simbólica. Lisboa: Edições 70, 2000. 



45 

 

também que recorremos a este autor ao pensar na questão da identidade, pois segundo Barth, 

os diferentes grupos étnicos devem ser pensados por meio de fronteiras construídas nos 

discursos que identificam um ―nós‖ em oposição a um ―eles‖, o que caracteriza a noção de 

identificação produzida pelos próprios atores que interagem em sociedade.
140

 

 A partir da análise da cultura, Geertz também demonstrou como a religião pode 

influenciar as visões de mundo, garantindo um sentido à vida, e isso é o que move os fiéis. Os 

símbolos sagrados possuem a função de sintetizar o ―ethos‖ de um povo, o seu estilo de vida, 

suas noções morais e suas visões de mundo. A religião seria como um ―sistema de símbolos 

que atua para estabelecer poderosas, penetrantes e duradouras disposições e motivações nos 

homens através da formulação de conceitos de uma ordem de existência geral [...]‖.
141

 Ela é 

capaz de motivar o homem, explicar a realidade, moldar suas ações e o confortar. Mas ao 

mesmo tempo em que conforta, também perturba; e a partir dessa questão podemos refletir 

sobre a religiosidade vivenciada no período colonial junto ao imaginário que envolve as 

visões sobre a morte, as almas do purgatório e os caminhos para a salvação. 

 Com o intuito de também discutir a religiosidade, pautada nas concepções e 

comportamentos religiosos dos indivíduos a partir de sua vivência, propomos uma reflexão 

pautada em alguns autores que discutiram as bases e os elementos essenciais das religiões, 

bem como analisaram as noções de sagrado e profano. As experiências religiosas vivenciadas 

pelos indivíduos em seu cotidiano são dotadas de sentido a partir dessas duas modalidades, 

por isso a dinâmica entre o sagrado e o profano nos é tão cara. 

 Ao discutir uma gênese das religiões, Max Weber
142

 observou a impossibilidade de 

postular uma definição do que é a religião, optando por não se preocupar com sua essência, 

mas com as condições e efeitos de um determinado tipo de comportamento comunitário a 

partir das experiências subjetivas, percepções e finalidades dos indivíduos. Além disso, se 

preocupou em estabelecer os fundamentos de uma sociologia a partir dos agentes religiosos, 

os profissionais que são responsáveis pela produção simbólica e que, em função de sua 

posição social, podem influenciar com suas visões e interesses. Já Émile Durkheim
143
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construiu suas análises a partir do que considerava elementar às religiões mais simples e 

primitivas, com o objetivo de compreender a natureza religiosa do homem. Sua abordagem 

visava a relação existente entre os sistemas religioso e social, sendo este último o responsável 

por gerar e sustentar o primeiro. Para o autor, as religiões primitivas ou complexas 

responderiam às mesmas necessidades, desempenhariam o mesmo papel e dependeriam das 

mesmas causas. Sendo assim, primeiramente demonstrou que as categorias de tempo e espaço 

são essenciais para a análise de todas as sociedades, como também dos fenômenos religiosos. 

Em seguida, expôs os meios para se atingir o comum a todas as religiões propondo então a 

análise das partes, ou seja, dos fenômenos religiosos que as formam: as crenças e os ritos
144

. 

Muitas das considerações destes autores podem contribuir para nossa reflexão, como no que 

diz respeito à concepção bipartida do universo a partir do sagrado e do profano; à constituição 

das crenças e dos ritos; à proximidade existente entre o homem e o sagrado; à fluidez entre a 

religiosidade e a magia; e às noções de representações e construção do mundo. É preciso 

destacar que estes autores propõem outras vias que superam as concepções que reduzem os 

sistemas simbólicos como reflexos das estruturas sociais.
145

 

 Ao discutir a relação entre o sagrado e o profano, Durkheim nos mostra a existência de 

dois mundos em que não há nada em comum, além de serem rivais e possuírem energias 

completamente opostas. Há, entretanto, a possibilidade de contato entre sagrado e profano, 

caso contrário, a ideia de sagrado não serviria de nada para o homem.
146

 Autores como Mircea 

Eliade
147

, Jean-Jacques Wunenburger
148

 e Roger Caillois
149

 elaboraram grandes discussões a 

respeito da oposição entre o sagrado e o profano, refletindo sobre a visão bipartida. De forma 

sintetizada, para Eliade ―o sagrado e o profano constituem duas modalidades de ser no 

Mundo, duas situações existenciais assumidas pelo homem ao longo da sua história‖
150

. A 

manifestação do sagrado (hierofania) para o homem religioso corresponderia então à sua 

realidade, sendo também sua referência e orientação, a forma encontrada para ordenar sua 
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vida. Segundo Wunenburger
151

, o sagrado se objetivaria em fenômenos culturais, como os 

mitos e os ritos, que dão lugar a uma transmissão externa, como a linguagem e os costumes; 

mas também seria uma experiência mental e existencial, como a percepção de uma força. 

Roger Caillois, buscando descrever tipos de relações existentes entre o sagrado e o profano, 

postulou que qualquer concepção religiosa do mundo implica, obrigatoriamente, a distinção 

entre o sagrado e o profano. Como pontuamos, o homem religioso espera êxito e salvação por 

parte do sagrado, e suas atitudes são um misto de atração e temor (dialética do sagrado).
152

 

  Émile Durkheim propõe a análise das religiões a partir da ideia de que as pessoas 

envolvidas se prendem ao que entendem como real e o expressam. A significação atribuída 

coletivamente é indispensável, e qualquer mito ou rito, por exemplo, traduz alguma 

necessidade humana. O homem precisaria criar representações para compreender o meio em 

que vive. O autor aborda a possibilidade de se pensar a religião também a partir de categorias, 

pois as classificações auxiliam o homem, tendo em vista que ele não consegue viver no caos, 

e para isso, cria um modelo normatizador a partir da religião. Além disso, a realidade seria 

apreendida a partir dessas representações, ou seja, também seria uma formação coletiva. 

Sendo assim, as representações na religião também podem passar por coações.
153

  

 A partir disso, é possível considerar as contribuições de Peter Berger
154

, que formulou 

sua reflexão sobre a religião a partir da visão de construção do mundo. Para ele, toda 

sociedade humana é um empreendimento de construção do mundo, sendo ela mesma (bem 

como a cultura) um produto humano. Entretanto, o homem também é um produto dessa 

sociedade. Para além dessa construção, o homem precisa estar atento à sua constante 

manutenção, pois como é algo construído socialmente, precisa permanecer vivo no 

reconhecimento coletivo.
155

 Os homens necessitam de ordenação, pois não conseguem viver 

no caos, e para isso criam normas e ordenam a própria experiência. Viver num mundo social é 
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 Caillois ainda lança mão de duas categorias ou polaridades novas, a de puro e impuro, estando ambas 

presentes em todas as religiões e pertencentes ao meio sagrado. CAILLOIS, Roger. Op. cit. 
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 Dentre as características que compõem sua abordagem estão a grande importância da sociedade e o menor 
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no segundo, mas estabelece o papel do indivíduo em sua análise. DURKHEIM, Emile. Op. cit.; CHARTIER, 

Roger. A história cultural..., op. cit. 
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 Peter Berger propõe a união entre as análises de Weber, Durkheim e Marx, e esboçou as estruturas simbólicas 

do sagrado, como a expressão dos mitos e dos ritos na coletividade. BERGER, Peter Ludwig. O Dossel 

Sagrado: elementos para uma teoria sociológica da religião. São Paulo: Edições Paulinas, 1985. 
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 Para isso, os homens em coletividade constroem uma base social denominada de estrutura de plausibilidade. 

Tal base é fundamental para a legitimação e ordenação, independente de possuir ou não caráter religioso. Uma 

comunidade deve compartilhar de realidades que lhes parecem óbvias e eles precisam permanecer em 

socialização para que se mantenha a realidade ao longo das gerações. Ibidem. 
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viver de forma ordenada e significativa. A religião, em especial, ocupa um lugar essencial na 

construção do mundo. O mundo construído é constantemente ameaçado por interesses 

conflitantes. A partir disso se desenvolve um processo de legitimação, sendo a religião 

historicamente seu instrumento mais efetivo, que garante um status de validade suprema. 

Como o homem esquece, um pré-requisito da cultura é manter suas lembranças 

constantemente, sendo a religião e os ritos seus auxiliares nesse aspecto. Como presente em 

Berger, Caillois também aborda a noção de ordenação do mundo, partindo do mesmo 

princípio de que o homem não consegue viver em meio à desordem e ao caos. Além disso, 

mostra a necessidade de constante preservação de tal ordem.
156

 

 A partir das contribuições teóricas expostas acima, podemos refletir sobre a 

religiosidade vivenciada no interior das irmandades, tendo em vista a constituição de crenças, 

medos e certas posturas tomadas no cotidiano. O homem, vivendo em sociedade, precisa criar 

uma ordenação para sua vida, e a religião lhe aparece como suporte, como algo que lhe parece 

real. O culto é formado pela execução de um conjunto de atos regularmente repetidos pelos 

devotos, que não consiste apenas de um sistema de signos pelos quais a fé pode ser traduzida, 

mas é também um conjunto de meios pelos quais é possível que a fé se recrie 

constantemente.
157

 Propomos sempre uma interlocução entre a complexa, e muitas vezes 

contraditória, doutrina católica oficial e as práticas religiosas dos atores sociais agregados em 

distintas irmandades. Seus ritos formavam-se para a exteriorização de suas concepções do 

mundo, para além das normas e regras impostas. As representações, os conflitos e as 

estratégias são, portanto, questões fundamentais. Dessa forma, buscamos o diálogo entre as 

relações sociais estabelecidas no contexto confrarial e as concepções religiosas. O social e o 

religioso compõem de forma convergente o universo cultural do período analisado. 

  

 

III. Divisão dos capítulos da dissertação 

 

 A presente dissertação se divide em três capítulos. O primeiro, intitulado ―A devoção 

mercedária e o associativismo leigo da Europa ao Novo Mundo‖, teve por objetivo fazer uma 

contextualização a respeito da devoção a Nossa Senhora das Mercês e das associações leigas, 

começando por suas origens medievais, passando pelo Antigo Regime na Europa, com 

destaque para o caso português, chegando também ao Brasil. Almejamos a compreensão da 
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origem devocional e do surgimento das primeiras associações sob a invocação mercedária na 

Espanha. O contexto de sua constituição também foi de grande importância, tendo em vista o 

ideal de libertação dos escravos católicos aprisionados sob o poderio dos mouros. Discutimos 

então a importância da mediação dos santos e da Virgem, já presente desde a Idade Média e 

reafirmada após o Concílio de Trento.  

 Após a chegada da devoção mercedária aos territórios além-mar, abordamos a 

apropriação do culto por parte dos pretos crioulos, enquanto escravos ou forros. Para melhor 

construirmos nossa abordagem, se tornou imprescindível esboçar algumas ponderações sobre 

a escravidão, a conversão ao cristianismo e a formação de irmandades já em algumas regiões 

da África, para, a partir disso, pontuar a questão da ressignificação das tradições africanas a 

partir do tráfico. Com a expansão da fé e a colonização, chegamos à constituição das 

associações leigas do litoral até as montanhas, ressaltando, portanto, o caso mineiro e suas 

particularidades. Propomos a discussão da construção da religiosidade católica a partir das 

heranças portuguesas, repletas de reminiscências mágicas e pagãs, em contato com as diversas 

matrizes culturais africanas para problematizarmos o caso específico dos crioulos, em contato 

com sua ascendência africana através de seus familiares e diversos espaços de sociabilidade, 

mas também se distanciando dela ao se filiar a uma irmandade específica para nativos. 

 O segundo capítulo, intitulado ―A Irmandade de Nossa Senhora das Mercês de 

Mariana: entre hierarquias e sociabilidades‖, foi destinado à análise de uma irmandade 

específica, a de Nossa Senhora das Mercês, sendo a cidade de Mariana (MG) nosso recorte 

espacial escolhido. A partir dos Livros de Compromisso propomos a compreensão da criação 

da associação em 1749, bem como de seu desenvolvimento ao longo do século XIX com as 

modificações após a atualização de seus estatutos. Com o intuito de enriquecer nossas 

análises, realizamos também comparações com outras irmandades mercedárias em Minas. A 

partir dos arquivos eclesiásticos, com destaque para o Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese 

de Mariana, entramos em contato com outros tipos de documentação, como os Livros de 

Receitas e Despesa, Entradas, Eleições, Termos e Atas de Reuniões. Além disso, analisamos 

requerimentos e solicitações presentes no Arquivo Histórico Ultramarino.  

 Além de uma visão institucional, tivemos por objetivo analisar os membros 

associados, as relações sociais possíveis e a formação de uma identidade no interior da 

agremiação. Dessa forma, ainda foi necessário recorrer às discussões sobre distinção social, 

hierarquias, mobilidade e sociabilidade. Deparamo-nos constantemente com os critérios de 

cor e condição, mas também com seu desaparecimento na documentação. Propomo-nos a 

pensar sobre o interesse de segregação dos crioulos em relação aos escravos africanos ao 
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fundar uma irmandade própria, mas também debater tal visão com as possibilidades de 

interações sociais entre diferentes grupos nesse meio confrarial. Nesse sentido, destacamos 

também a presença de crioulos nas irmandades do Rosário, São Benedito e Santa Efigênia. 

 Com o intuito de conhecer os indivíduos associados e compor um perfil do grupo 

analisado, construímos um banco de dados destacando nome, cor, condição, ocupação, 

habitação, ocupação de cargo administrativo na associação, data de falecimento, filiação, 

agregação à casa de algum indivíduo, entre outras possibilidades expostas nos Livros de 

Entradas. A partir deste banco de dados foi possível estabelecer diversas análises quantitativas 

e qualitativas, entrelaçando uma visão micro de nosso recorte estabelecido à visão macro do 

contexto mineiro. Além disso, foi possível buscar os indivíduos agremiados em seus 

testamentos, disponíveis no Arquivo da Casa Setecentista de Mariana, e esboçar algumas 

possibilidades de relações encontradas. As interações podem ser percebidas na documentação 

das irmandades e no cruzamento com outras fontes, como os registros paroquiais. 

 Em busca de uma análise cultural através das relações sociais no interior das 

irmandades, destacamos o papel da sociabilidade como uma categoria analítica
158

. Entretanto, 

é preciso esclarecer que tanto a prosopografia
159

 como a análise de redes podem auxiliar o 

historiador. As diferentes metodologias de pesquisa não precisam se anular, mas podem ser 

complementares. O uso da sociabilidade é ideal para analisar associações, redes, movimentos 

sociais e ação coletiva, mas o grande êxito da categoria está em sua utilização como 

instrumento e metodologia. A sociabilidade nos ajuda, pois buscamos a interação social, 

relações de poder, contextos relacionais e vínculos entre indivíduos nas pesquisas sobre 

irmandades.
160

 Consideramos, portanto, fundamental a constituição do perfil social dos 
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irmandades. Cf. VERBOVEN, Koenraad; CARLIER, Myriam; DUMOLYN, Jan, A short manual to the art of 

prosopography. In: Keats-Rohan K.S.B. (ed.), Prosopography Approaches and Applications. A Handbook, 

Oxford, Unit for Prosopographical Research (Linacre College), 2007, p. 35-69. 
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grupos associados em diferentes irmandades, muitas vezes mesclando diferentes camadas da 

sociedade, para, a partir daí, compreender a instituição como um espaço de sociabilidade. 

 O último capítulo, intitulado ―Devoção, religiosidade e cultura barroca a partir da 

Irmandade de Nossa Senhora das Mercês de Mariana‖, foi dedicado à análise da religiosidade 

nas Minas Setecentistas, além de promover uma revisão bibliográfica sobre a temática e uma 

crítica historiográfica à corrente que a considerou como exteriorista, superficial e imediatista. 

A princípio, com destaque para a cidade de Mariana, sede do Bispado a partir de 1745, nossas 

pesquisas almejaram a compreensão da vivência religiosa no interior das irmandades, 

analisando suas fontes produzidas e confrontando-as com as Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia e as visitas pastorais. As relações existentes entre o clero e as 

irmandades apresentaram-se como fundamentais, e muitos documentos do Arquivo Histórico 

Ultramarino também nos ajudaram a refletir sobre essa questão.  

 A partir daí, propomos a discussão da exteriorização dos ritos compondo uma cultura 

do Barroco
161

, ressaltando principalmente a organização das festas e as cerimônias fúnebres 

no meio confrarial mercedário. A relação dos fiéis com os sufrágios foi fundamental para a 

compreensão da experiência religiosa vivenciada, pois objetivamos também a análise das 

crenças e visões do período em relação à morte, ao purgatório e à salvação das almas. Sendo 

assim, as atitudes durante a vida e em seus momentos finais foram marcadas por uma 

                                                                                                                                                                                     
acompanhadas por um sentimento e por uma satisfação de estar justamente socializado, pelo valor da formação 

da sociedade enquanto tal‖. SIMMEL, George. A sociabilidade. In: Questões Fundamentais da sociologia. 
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 O Barroco foi um estilo artístico que surgiu no século XVI e vigorou até o século XVIII, mantendo uma 

padronização em suas características, porém adicionando certas especificidades dependentes da localidade e 

sociedade em que se manifestara. Além de uma formação estilística, o Barroco mostrou-se também como um 

modo de vida, estabelecendo uma cultura própria. Foi marcado pela exuberância, exagero, dramatização e 

teatralidade. Originado na Itália, expandiu-se para diferentes países com contextos sociais e religiosos distintos, 
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e espaço. Os primeiros críticos e estudiosos do Barroco classificaram sua criação limitada ao estilo, uma 

inovação nas artes visuais considerando a arquitetura, pintura e escultura. Contudo, tal visão se ampliaria até 

alcançar uma expressão cultural, um fenômeno tão abrangente que se relacionaria à arte, música, teatro, festas, 

literatura e, principalmente, um imaginário religioso. De forma geral, trabalharemos sua manifestação no 

contexto colonial para além das normas e preceitos estabelecidos em comum acordo com as ações da Igreja e do 

Estado. Diferente das análises que analisam sua expressividade como parte de um projeto catequético e 
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sentimentos, apropriada no cotidiano dos indivíduos associados em diferentes irmandades. Dessa forma, 
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religioso católico, conferindo um estatuto de verdade à vivência do sagrado nas irmandades de negros e seus 

descendentes; e que a produção artística, como qualquer outra forma de expressão barroca, ―não pode 

simplesmente ser associada ao projeto católico reformador, uma vez que entre a arte produzida pela sociedade e 

a convencionada pelos representantes da ideologia tridentina se interpunha uma tensão permanente‖. BORGES, 

Célia Maia. A Festa do Rosário..., op. cit., p. 1226. Cf. MARAVALL, José Antônio. A Cultura do Barroco. 

Análise de uma Estrutura Histórica. São Paulo: Edusp, 1997; ARGAN, Giulio Carlo. Imagem e persuasão: 

ensaios sobre o barroco. São Paulo: Companhia das Letras. 2004; ÁVILA, Affonso. Iniciação ao Barroco 

Mineiro. São Paulo: Nobel, 1984; WÖLFFLIN, Heinrich. Renascença e Barroco. São Paulo: Perspectiva, 

1989. 
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―economia da salvação‖. Neste ponto, ao estabelecermos a relação dos fiéis com suas 

irmandades em seus momentos finais, vemos que os investimentos nos sufrágios, 

sepultamentos e legados pios eram práticas religiosas essenciais, que podem ser analisadas 

tanto nas documentações das irmandades, como nos seus Compromissos, Livros de Termos 

ou Livros de Receita e Despesas, como nos próprios testamentos. 

 Por fim, optamos por analisar a relação dos membros da irmandade com a construção 

do seu templo: a formação de um espaço crioulo. A própria estruturação das igrejas se 

modificou com as novas demandas a partir de fins da Idade Média, com a Reforma Católica e 

o Barroco. Contudo, para além de uma visão artística ou arquitetônica, almejamos as análises 

que discutissem os aspectos práticos da constituição do templo e as noções do sagrado e do 

profano. A análise da construção e composição da capela se justifica, pois os templos eram 

espaços de sociabilidade, coesão e interação grupal, levando ainda em consideração os altos 

gastos produzidos com o sagrado. Quanto a isto, os Livros de Termos, bem como os de 

Receita e Despesas são fontes interessantíssimas.  

 A partir desses recortes temáticos escolhidos por nós e abordados aqui, propomos um 

mergulho na vivência confraternal e uma aproximação das concepções e práticas 

compartilhadas por esses fiéis mercedários no período colonial mineiro. 
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CAPÍTULO 1 

A DEVOÇÃO MERCEDÁRIA E O ASSOCIATIVISMO LEIGO DA EUROPA AO 

NOVO MUNDO 

 

 

1.1 Origens devocionais, a mediação de Nossa Senhora das Mercês e a redenção dos 

cativos 

 

 O alvorecer do associativismo leigo data do século XIII, vindo de um longo percurso 

de luta por espaço e participação iniciado na Baixa Idade Média. Segundo André Vauchez
162

, 

o grande salto na atuação dos fiéis na direção da vida religiosa foi o surgimento das 

confrarias, pois eles procuravam uma religião mais prática e acessível, e essa acessibilidade 

seria encontrada através dos mediadores celestes. Consagradas sob a proteção de um santo, as 

confrarias religiosas se destacaram pela caridade
163

 e pelo auxílio mútuo assumido no 

momento de sua constituição, promovendo a doação de esmolas aos membros pobres, 

assistência aos doentes ou realização de preces e sufrágios aos irmãos defuntos.
164

 Variavam 

de região para região, mas tinham, em geral, leigos e clérigos em pé de igualdade. Muitas 

delas se mantinham ligadas aos mosteiros e conventos que as aceitavam, enquanto outras só 

recorriam aos clérigos na hora da realização das missas. O traço comum em todas elas era o 

fato de dirigirem a si próprias, elegendo seus próprios administradores. Seu grande sucesso 

nos séculos finais do medievo ―deveu-se às altas taxas de mortalidade, às migrações, à 

desagregação das famílias, levando homens e mulheres a organizarem-se em associações de 

solidariedade‖
165

. Sendo assim, elas possibilitaram a identificação grupal e a formação do 

parentesco artificial, sempre pautadas na solidariedade fraternal nesse mundo e no além.
166

 

 Durante o século XII várias vias de acesso para a participação dos fiéis na vida 

religiosa já estavam em desenvolvimento, como sua integração em comunidades nos entornos 
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 Segundo John Bossy, uma grande distinção entre as associações leigas em sua transição do medievo à Idade 
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BOSSY, J. Op. cit. 
164

 Pierre Chaunu e John Bossy destacaram o caráter caritativo e a preocupação com a morte, com enfoque para a 

importância da intercessão dessas associações no que diz respeito à prática de sufrágios e missas em nome dos 
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dos mosteiros, em ordens militares, em uma vida penitencial ou em diferentes grupos 

religiosos que se proliferavam. Também durante a Baixa Idade Média novas concepções sobre 

a pobreza e a caridade foram geradas, visto que as esmolas, as doações e a benemerência 

adquiriram grande destaque. Segundo Isabel dos Guimarães Sá, desenvolveu-se um processo 

de ―sacralização da pobreza‖.
167

 A simplicidade e a recusa da riqueza coletiva começaram a 

ganhar força entre alguns segmentos religiosos, como os cistercienses que surgiram em 

oposição à extrema exaltação material de Cluny. Em meio ao desprezo pelo mundo
168

 e ao 

isolamento dos claustros, novas concepções floresciam diante da atuação dos religiosos junto 

aos leigos, formando-se uma espiritualidade da ação. Contudo, apenas no século XIII 

surgiriam as ordens mendicantes
169

, que seriam os grandes exemplos do desprezo aos bens 

materiais com o ideal de pobreza e o destaque para o Cristocentrismo. A Idade Média foi um 

período de muitas mudanças que são fundamentais para compreensão da história da Igreja 
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 O desprezo do mundo alcançaria seu auge entre os séculos XI e XII, com o interesse pelo isolamento da vida 

terrena. Segundo Vauchez, representava uma recusa de comprometimento com uma sociedade política pouco 

cristã, e não tanto o desprezo pelas realidades profanas em si. VAUCHEZ, André. Op. cit. Jean Delumeau 
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pios. DELUMEAU, Jean. O Pecado e o Medo..., v. 1, op. cit., p. 33. 
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 Quanto às ordens mendicantes, a questão da pobreza e a recusa de sua posse eram os grandes pilares de sua 

vivência. A ordem franciscana foi um exemplo: Francisco (1182-1226) era filho de um mercador de Assis, e em 

suas ações sintetizavam a profunda devoção a Cristo; o viver na pobreza e na humildade; o objetivo apostólico; a 

experiência ascética; o evangelismo integral e o espírito de obediência. Sua mensagem era um prolongamento 

dos movimentos religiosos do século XII. A fraternidade fundada por ele e seus primeiros companheiros em 

1209, denominada ―Irmãos Menores‖, foi reconhecida pelo papa Inocêncio III e era baseada no desenvolvimento 

de uma vida pobre, a exemplo de Cristo e dos apóstolos, bem como da recusa dos bens materiais 

(individualmente, como já faziam os monges, mas também em comum). Francisco mostrou o conflito em relação 

à cultura e ao conhecimento que, de certa forma, ficavam restritos aos mais ricos; por isso propôs uma 

linguagem mais acessível a todos. A influência da mensagem de São Francisco de Assis foi enorme ao longo do 

século XIII e nos séculos posteriores, formando-se um Cristocentrismo radical baseado na humanidade sofredora 

de Jesus, com destaque para a cruz, a Paixão e a Árvore da Vida. Os franciscanos impulsionaram também a 

valorização da intercessão da Virgem junto a seu filho em favor dos pecadores vivos ou mortos. Tão importante 

quanto eles, os dominicanos formaram a segunda ordem mendicante, mas organizaram sua ação pastoral de 

forma mais seletiva e institucional. VAUCHEZ, André. Op. cit. Cf.: GOMES, Saul Antônio. A religião dos 

clérigos: vivências espirituais, elaboração doutrinal e transmissão cultural. In: AZEVEDO, Carlos Moreira 

(Org.). História religiosa de Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 2000, v. 1. 
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Católica, mas o papel desempenhado pelos indivíduos também é fundamental, pois surgira 

uma cristandade que se dedicava ao mundo e acreditava no esforço do homem em cooperar 

com a graça divina.   

 Ao mesmo tempo em que a caridade tomava novas formas e significados, uma 

predileção mística pela pobreza surgia, pois até o século XII a indigência era vista como 

castigo e preço do pecado. Os religiosos se viram diante do problema da riqueza e de um 

número crescente de pobres, levando ao surgimento de muitas fundações hospitaleiras e 

caritativas no Ocidente, muitas vezes originando a formação de congregações religiosas.
170

 

Algumas confrarias leigas se estabeleceram pelas estradas de peregrinação, também como 

alojamento de viajantes. Da mesma forma, leprosários e hospitais foram fundados. Além de 

um período de reformas na Igreja, o século XII veria o desenvolvimento das lutas contra o Islã 

e a espiritualidade das Cruzadas, sendo a guerra religiosa uma das formas encontradas para a 

participação do leigo nos assuntos da fé. As Cruzadas, antes pautadas em perspectivas 

escatológicas e messiânicas, passariam a ser baseadas no exercício da caridade pela libertação 

dos cativos. Os Trinitários, por exemplo, foram instituídos em 1198 por São João de Matha, e 

buscavam a libertação dos escravos cristãos nos países muçulmanos.
171

 Neste mesmo 

contexto se constituiria a devoção mercedária. 

 A história de Nossa Senhora das Mercês
172

 tem origem espanhola, no século XIII, 

período marcado pela dominação dos mouros
173

 que tomavam parte da Península Ibérica e 

obrigavam os cristãos a se tornarem seus cativos. Estes só alcançariam a liberdade se 

convertidos à fé islâmica.
174

 A Ordem Real e Militar de Nossa Senhora das Mercês da 

Redenção dos Cativos foi fundada em 10 de agosto de 1218 no Reino de Aragão na Espanha, 

pelos investimentos de São Pedro Nolasco e São Raimundo da Penaforte, junto ao rei D. 
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 Em contrapartida, a partir do século XVI a pobreza começa a ser vista com desconfiança e o pobre passa a ser 
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sem. 2011, p. 49. 
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Jaime I. De acordo com Kellen Silva e Daniel Precioso, Pedro Nolasco era um fidalgo de 

origem francesa, e além de ser militar e comerciante, já se dedicava à prática de resgate dos 

cristãos aprisionados pelos mouros através do pagamento pelas libertações.
175

 Com o desejo 

de se tornar redentor, à semelhança de Cristo, propôs ainda a entrega de sua vida pelos 

cristãos cativos, estabelecendo um voto especial chamado ―voto de redenção‖.
176

 Já 

Raimundo da Penaforte era padre e um dos mais destacados teólogos do período, enquanto D. 

Jaime I, o Conquistador, foi monarca de Aragão, conde de Barcelona, príncipe da Catalunha e 

senhor de Montpellier.  

 Segundo o Selo
177

, a Virgem teria aparecido em sonho, em uma mesma noite, para os 

três homens. Ao consultar seu confessor, o teólogo Raimundo da Penaforte, Pedro Nolasco 

descobriu que a Virgem havia aparecido em sonho para ambos, fazendo o mesmo pedido de 

intercessão pelos cristãos cativos. Ao recorrerem ao monarca de Aragão, ficaram ainda mais 

surpresos ao perceber que ele também havia recebido o mesmo chamado. Após a constatação 

de uma mesma aparição da Virgem, eles constituíram a Ordem com os votos de castidade, 

obediência e pobreza. Além disso, como deveriam proporcionar a libertação dos cativos, 

desempenhavam também seu fim militar.
178

 Os religiosos da Ordem tornavam-se 

―prisioneiros dos mouros se tal fato fosse necessário para a libertação dos cativos‖, e, além 

disso, ―dedicavam-se também ao cuidado dos doentes e peregrinos, sem excluir a 

contingência da guerra sempre que as circunstâncias assim o determinassem‖
179

.
 
 

 Há, entretanto, uma segunda versão para a criação da Ordem Mercedária. De acordo 

com Frei Fernando Henrique, a Ordem não foi fundada por Raimundo da Penaforte e Jaime I, 

mas apenas por Pedro Nolasco, que era de origem espanhola e contou com a ajuda do Bispo 

de Barcelona, Berenguer de Palou. Este teria cedido o símbolo da Catedral de Barcelona para 

os mercedários, enquanto Jaime I teria doado seu escudo para que a Ordem tivesse livre 

passagem por suas terras. Com a união de ambas as doações os mercedários forjaram seu 

próprio escudo. Um ponto importante para essa versão é que uma ordem fundada apenas por 
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um leigo teria menos valor, justificando assim a junção do Bispo e do Rei, responsáveis 

apenas pelo auxílio em sua consolidação, e não na fundação.
180

 

 O histórico da religião mercedária foi exposto pelo Padre Antônio Vieira em sua obra 

―Sermões‖
181

. Além de reafirmar a primeira versão da aparição da Virgem, abordou também a 

vida de Pedro Nolasco, principal idealizador da Ordem.
182

 Segundo o jesuíta, Pedro Nolasco 

poderia ser caracterizado como ―um santo dotado da natureza‖, ―favorecido da fortuna‖, 

―mimoso da graça‖ e ―imitador de Cristo‖. Era considerado um santo soldado, valente, forte e 

invencível. Antônio Vieira ressaltou constantemente em sua obra que Pedro Nolasco se 

diferenciava dos outros santos porque professou na função de pedinte para remir os cativos 

em terras de mouros. Ou seja, a perfeição de sua ação era o fato de pedir para dar; e se havia 

algo que repugnasse os homens era o ato de pedir. Sendo assim, Pedro Nolasco 

 

vendeu todas as riquezas que possuía, como grande senhor que era no mundo, e deu 

o preço para redenção de cativos. Mas, depois de se pôr neste grau de perfeição, 

ainda subiu a professar outro mais alto, que foi não só dar o que tinha, senão pedir o 

que não tinha, para também o dar.
183
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 SILVA, Kellen Cristina. Op. cit. Leonara Delfino também discutiu a narrativa hagiográfica de Nossa Senhora 

das Mercês, de acordo com a coletânea ―Flos Sanctorum‖ de Frei Diogo do Rosário, com primeira versão 
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instituísse uma ordem religiosa, que, além dos fins gerais, se destinasse especialmente à redenção dos cativos; 

tendo também por esta ocasião visões idênticas, tanto Thiago I, rei de Aragão, como Raimundo de Penhaforte, 

sacerdote notabilíssimo por suas virtudes. [...] Os três santos homens, pois, inflamados no amor dos próximos, 

cativos, instituíram, em honra da Virgem Santíssima, uma ordem de religiosos, sob o título de Nossa senhora das 

Mercês para a Redenção dos Cativos.‖ ROSÁRIO, Diogo do. Flos Sanctorum. Histórias das Vidas de Cristo e 

sua Santíssima Mãe e dos santos e suas festas. V. 9. Lisboa: Tipografia Universal de Thomaz Quintino Antunes, 

1869, p. 24 apud DELFINO, Leonara Lacerda. Op. cit., p. 121-122. 
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 Após instituir a Ordem, ordenou que seus seguidores professassem pobreza, deixando 

tudo que tinham, e se comprometessem com o voto da redenção dos cativos cristãos. Padre 

Antônio Vieira ressalta em todo o sermão as vantagens da Religião das Mercês, não 

comparável às outras religiões, dando sempre grande ênfase a sua importância ímpar ao 

priorizar a salvação dos aprisionados.
184

  

 

Que por este liberalíssimo modo de pedir, e por este nobilíssimo modo de mendigar, 

ficaram os religiosos das Mercês maiores redentores do que pretenderam ser, e 

maiores do que se cuida que são, porque não só são redentores dos cativos que estão 

nas terras dos infiéis, mas são também redentores dos livres, que estão nas terras dos 

cristãos; não só redentores na África, mas também redentores na Europa, na Ásia e 

na América. E isto como? Eu o direi. Os religiosos deste sagrado instituto não 

pedem esmolas em todas as terras de cristãos, para irem resgatar cativos nas terras 

de infiéis? Sim. Pois nas terras dos infiéis são redentores pelos resgates que dão, e 

nas terras dos cristãos são redentores pelas esmolas que pedem. A esmola tem tanta 

valia diante de Deus, que é uma como segunda redenção do cativeiro do pecado.
185

 

 

 Segundo Vieira, dentre todas as obras humanas, a esmola é a que mais dispõe de 

misericórdia divina diante da remissão dos pecados. Por isso os mercedários possuem uma 

dupla função de salvação, tanto entre os livres que pedem e doam quanto entre os cativos que 

libertam.
186

 Os mercedários se preocupam, portanto, com a redenção dos corpos e das almas; 

privando-se de sua liberdade em prol de uma ação caritativa maior. ―De maneira que uma 

coisa é a que fazem, outra a que principalmente pretendem: o que fazem é libertar os corpos; 

o que principalmente pretendem é pôr em salvo as almas.‖
187

 O empreendimento desses 

religiosos não era apenas o resgate físico dos escravizados, mas a libertação frente ao perigo 

da perda da fé.
188
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 Após os empreendimentos de Pedro Nolasco, a fundação da Ordem Mercedária foi 

finalmente concluída quando Raimundo da Penaforte adotou a Regra de Santo Agostinho
189

, 

recebendo a confirmação do papa Gregório IX em 1235. 

 

Segundo um manuscrito anônimo de 1323, São Raimundo da Penaforte completou o 

estabelecimento da Ordem quando adotou a Regra de Santo Agostinho, cuja 

confirmação foi dada pelo papa Gregório IX, por meio da bula de 17 de janeiro de 

1235. A Ordem Mercedária constituiu-se, então, com os três votos comuns às 

demais ordens religiosas, embora fosse, ao mesmo tempo, militar. A Ordem 

permaneceu com o status de militar até 1317, quando terminou o governo dos 

mestres gerais leigos e teve início o dos sacerdotes. Em 1725, o papa Benedito XIII 

conferiu o título de religião mendicante à Ordem.
190

 

 

 Logo no início de seu desenvolvimento, a Ordem situava-se no antigo Hospital de 

Santa Eulália, que fazia parte do Real Palácio de Barcelona. Com o objetivo de conseguir uma 

melhor localização para a edificação de um convento e uma capela, Pedro Nolasco incentivou 

a realização de uma nova construção, autorizada pelo bispo de Barcelona em 1249. O rei de 

Aragão foi considerado o principal patrono da obra.
191

  

 A Ordem Mercedária desenvolveu-se rapidamente pela Catalunha, Aragão, Castela e 

França. Já a Ordem Terceira de Nossa Senhora das Mercês foi iniciada em 1265, quando um 

grupo de mulheres moradoras nos arredores do convento da Ordem de Barcelona solicitou o 

hábito de terceiras. A devoção se disseminaria por toda Europa, principalmente através das 

associações leigas que se formariam ao longo do século XIII, também inspiradas pelo 

surgimento das ordens mendicantes. Uma de suas grandes funções era a arrecadação das 

somas necessárias para o resgate dos cativos em terras islâmicas. Na Modernidade, o culto a 

Nossa Senhora das Mercês foi disseminado principalmente pelos frades da Congregação da 

Santíssima Trindade e Redenção dos Cativos.
192

 

 Distintas invocações da Virgem possuíam a carga simbólica de combate aos não-

cristãos, como Nossa Senhora das Mercês, Nossa Senhora do Rosário e Nossa Senhora dos 

Remédios, o que expressava o discurso catequético produzido na expansão das devoções 

                                                                                                                                                                                     
corpo; pelo bem e mal da outra vida, são redentores da alma; e por uma e outra redenção, são redentores do 

homem todo, que se compõe de alma e corpo, como o foi Cristo‖. Ibidem, s/p. 
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190

 SILVA, Kellen Cristina. Op. cit., p. 36-37. 
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marianas.
193

 Como vimos, a relação duradoura e conflituosa entre cristãos e muçulmanos 

esteve intrinsicamente ligada ao histórico de Nossa Senhora das Mercês, enquanto grande 

mediadora dos fiéis escravizados. Como apontou John Bossy
194

, o Islão
195

 era o grande 

inimigo do Reino Cristão, e tal fato seria constantemente reafirmado nos âmbitos político e 

religioso. Dessa forma, é de suma importância ter em vista a imagem de tais inimigos do 

mundo cristão tanto na Europa em geral, como nos casos específicos da Espanha, de Portugal 

e de seus domínios. Essa imagem era formada pelas visões do ―inimigo infiel‖ e das ―raças 

infectas‖ juntamente à rejeição da religião do ―outro‖.
196

  

 Maximiliano Gozalo
197

 realizou um amplo estudo sobre a escravidão de espanhóis
198

 

em terras muçulmanas, a escravidão dos mouros em terras cristãs, as ações de resgate 

promovidas por ambos os lados e o papel desempenhado pelas ordens religiosas. A partir de 

suas análises, discutiremos a escravidão nesses dois universos distintos e destacaremos o caso 

específico dos mercedários no processo de libertação dos cristãos cativos.
199
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islamismo foi durante muito tempo considerado pelos cristãos como uma heresia e não como uma religião‖. 

Ibidem, p. 91. 
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 Cecília Figueiredo analisou a imagem dos mouros e a tensão em relação aos cristãos em Portugal e em Minas. 

―As representações em torno do inimigo infiel, fossem mouros ou ‗turcos‘, reatualizavam os recursos simbólicos 

da guerra santa diante da realidade tangível e de um passado heroico e glorioso da monarquia portuguesa que 

fornecia as imagens e representações instituintes de sua própria identidade‖ FIGUEIREDO, Cecília Maria 

Fontes. Os esmoleiros do rei: a Bula da Santa Cruzada e seus oficiais no Bispado de Mariana – 1748-1828. 

2009. Dissertação (Mestrado em História). Departamento de História, Universidade Federal de Juiz de Fora. Juiz 

de Fora, 2009, p. 18. Tal visão ―se fazia presente de forma efetiva com o recolhimento das esmolas da Bula e 

também com as doações para o resgate dos cristãos cativos arrecadadas pelos tesoureiros da Santíssima 

Trindade‖. Ibidem, p. 22. A autora também se dedicou à análise da heterogeneidade do mundo dos esmoleiros e 

de suas associações às ordens e irmandades em Minas; bem como à compreensão de quem eram os sujeitos que 

atuaram nos ofícios da Bula, entre leigos e eclesiásticos. 
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 GOZALO, Maximiliano Barrio. Esclavos y Cautivos. Conflicto entre la cristiandad y el Islam en el siglo 

XVIII. Junta de Castilla y León: Consejería de Cultura y Turismo, 2006. 
198

 Em termos numéricos, vale destacar que: ―[...] la presencia de cautivos españoles en el norte de África no es 

muy numerosa, gracias a los frecuentes rescates que se llevan a cabo en las redenciones y en los canjes 

generales. Analizando los datos que aporta la documentación, que por supuesto no son completos, los corsários 

berberiscos capturan en el siglo XVIII a unos 13.000 españoles [...]‖. Ibidem, p. 89. 
199

 Gozalo trata de vários aspectos da vida dos cativos cristãos sob poderio muçulmano, utilizando sempre de 

relatos de cativos ou religiosos que negociavam resgates. Foram observadas as condições em que eles viviam, 

como eram tratados, o que comiam, em que trabalhavam, etc. A análise contrária também é realizada, 

especificando a vida do escravo muçulmano em terras cristãs. Quando discute a religiosidade destes escravos na 

Espanha do século XVIII, aponta que sua experiência religiosa ficava restrita ao âmbito pessoal e ao ritual 

funerário em uma casa-mesquita em Cartagena; tal local foi alvo de constantes críticas da Inquisição. A 

sociedade e, em especial, os intelectuais, os julgavam de forma depreciativa, enquanto a administração os 
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 A escravidão no medievo europeu era doméstica, em grande parte feminina e 

alimentada pelo envio de indivíduos de regiões da Ásia Central, próximo ao Oriente e Balcãs. 

Houve uma fase de expansão nos séculos XIII e XIV, mas foi gradualmente declinando até o 

século XVI. Nesse período a escravidão adquiria novas características como consequência da 

expansão turca, da abertura das rotas atlânticas – com destaque para a África e América – e do 

novo impulso no conflito cristão-muçulmano. Para ambos os mundos, o infiel era feito 

prisioneiro e considerado um escravo. Quanto a isso, devemos esclarecer que 

 

tanto o direito canônico como o direito alcorânico legitimavam a apreensão de 

cativos considerados infiéis por ambos os credos. Estava em causa não só a 

possibilidade de uma futura conversão como o ganho a obter com o resgate do 

prisioneiro. O valor era calculado com base na posição social da pessoa aprisionada 

e na possibilidade de uma futura troca por outros cativos.
200

 

 

 Nesse novo contexto, não se modificava apenas a forma de aquisição do escravo por 

parte dos europeus (através da guerra), mas também a procedência desse escravo: os 

chamados ―turcos‖ seriam os muçulmanos, mesmo que de origem, etnias e culturas diversas. 

A maioria era de origem magrebí, ou seja, do noroeste da África, como Argélia e Marrocos; 

mas havia também os chamados ―mouros‖, indivíduos do norte da África. A presença de 

escravos cristãos
201

 em terras muçulmanas e de muçulmanos em terras cristãs levava as 

autoridades a estabelecerem um tratamento diferenciado, com certas vantagens e evitando 

excessos nos castigos.
202

 Muitos escravizados conseguiam trabalhar e deixavam parte do seu 

lucro com seus donos, podendo ser escravos particulares ou públicos. Sendo assim, alguns 

conseguiam ainda comprar sua liberdade.
203

 

                                                                                                                                                                                     
explorava. Tais escravos protestavam contra as condições em que viviam, tanto com as autoridades espanholas 

como com as de seus locais de origem. Havia certa reciprocidade e comunicação entre a escravidão dos 

muçulmanos em terras cristãs e dos cristãos em terras muçulmanas. O autor trata também do caso dos 

―renegados‖, que eram os escravos que se convertiam à religião dos seus senhores; isso poderia acontecer tanto 

por medo da vida escrava, quanto por ambição nas maiores oportunidades para os conversos. Ibidem. 
200

 Cf. Redenção dos cativos. AZEVEDO, Carlos Moreira (Org.). Dicionário de História Religiosa de 

Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 2000, v. P-V, p. 94. 
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 Os escravos cristão sob poderio mulçumano eram geralmente provenientes na Itália, Espanha, França e 

Portugal. GOZALO, Maximiliano Barrio. Op. cit. 
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 ―A liberdade religiosa dos mouros em terras de cristãos era uma exigência da doutrina eclesiástica, que 

proibira oficialmente, desde sempre, a conversão forçada dos muçulmanos. Isto não significa que a Igreja e os 

príncipes cristãos não se preocupassem com a evangelização e conversão dos adeptos do Alcorão. A Igreja fazia-

o através da persuasão e os reis através dos pesados impostos que faziam recair sobre os muçulmanos, ao mesmo 

tempo que distribuíam privilégios não apenas por aqueles que se convertiam à fé cristã, mas também pelos 

cristãos que casavam com mouras convertidas ao cristianismo‖. LAVAJO, Joaquim Chorão. Op. cit., p. 116. 
203

 GOZALO, Maximiliano Barrio. Op. cit. 
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 A Congregação para a Propagação da Fé, ou Propaganda Fide
204

, foi fundada em 

1622 e se preocupava com o espiritual dos milhares de cristãos cativos em Magreb. Os 

sacerdotes que estavam cativos já deveriam prestar assistência espiritual
205

 aos seus 

companheiros, mas havia também os que iam até os escravos para negociar os resgates. Em 

meados do século XVII se reorganizaram as missões, com destaque para a atuação dos 

franciscanos e dos capuchinhos
206

, sendo estes os representantes de uma ordem própria que é 

também um ramo da família franciscana. Contudo, tal atuação deixava de lado a ação dos 

trinitários que já estavam presentes em terras muçulmanas desde o século XVI, o que gerava 

grandes conflitos
207

 e problemas de jurisdição. De modo geral, em cada região uma ordem 

específica ficava a cargo da assistência espiritual dos cativos cristãos, como, por exemplo, os 

franciscanos descalços espanhóis no caso do Marrocos.208 Na Espanha, mercedários e 

trinitários
209

 dividiram a missão de libertação dos cativos. 
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 Fundada por Gregório XV para supervisionar as missões, a Propaganda Fide foi um movimento missionário 

ligado à Santa Sé, responsável por enviar missionários não-lusitanos a regiões africanas e asiáticas, também 

constatando sua insatisfação com o Padroado em Portugal. SANTOS, Patrícia Ferreira dos. Op. cit. Vale destacar 

que, segundo Boxer, o Padroado em Portugal ou o Patronato na Espanha foram definidos, em geral, como uma 

combinação de direitos, privilégios e deveres concedidos à Coroa pelo papado, em prol das missões católicas na 

África, Ásia e Brasil. BOXER. Charles. Op. cit.  
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 Além da assistência espiritual, os religiosos ficavam a cargo da assistência frente às enfermidades dos cativos. 

Outro serviço prestado, e de grande importância, era o enterro dos mortos; em alguns casos havia ainda 

cemitérios cristãos criados em meados do século XVI. GOZALO, Maximiliano Barrio. Op. cit. 
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 Cf. http://www.capuchinhos.org.br/. Último acesso em 31/05/2016. 
207

 Gozalo destaca muitos conflitos entre as ordens e os próprios cativos, como críticas destes em relação a elas; 

em vários casos, os cativos preferiam a assistência oferecida pelos sacerdotes também cativos. Um exemplo 

exposto é o caso do hospital da Tunísia, em que os capuchinhos italianos foram enviados para o cuidado com os 

cativos cristãos, mas estes não entendiam sua língua. Outro ponto citado foi que o número de sacerdotes para 

ministrar sacramentos, e em especial para as confissões, era limitado, e por isso o padre Jiménez enviou 

solicitação à Propaganda Fide para que os trinitários os auxiliasse. Em sua solicitação ele ainda informa que os 

capuchinhos não teriam que se preocupar, pois os trinitários recebiam sustento da Espanha, não necessitando de 

seus emolumentos. Os trinitários estavam, desde 1720, subordinados ao vigário apostólico e ao prefeito dos 

capuchinhos italianos, no caso da Argélia e Tunísia. Em suma, a questão financeira gerava sempre grandes 

conflitos. Segundo o autor: ―A pesar de estas rencillas, exageradas por ambas partes, y en cuyo fondo subyace la 

defensa de supuestos privilegios de las órdenes religiosas y el control de las limosnas que entregan los cautivos 

para financiar su asistencia religiosa, el servicio religioso que se ofrece parece que es bastante bueno‖. 

GOZALO, Maximiliano Barrio. Op. cit., p. 128. 
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 ―La insttucción de 1692 regula con precisión la asistencia espiritual que los franciscanos deben prestar a los 

cautivos cristianos em los dominios del sultán marroquí. En primer lugar se indica que la misión debe estar 

atendida por 12 religiosos, franciscanos descalzos de la provincia de San Diego de Andalucía, teniendo cuiddo 

de que sean seleccionados los individuos de la calidad que conviene para este ministerio y para estar dispuesto a 

sufrir incluso la muerte. Los religiosos se deben distribuir por las ciudades donde hay mayor número de cautivos 

para cuidar de ellos. En segundo lugar, se encarga al prefecto de la misión que los religiosos se apliquen con 

esmero para que los cautivos estén bien instruidos en la doctrina cristiana, procurando repetírsela de vez en 

cuando para que no la olviden, que frecuenten los sacramentos y tengan particular devoción a la Virgen María, 

haciendo que recen cada día el rosario y practiquen las devociones que puedan [...]‖. Ibidem, p. 123. 
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 A Ordem da Santíssima Trindade foi confirmada em 1198, e se originou das meditações de São João da Mata 

e São Félix de Valois. Cf. Trinitários. AZEVEDO, Carlos Moreira (Org.). Dicionário de História Religiosa..., 

op. cit., v. P-V, p. 305. 
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La redención de cautivos es tan antigua como el cautiverio, aunque la forma de 

realizarla experimenta profundas modificaciones com el passo del tiempo. Em 

España son las órdenes religiosas de la Merced y la Trinidad las que desarrollan esta 

función, pues la Orden Tercera de San Francisco y las obras pías que tienen por fin 

rescatar cautivos, normalmente, entregan el caudal disponible a los mercedarios o 

trinitarios para que lleven a cabo el rescate.
210

 

 

 Segundo Gozalo, até o reinado de Felipe II, em meados do século XVI, as ordens 

religiosas gozavam de autonomia no desempenho do resgate, porém este reinado passou a 

controlar tal ação através do Conselho Real. As ordens, que desempenhavam todo o trabalho, 

ficavam então subordinadas ao Conselho e obrigadas a lhe prestar contas. Das quarenta e seis 

redenções que ocorreram no século XVIII, vinte e nove foram na Argélia, oito na Tunísia e 

nove no Marrocos. A Argélia era o local que possibilitava mais redenções espanholas, por ser 

próximo e por ter um preço acessível; o Marrocos também estava perto, mas cobrava preços 

maiores, enquanto a Tunísia tinha uma maior distância e menor presença de cativos 

espanhóis. Com o passar do tempo, muitos passaram a questionar a prática da redenção dos 

cativos, o que acarretou sua profunda diminuição.
211

 Um dos motivos eram os altos gastos e 

as críticas na funcionalidade de tal prática. Um ideal de ―é melhor prevenir do que remediar‖ 

começou a tomar maior espaço junto à visão de que o dinheiro investido nas redenções seria 

mais bem utilizado na defesa contra os mouros para que não existissem mais escravizados. 

Contudo, o dinheiro investido nas redenções vinha de esmolas e legados particulares, e o Rei 

não deveria investir tais recursos em outras áreas contra a vontade dos doadores.  

 O resgate deveria seguir um processo criterioso, passando pelo acúmulo de dinheiro 

necessário através de esmolas, pela autorização real, pela permissão do Conselho de Castela, 

pela divulgação do resgate nas cidades e vilas (momento em que as famílias podiam solicitar 

resgates específicos), pela negociação com as autoridades muçulmanas e pela busca dos 

cativos: 

 

Cuando la religión de la Merced o la Trinidad disponen de dinero suficiente y las 

circunstancias son propicias organizan uma redención, generalmente por separado, 

aunque no faltan casos en que concurren juntas, e inician las gestiones pertinentes 

para llevarla a cabo, que en líneas generales se reducen a obtener la autorización 

real, el salvoconducto de las autoridades magrebíes donde se proyecta y a tener 

listos los fondos necessários.
212
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 Ibidem, p. 231. 
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 Em fins do século XVIII a Espanha firmaria a paz com os estados norte-africanos, o que acarretaria ao fim 

das redenções. Em 1826, Fernando VII devolveu às ordens o livre exercício da coleta e administração das 

esmolas e demais direitos da redenção, mesmo não sendo mais necessário. Ibidem. 
212

 Ibidem, p. 235. 
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 As formas de conseguir o dinheiro necessário para as redenções eram as esmolas, 

doações, rendas particulares dos interessados ou fundações próprias para o resgate. Contudo, 

cabia apenas ao monarca legislar sobre os assuntos referentes à redenção dos cativos, 

inclusive em relação ao dinheiro arrecadado. No caso específico dos mercedários, muitas 

esmolas vinham da América, como de Lima, Potosí, Panamá e México.
213

 Os frades 

mercedários realizaram amplo trabalho missionário com os povos indígenas na América, e 

acompanharam Cristóvão Colombo em sua primeira viagem.
214

 

 Com a chegada dos escravos cristãos resgatados e após um período de quarentena, 

celebrava-se a graça concedida com procissão em que participavam os redentores, os 

resgatados e as autoridades. Segundo relatos, alguns cativos costumavam levar as imagens da 

Virgem das Mercês e de São Pedro Nolasco, além de velas acesas. Em caso citado pelo autor, 

a procissão ocorria com música e salmos, indo até o convento de São Domingos, onde era 

realizado sermão por um dos redentores. O percurso terminava com a volta ao hospício que os 

mercedários possuíam em Cartagena. Ao chegar, cantava-se o Salve à Virgem e concluía-se a 

procissão. Ao fim de todo o processo era feita ainda a prestação de contas pelos religiosos ao 

Conselho de Castela.
215

 

 Na Espanha, muitas instituições também se destacaram na aquisição de esmolas ou no 

próprio resgate dos cativos, ―aunque sólo el Consejo de Cruzada destina uma cantidad 

importante de forma regular para redimir a los oficiales, soldados y marineros cautivos, así 

como para ayuda de los más pobres y necesitados‖
216

. Também em Portugal muitas ordens de 

esmoleiros dedicaram-se aos resgates. Através da perpetuação da ―guerra justa‖
217

 e por meio 

da Bula da Santa Cruzada
218

 os portugueses buscaram constantemente ressaltar os aspectos 

culturais do ―outro‖, ou seja, dos inimigos dos cristãos.
219
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 Ibidem. 
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 Cf. Mercedários. AZEVEDO, Carlos Moreira (Org.). Dicionário de História Religiosa..., op. cit., v. J-P, p. 

194. 
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 GOZALO, Maximiliano Barrio. Op. cit. 
216

 Ibidem, p. 246-247. 
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 De acordo com Hebe Mattos de Castro, a guerra é considerada justa quando ocorre em legítima defesa, pela 

liberdade de pregação do evangelho e do comércio. Os portugueses usavam do argumento de guerra justa para 

lidar com os que não aceitavam um tratado de vassalagem, ou seja, que não se submetessem a Portugal.  

CASTRO, Hebe Maria Mattos de. Op. cit. 
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 As bulas papais concedidas aos reis portugueses durante o século XV impulsionavam a expansão; elas 

autorizavam o ataque, a conquista, a captura e escravidão dos pagãos, assim como a tomada de suas terras para o 

Rei de Portugal. ―Tal como se verificou as concessões papais às causas da Santa Cruzada se multiplicaram no 

curso da luta da cristandade contra os infiéis sob a forma de Bulas que, em muitos casos, reeditavam medidas 

tomadas anteriormente. Embora a Bula da Santa Cruzada só tenha sido concedida regular e periodicamente em 

Portugal a partir de 1591 quando se instituiu o Tribunal da Junta da Cruzada, esta já fora trazida ao Reino por um 

legado pontifício em 1436, a pedido de D. Duarte. Nesse ano instituiu-se a Bula da Santa Cruzada em Portugal, 

cuja finalidade seria auxiliar a empresa militar e belicosa no enfrentamento contra os mouros, pretendida por D. 

Henrique em sua fracassada expedição a Tânger‖. FIGUEIREDO, Cecília Maria Fontes. Op. cit., p. 24-25. A 
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 Segundo Daniel Precioso, em Portugal a devoção a Nossa Senhora das Mercês foi 

difundida de Alenquer para Santarém e Lisboa através de ordens religiosas e confrarias.
220

 Os 

fiéis mercedários chegaram ao país em 1284, acompanhados pela rainha Santa Isabel.
221

 Não 

se sabe, porém,  

 

se foi nessa altura que fundaram casa em Portugal. No entanto, certos autores 

defendem que, pelo ano de 1300, a rainha Santa Isabel fundara no termo de Beja o 

Convento de Santa Vitória da Ordem de Nossa Senhora das Mercês. Há notícia de 

que este seria governado por um comendatário em 1415. Durou até 1503, ano em 

que foi incorporado com seus bens no Convento de Santa Clara daquela cidade, não 

sendo possível determinar com exatidão o motivo por que entrou em decadência este 

convento mercedário.
222

 

 

 Houve também um convento em Lisboa, extinto em 1504. Tudo indica que a 

decadência das instituições era determinada pela escassez de religiosos e esmolas para a 

realização dos resgates. Como já mencionado, as Ordens de Nossa Senhora das Mercês e da 

Santíssima Trindade dividiam a responsabilidade na função de resgate dos cativos, mas se 

envolveram em muitos conflitos entre si. Uma questão muito discutida quanto à dificuldade 

de fixação dos mercedários em Portugal diz respeito à forte oposição estabelecida pelos frades 

trinitários.
223

 Além disso, o crescente aumento de cristãos escravizados levou, em meados do 

século XV, à criação do Tribunal da Redenção dos Cativos
224

 por D. Afonso V, fato que 

                                                                                                                                                                                     
publicação anual da Bula era obrigatória em todas as vilas e freguesias, sempre realizada com pompa e 

solenidade. As autoridades eclesiásticas deveriam sempre legitimar seus benefícios e a justiça de sua cobrança. 

Vale destacar que os fiéis doadores recebiam indulgências, obtenção de favores e privilégios espirituais. A 

esmola se transformaria em um imposto que recaía sobre os povos, eliminando-se o caráter voluntário e 

espontâneo das doações. Os indivíduos que arrecadavam as esmolas representavam uma hierarquia que formava 

redes clientelares e sociabilidades, além das mercês e trocas de favores. Ibidem. 
219

 Uma constante demonização do ―outro‖ incorporava mouros, judeus e inúmeros movimentos heréticos 

combatidos pela Igreja. BOSSY, J. Op. cit. Como apontou Cecília Figueiredo, todo esse imaginário chegaria ao 

Novo Mundo, constantemente legitimado pelos discursos da Igreja Católica. FIGUEIREDO, Cecília Maria 

Fontes. Op. cit. 
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 PRECIOSO, Daniel. Op. cit. 
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 Como a Ordem encontrava-se organizada em províncias, Portugal e Castela englobavam uma mesma divisão. 

―Em Castela surge por vezes denominada como Ordem de Santa Eulália de Barcelona devido ao orago da capela 

onde foi fundada‖. Cf. Mercedários. AZEVEDO, Carlos Moreira (Org.). Dicionário de História Religiosa..., 

op. cit., v. J-P, p. 194. 
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 Ibidem, p. 194. 
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 Ibidem. 
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 ―O Tribunal da Redenção dos Cativos, apesar de diretamente dependente do rei, passou a funcionar como 

uma instituição com administração e funcionários próprios‖. O Tribunal ―exercia e cumpria as suas prerrogativas 

de angariação de bens através de um funcionalismo próprio com tarefas bem definidas. Os ofícios vão-se 

burocratizando e estruturando, acompanhando as políticas régias de centralização e controle de poder. Situação 

que se mantém até inícios do século XIX, altura em que se registra o último resgate de cativos portugueses 

provenientes de Mequinez e Argel‖. Cf. Redenção dos Cativos. AZEVEDO, Carlos Moreira (Org.). Dicionário 

de História Religiosa..., op. cit., v. P-V, p. 95. 
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direcionava ao rei o controle na função de resgate. Dessa forma, a ação do Tribunal também 

enfraquecia as ordens religiosas estabelecidas para esse fim.
225

 

 Em 1590, os mercedários tentaram se estabelecer novamente em Portugal, mas os 

próprios monarcas impediriam sua fixação. E essa situação continuaria complicada no século 

seguinte. 

 

Em 1672, durante o reinado do príncipe regente D. Pedro, é determinado que os 

religiosos da Ordem de Nossa Senhora das Mercês se ausentassem do reino, 

devendo todos aqueles que por qualquer razão permanecessem em Portugal 

obedecer ao provincial da Ordem da Santíssima Trindade. No entanto, dez anos mais 

tarde, são autorizados a edificar em Lisboa um hospício, no Mocambo, destinado 

aos que chegavam do Brasil, prolongando assim as missões que detinham no 

Maranhão.
226

 

 

 Independente dos problemas encontrados para a instalação e atuação dos mercedários 

em Portugal, eles chegariam aos domínios portugueses da América, e a devoção se 

disseminaria principalmente através do associativismo leigo. O Maranhão foi o primeiro a 

receber a religião mercedária, e como bem expôs Padre Antônio Vieira, ―só o Estado do 

Maranhão pode dar nova religião a Portugal, porque lhe deu a das Mercês‖
227

. Sendo assim, 

as apropriações de seu culto e principalmente seu desenvolvimento nas Minas Setecentistas 

são os assuntos discutidos a seguir. 

 

 

1.2 As apropriações do culto mercedário a partir do associativismo leigo nas Minas 

Setecentistas 

 

 O movimento leigo e a importância da vivência coletiva da fé foram observados em 

Portugal, segundo Maria Helena da Cruz Coelho
228

, desde os fins da Idade Média e 

principalmente nas regiões entre o Minho, Douro e nas proximidades do Tejo. De acordo com 

Pedro Penteado
229

, sua importância deve ser legitimada, visto que eram estruturas orgânicas 
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aceitas pela Igreja, e se proliferaram por todo o país.
230

 Sempre destacando seu papel na 

manutenção do culto e no esplendor das festividades, o autor mostrou que elas garantiam a 

maior procura dos atos públicos de fé, uma melhor orientação doutrinal, uma maior procura 

dos sacramentos e das indulgências, um intenso estímulo ao amor ao próximo e o auxílio 

material e espiritual aos mais necessitados.
231

 A respeito disso podemos citar ainda o forte 

papel desempenhado pelas Santas Casas de Misericórdia em Portugal, que foram criadas a 

partir do século XV e posteriormente alcançaram certo monopólio da assistência.
232
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 Desde fins da Idade Média a Coroa portuguesa almejou regular a vida das associações 

religiosas leigas, tendo grande interesse em sua maior difusão. Paralelamente, as autoridades 

eclesiásticas, no âmbito das paróquias
233

, também se esforçaram para a disseminação das 

confrarias ao longo de toda a Idade Moderna, visto que elas seriam úteis aos objetivos 

propostos pela Reforma Católica e pelo Concílio de Trento
234

. Tais objetivos também 

visavam um maior impulso da crença iniciada no medievo ―de que o indivíduo pode, e deve, 

cooperar com Deus, e que a fé cristã é mais bem vivenciada na atividade terrena‖
235

, o que 

também legitimava a proliferação do associativismo leigo.
236

 Em vista disso, é interessante 

ressaltar que somente depois de Trento as confrarias tiveram que submeter seus estatutos à 

jurisdição episcopal. Durante a Idade Média elas não estavam submetidas à autoridade 

eclesiástica, pois se constituíram enquanto instituições religiosas apenas por seu caráter 

devocional.
237

 A partir do século XVI, com o maior crescimento das populações urbanas em 

geral e do número de pobres, bem como com a ação tridentina de corrigir os comportamentos 

desviantes, surge ainda um forte interesse em ―disciplinar‖ a caridade.
238
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 Ao longo da Idade Moderna o culto e o papel dos mediadores celestes foram 

fortalecidos com a Reforma Católica e disseminados com a expansão da fé proposta pelos 

empreendimentos coloniais.
239

 Durante a vigésima quinta sessão do Concílio de Trento, em 

dezembro de 1563, as resoluções de Nicéia (787) foram reiteradas com o intuito de esclarecer 

sobre a questão das imagens e tomar uma posição contra as críticas iconoclastas. As imagens 

de Cristo, da Virgem e dos santos deveriam estar presentes, ser conservadas e veneradas nas 

igrejas, mas não pela crença de haver nelas alguma divindade ou virtude. A Igreja se 

preocupava com a relação de proximidade existente entre os fiéis e as imagens, e esclareciam 

que não eram elas que deveriam ser cultuadas, mas a quem elas estavam representando. Com 

a utilização de representações simbólicas, a Igreja demonstrava sua intenção de humanização 

do culto cristão, incentivando a mediação cultural e a apreensão dos significados atribuídos às 

imagens.
240

  

 As diversas invocações da Virgem eram exemplos a serem seguidos enquanto modelo 

de comportamento, sendo, dessa forma, legitimadas pela Reforma Católica, discutidas no 

Concílio de Trento, impressas nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia
241

 e 

frequentemente utilizadas na catequese durante os processos de conversão.
242

 A ação 

eclesiástica incentivava certas devoções que beneficiassem seus interesses, como o Santíssimo 

Sacramento.
243

 Tal fato pode ser observado na América portuguesa com as Constituições 

Primeiras, visto que entre as principais devoções incentivadas, se destacavam principalmente 

―Santíssimo Sacramento, e do Nome de Jesus, a de Nossa Senhora, e das Almas do 

Purgatório, quanto for possível, e a capacidade dos fregueses o permitir, porque estas 

Confrarias é bem as haja em todas as Igrejas‖
244

. 

 O forte apego devocional à Virgem Maria tem sua origem no reino luso, 

intrinsicamente interligada à construção da história da monarquia, visto que desde Afonso 

Henriques eram atribuídas a ela as vitórias nas batalhas contra os mouros no período de 
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Reconquista.
245

 Tal apego também seria desenvolvido no ultramar
246

, mas não como uma 

transposição integral do modelo lusitano, mas com novas formas, dinâmicas e apropriações.
247

 

―Deste modo, a mensagem em torno desta devoção recriava-se continuamente de acordo com 

a variedade de matizes culturais que se entrecruzavam na experiência da diáspora 

atlântica‖.
248

 Assim como símbolos, as imagens de Maria eram passíveis a distintas 

interpretações.
249

 

 

As várias invocações e representações da imagem de nossa Senhora demonstram a 

multiplicidade de realidades que esse símbolo pode incorporar. Talvez seja 

exatamente aí que resida a sua força: ao ser única e ao poder tomar diferentes 

representações, Maria se consolidou como mediadora do povo cristão junto a Deus. 

Intercessora especial, única a gozar o privilégio da proximidade de Deus e dos 

homens, se fazia, ao mesmo tempo, elo de ligação entre o Céu e a terra. Mais do que 

isso: na América, identificando-se com a cor de negros, índios e mestiços, fazia-se 

mediadora cultural entre o universo letrado e o mundo a ser conquistado pela fé 

católica.
250

 

 

 Os mediadores celestes, com destaque para a Virgem Maria, foram apropriados pelos 

africanos e seus descendentes, sendo também fundamentais no processo de ressignificação 

cultural empreendido no interior das associações leigas. ―Dessa forma, elementos próximos de 

matrizes distintas eram ressignificados, permanecendo os sentidos próximos às culturas de 

origem‖.
251

 Além disso, ―a reconstrução religiosa, que se operou nas Irmandades, passa a ser, 

também, uma reconstrução cultural, plasmada de novos significados, através de um processo 

permanente de reorganização das representações coletivas‖.
252

  

 Sendo assim, devido à importância do processo de ressignificação e das noções de 

circularidade cultural e sincretismo para nossas análises, rompendo com antigas visões que 

acreditavam que o catolicismo era utilizado pelos africanos e seus descendentes a fim de 

mascarar suas tradicionais religiões
253

, se torna indispensável o desenvolvimento de algumas 
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considerações teóricas expostas por pesquisadores que analisaram a religiosidade vivenciada a 

partir da experiência da diáspora atlântica.
254

 Propomos aqui a discussão da construção da 

religiosidade católica a partir das heranças portuguesas, repletas de reminiscências mágicas e 

pagãs, interagindo com as diversas matrizes culturais africanas, para problematizarmos em 

seguida o caso específico dos crioulos, em contato com sua ascendência africana através de 

seus familiares e diversos espaços de sociabilidade, mas também se distanciando dela ao se 

filiar a uma irmandade específica para nativos. 

 Como bem apontou Marina de Mello e Souza
255

, as pesquisas sobre a inserção dos 

africanos e seus descendentes nas Américas ganharam amplo destaque, principalmente através 

da discussão de conceitos e processos como sincretismo, aculturação
256

, transculturação, 

encontro de culturas, miscigenação cultural, ressignificação e tantos outros. A partir dos 

trabalhos de autores como Nina Rodrigues
257

 e Melville Herskovits
258

, foi legitimada a 

necessidade de se conhecer as sociedades, culturas e religiões dos africanos traficados, assim 
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como as possibilidades de conexões entre as culturas de origem e as novas construções 

produzidas na experiência colonial.  

 Sidney Mintz e Richard Price, por exemplo, a partir de uma perspectiva antropológica, 

reconheceram em suas análises que os escravos africanos eram portadores de uma ―herança 

cultural‖ em comum, apesar das grandes diferenças etnolinguísticas existentes. Em meio às 

distinções, os escravos africanos buscariam a identificação de padrões valorativos em comum, 

configurando novos signos e códigos, desenvolvendo uma nova sensibilidade coletiva de 

pertencimento e formulando uma reorientação identitária. Dessa forma, os autores rejeitavam 

a ideia de ―transposição cultural‖ e abordavam as ―recriações culturais‖ a partir de suas 

heranças e memórias, mas em um novo contexto e em contato com novas relações sociais.
259

  

 Enquanto isso, ao estudar a experiência da diáspora, Stuart Hall
260

 demonstrou que os 

indivíduos estrangeiros nunca perderiam a referência de suas culturas de origem, mas elas não 

eram mais sua única fonte de identificação. Em um novo território e com o contato entre 

diferentes tradições não ocorreria uma transferência integral de sua cultura, mas um processo 

de ressignificação a partir de suas memórias em um novo contexto. A experiência de exílio é 

vista pelo autor como um constante ―reinventar-se‖ em que suas heranças e tradições são 

reeditadas em meio às coerções e limitações que lhe são impostas. O contato entre diferentes 

culturas, portanto, se faz a partir de conflitos e negociações. As visões de Hall são, portanto, 

com as quais mais dialogamos em nossas análises. 

 A importância dos estudos sobre o estabelecimento do catolicismo em diferentes 

territórios africanos, visto que muitos dos escravos que aqui chegavam já possuíam uma 

experiência anterior à travessia, foi outro ponto destacado por Marina de Mello e Souza e 

debatido por Linda Heywood e John Thornton.
261

 Como apontaram os estudos de Linda 

Heywood
262

 para a África Central
263

, os escravos ―que chegaram a América levaram 
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elementos desse catolicismo centro-africano com eles, e essas práticas acabaram passando por 

novas transformações ao se tornarem parte da diáspora americana‖
264

. Os estudos de John 

Thornton também alcançaram amplo destaque por discutirem o processo de interação cultural 

entre europeus e africanos ainda na África, e trouxeram uma nova visão para os que 

consideravam o processo posterior ao tráfico.
265

 O contato vivenciado, principalmente no 

Congo e em Angola, teria levado a uma africanização de símbolos católicos e uma produção 

de novos sentidos, o que não deve ser considerado como uma manifestação superficial por se 

distinguir do catolicismo ortodoxo. John Thornton cunhou o termo ―catolicismo africano‖, 

visto que ―o resultado foi a emergência de uma nova religião afro-atlântica identificada com 

frequência como cristã, especialmente no Novo Mundo, mas, na verdade, era um tipo de 

cristianismo que podia satisfazer o entendimento das religiões africana e europeia‖
266

. 

 Em sua tese de doutorado, Mary Karasch
267

 também abordou o tema da religiosidade a 

partir da diáspora. Com base nos estudos de Thornton
268

, a autora destacou que as tradições 

religiosas africanas centro-ocidentais eram mais ―flexíveis‖, o que justificava sua melhor 

assimilação do catolicismo segundo os códigos culturais bantos. Contudo, a autora mostrou 

que ao invés de se adaptarem a uma nova religião, ocorreria a introdução de símbolos 

católicos às religiões africanas.
269
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vista semelhante, mas de forma mais radical, é James Sweet
270

, ao estipular que as religiões 

africanas se apropriaram e reformularam crenças e práticas católicas, mas não foram 

suplantadas por elas. O autor ressalta as grandes diferenças existentes entre os dois mundos, 

retomando a visão equivocada de que, mesmo ao partilhar ritos e crenças, em essência os 

africanos não se tornavam cristãos, pois não teriam abandonado suas tradições religiosas.  

 Ao analisar o Rio de Janeiro, Mary Karasch demonstrou que era comum entre os 

―centro-africanos formar novos grupos religiosos e aceitar novos rituais, símbolos, crenças e 

mitos. Portanto, eles não tinham de abandonar sua religião quando escolhiam venerar a 

imagem de um santo católico‖
271

. A partir disso, ela separou os africanos que se convertiam 

dos que não se convertiam e continuavam com suas crenças africanas, pois existiam outras 

possibilidades de manifestações religiosas. A pluralidade étnica gerava a necessidade de um 

culto coletivo mais universal, podendo ser o catolicismo, o islamismo ou alguma religião 

africana; mas é preciso destacar que estas últimas se desenvolviam no Brasil de forma 

diferenciada do seu contexto africano de origem. Entretanto, há algumas considerações de 

Mary Karasch com as quais não concordamos. Segundo a autora,  

 

as igrejas dos negros atraíam amiúde novos africanos em busca de uma comunidade 

religiosa, onde pudessem encontrar santos negros para protegê-los da doença e um 

lugar digno para enterrar suas famílias. Entretanto, muitos africanos que entravam 

para igrejas negras e participavam de procissões ou rezavam diante de imagens 

de santos não compartilhavam necessariamente das crenças religiosas dos 

negros católicos. Havia uma dicotomia entre a participação em rituais externos 

e uma verdadeira conversão ao catolicismo. Embora muitos registros da época 

apontem para um alto nível de participação nos rituais, poucos estabelecem em 

que os escravos realmente acreditavam no século XIX.
272

 

 

 Além disso, para ela 

 

é possível afirmar que os nativos da África Central que usavam santos católicos, 

entravam para irmandades religiosas e participavam de procissões católicas não se 

convertiam necessariamente ao catolicismo romano, nem adotavam 

necessariamente uma religião sincrética, em parte católica, em parte africana. 

Em vez disso, davam continuidade no Rio às tradições religiosas flexíveis de sua 

terra natal. Somente o aspecto externo mudava. Em vez de se adaptarem ao 

catolicismo, incorporavam imagens católicas a sua religião.
273

  

 

 Sendo assim, consideramos que Mary Karasch traz uma importante reflexão sobre a 

flexibilidade em aderir novas crenças, ritos e símbolos, mas não a utiliza como uma forma de 
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analisar a adesão ao catolicismo. A autora aborda a flexibilidade principalmente para mostrar 

a não-conversão e a permanência das religiões africanas. Ressaltamos, assim, que 

concordamos com alguns pontos de suas análises, mas discordamos de outros. Realmente 

muitos africanos podem não ter se convertido, mas acreditamos que este não foi o caso dos 

que buscaram a participação no meio confrarial, pois essa vivência religiosa não deve ser vista 

como uma forma de mascarar crenças originárias tidas como reais e proibidas pelo culto 

oficial. O contato com o catolicismo não impedia a permanência das tradições africanas, pois 

eram essas tradições que guiavam sua reelaboração; por isso a vivência do catolicismo pelo 

africano é diferente da vivência do europeu. Sendo assim, compreendendo a ressignificação a 

partir das próprias tradições africanas reformuladas em um novo contexto de contato com o 

catolicismo, a existência de crenças e práticas católicas juntamente às herdadas de suas 

religiões tradicionais não implica que o catolicismo vivenciado pelo africano e seus 

descendentes fosse apenas uma camuflagem. Eles poderiam ser católicos sem negar sua 

africanidade, recheando o catolicismo com aspectos assimilados de suas tradições, pois não 

consideravam tais coisas inconciliáveis ou incoerentes.
274

 

 De forma geral, a partir das discussões expostas acima e como bem abordou Lucilene 

Reginaldo
275

, a opção pela abordagem da existência de um catolicismo africanizado ou da 

incorporação de elementos católicos às religiões africanas é muito mais relativa na prática do 

que na teoria, devendo ser sempre analisada a partir de cada experiência. Não é preciso, 

segundo a autora, fazer uma oposição entre as duas coisas. Com certeza diferentes vivências 

religiosas mesclaram possibilidades de apropriação em distintas circunstâncias, e o que deve 

sempre se sobressair é a experiência do contato e da interação cultural e religiosa. E é por isso 

que, ao optar por analisar a vivência do catolicismo por parte dos africanos e seus 

descendentes no contexto confrarial mineiro, nos pautamos na ideia de ressignificação, por 

considerar essa a abordagem que melhor sintetiza a experiência do contato entre europeus e 

africanos, e os processos de apropriação e reinterpretação a partir da ação destes últimos. 

Como já foi dito acima, a não-conversão pode ter sido a realidade de muitos indivíduos, mas 

os que participavam dos rituais e crenças católicas, como das irmandades, certamente 

acreditavam no que estavam vivenciando, não sendo necessário desacreditar de suas tradições, 

mas promover reformulações a partir das similaridades.  

 As diversas etnias africanas que cultuavam seus ancestrais se aproximaram com maior 

facilidade do culto aos santos, apropriando-se das novas informações e criando suas próprias 
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reformulações. ―A oferta aos santos católicos como aos orixás, embora com formas 

diferenciadas, inseria-se numa estrutura de trocas, que possibilitava aos confrades africanos 

uma reorganização simbólica‖.
276

 Ocorria, portanto, uma adaptação à nova realidade, e a 

interação de diferentes grupos no interior das irmandades favorecia o desenvolvimento de 

trocas materiais e simbólicas. Entretanto, é preciso esclarecer que essas interações sociais 

coexistiam com as relações de poder em meio às práticas devocionais. Segundo Marina de 

Mello e Souza, os negros e seus descendentes, 

 

ao terem que se inserir numa sociedade dominada pelo colonizador cristão, que 

impunha sua religião, traduziram-na para seus próprios termos, atribuindo aos santos 

significados inacessíveis àqueles que não partilhavam seus códigos culturais. Dessa 

forma, os elementos da cultura dominante de origem européia, ao serem 

incorporados pelas comunidades afrodescendentes, receberam sentidos por elas 

criados.
277

 

 

 Brancos, negros e seus descendentes tinham seus santos preferenciais, pois se 

identificavam com suas histórias e cada um possuía um ―poder‖ diferente no mercado de bens 

simbólicos, promovendo uma ―assistência‖ diferenciada. Ao pesquisar irmandades de negros, 

Célia Borges
278

 identificou os oragos mais comuns, como Nossa Senhora do Rosário, São 

Benedito, Santa Efigênia, São Elesbão e Santo Antônio de Catalagerona. Lucilene 

Reginaldo
279

 também afirma que as afinidades epidérmica e geográfica devem ser 

consideradas na escolha dos santos patronos pelos negros; contudo, faz um alerta para mostrar 

que as escolhas eram, muitas vezes, circunscritas, visto que havia um grande investimento das 

ordens religiosas na disseminação de protetores negros para homens negros. Independente dos 

incentivos, os africanos e seus descendentes se apropriaram dos santos católicos, sendo 

interpretados primeiramente como objetos mágicos e poderosos
280

, e em seguida como santos-

parentes. Leonara Delfino apontou a importância da vinculação dos sofrimentos e superações 

vividas pelos santos durante o processo de apropriação por parte dos negros; destacando ainda 
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a valorização religiosa da boa fortuna, da saúde e da cura em diversas culturas africanas.
281

 

―Deste modo, a cura corporal/espiritual e o bem morrer são tidos como elementos 

complementares e catalisadores das memórias africanas fincadas na ancestralidade‖.
282

 Nesse 

sentido, John Thornton, que acreditava no compartilhamento de algumas bases comuns às 

religiões de portugueses e centro-africanos
283

, ressaltou que ambas as culturas aceitavam as 

revelações como forma de contato com o ―outro mundo‖ e nos intercâmbios entre ―este 

mundo‖ e aquele, o que poderia ocorrer através da mediação dos santos, identificados com as 

divindades e espíritos locais.
284

 

 Segundo Weber, qualquer comunidade, formação social ou agremiação poderia 

possuir um deus ou divindade que garantisse seu êxito; e, a partir disso, podemos esboçar 

algumas considerações em relação ao catolicismo, às irmandades e seus santos protetores. Por 

meio de um processo de ―antropomorficação‖ observava-se a formação de uma relação de 

proximidade e coação, ―cuja arbitrária mercê se pode obter por meio de pedidos, dádivas, 

serviços, tributos, lisonjas, subornos e, por fim, graças a uma boa conduta que corresponda à 

sua vontade‖
285

. O diálogo entre a religiosidade e a magia apresentava-se constantemente, não 

existindo uma diferenciação absoluta.
286

 Em meio a tal questão, Célia Borges
287

 já se 

questionava: onde começa e acaba a magia? E chegava à mesma conclusão exposta por 
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Weber, mas para o caso específico do catolicismo vivenciado no contexto colonial mineiro e 

para o desenvolvimento das irmandades negras. A própria Igreja Católica aceitava certos 

artifícios que auxiliavam a religião e estavam disseminados nos costumes e antigas 

tradições
288

, mas, ao mesmo tempo, também procurava definir os limites entre o profano e o 

sagrado.
289

 

 Da mesma forma como pontuou Weber, Durkheim também mostra a relação de 

coerção existente entre o homem e o sagrado, como na relação de proximidade entre o devoto 

e o orago ou entre as oferendas e os sacrifícios.
290

 A partir da constituição da ética religiosa, 

Weber abordou ainda a visão da infração e do pecado a serem julgados e castigados. O 

comportamento religioso, a devoção e a conduta do homem seriam seus aliados para 

encontrar a redenção.
291

  

 

A oferta religiosa de salvação depois da morte comportava todo um conjunto de 

paliativos para a miséria terrena, que passava pelo papel preponderante do santo, em 

torno do qual se estrutura o comércio das relíquias e as práticas da peregrinação, da 

romaria, da promessa e do ex-voto (práticas que não excluem a coerção mágica).
292

 

 

 Tais questões são observadas claramente no catolicismo, principalmente nas práticas 

cotidianas vivenciadas pelos fiéis, estabelecendo-se uma relação de proximidade e 

reciprocidade com o sagrado através da intercessão dos santos e da Virgem.293 Ao mesmo 

tempo em que os mediadores estavam do lado de lá, também estavam próximos através de 

suas imagens nas igrejas das irmandades, e deveriam ser alvos de admiração e imitação. 
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Segundo Pierre Sanchis, em meio a essa economia de troca
294

, uma imagem é, para os fiéis, 

portadora de milagres. Não se separa claramente o objeto, o símbolo e a realidade. A atitude 

que se tem com uma estátua, é a mesma que se tem com uma pessoa viva.
295

 Desempenhando 

o auxílio imediato em meio aos problemas e às precárias condições de vida, os mediadores 

celestes seriam também os grandes intercessores dos fiéis diante da morte.
296

 

 

Nas representações iconográficas do Purgatório, é a figura da virgem, mãe de Deus, 

que se destaca particularmente como defensora das almas; é a Virgem da 

misericórdia, aquela que protege os homens sob as dobras de seu manto, doando 

uma parcela dele a São Simão Stock, fundador da ordem carmelita, fazendo dele o 

escapulário que deve aliviar a pena das pobres almas, e que será carregado de grande 

devoção entre os fiéis como instrumento de prevenção da má morte.
297

 

  

 A Virgem Maria em suas diferentes invocações representava o papel da grande 

protetora dos fiéis, mediadora de suas causas e intercessora de suas almas no purgatório.
298

 O 

imaginário acerca do terceiro local
299

 começou a difundir-se ao longo do século XII e 

percorreu toda a Idade Moderna, sendo também um assunto recorrente em meio às 

associações leigas que tinham como uma de suas funções principais o auxílio de seus 

membros em meio à vida, às doenças e após a morte.  
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 Segundo Augusto de Lima Jr., o significado da libertação promovida pela invocação 

mercedária correspondia ao plano terreno e também ao além-túmulo, visto que a Senhora das 

Mercês era considerada uma intercessora quanto à libertação do cativeiro em vida, uma 

mediadora do resgate no purgatório e a responsável por livrar qualquer alma cativa vivendo 

em sofrimento.
300

 E mais, de acordo com os dizeres do Padre Antônio Vieira, dentre todas as 

invocações marianas, a Virgem das Mercês promete maiores influências por ser mais 

universal. Nossa Senhora das Mercês é de todos, pois oferece infinitas mercês a todos os seus 

devotos. ―De sorte que todos os despachos que a Senhora costuma dar em tão diferentes 

tribunais, como os que têm pelo mundo e no nosso Reino, todos estão advogados a esta Casa 

das Mercês, porque nela se fazem todas.‖
301

 

 Na América portuguesa, a Ordem de Nossa Senhora das Mercês foi estabelecida no 

Estado do Maranhão
302

 e Grão-Pará, trazida pelos frades mercedários.
303

 Dentre estes últimos, 

os principais responsáveis por impulsionar o culto foram os padres João Cerqueira, Marcos da 

Natividade, Manoel de Assunção e Antônio Nolasco.
304

 Segundo Augusto de Lima Jr.
305

, os 

primeiros devotos mercedários que chegaram ao Brasil vieram do Peru em 1639 com Pedro 

Teixeira. Ao se instalaram em Belém do Pará, mantiveram a restrição de participação aos 

puros de sangue, como em Portugal.
306

 Vale destacar que nesse período ainda se apresentava 

consolidada a União Ibérica (1580-1640), caracterizado pela incorporação do governo 

português à monarquia espanhola.
 
Devido à forte tradição, na América hispânica a Senhora 

das Mercês recebeu a caracterização de ―Virgem Generala‖ por ser protetora das prisões, do 

exército e das forças armadas no Peru, Equador e Argentina.
 307

 

 

A milícia de São Pedro Nolasco logo aceitou o encargo de catequizar o selvagem 

americano do mundo espanhol. Os primeiros milicianos estabelecidos no Brasil 

vieram de Quito, com Pedro Teixeira em 1639, quando [Portugal] ainda se achava 
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sob domínio da Espanha, e localizaram-se em Belém do Pará. Com a Restauração de 

Portugal, os governantes de Lisboa suspeitaram dos mercedários, mas a câmara e o 

povo fizeram requerimentos pedindo a sua permanência naquela cidade, devido à 

grande obra social e de catequese que estavam empreendendo.
308

 

 

 O culto mercedário também ganhou amplo espaço no Império português, 

principalmente por seu caráter assistencialista, como nas confrarias de Santana. No litoral, por 

exemplo, esteve intimamente ligado à devoção de militares e cativos.
309

 Em outras regiões, 

como nas Minas Setecentistas, a devoção alcançaria a predileção dos ―pretos crioulos‖, na 

condição de cativos ou forros. Estes se filiariam às associações mercedárias em 

agradecimento à graça concedida, e aqueles em virtude da intercessão que ainda estaria por 

vir. É preciso destacar que tais crioulos buscavam se diferenciar dos africanos que já 

possuíam suas irmandades próprias, geralmente dedicadas a Nossa Senhora do Rosário, São 

Benedito e Santa Efigênia. Houve, portanto, uma apropriação da devoção iniciada para a 

libertação dos cristãos brancos sob o poderio mouro, visto que, embora convertidos ao 

catolicismo, os africanos e seus descendentes ainda permaneciam em cativeiro. Augusto de 

Lima Jr.
310

 alega que a grande difusão nas Minas Setecentistas ocorreu pela crença, busca e 

desejo de libertação; entretanto, devemos ainda levar em consideração o processo de 

―crioulização‖ juntamente ao crescimento do número de descendentes de africanos alforriados 

e nascidos em liberdade durante a segunda metade do século XVIII, período de proliferação 

das associações dedicadas à Virgem mercedária.
311

 Sendo assim, elas podem ser vistas como 

o resultado das novas demandas correspondentes às estratificações sociais da população de 

cor na Capitania. 

 Outra possibilidade a ser pensada consiste na interpretação da fala do Padre Antônio 

Vieira no que diz respeito à religião das Mercês em sua obra ―Sermões‖. Ao expor as 

particularidades da ação dos mercedários, o jesuíta mostrou que eles não faziam apenas com 

que os fiéis fossem cristãos, mas faziam com que tais cristãos não se tornassem infiéis. Não 

tiravam as almas do pecado, mas as tiravam da tentação; não ensinavam a crer em Cristo, mas 

que Ele não fosse negado.
312

 Isso pode ter sido levado em consideração no processo de 

identificação da religião mercedária com os crioulos no Brasil. Diferente dos africanos, a 

maior parte dos crioulos não precisava ser convertida, pois já nascia em meio ao catolicismo. 
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Eles precisavam permanecer como cristãos, e não abdicar de suas tradições para se 

converterem à fé católica; precisavam antes ser controlados frente às tentações do contato 

constante com as práticas religiosas africanas. É preciso ter em mente que a assimilação do 

culto às Mercês por parte dos crioulos pode ter ocorrido pelo empreendimento de religiosos e 

missionários, mas, independente disso, foi um processo interiorizado pelos próprios fiéis. 

 As representações imagéticas de Nossa Senhora das Mercês também podem nos 

auxiliar na compreensão desse contexto de apropriação devocional por parte dos crioulos 

escravos ou forros. É preciso ressaltar que geralmente suas imagens se caracterizavam por sua 

túnica de cor clara coberta por um longo manto aberto
313

, o brasão dos mercedários e uma 

coroa
314

 na cabeça (Fig. 1).  

 

 

Fig. 1 – Imagem de Nossa Senhora das Mercês, localizada no altar de sua igreja em Mariana. Destacamos a 

presença do brasão no peito e do escapulário e bentinho na mão direita. Foto: Vanessa Cerqueira. 
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 Além disso, algumas trazem ainda a imagem do escapulário, intimamente relacionado 

à Ordem do Carmo. A representação do manto aberto também é uma característica recorrente 

às duas invocações. Os braços abertos em posição de graça expressam o ideal de proteção 

presente nas histórias de ambas.
315

 Segundo Leonara Delfino e Kellen Silva
316

, em alguns 

casos a Virgem das Mercês levava ainda o menino Jesus em seus braços ou outros elementos 

como o cetro, o bentinho e o símbolo da meia-lua
317

. ―A presença de anjos e querubins foi um 

elemento comum nas cenas das Mercês e tinha como objetivo indicar o arrebatamento celeste 

e a hierarquia do plano divino‖ (Fig. 2).
318

  

 

 

Fig. 2 – Imagem de Nossa Senhora das Mercês. Destacamos os braços abertos e a presença de nuvens e anjos.
319
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 Entretanto, a grande distinção das imagens das Mercês era a recorrência de correntes 

quebradas, grilhões ou fiéis escravizados de joelhos aos seus pés. O frontispício da Igreja de 

Nossa Senhora das Mercês e Misericórdia é um exemplo disso (Fig. 3). A imagem apresenta 

dois fiéis de joelhos aos pés da Virgem, estando apenas um deles aprisionado por grilhões, o 

que pode ser interpretado como uma alusão à possibilidade de resgate dos cativos pelos 

mercedários. O término do cativeiro, tanto espiritual como corporal, poderia ser enfim 

alcançado por meio da fé e da intercessão da Senhora das Mercês, representada como a 

grande mediadora com seus braços abertos e o manto agregador. Segundo Daniel Precioso, a 

inscrição em latim Venite ad me omnes qui laboratis et onerati estis, et ego reficiam vos 

(Vinde a mim todos os que andais em trabalho e vos achais carregados, e eu vos aliviarei) 

consiste de um trecho do evangelho de Mateus (11.28). 

 

A frase bíblica, aplicada à imagem representada no conjunto escultórico do 

frontispício da capela das Mercês e Misericórdia, pode ser lida como uma 

admoestação aos crioulos cativos para que preservassem na fé de Cristo e na 

devoção à Senhora das Mercês, que, como redentora dos cativos, poder-lhes-ia 

libertar do cativeiro em vida e morte. O conjunto escultórico representa, assim, uma 

alegoria das graças espirituais e materiais que a associação possuía: por um lado, o 

tesouro espiritual com que havia sido locupletada, pois as indulgências 

proporcionavam a remissão dos pecados; e, por outro lado, o auxílio material que 

era prestado aos congregados, mais especificamente, o resgate de irmãos cativos‖.
320

 

 

 Sendo assim, tendo em vista que a população de cor nas Minas encontrava-se 

desassistida pelo Estado e pela ação das Santas Casas de Misericórdia
321

, as associações leigas 

representavam a melhor oportunidade de assistência frente às precárias condições de vida
322

, 

pois desempenhavam ―práticas caritativas e de assistencialismo, que miravam, sobretudo, os 

confrades cuja pobreza fosse comprovada, compreendendo o socorro médico, a alforria de 

irmãos cativos, o auxílio judicial, o custeio de casamentos e o enterro de desvalidos‖.
323

 A 

libertação dos cativos promovida pela religião mercedária poderia ser um forte impulso para a 
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união dos fiéis, construindo uma identificação a partir da simbologia da liberdade. Além 

disso, a intercessão promovida em relação aos pecados com as graças e indulgências 

recebidas, bem como a mediação da Virgem em prol das almas do purgatório, também 

complementavam o imaginário. 

 

 
Fig. 3 - Frontispício da Igreja de Nossa Senhora das Mercês e Misericórdia, Ouro Preto - Minas Gerais. Antônio 

Francisco Lisboa, séc. XVIII. 
324

 

  

 As características que remetem ao cativeiro, contudo, foram diversas vezes suprimidas 

de representações da Virgem das Mercês. A partir de suas análises, Kellen Silva observou que 

agremiações compostas majoritariamente por crioulos forros suprimiam os grilhões e demais 

símbolos que remetessem ao seu passado escravo. A iconografia se modifica a partir de um 

novo discurso social, mantendo, todavia, sua essência religiosa. A Virgem passaria então a 

proteger um novo segmento da sociedade colonial, os crioulos alforriados. Sendo assim, ―Os 

grilhões não precisam estar representados ali, porque já foram rompidos, não estando mais 
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prendendo os braços dos crioulos forros da irmandade‖.
325

 Vemos aqui, portanto, que o 

discurso produzido pelos indivíduos agremiados e exteriorizado através das imagens 

corresponde às novas demandas encontradas em uma sociedade estamental, como o reforço da 

legitimação de um lugar social ocupado. Com o extenso estudo iconológico produzido pela 

autora, foi possível verificar também que, apesar da existência de elementos próprios que 

garantissem a singularidade das imagens, as representações de Nossa Senhora das Mercês não 

possuíam uma forma rígida na Europa ou Novo Mundo. Independente disso, elas foram 

imprescindíveis na vivência religiosa, principalmente no contexto colonial.
326

 

 Na Capitania de Minas Gerais, em especial, houve uma ampla difusão da devoção 

mercedária, sendo fundadas vinte associações, nas seguintes localidades: Antônio Pereira, 

Bento Rodrigues, Catas Altas, Inficionado, Itabira do Campo, Mariana, Prados, Sabará, Santa 

Bárbara, São Bartolomeu, São Caetano, São Gonçalo do Rio Abaixo, São João Del Rei, São 

José Del Rei, São Manuel do Rio Pomba e Peixe, Sumidouro, Tijuco, Vila do Príncipe, Vila 

Rica (freguesias de Nossa Senhora do Pilar e Conceição de Antônio Dias).
327

 A primeira 

irmandade em devoção à Senhora das Mercês foi estabelecida em Vila Rica em 1740, 

ocupando um altar lateral na capela do Senhor Bom Jesus dos Perdões na Freguesia de 

Antônio Dias.
328

 Destacaremos a seguir um breve histórico desta filial, tendo em vista a 

importância de tal associação, pioneira ao se elevar aos postos de arquiconfraria e, 

posteriormente, à ordem terceira. Sua história ainda é mais interessante pelo desenvolvimento 

de grandes conflitos que levaram à divisão da associação em duas confrarias distintas sob a 

mesma devoção em uma mesma cidade. 

 

Uma devoção das Mercês estabeleceu-se em Vila Rica, na capela do Senhor Bom 

Jesus dos Perdões, em Antônio Dias, mudando-se, posteriormente, para a capela de 

São José dos Homens Pardos. Em 1747, recebeu uma provisão de ereção e, em 

1751, mudou-se, novamente, para a capela dos Perdões. O retorno para a Freguesia 

de Antônio Dias ocasionou um racha na irmandade, dando origem a outra 

associação do mesmo orago, que permaneceu na capela dos pardos da Freguesia do 

Pilar até 1773.
329

 

 

 Os motivos que levaram à transferência da irmandade da Freguesia de Antônio Dias 

para a Freguesia do Pilar não são conhecidos, bem como não são os motivos que levaram ao 

seu retorno após um desentendimento na capela de São José dos Homens Pardos. Após a 
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mudança da ocupação dos templos nas duas freguesias distintas, se constituíram grandes 

conflitos, o que levou à segregação da associação mercedária de Vila Rica em duas. A 

irmandade das Mercês da Freguesia de Antônio Dias, localizada na igreja de Bom Jesus dos 

Perdões
330

, era popularmente denominada ―Mercês de Baixo‖, enquanto a irmandade das 

Mercês da Freguesia de Nossa Senhora do Pilar era denominada de ―Mercês de Cima‖, 

primeiramente localizada na capela de São José dos Homens Pardos, e posteriormente com 

templo próprio, a Igreja de Nossa Senhora das Mercês e Misericórdia
331

. A primeira 

irmandade se institucionalizou com provisão de ereção apenas em 1747, período em que 

estava no novo local, o que gerou uma grande confusão, visto que a segunda irmandade criada 

ocuparia aquele templo com a saída da primeira em 1751. Com isso, a nova devoção fundada 

em 1754 na igreja dos pardos reclamaria para si a provisão de ereção.
332

 Após retornar à 

capela dos Perdões, a irmandade redigiria seu Compromisso que teria a aprovação do bispo de 

Mariana em 1754. Conflitos e batalhas judiciais se arrastariam ao longo de vários anos.
333

 

 As Mercês de Vila Rica eram compostas, em sua grande maioria, por crioulos forros e 

pardos livres. Ambas solicitaram sua ascensão às posições de arquiconfraria e, 

posteriormente, de ordem terceira, o que garantia isenções, privilégios e o poder da concessão 

de indulgências. É preciso destacar que tais benefícios eram próprios à religião mercedária e, 

por isso, eles foram buscados e conquistados pelos seus representantes, independente de 

serem homens de cor. A elevação ao patamar de arquiconfraria ocorreu na década de 1760, e 

apenas na década de 1830 conseguiram sua elevação para ordem terceira. A ―Mercês de 

Baixo‖, primeira a ser fundada, conseguiu a patente de agregação à Ordem Primeira das 

Mercês de Madri enquanto ainda estava instalada na capela de São José, mas a nova 

irmandade fundada aproveitou que as patentes eram direcionadas para aquele templo e 
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 A irmandade possuía um altar próprio, posteriormente tornando-se dona de todo o edifício. É interessante 
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governador de Minas despachou o pedido de licença para a construção da capela das Mercês e Misericórdia e em 

1773 seus membros já se reuniam no novo local. Ibidem. 
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congênere da capela dos Perdões era uma devoção. Era o início de um verdadeiro cisma no interior do grupo de 

confrades crioulos de Vila Rica, os quais ficariam polarizados, como já observamos, em duas Irmandades das 

Mercês, uma situada na Freguesia de Antônio Dias e outra na do Pilar‖. Ibidem, p. 62. 
333

 Um dos grandes conflitos ocorreu quando a irmandade, ao retornar para a Freguesia de Antônio Dias, quis 

levar sua santa de volta à igreja dos Perdões, fato que não foi bem visto pelos pardos da igreja de São José e 

pelos membros das Mercês que permaneceriam e constituiriam nova associação. ―Ao mudarem a imagem da 

Senhora das Mercês, os crioulos sofreram forte oposição dos pardos da Confraria de São José. No entanto, a 

imagem da Senhora das Mercês foi levada, novamente, para a capela do Senhor dos Perdões, onde os crioulos 

tinham um altar próprio e, posteriormente, tornaram-se donos de todo o edifício‖. Ibidem, p. 40-41. 
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reclamaram para si a posição alcançada pela irmandade mais antiga. Os conflitos se 

arrastaram por anos, e a situação gerava grandes dúvidas para as autoridades locais, 

principalmente por se tratar de irmandades de crioulos e pardos.
334

 Em vista disso, os 

membros recorreram também ao convento de religiosos das Mercês em São Luís do 

Maranhão.
335

 Envolvidas nesse contexto de dúvidas, ambas utilizavam da posição, das 

isenções e dos privilégios de ser uma arquiconfraria, ou seja, agregadas à Madri. A 

precedência nas procissões também causava grande discórdia, sendo posteriormente 

concedida à ―Mercês de Baixo‖ por bula de Pio IX.  

 Quanto à elevação à ordem terceira: 

 

Quanto aos crioulos, apenas em 1837, as duas Mercês da cidade de Ouro Preto 

obtiveram licença do governo imperial para serem alçadas à condição de ordens 

terceiras. Ambas as associações redigiram os seus estatutos no mesmo ano. Porém, 

embora tivessem sido erigidas com a aprovação de autoridades provinciais e 

diocesanas, as duas ordens terceiras das Mercês ouro-pretanas não haviam obtido 

ainda o decreto papal – que foi alcançado, aproximadamente, dez anos depois.
336

 

 

 Ambas as associações viveram entre as décadas de 1760 e 1830 como instituições 

amorfas, haja vista eram parte confrarias e parte arquiconfrarias. Ao longo do XIX 

alcançariam a posição de ordem terceira, recebendo todos os privilégios que antes se 

destinavam apenas às elites locais.
337

 Daniel Precioso
338

 apontou que as ordens terceiras de 

crioulos e pardos estavam intimamente ligadas aos primeiros anos do Império, período de 

menor destaque do papel das irmandades e declínio das ordens terceiras em geral que 

passariam por reformas. Esse período ainda seria marcado por forte oposição dos ―liberais 

regalistas‖ do Império do Brasil às ordens regulares, que eram associadas ao pensamento 

ultramontano.
339
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 Ibidem. 
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Portugal. Ibidem. 
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 De forma geral, os crioulos constituíam um grupo forte e com uma identidade 

definida, mesmo que em seu interior existissem conflitos de interesses e discórdias. O caso 

exposto acima nos é muito ilustrativo, visto que inúmeras associações dedicadas a Nossa 

Senhora das Mercês em Minas buscaram sua elevação ao patamar de arquiconfrarias ou 

ordens terceiras, como também almejaram a aquisição de benefícios espirituais próprios à 

religião mercedária. A seguir, analisaremos o caso específico da associação mercedária de 

Mariana, cidade vizinha das filiais ouro-pretanas e sede do recém-criado bispado. 
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CAPÍTULO 2 

A IRMANDADE DE NOSSA SENHORA DAS MERCÊS DE MARIANA: ENTRE 

HIERARQUIAS E SOCIABILIDADES 

 

 

2.1. Formação, estruturação e dinâmica interna da vida associativa 

 

 A região mineira foi desbravada e povoada em fins do século XVII e início do XVIII. 

Sua ocupação destinava-se à exploração das riquezas através da concessão de datas
340

, 

configurando a urbanização da capitania que se diferenciava das regiões latifundiárias de 

produção agrícola.
341

 A aproximação entre as datas possibilitaram ―à urbanização de Minas 

Gerais um tratamento antitético à dispersão e à descontinuidade encontradas no litoral‖.
342

 Os 

paulistas que desbravavam os sertões tinham tanto a função de explorar o território como 

também de levar adiante a fé católica. A Igreja sempre fora o foco polarizador dos 

agrupamentos mineiros, em níveis sociais e espaciais. ―A simples cruz de madeira, e em 

seguida a rústica capelinha, eram o símbolo da sacralização, do domínio, da posse de um 

território antes considerado profano, porque desconhecido‖.
343

 

 Apoiada nas pesquisas de Diogo de Vasconcellos
344

, segundo Cláudia Damasceno 

Fonseca
345

, em 1696 um território foi encontrado pelas bandeiras paulistas lideradas por 

Miguel Garcia e Coronel Salvador Fernandes Furtado, e estes nomearam o rio, rico em ouro, 

de Ribeirão de Nossa Senhora do Carmo. Tomando para si estas terras e repartindo-as entre o 

grupo, foi construído um núcleo primitivo com cabanas, posteriormente chamado de Mata 

Cavalos. Logo fora construída uma capela dedicada a Nossa Senhora do Carmo, consagrada 

pelo capelão da bandeira, o Padre Francisco Gonçalves Lopes. Com o crescimento dos 

habitantes, foi solicitado o reconhecimento institucional do arraial, perante Estado e Igreja. O 

reconhecimento seria realizado através da elevação de uma capela ao posto de paróquia. Após 
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 A posse e a distribuição das terras em Minas foram diferentes de outras partes do Brasil, geralmente doadas 

através de cartas de sesmarias. Na região de Minas as cartas viriam depois para as datas de mineração e os 
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solicitação feita em 1698 criou-se a paróquia na capela de Nossa Senhora do Carmo, sendo o 

Padre Manuel Brás Cordeiro nomeado como pároco. Contudo, como presente no relato de 

Antonil
346

, em fase inicial a região mineira passara por intensos períodos de fome, fator 

decisivo para o abandono por duas vezes do primitivo aglomerado, entre os anos de 1697-

1698 e 1701-1702
347

. Já em 1703 as terras e os bens de Francisco Fernandes e Manuel da 

Cunha foram vendidos ao português Antônio Pereira Machado, um dos desbravadores da 

região, que obtivera sucesso ao encontrar as minas, novamente povoando a região. Ao 

construir uma capela dedicada a Nossa Senhora da Conceição e com o renascimento do 

povoado, este arraial fora denominado ―Arraial de Baixo‖, enquanto o de Mata Cavalos dos 

bandeirantes passava a ser conhecido como ―Arraial de Cima‖.
348

  

 Outro ponto importante ao discutir a formação da região é o papel da Igreja na 

constituição de capelas e demais patrimônios com as terras doadas por donos de glebas ou 

datas, tornando-se, assim, padroeiros dos templos. Em 1711 já havia uma população 

numerosa, e surge na região a intenção de alcançar um novo patamar de autoridade civil e 

religiosa. Em abril deste ano o povoado é elevado à Vila, e posteriormente ocorre o mesmo 

com Vila Rica e Barra do Sabará. Em 1714 ocorrera a divisão da região mineradora em três 

comarcas: Vila Rica
349

, Real Vila de Sabará e Rio das Mortes. No caso específico da primeira, 

―a comarca dividiu-se em dois termos, um com sede em Vila Rica e o outro em Vila de 

Ribeirão do Carmo
350

. Os termos se dividiam em freguesias que também se subdividiam em 
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Deslandesiana, 1711. 
347
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sistema comercial lucrativo vinculado à produção agrícola. MAIA, Moacir Rodrigo de Castro. As vendas de 

secos e molhados: o abastecimento dos moradores da Leal Vila de Ribeirão do Carmo na primeira metade do 

século XVIII. In: CHAVES, Cláudia Maria das Graças; PIRES, Maria do Carmo; MAGALHÃES, Sônia Maria 

(Org.). Casa de Vereança: 300 anos de História da Câmara Municipal. Ouro Preto: Editora Ufop, 2008. 
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arraiais, distritos ou continentes‖.
351

 Quanto às sedes dos termos, ou seja, os seus núcleos 

urbanos, vale ainda destacar: 

 

Os municípios de Vila Rica e Mariana eram os centros administrativos de seus 

respectivos termos, onde todos os habitantes da Comarca do Ouro Preto resolviam 

assuntos burocráticos. Nas vilas encontravam-se as casas de câmara e cadeia, 

símbolos do poder e da presença da Coroa portuguesa. Além dos conselhos 

municipais, nas vilas e nas cidades encontravam-se os tabeliões e os advogados, 

responsáveis por registrar e resolver os conflitos, como também tornar legítimos 

testamentos e inventários, terras, ajustes, processos crimes.
352

 

 

 A Vila de Ribeirão do Carmo era, portanto, a sede, o núcleo urbano e o centro 

administrativo de seu termo. Maria do Carmo Pires esboçou dois momentos importantes para 

o local: o da constituição do Termo de Vila de Ribeirão do Carmo, com suas freguesias e 

arraiais subordinados até 1750, e do Termo de Mariana, com suas freguesias e arraiais 

subordinados de 1750 a 1808. Na segunda metade do século ocorrera uma ampliação no 

número de arraiais com o desmembramento de extensas freguesias.
353

 Sendo assim, após a 

ereção de uma vila era fundamental a determinação de seu termo, ou seja, da área do novo 

município e a delimitação do rossio
354

. 

 Em Mariana, a terra para o rossio foi doada por Antônio Pereira em troca de favores 

reais, título de nobreza e cargo vitalício. Para a elevação da vila era determinado o local para a 

construção da Casa de Câmara e Cadeia e do pelourinho, que simbolizavam a justiça e a 

autonomia do município. Outro ponto fundamental na formação da Vila correspondia à 

construção ou reforma da igreja matriz. Antônio Pereira doara também as terras e a capelinha 

dedicada a Nossa Senhora da Conceição para a matriz do povoado. Com a evolução da Vila 

do Carmo, os núcleos primitivos de Mata Cavalos e de São Gonçalo ainda se encontravam 

abandonados.
355

 

 D. João V decidira, desde 1720, instalar a sede do novo bispado em Minas. Em 1745 

concretiza-se a criação do bispado, sendo a Vila neste ano elevada também ao posto de cidade 

de Mariana, homenagem feita à D. Maria Anna D‘Áustria, esposa de D. João V. A formação 

de sedes eclesiásticas atendiam ao pré-requisito de serem fixadas em terras livres, segundo as 

leis da Igreja. Tal norma justifica-se pela necessidade de não estar sob o poder regional ou de 
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senhores de terras. Sendo assim, foi necessária a emancipação do município. A escolha da 

cidade seria efetivada também por sua topografia, possibilitando maior comodidade em 

comparação à acidentada Vila Rica. A Vila do Carmo passaria ainda por uma reconstrução 

para se tornar uma cidade a acolher o bispado. Segundo Fonseca, a matriz mesmo já se 

encontrava em ruínas e necessitava de reformas para ser promovida à catedral da Sé. Sendo 

assim, o engenheiro José Fernandes Pinto de Alpoim foi encarregado de transformar a Vila do 

Carmo na planta de uma cidade.
356

 

 Tendo em vista esse pequeno contexto, podemos nos questionar sobre a origem das 

associações leigas no território mineiro, e especificamente para o caso de Mariana. Segundo 

Boschi, 

 

se parte do pressuposto de que era à sombra do templo que os fiéis se congregavam, 

certamente será no estudo das primeiras capelas ali construídas que se encontrará a 

resposta. Como se sabe, cada povoado que se constituía tinha templo próprio. 

Embora simples em sua arquitetura, as primitivas capelas foram o núcleo e o eixo 

vital dos arraiais, e delas emanaram as normas de comportamento para as pequenas 

comunidades.
357

 

 

 As primeiras irmandades se reuniam nos primeiros templos, e, em seguida, 

compunham os altares laterais das matrizes. A partir da segunda metade do século XVIII se 

realizara grande número de construções religiosas na cidade de Mariana. O declínio 

minerador
358

 não apresentou perdas consideráveis às construções religiosas, que se 
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concentração de riquezas em poucas mãos (comerciantes e burocratas). ―Em cada setor da vida social, esses dois 
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desenvolviam com a formação de novas associações. É possível perceber, portanto, que as 

devoções continuavam sendo um aspecto fundamental para a sociedade nesse período.
359

  

 Entre o século XVIII e início do XIX foram fundadas vinte irmandades em Mariana, 

dentre elas: Nossa Senhora da Conceição (ant. 1713), Santíssimo Sacramento (ant. 1713), 

Nossa Senhora do Rosário (ant. 1715), Santa Efigênia (ant. 1715), São Benedito (ant. 1715), 

Santana (1720), Senhor dos Passos (ant. 1720), São Pedro dos Clérigos (1731), Santa Casa de 

Misericórdia (1732), São Francisco de Assis (1748 – Ordem Terceira), Nossa Senhora das 

Mercês (1749), Nossa Senhora do Carmo (ant. 1751 – Ordem Terceira), Santíssimo Coração 

de Jesus (1754 – capela filial do arraial da Passagem), Nossa Senhora da Glória (1755 – 

capela filial do arraial de Passagem), São Francisco de Assis (1760 – Arquiconfraria), Almas 

(1763), São Sebastião (1792 – capela filial do arraial da Passagem), São Vicente Ferrer (1794 

– capela filial do arraial da Passagem), Santa Cecília (1815), e São Gonçalo (s/d).
360

 

 Como apresentado anteriormente, em meio às distinções sociais, Fritz Teixeira de 

Salles pontuou as preferências de cada grupo ao se filiar às irmandades em Minas Gerais, 

mesmo que muitos indivíduos se assentassem em mais de uma agremiação.361 Segundo o 

autor, os homens brancos geralmente entravam para as irmandades do Santíssimo 

Sacramento, Nossa Senhora da Conceição, São Miguel e Almas e Bom Jesus dos Passos. Em 

meados do XVIII surgiriam as Ordens Terceiras
362

 de São Francisco de Assis e Nossa 

Senhora do Carmo, que também atraíam as ―elites‖ locais. Os negros, africanos escravos ou 

forros, se associavam às Irmandades de Nossa Senhora do Rosário, São Benedito e Santa 

Efigênia, já os pardos se associavam a São Gonçalo e os crioulos à Irmandade de Nossa 

Senhora das Mercês.363 Contudo, a partir de estudos recentes e de nossas pesquisas, 

observamos como pode ser fluida tal estruturação de grupos no interior das irmandades.
364

 

                                                                                                                                                                                     
movimentos – prosperidade e crise – puderam ser observados e, por vezes, uma esfera apresentava avanço ao 

passo que outra vivia a decadência‖. SILVEIRA, Marco Antônio. O Universo do Indistinto. Estado e Sociedade 
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359

 FONSECA, Cláudia Damasceno. Op. cit. 
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 Cf. BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder..., op. cit., p. 215. 
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 SALLES, Fritz Teixeira de. Op. cit. 
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 Boschi, assim como Salles, destaca a presença das ordens terceiras em Minas Gerais como uma consolidação 
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 A Irmandade de Nossa Senhora das Mercês de Mariana, foco de nossa pesquisa, foi 

criada em 1749 por homens crioulos que se entendiam como ―nacionais do Reino e Conquista 

de Portugal‖. Conforme demarcaram em seu Livro de Compromisso
365

, não seriam admitidos 

naturais da ―Ethiopia‖, salvo os da ―Ilha de São Thomé‖, por serem considerados seus 

semelhantes.
366

 A partir disso, consideramos que os indivíduos identificados como crioulos 

buscavam se distinguir dos africanos, mesmo que estes tenham nascido em terras africanas 

que também correspondessem às conquistas portuguesas. Além disso, os integrantes da 

associação acharam interessante pontuar uma ressalva aos habitantes da Ilha de São Thomé. 

Ao fazer petição para entrar, os fiéis deveriam informar nome dos pais, pátria e onde foram 

batizados, visto que não seriam admitidos ladrões, vagabundos, feiticeiros e revoltosos.
367

 O 

documento ressalta que brancos e pardos seriam aceitos, deixando claro que todos iriam 

―lucrar das indulgências que ganha quem entra por irmão nesta santa irmandade‖.
368

  

 No Compromisso de outras irmandades mercedárias foi possível observar que seus 

membros se identificavam como os ―vulgarmente chamados crioulos‖, como no caso de São 

Bartolomeu
369

; ou como os possuidores de ―acidente de cor‖, ―livres no temporal, mas cativos 

                                                                                                                                                                                     
as irmandades de pardos e crioulos só surgiram em meados do século XVIII. BOSCHI, Caio César. Os leigos e o 

poder..., op. cit. 
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no espiritual‖, como em São Gonçalo de Rio Abaixo (Freguesia de Santa Bárbara).
370

 Nesse 

sentido, como bem pontuou Daniel Precioso
371

, as associações de Sabará e São Gonçalo de 

Rio Abaixo reforçaram em suas normas que seu principal objetivo era a remissão dos irmãos 

nos cativeiros corporal e espiritual, durante a vida e a morte. A forma como os irmãos se 

representavam em suas documentações nos ajuda a começar a compreender a formação de 

uma identidade e das fronteiras criadas nos meios confrariais. 

 Quanto às restrições de entrada
372

, podemos contrapor com a decisão tomada pelas 

irmandades crioulas dedicadas a Nossa Senhora das Mercês em São José
373

 e São João
374

 Del 

Rei, que aceitavam todas as pessoas de qualidade cristã, sem distinção de etnia, cor e 

condição social. Em capítulo próprio definido pela filial de São João, é expressa uma grande 

participação de irmãos escravos, e destacam em uma cláusula que todas as funções e atos 

públicos deveriam ocorrer em um horário que priorizasse o cumprimento dos serviços de seus 

senhores. O grande número de membros escravos e a necessidade de realizar as atividades em 

um horário acessível também estiveram presentes nas normas de São José. Contudo, a 

ausência de restrições de entrada não foi sempre observada em suas congêneres mineiras. Em 

Sabará, por exemplo, a irmandade das Mercês aceitava apenas crioulos, pardos e brancos, 

sendo os primeiros os únicos permitidos para ocupação de cargos administrativos.
375

 Na 

devoção do Arraial de São Gonçalo de Rio Abaixo
376

 permitia-se a entrada de todos os 

cristãos, porém os cargos de procurador, juízes e juízas eram reservados aos crioulos forros.  

 Marcos Aguiar
377

 mostrou que nem sempre a tolerância exposta nos compromissos 

pode ser comprovada na prática, pois ao analisar os Livros de Entrada da Irmandade das 

―Mercês de Cima‖ de Vila Rica, percebeu que lá se assentavam pardos, mas não africanos, 
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mesmo sem apresentar nenhuma restrição em suas normas. Enquanto isso, a ―Mercês de 

Baixo‖ declarava não aceitar o ingresso de bantos e sudaneses. A ausência de restrições nas 

normas não eliminava as possibilidades de ―fronteirizações‖ no interior das irmandades. Em 

Minas dificilmente se observava a união de crioulos e africanos na criação das associações, 

diferente do que ocorria nas regiões litorâneas. Em caso peculiar no Arraial do Tijuco, os 

crioulos se uniram aos angolas para impedir a participação dos ―pretos da Guiné‖. 

  As principais normas que guiavam a associação e as tomadas de decisão ocorriam 

entre um grupo de oficiais eleitos anualmente. A união desses oficiais que ocupavam os 

principais cargos formava a Mesa Administrativa, composta por juiz, escrivão, tesoureiro, 

procurador, doze irmãos e andador. Atendendo à pobreza da agremiação, segundo o próprio 

Compromisso
378

, foi determinada a existência de dois juízes e duas juízas, sendo o primeiro 

nomeado em eleição, presidindo todos os atos da irmandade. Na falta deste, o segundo 

tomaria posse, e isso também seria válido para as juízas. Nomeavam-se também doze 

mordomas, escolhendo duas delas para procuradoras das esmolas dos doentes, e elas deveriam 

ter o cuidado de saber se existiam irmãos enfermos e onde moravam para comunicar ao juiz 

ou procurador. Também deveriam ser escolhidos dois zeladores e duas zeladoras que 

cuidariam do recolhimento das esmolas para conservação e seguimento da irmandade.  

 Ofício de maior importância
379

, apreço e consideração, o juiz deveria manter os irmãos 

sempre cumprindo suas obrigações, persuadindo-os. Era sua função dar bom tratamento aos 

móveis, bens e ornamentos da irmandade, evitando empréstimos que se fizessem sem seu 

consentimento. As juízas
380

 deveriam apartar desavenças e dar parte delas ao juiz, ao 

procurador ou à Mesa. Ao escrivão cabiam os cuidados e tratamento dos livros. O tesoureiro 

não deveria ser pessoa muito pobre, podendo ser branco, pardo ou crioulo, desde que forros, 

contanto que soubessem ler e escrever, também tendo a obrigação de conservar os bens da 

irmandade, zelar pelas cobranças dos pagamentos e administrar o que fosse fabricado. A 

principal obrigação do procurador era zelar pela irmandade e seus bens, de maneira que os 

irmãos não faltassem com suas obrigações e não se atrasassem com o pagamento. As 

irmandades poderiam ainda possuir um andador ou ermitão, encarregados de pedir esmolas 

                                                           
378
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para angariar fundos para as despesas das associações, como foi o caso de Mariana, São José 

e São João Del Rei.
381

 Em Mariana, dois andadores deveriam auxiliar os procuradores quando 

necessário, sendo eleitos pela Mesa. Na falta de procuradores, um dos andadores seria 

escolhido pelos oficiais para sua substituição. A divisão dos cargos, suas funções, seu número 

e o valor de suas esmolas eram muito semelhantes em todas as associações, mudando pouco 

de um caso para o outro.
382

 

 As eleições
383

 para os cargos eram realizadas na véspera das festividades do dia de 

Nossa Senhora das Mercês, 24 de setembro
384

, como também estipulavam as Constituições 

Primeiras do Arcebispado da Bahia
385

. Era necessário que todos os oficiais e o Reverendo 

Capelão Comissário fossem avisados para estarem presentes nesse dia. O representante de 

cada cargo elegia três candidatos credores de confiança para exercerem a sua função, e assim 

seria feita votação.
386

 Após terem anotado todos os nomes, os irmãos de mesa
387

 se retiravam 

para serem chamados para votar separadamente, mas os principais oficiais permaneciam no 

local. O capelão desempataria a eleição, caso necessário. Os ofícios femininos também 

deveriam ser votados, e o escrivão levava os nomes das irmãs que desejassem ocupar cargos 

para que os irmãos as nomeassem em votação no mesmo dia. De forma geral, para quem 

serviu um ano, não seria válido ser eleito no ano seguinte.
388

 O resultado da votação era 

relatado no dia da festividade das Mercês, enquanto a posse dos novos membros geralmente 

ocorria na semana seguinte. Nesse momento os livros de registros eram transferidos e ocorria 
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de Mariana (1771). Armário 8, prateleira 1.   



99 

 

a ―entrega do cofre
389

‖ para os novos responsáveis. Todas as decisões que envolviam o 

encontro dos membros diretores ocorriam no consistório ou na sacristia, como bem expressam 

os próprios termos de reuniões.
390

  

 Para as despesas da irmandade eram recolhidos pagamentos denominados esmolas, 

com valor diferenciado para oficiais de Mesa e irmãos em geral. Outra distinção referia-se ao 

pagamento de entrada e ao pagamento feito anualmente. Ao entrar para a agremiação todo fiel 

deveria confessar-se, comungar, pagar uma oitava de entrada
391

 e meia oitava por ano
392

, 

como também comprar sua patente e um compêndio das indulgências que custavam três 

quartos de oitava de ouro.
393

 Para exercer o cargo no ano, o juiz pagaria vinte oitavas
394

, o 

escrivão dez oitavas, o tesoureiro cinco oitavas, cada irmão de mesa três oitavas e o 

procurador não pagava nada em função dos serviços prestados. A juíza pagaria vinte oitavas, 

as mordomas e zeladoras três oitavas. Entretanto, no ano de aprovação
395

 do Compromisso 
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representante da Ordem de São Luís do Maranho em 1775, e uma provisão de ereção da ordem pelo bispo de 
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pela Mesa da Consciência e Ordens foi solicitada a alteração de tais valores por serem 

considerados excessivos. Com as modificações impostas os pagamentos passariam a ser de 

dez oitavas para juízes, quatro oitavas para escrivão, duas oitavas para tesoureiro e 

mordomos. Em geral, os valores atribuídos aos cargos e às esmolas de entrada e anuais não se 

alteravam tanto de uma irmandade para outra, sendo observada uma diferença maior, como 

apontou Daniel Precioso
396

, entre arquiconfrarias e ordens terceiras. 

 Para receber o apoio espiritual em caso de morte, qualquer fiel não filiado a nenhuma 

agremiação, mas que assim desejasse, poderia se associar com o intuito de salvar sua alma, 

contribuindo com a esmola de dezesseis oitavas. A irmandade, em contrapartida, faria por ele 

todos os sufrágios e assistências necessárias para sua salvação.
397

 Tal fato foi observado 

algumas vezes nos registros de entrada, confirmando se tratar de uma quantia bem superior 

para quem desejasse entrar em ―artigo de morte‖. Contudo, aferimos valores diferentes do 

total estipulado no estatuto, e daremos alguns exemplos. José de Couto, homem branco que 

entrou na irmandade por estar enfermo em 1809, pagou apenas cinco oitavas. Enquanto isso, 

Thomé Dias entrou na associação ―em artigo de morte‖ no mesmo ano pagando apenas quatro 

oitavas; e pudemos observar ainda que seu registro foi escrito junto ao de sua escrava Maria. 

O escravo preto de nação benguela José, em 1813, entrou enfermo e pagou quatro mil e 

oitocentos réis de entrada; enquanto, em perigo de vida, D. Guilhermina Cândida de Almeida 

da casa de Joanna Theodora juntou-se à irmandade em 1820 pela quantia de doze mil réis 

pagos por D. Rita Caetana Maria de São José.
398

  

 Constatamos ainda que muitos irmãos entraram no ano em que ocuparam cargos 

administrativos, e por isso não pagaram a esmola de entrada. Diversos clérigos filiaram-se, 

como também seus escravos, muitas vezes fazendo seus pagamentos através de missas. Tal 

atitude ilustra a grande preocupação, também vista constantemente nas visitas pastorais
399

, 

com o ensino da doutrina cristã entre os escravos. O incentivo à participação destes em 

associações religiosas, arcando ainda com os recursos financeiros necessários, mostra o 
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Minas Gerais, cx. 118, doc. 94.   
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trabalho catequético desses clérigos. Nos mesmos Livros de Entradas encontramos um total 

de sessenta e nove escravos de religiosos, entre padres, cônegos, curas e bispos.  

 Dentre os clérigos que possuíam mais escravos estão o Reverendo Cônego Arcediago 

Antônio Alves Ferreira Rodrigues, o Reverendo Cônego Jacintho Ferreira dos Santos e o 

Reverendo Cônego Joaquim Thomas Ribeiro de Miranda. Este, por exemplo, pagou sua 

entrada e anuais, bem como as de seus escravos e agregados em 1806, com missas e ―dando-

lhe as bênçãos‖. Oito de seus escravos entraram nos anos de 1806 e 1812: Maria Joaquina, 

Crispim Ribeiro de Miranda, Ignácio Ribeiro de Miranda, Manoel Joaquim Thomas Ribeiro 

de Miranda, Vicente Thomas de Miranda, Manoel Ribeiro de Miranda, Francisco Ribeiro de 

Miranda e Francisco Thomas, sendo apenas o último de 1812. Lucianno Joaquim da Silva 

também entrou na associação em 1806, mas como seu agregado.
 400

 No testamento do Cônego 

Joaquim Thomas Ribeiro de Miranda, produzido em 1817, foi constatada a presença de dois 

destes escravos: a preta angola Maria Joaquina, que então recebera sua carta de alforria, e seu 

filho, o cabra Crispim, que também seria liberto, mas com duas ressalvas. A primeira seria a 

de viver ―sujeito‖ ao herdeiro e afilhado do Cônego, Fernando José Rodrigues Rego, e a 

segunda a de prestar esporadicamente serviços gratuitos como sacristão da confraria de Nossa 

Senhora das Mercês e da arquiconfraria de São Francisco.
401

 

 De forma semelhante, no ano de 1806 também se filiaram nove escravos do 

Reverendo Cônego Arcediago Antônio Alves Ferreira Rodrigues. Este clérigo foi juiz das 

Mercês em vários anos. Um de seus escravos, o chamado João de Deus, foi registrado na 

Irmandade das Mercês no mesmo ano sem apontar sua condição de cativo. Vimos no 

testamento do Cônego, contudo, que tal indivíduo era seu escravo e teve sua liberdade 

concedida. Outro escravo, de nome Jorge, só seria libertado após oito anos de serviços ao seu 

afilhado de crisma, agregado e herdeiro, Bento Alvares da Silva Ferreira.
402

 Este último 

também se associou às Mercês no mesmo ano, levando ainda seus escravos Sebastião e José. 

É interessante notar que Bento Alvares da Silva Ferreira foi juiz da irmandade no ano de 1826 

e seu escravo Sebastião no ano seguinte.  

 Ainda no que diz respeito aos clérigos, a escolha do capelão da irmandade também 

ocorria durante a festa através de eleição, e ele seria o responsável pela realização dos ritos e 

das missas durante todo o ano. Juntos os oficiais de Mesa indicariam dois sacerdotes de hábito 
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de São Pedro para que se escolhesse o mais digno, de bom exemplo de vida e costumes. 

Dentre suas obrigações, se destacavam: dizer missa na capela e altar próprio de Nossa 

Senhora das Mercês todos os domingos do ano pelas nove horas da manhã; confessar os fiéis 

em qualquer um desses dias
403

; celebrar jubileus; lançar o santo escapulário (garantindo 

privilégios e graças espirituais) a qualquer pessoa que pedir em caso de morte, ajudando o 

bem morrer ao irmão moribundo; acompanhar a irmandade no enterro; e rezar o terço todo 

domingo em sua capela.
404

 Dessa forma, vemos que a irmandade seguia as disposições 

previstas nas Constituições Primeiras para a elaboração de seus Estatutos. É importante 

destacar que nas documentações analisadas
405

 o capelão levava o título de comissário, 

apontado por Daniel Precioso como cargo específico de arquiconfrarias e ordens terceiras.
406

  

 Mesmo não sendo uma arquiconfraria ou ordem terceira, em seu Livro de 

Compromisso a Irmandade das Mercês de Mariana informava que recebera os privilégios 

espirituais destinados às devoções mercedárias através da ação papal: 

 

Tem a Sagrada Religião de Nossa Snrª das Mercês por indulto Pontifício, 

faculdade de dar absolvição geral aos oficiais e de comunicar todas as graças e 

indulgências que lhe são concedidas, e todas as boas obras que nela se fazem aos 

confrades do Santo Escapulário, e o nosso M.to R.do P.e M.e Geral da mesma 
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Sagrada Ordem fez esta irmandade participante de todas as ditas graças, 

privilégios e prerrogativas, elegendo por seu comissário ao sacerdote aprovado, 

que a irmandade constituísse, por seu capelão para que este na falta de religioso 

da dita ordem possa dar absolvição geral, lançar o Santo Escapulário da 

mesma Snrª, e tudo o mais pertencente a mesma religião, como tudo consta do 

Livrinho [...]. E porque entre os dias da mesma absolvição um deles é o de quinta 

feira de Endoenças que senão celebra o Santo Sacrifício da Missa senão nas Igrejas 

Matrizes, requer esta irmandade ao Ex.mo R.mo Sn.r Bispo faculdade para que o 

nosso R.do capelão comissário possa celebrar a dita missa no dia referido de quinta 

feira maior por ocasião de consagrar partículas para comungar as pessoas e mais 

fieis que forem irmãos do Santo Escapulário da mesma Sr.a sem ser preciso outra 

mais faculdade, e no dito dia e dos santos jubileus que tem mais a dita Irmandade 

poder cingir estola, presidir a novena da mesma ordem que principia a 15 de 

setembro ainda sendo com o Santíssimo Sacramento exposto precisando tão somente 

de Provisão do Ordinário, e para todo aquele ato que administrar e presidir o R.do 

Capelão respectivo a comissão que tem o dito R.mo P.e M.e Geral. Este 

requerimento é sem ofender, nem prejudicar em coisa alguma a regalia do 

Ilustríssimo e Reverendíssimo cabido, e direito paroquial do reverendo Cura da 

Santa Sé Catedral desta cidade.
407

 

 

 A partir deste capítulo vemos que os membros tomaram conhecimento dos benefícios 

destinados à ―religião mercedária‖ e buscaram a aquisição de privilégios espirituais, graças e 

indulgências, mesmo sendo apenas uma irmandade. Segundo Daniel Precioso
408

, tais 

benefícios eram uma exclusividade de arquiconfrarias e ordens terceiras. A Irmandade das 

Mercês de São Gonçalo de Rio Abaixo também expressa a concessão de benefícios espirituais 

em suas normas, visto que o novo irmão agremiado deveria confessar, comungar, fazer todo o 

possível para receber a graça de Deus e receber o santo escapulário de Nossa Senhora das 

Mercês, para assim poder ganhar as graças e indulgências concedidas pelos Sumos 

Pontífices
409

 de que relatava o Livro do Compêndio localizado nessa confraria.
410
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 Daniel Precioso
411

 analisou tal associação como sendo uma arquiconfraria, mas em seu 

Compromisso encontramos as denominações ―arquiconfraria‖, ―confraria‖ e ―irmandade‖. 

Possivelmente o autor preferiu classificá-la dessa forma, já que em alguns momentos ela se 

denomina assim, além de sua relação com a concessão de indulgências. Entretanto, em 

relação a esta característica específica, consideramos que seu caso foi similar ao da Irmandade 

de Nossa Senhora das Mercês de Mariana. Acreditamos que talvez o Compromisso de São 

Gonçalo de Rio Abaixo se refira ao termo ―arquiconfraria‖ ao tratar de questões comuns às 

agremiações mercedárias, ou por não possuir o entendimento das distinções existentes. 

Desconhecemos qualquer solicitação dessa irmandade à elevação à arquiconfraria, como 

ocorreu com as associações de Vila Rica e São João Del Rei
412

. Devemos destacar também 

que o fato de algumas agremiações mercedárias terem atingido os postos de arquiconfraria e 

ordem terceira, bem como a existência da possibilidade de acesso aos benefícios espirituais e 

às indulgências, fizeram com que elas se tornassem instituições amorfas, compartilhando 

características de diferentes tipologias de associações. Sendo assim, 

 

as arquiconfrarias das Mercês, apesar de terem sido locupletadas com um tesouro de 

indulgências, mantiveram uma organização de confrarias. As funções de irmão do 

culto divino e de ‗capelão comissário‘ consistem nos únicos pontos em comum que 

essas associações possuíam com as ordens terceiras. Diante disso, com exceção das 

referidas funções religiosas, as nomenclaturas dos cargos administrativos dessas 

associações não correspondem às das ordens terceiras. Isso se explica em virtude 

dessas associações terem mantido, como já assinalamos, uma organização dúbia – a 

um só tempo, de confrarias e arquiconfrarias -, consistindo o comissariado no traço 

fundamental que as aproximava das ordens terceiras.
413

 

 

 As agregações, segundo Daniel Precioso, deveriam ser buscadas nas ordens regulares 

(primeiras e segundas) ou em ordens terceiras (filiais às regulares), além dos breves 

apostólicos. No caso das associações mercedárias, o autor observou casos de agregação à 

Ordem em Madri. Encontramos um livro para registro de portarias de agregação das 

confrarias de Nossa Senhora das Mercês da Diocese de Mariana à Venerável Arquiconfraria 
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do mesmo título do Convento de Santo Adriano em Roma, mas datado de 1885.
414

 O livro 

consiste de várias cópias impressas com um texto padrão para serem acrescentadas as 

informações das confrarias, sendo que muitas delas ainda estão em branco. Os locais que 

possuem portarias são as cidades de São José Del Rei, Barbacena, São Benedito (Tamanduá), 

Santa Bárbara, Baependi, Campanha, Cachoeira do Campo, São Gonçalo de Rio Abaixo, 

Bento Rodrigues (Camargos) e São João Del Rei. Esta irmandade, em especial, já havia 

alcançado o patamar de ordem terceira na primeira metade do século XIX, mas também 

recorreu à agregação a Roma. As confrarias em geral ficavam habilitadas a receber todas as 

graças e indulgências que lucravam as associações agregadas à Arquiconfraria da Ordem de 

Nossa Senhora das Mercês. Contudo, não havia o registro da agregação de Mariana. 

Possivelmente a associação solicitou sua agregação, pois encontramos apenas alguns 

documentos preenchidos e muitos em branco; entretanto, talvez ela já se considerasse 

agremiada ou não tivesse esse interesse, por possuir privilégios espirituais desde a elaboração 

de seu Compromisso em 1771. 

 Deparamo-nos também com alguns pedidos de agregação enviados ao Bispo de 

Mariana em 1889, como o de São José Del Rei: 

 

A Irmandade de Nossa Senhora das Mercês da cidade de São José d‘El-Rei nesta 

Diocese de Marianna, representada pelos confrades abaixo assinados, vem rogar a 

V. Ex.cia R.ma se digne agrega-la canonicamente à Arquiconfraria da Ordem de 

Nossa Senhora das Mercês de Roma. Em boa hora soube-se nesta cidade que V. 

Ex.cia R.ma se achava munido desta faculdade, e quando se dignou a vir aqui em 

Visita Diocesana, houve V. Ex.cia R.ma por bem de prometer essa graça aos 

confrades. Vem pois essa Irmandade cheia de confiança impetrar de V. Ex.cia R.ma 

essa graça, esperançosa de que muito contribuirá para aumento do culto da soberana 

Virgem nesta freguesia e bem espiritual dos fiéis.
415

  

 

 A agregação à ordem, bem como a aquisição dos benefícios espirituais, foi vista pela 

confraria de São José Del Rei como uma forma de intensificar o culto. Destacamos também a 

solicitação enviada pelo arraial de Bento Rodrigues, assinada pelo Procurador C.º Estevão 

Pedro Cotta. Ao seu fim, ainda solicitaram a nomeação do vigário da freguesia de Camargos 

para diretor da sua Confraria. 

 

A Irmandade de N. S. das Mercês do arraial de Bento Rodrigues da Freguesia de 

Camargos, nesta Diocese de Marianna, para maior cautela na consecução das 

indulgências, vem rogar a V. E. R. se digne de agrega-la à Arquiconfraria da Ordem 

de N. S. das Mercês em Roma. De livros antigos do arquivo da Irmandade consta 

sua agregação à Ordem de N. S. das Mercês em Espanha; porém como atentas as 
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dificuldades dos tempos, não pôde esta Irmandade sustentar aqui um capelão 

comissário, que tenha patente do Geral da Ordem, e havendo dúvida sobre a 

faculdade que, no dizer ou opinar dos antigos, tem qualquer sacerdote para conferir 

os bentinhos e hábito das Mercês aqui nesta Confraria, vem a Mesa rogar a V. E. R. 

se digne de fazer mencionada agregação [...].
416

  

 

 De acordo com a primeira solicitação, observamos que o bispo de Mariana se 

encontrava, em fins do século XIX, munido da faculdade de agregar as irmandades do 

bispado à Arquiconfraria da Ordem de Nossa Senhora das Mercês em Roma. Pela segunda 

solicitação observamos que a irmandade do arraial de Bento Rodrigues já possuía uma antiga 

agregação que ―perdeu seu valor‖, mas à Ordem das Mercês da Espanha. A partir dessas 

informações é possível definir que as agregações garantiam às irmandades e confrarias os 

benefícios espirituais dos bentinhos, hábitos e indulgências, mas só foram alcançadas em fins 

do século XIX por essas associações do bispado de Mariana. 

 Para além dos benefícios espirituais, as irmandades agregavam grupos que almejavam 

também a distinção e o reconhecimento social. Em sociedades hierárquicas e desiguais, como 

as de Antigo Regime, as ideias religiosas não se isolavam dos interesses políticos ou 

socioeconômicos. Desta maneira, seria irracional segregar intenções devocionais da busca 

pelo status social. Uma não exclui a outra, por isso ser questionável tentar compreender uma 

irmandade exclusivamente por interesses políticos e econômicos ou pela ascensão social. Da 

mesma forma como o Estado e a Igreja possuíam um elo, também as questões políticas, 

socioeconômicas e religiosas caminhariam sempre juntas.
417

 Como bem pontuou Manoela 

Araújo
418

, as funções e atividades exercidas nas associações leigas, como a prática da caridade 

e o auxílio mútuo, convergiam interesses espirituais, políticos, econômicos e sociais. 

 A Irmandade das Mercês de Mariana destacava ainda em seu Compromisso
419

 as 

obrigações básicas e funções dos irmãos, como ser temente a Deus; guardar seus 

Mandamentos; ser devoto à Virgem; confessar nos santos jubileus da irmandade; participar 

das procissões e missas da capela
420

; assistir irmãos doentes; e pedir esmolas
421

 nas ruas com 
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a bacia em enterros. A irmandade tinha como grande obrigação socorrer os irmãos zelosos 

que precisassem de auxílio a qualquer instante. Sendo assim, assistiriam ao irmão em caso de 

doença, cuidando tanto de sua saúde quanto de sua alma. Em capítulo próprio, o 

Compromisso discute ainda o interesse em conceder alforrias aos irmãos cativos. O irmão 

escravo que fosse zeloso por sua irmandade seria ajudado pelos outros membros para que se 

quartasse e conseguisse sua liberdade. Durante a festa de Nossa Senhora das Mercês 

ocorreria, quando houvesse recurso disponível, o auxílio para a libertação de algum irmão 

escravo, para o dote de casamento de alguma irmã ainda moça, e libertação de algum irmão 

preso na cadeia, não podendo este ter roubado ou matado.  

 Segundo Patrícia Mulvey
422

, além do enterro dos irmãos falecidos, uma das funções 

socioeconômicas mais importantes das irmandades de homens de cor era o empréstimo de 

dinheiro para a compra das cartas de liberdade dos irmãos escravos. Para exemplificar a 

questão, a autora mostra o caso das irmandades de Sabará e do Tijuco: a primeira ajudou seus 

membros escravos a obterem a permissão de seus senhores para a compra de sua liberdade e 

ainda emprestava o dinheiro necessário aos irmãos; a segunda, além de auxiliar seus membros 

cativos, se envolvia em longos processos judiciais com seus senhores em caso de revogação 

da libertação. A Irmandade das Mercês do Sumidouro, por exemplo, garantia em seu 

Compromisso que o ouro que sobrasse dos ornatos e festejos seria aplicado para a libertação 

de algum irmão cativo ou preso; enquanto a Irmandade de São João Del Rei estipulava a 

libertação do cativeiro ilegítimo.
423

 Em São Bartolomeu, os irmãos escravos deveriam, 

primeiramente, consultar a vontade de seu senhor sobre sua filiação e ocupação de cargos. 

Caso o irmão quisesse se libertar, a confraria ajudaria com a esmola que pudesse, e através 

desse ato de caridade os irmãos mostravam-se ―legítimos filhos da Santíssima Virgem 

Redentora dos Cativos‖.
424

 

 Como aponta Leonara Lacerda
425

,  
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longe de reivindicar a liberdade nos moldes abolicionistas, o que seria uma postura 

anacrônica quando pensada para a sociedade escravista do século XVIII e primeira 

metade do XIX, esses financiamentos foram concebidos como privilégios e nunca 

estendidos a todos os membros da corporação.
426

 

 

 O auxílio às alforrias era prestado em prol de melhores condições de vida para os 

irmãos devotos que mereciam. Dessa forma, a escolha dos parceiros conjugais e redes sociais 

(como o compadrio e as relações de trabalho), bem como a participação em confrarias, 

possibilitavam múltiplas percepções de acesso à liberdade e estratégias, formando um 

―horizonte de expectativas‖
427

 enquanto projeções de futuro e projetos de vida possíveis.
428

  

 Vale destacar que várias irmandades de homens de cor, inclusive associações 

mercedárias
429

, passaram a solicitar a permissão da Coroa para conceder alforrias aos irmãos 

escravos após tomarem conhecimento dos privilégios concedidos às irmandades de Nossa 

Senhora do Rosário de Lisboa.430 Com a administração pombalina, quando ocorrera a 
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supressão dos critérios de limpeza de sangue nas irmandades, houve também a libertação dos 

descendentes de africanos em Portugal, o que poderia ter intensificado os pedidos de resgate 

de escravos e de extensão dos privilégios alcançados pelos irmãos do Rosário.
431

 

Independente das solicitações, Daniel Precioso
432

 apontou que o direito de alforriar escravos 

contra a vontade senhorial não foi estendido às irmandades das Mercês da América 

portuguesa, visto ainda que o resgate de cativos era algo raro e realizado apenas quando 

possuíssem condições. De forma geral, a vontade do senhor deveria ser sempre respeitada, e 

essa questão pode também ser discutida para o século XIX, com a atuação da Associação 

Marianense Redentora dos Cativos
433

. 

 As normas da irmandade se atualizariam no decorrer do século XIX, mais exatamente 

entre 1850-1856, sendo descrito em quinze artigos.
434

 Nosso interesse em estabelecer 

semelhanças e discrepâncias na principal documentação que regia a associação nos fez, 

portanto, alongar nosso recorte até meados do Oitocentos. Dentre os assuntos abordados no 

Estatuto estavam a escolha do dia de sábado como dia de celebração da missa
435

; a postulação 

de que o número de sócios e devotos não seria determinado, sendo assistida qualquer pessoa 

que a qualquer tempo desejasse entrar para a irmandade como sócio; afirmava-se que a Mesa 

elegeria todo ano três dos sócios para que um deles fosse tesoureiro, e ele seria o responsável 

por prestar contas das esmolas pedidas pelos irmãos; estabeleceu-se que seria eleito com 

deliberação da Mesa, quando esta julgasse conveniente, um dos sócios para o ofício de 
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escrivão; definiu-se que todo ano fosse realizada a festa para a devoção de Nossa Senhora das 

Mercês, tendo para este fim a utilização do dinheiro em cofre; e visando a possibilidade de 

não haver dinheiro em cofre, estipulou-se a então necessária contribuição dos sócios e devotos 

para a realização da festa. 

 É possível perceber a distinção entre os termos irmãos e sócios, pois o segundo era 

inexistente na documentação de meados a fins do século XVIII. A irmandade no século XIX 

possivelmente aceitaria a presença de qualquer fiel devoto à Virgem com interesse de 

participar das missas, festividades e vida religiosa em geral, mas mantinha sua posição de 

distinguir os privilégios espirituais para os que se associavam e contribuíam financeiramente 

para a permanência da instituição. Com toda certeza os sócios também se distinguiam 

hierarquicamente no meio confrarial, como na ocupação dos cargos administrativos. Ser sócio 

significava comprometer-se, prestar serviços para o bem da associação, contribuir 

financeiramente e zelar pelos irmãos. As esmolas de entrada, anuais e cargos administrativos 

não estão mais destacadas nas normas, dando lugar à necessidade de auxílio dos sócios nos 

pedidos de esmola e contribuições individuais para a manutenção das missas e das 

festividades. De forma geral, a atualização dos Estatutos é bem confusa e pouco explicativa. 

 A administração da irmandade continuava dividida em cargos, mas a possibilidade de 

entrada se expandiu, sendo permitida a filiação de qualquer indivíduo. A restrição de entrada 

era criticada pelo ministério pombalino
436

, sendo proibida nos processos de atualização dos 

estatutos, mas diversas irmandades desenvolviam estratégias para burlar as normas.
437

 

Entretanto, segundo Leonara Delfino, a reforma pombalina não contemplava pardos, crioulos 

e seus descendentes, mesmo os que estavam na condição de livres.
438

 No primeiro estatuto 

mercedário datado de 1771, e aprovado pela Coroa em 1787, foi mantida a restrição de 

entrada de alguns indivíduos, o que leva a crer que não era mesmo de interesse da Coroa a 

obrigatoriedade da aceitação de africanos por irmandades crioulas, pardas ou brancas. As 

dificuldades financeiras e o fato da irmandade já aceitar diferentes camadas sociais desde sua 
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criação são, dessa forma, possíveis respostas que nos satisfazem mais quanto à quebra da 

restrição de membros em suas normas ao longo do século XIX.  

  

 

2.2. Os irmãos mercedários: sociabilidade e construção de uma identidade  

 

 Para além do ideal de libertação dos cristãos cativos, as irmandades dedicadas a Nossa 

Senhora das Mercês na América Portuguesa se caracterizaram principalmente por agremiarem 

os negros nascidos no Brasil. Os africanos traficados para o Novo Mundo eram comumente 

chamados de ―pretos‖ ou ―negros‖, demarcando seu caráter estrangeiro e a condição de 

cativo. No XIX, de acordo com Sheila de Castro Faria
439

, tais denominações faziam referência 

à condição escrava, fosse atual ou passada. Enquanto isso, seus descendentes nascidos nos 

domínios portugueses seriam distinguidos como ―crioulos‖.  

 No dicionário de Raphael Bluteau, o termo crioulo designava o ―escravo, que nasceu 

na casa do seu senhor‖
440

. Sendo assim, estaria intimamente ligado ao cativeiro e à 

reprodução desses escravos. O dicionário de Moraes Silva
441

 adicionaria o fato do crioulo não 

ser comprado, também se referindo à condição de escravo. Já Antonil relatou que o termo 

crioulo remetia aos indivíduos que ―se criaram desde pequenos em casa dos brancos, 

afeiçoando-se a seus senhores, dão boa conta de si. E levando bom cativeiro, qualquer deles 

vale por quatro boçais‖
442

. Neste caso, as ideias de fidelidade ou afetividade estão mais 

presentes, além de mostrar que os crioulos seriam mais especializados em seu trabalho. No 

século XIX o viajante Rugendas
443

 retratou os crioulos como mais próximos e adaptáveis aos 

costumes do Novo Mundo, pois não teriam que carregar uma ―bagagem‖ cultural e antigas 

tradições, como os povos de origens africanas. Entretanto, considerando sua ascendência e 

reconhecendo a proximidade com seus familiares
444

, é possível que os crioulos estivessem em 

uma condição intermediária entre as origens africanas e os traços culturais ―nacionais‖. 

Seriam diferentes dos africanos – apesar destes serem fundamentais na formação da 

                                                           
439

 FARIA, Sheila de Castro. Op. cit. 
440

 BLUTEAU, Raphael. Op. cit., p. 613.   
441

 SILVA, Antonio Moraes. Op. cit. 
442

 ANTONIL, André João. Op. cit., p. 122.   
443

 RUGENDAS, Johann Moritz. Viagem Pitoresca através do Brasil. Trad. Sérgio Millet. São Paulo: Martins, 

Ed. da Universidade de São Paulo, 1972. (Col. Biblioteca Histórica Brasileira).   
444

 Russell-Wood reconheceu a importância da herança familiar na relação entre as diversas etnias africanas e 

seus descendentes, os crioulos. As tradições de seus familiares e a interação cultural existente no Novo Mundo 

estariam presentes no cotidiano dos crioulos. RUSSEL-WOOD, A. J. Op. cit. 



112 

 

identidade crioula - e também dos brancos, mas participariam, assim como eles, dos processos 

de interação e negociação culturais.
445

 

 Na historiografia observamos algumas variações quanto às explicações do uso do 

termo ―crioulo‖, diferindo de acordo com o local e o período analisado. Segundo Libby e 

Frank
446

, em Minas o ―crioulo‖ se referia ao negro nascido no Brasil com mãe de origem 

africana, demarcando distinções de cor e status. Além disso, o crioulo nascia escravo quando 

filho de mãe escrava, e livre quando filho de mãe forra. Os pais poderiam ser negros, crioulos 

ou pardos; enquanto os filhos de pais brancos seriam comumente classificados como pardos, 

mulatos ou até mestiços. O consenso entre os especialistas está no fato dos filhos de escravas 

africanas serem designados como crioulos, entretanto, as gerações seguintes são mais difíceis 

de classificar. Certas vezes a designação se mantinha, mas em outros casos poderia 

desaparecer. Segundo os autores, 

 

nas Minas a definição de ‗crioulo‘ era bastante clara, pelo menos ao longo do 

período enfocado aqui: referia-se aos negros nascidos no Brasil, independente da 

origem dos pais – africana, nativa ou ambas – e sem implicações quanto à condição 

legal. O Rol dos Confessados nos fornece muitos exemplos disso. Entre os escravos 

pertencentes a José Gomes Pinheiro encontravam-se Sebastião, angola, e sua 

mulher, a benguela Rosa. O filho deles, Manoel, era arrolado como crioulo. Manoel 

Joaquim Martins e sua esposa Antônia Moreira da Silva aparecem como crioulos 

forros; os três filhos do casal eram considerados crioulos nascidos livres. Hilário 

Alvares Batista e Inácia de Oliveira eram crioulos nascidos livres, uma classificação 

que passaram para seus seis filhos. É óbvio, portanto, que, pelo menos em Minas, 

‗crioulo‘ não era uma classificação aplicável apenas a uma única geração de 

indivíduos nascidos de pais africanos. De novo, o termo constituía essencialmente 

uma referência à ascendência africana e parece ter se mantido ao longo de várias 

gerações em torno da virada do século XVIII.
447

 

 

 Já para Mariza Soares
448

, o termo ―crioulo‖ no Rio de Janeiro também era 

normalmente relacionado ao filho de africano nascido no Brasil, mas a autora complementa 

que era também uma condição provisória, visto que o filho deste último não receberia a 

designação. Com isso, a autora percebeu um apagamento da designação no decorrer da 

descendência e que essa designação se manteria apenas com a manutenção do tráfico, ou seja, 

com a chegada de novos africanos que aqui teriam seus filhos. Rodrigo Rezende
449

 observou 

em suas pesquisas que o termo foi designado a inúmeros tipos de enlaces matrimoniais: para o 

filho de africanos, de africano e crioulo, de crioulos, de africano e branco, de crioulo e branco; 

                                                           
445 REZENDE, Rodrigo Castro. Op. cit. 
446

 LIBBY, Douglas; FRANK, Zephyr.  Op. cit. 
447

 Ibidem, p. 388. 
448

 SOARES, Mariza de Carvalho. O Império de Santo Elesbão..., op. cit. 
449

 REZENDE, Rodrigo Castro. Op. cit. 



113 

 

ambos nascidos em meio à sociedade colonial. Para o autor, os crioulos formavam nações no 

sentido de terem procedências e origens, e estavam constantemente amalgamados à realidade 

da escravidão. Crioulos, pardos e mestiços eram os indivíduos nascidos dentro do Império 

português, cuja história estava atrelada ao contexto da escravidão.  

 Alguns autores, como Hebe Mattos de Castro
450

, relacionam o termo exclusivamente à 

experiência do cativeiro, sendo os crioulos geralmente escravos ou forros recentes. Já para 

Sheila de Castro Faria, o crioulo seria obrigatoriamente um escravo, não podendo nascer livre; 

e seus filhos seriam ainda comumente chamados de pardos.
451

 Segundo Mariza Soares, no 

século XIX se generalizaria o uso do termo ―crioulo‖ para todos os afrodescendentes nascidos 

nas sociedades colonial e imperial.
452

 Dessa forma, é possível perceber que o termo era muito 

fluido, visto de diversas formas ao longo do tempo e em cada região. A partir de nossas 

pesquisas, constatamos a noção básica e inicial dada ao termo: ser a distinção do negro 

traficado de terras africanas, demarcando uma fronteira para os que nasciam no Império 

português, ou, mais exatamente, do lado de cá do atlântico. Com o passar das gerações, 

entretanto, a classificação tornava-se mais complexa. Sendo escravo ou não, o termo 

carregava consigo um histórico familiar de cativeiro. Mas como apontou Rodrigo Rezende
453

, 

embora o termo ―crioulo‖ busque o distanciamento dos africanos, a contribuição destes para a 

formação de uma identidade crioula é inegável. 

 O termo ―pardo‖, também encontrado entre alguns associados às Mercês, seria usado 

para designar os nativos de alguma ascendência africana, fazendo referência à tonalidade da 

pele, e era, em geral, correspondente ao mulato. Mesmo se referindo a um tipo de condição 

social, se tratava principalmente da miscigenação de origens africanas e europeias.
454

 Daniel 

Precioso
455

 observou que o termo aparecia com dois sentidos nas documentações, variando de 

acordo com a região e o período. Às vezes correspondia ao filho de branco e preto, mas 

também poderia representar o indivíduo de cor e livre que, por meio de estratégias de 

mobilidade social, conseguiu se distanciar da experiência do cativeiro. Em Russell-Wood há 

ainda uma distinção entre as categorias de pardo e mulato, cada uma correspondente a um 

determinado tipo social. Embora ambas designassem os mistos entre as duas raças, o pardo 
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seria o indivíduo trabalhador, integrado na sociedade e moralmente aceitável, enquanto o 

mulato era representado como um vadio, preguiçoso, desonesto e insolente.
456

 

 De acordo com Hebe Mattos de Castro, 

 

a designação de ‗pardo‘ era usada, antes, como forma de registrar uma diferenciação 

social, variável conforme o caso, na condição mais geral de não-branco. Assim, todo 

escravo descendente de homem livre (branco) tornava-se pardo, bem como todo 

homem nascido livre, que trouxesse a marca de sua ascendência africana, fosse 

mestiço ou não.
457  

 

 A autora ainda complementa que ―para tornarem-se simplesmente ‗pardos‘, os homens 

livres descendentes de africanos dependiam de um reconhecimento social de sua condição de 

livres, construído com base nas relações pessoais e comunitárias que estabeleciam‖
458

. Outra 

questão importante diz respeito à liberdade; condição idealizada enquanto atributo do homem 

branco, ser livre em uma sociedade escravista era, basicamente, não trabalhar ou viver de 

rendas.
459

 Os escravos estavam sempre associados a algum tipo de serviço, enquanto os 

homens livres ―viviam de alguma coisa‖, como de um ofício, de seus bens ou lavouras. 

Devemos ressaltar que havia ainda uma quarta designação de cor para as possibilidades de 

miscigenação, o termo ―cabra‖, que correspondia à ascendência africana e se referia aos filhos 

de pais de origens mistas, como um pardo e um crioulo ou africano.
460

 A partir de algumas 

obras expostas e de nossas pesquisas, podemos perceber que os negros, crioulos, pardos e 

cabras poderiam ser escravos ou forros, mas apenas os brancos tinham sua condição jurídica 

evidente. Nas fontes históricas, de forma geral, a designação racial foi constantemente 

influenciada pelas visões do próprio individuo, das condições da época, da região específica e 

de quem escrevia as documentações.
461

  

 Através de uma análise quantitativa, identificamos 1440 entradas a partir dos Livros 

de Entrada dos irmãos das Mercês de Mariana entre os anos de 1753 a 1830.
462

 Do total de 
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registros constatamos que 663 (46,04%) correspondem a homens, 774 (53,75%) a mulheres e 

3 (0,21%) estavam ilegíveis. Marcos Aguiar
463

 já havia apontado sobre a predominância 

feminina em suas análises de irmandades de cor em fins do século XVIII e início do XIX. 

Além disso, a presença feminina na maioria das vezes estava desatrelada à entrada de 

cônjuge. Segundo o autor, também os forros e os livres se destacaram na vida associativa 

desse período, como veremos a seguir.  

 Entre o ano 1753 e 1758, identificamos 26 entradas; de 1760 a 1769, 61 entradas; de 

1770 a 1779, 167 entradas; de 1780 a 1789, 72 entradas; de 1790 a 1799, 160 entradas; de 

1800 a 1809, 526 entradas; de 1810 a 1819, 367 entradas; de 1820 a 1830, 54 entradas; e sem 

data apenas 7 entradas (Gráfico 1). É preciso ressaltar ainda que em alguns anos não foram 

feitos termos, como em 1756, 1759, 1764, 1768, 1778. 1785, 1823 e 1828.  

 

 

Gráfico 1 - Número de entrada de irmãos por décadas. Séculos XVIII e XIX.
464

  

 

 Sendo assim, observamos um maior número de inscritos nos livros da irmandade nas 

décadas de 1770, 1790, 1800 e 1810. Na década de 1770, período de concepção do Livro de 

Compromisso, se observou o primeiro momento de maior agremiação, com destaque para o 

ano de 1777. Possivelmente uma grande maioria dos irmãos filiados, que não possuíam seu 

                                                                                                                                                                                     
Baptista Dinis Carneiro da Cunha, feitos em 1803, mas em páginas distintas do Livro; e os dois registros do 

Alferes João Marques Pimenta, feitos nos anos de 1769 e 1777. Esses três casos foram retirados do total de 

entradas. 
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termo oficializado, se organizou para fazê-lo.
465

 Entretanto, o início do século XIX marcou o 

momento de maior agremiação no interior da irmandade, o que acompanhava o movimento de 

―crioulização‖ observado em Minas, ou seja, um período de crescimento do número de 

crioulos.
466

 Na ―Mercês de Cima‖ de Vila Rica, por exemplo, o número de entradas também 

cresceu muito a partir da década de 1770, e a maior quantidade de agremiados foi verificada 

no início do século XIX.
467

  

 A partir disso, podemos começar a problematizar algumas questões e pensar em 

algumas repostas possíveis. Inúmeros estudos, como o recentemente produzido por Leonara 

Delfino
468

, apontam para um aumento gradual de crioulos nas mais diversas freguesias, o que 

coaduna com o processo de expansão da população crioula em Minas Gerais a partir do início 

do século XIX. Segundo Daniel Precioso, o mais provável é que as irmandades mercedárias 

tenham sido um ―reflexo do aparecimento de uma ampla camada de forros, que despontou em 

virtude da prática da alforria e do processo de crioulização das escravarias mineiras‖; mas 

acrescentamos aí os indivíduos das gerações seguintes, já nascidos em liberdade.
469

 Também 

podemos analisar essa questão em comparação às cifras levantadas pelo autor sobre a 

população de Mariana através do Rol dos Confessados de 1809. A cidade possuía 1.795 

homens (49,16%) e 1.856 mulheres (50,84%). Do total de indivíduos, 2.481 (67,95%) eram 

livres e 1.170 (32,04%) eram escravos. No início do século XIX o número de livres era muito 

superior ao de escravos, tanto entre os homens quanto entre as mulheres, o que se diferenciava 

da situação de algumas décadas anteriores.
470

 Com novas demandas, muitos indivíduos 

possivelmente buscavam outros espaços de sociabilidade distintos das irmandades do Rosário, 

São Benedito e Santa Efigênia, responsáveis por agremiar os africanos traficados. 

 Ao analisarmos o critério ―cor‖ dos membros da associação, nos deparamos com os 

seguintes dados: 164 (11,39%) se declararam crioulos, sendo 89 mulheres e 75 homens; 4 

(0,28%) se declararam brancos
471

, sendo 1 mulher e 3 homens; 11 (0,76%) se declararam 
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cabras, sendo 6 mulheres e 5 homens; 47 (3,26%) se declararam pardos, sendo 32 mulheres e 

15 homens; 38 (2,64%) se declararam pretos, sendo 22 mulheres e 16 homens; e 1176 

(81,67%) não declararam cor alguma (Gráfico 2).  

 

 

Gráfico 2 – Cor dos membros e divisão entre homens e mulheres. Séculos XVIII e XIX.
472

  

 

 Com isso vemos que independente da irmandade ser considerada uma associação 

destinada aos ―pretos crioulos‖, como ressaltado em seu próprio Compromisso
473

, o número 

de indivíduos que relataram essa cor foi baixíssimo. Dos 164 indivíduos que se declararam 

crioulos, 72 (43,9%) eram forros, 79 (48,17%) eram escravos e apenas 13 (7,92) não 
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redes de contatos e espaços de sociabilidade, bem como para maiores possibilidades de obtenção de benefícios 

diretos ou indiretos. Filiavam-se por devoção, mas também para promover um maior controle dos negros. Julita 

Scarano, por exemplo, observou poucos brancos na irmandade do Rosário, e o número só aumentou depois de 

meados do século XVIII, tornando-se bem maior no XIX. SCARANO, Julita. Op. cit. Com o cruzamento de 

alguns testamentos, contatamos a presença de homens brancos, portugueses e possuidores de patentes e ofícios. 

José de Couto, por exemplo, era natural de Portugal, filho legítimo de Antônio do Couto e Joanna Vieira. Entrou 

para a irmandade das Mercês em 1809, e, por estar enfermo pagou cinco oitavas de esmola de entrada. 

Entretanto, seu testamento data de 1819. Em seu registro de entrada consta se tratar de um homem branco, ou 

seja, havia a intenção de demarcar a distinção existente. ACSM. Testamento de José de Couto (1819). R. T., 1º 

Ofício, Livro nº 24, p. 18. Em alguns casos indivíduos que não declaravam cor ou condição serviam à Mesa 

Administrativa, mas não possuíam entrada na confraria. O Capitão José Pereira de Souza, por exemplo, não 

possuía entrada na associação, mas identificamos seu nome entre ocupantes de cargos administrativos, como 

termos e registros avulsos. Era membro da Ordem do Carmo de Vila Rica e do Santíssimo Sacramento, mas 

possuía três escravos associados às Mercês em 1802 e 1806, Leandro, Antônio e o pardo Bernardo de Souza 

Couto. ACSM. Testamento de José Pereira de Souza (Cap.). R. T., 1º Ofício, Livro nº 36, p. 182-247. O Capitão 

português Manoel Ribeiro de Souza também não possui registro de entrada, mas ocupou cargo na associação. 

ACSM. Testamento de Manoel Ribeiro de Souza (Cap.) R. T., 1º Ofício, Livro nº 23, p. 28. 
472
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mencionaram condição alguma. Além de certo equilíbrio, vemos que a cor crioula se 

encontrou frequentemente atrelada à existência de uma condição a ser demarcada, seja de 

cativo ou de liberto. Um número também muito inferior foi o referente aos pardos, que 

podem, como os crioulos, ter constantemente mascarado o estigma de sua cor. Acreditamos 

que no meio confrarial a distinção entre crioulos e pardos, enquanto forros ou livres, poderia 

ser mais fluida, tendo em vista as grandes ausências de demarcação nos registros; mas 

também consideramos que os pardos possuíam sim o interesse de demarcar suas fronteiras em 

relação aos crioulos e aos negros, mesmo que na prática a situação fosse mais complexa. 

 

No tocante aos discursos de auto-identificação, se o nascimento na América 

portuguesa era um fator que aproximava crioulos e pardos, a ascendência europeia, o 

distanciamento da experiência do cativeiro ou a maior integração social dos pardos 

livres eram aspectos que os diferenciavam dos crioulos forros. Assim, os contrastes, 

às vezes, sobressaíam e tornavam-se mais salientes do que as semelhanças.
474

 

 

 Sendo assim, ao mesmo tempo em que eram semelhantes por serem nascidos na 

América portuguesa, pardos e crioulos mantiveram muitos conflitos, como abordado por 

Daniel Precioso e apontado por nós ao fim do capítulo anterior ao falarmos de Vila Rica. 

Neste exemplo ainda estava em jogo o reconhecimento social e financeiro de arquiconfrades e 

terceiros de cor. Em Mariana foi possível perceber casos de membros que pertenceram às 

Mercês e à Arquiconfraria do Cordão de São Francisco.
475

 Esta associação aceitava, além dos 

pardos, os crioulos e pretos forros, embora seu Compromisso
476

 de 1760 não especificasse a 

polarização de nenhum grupo específico. A documentação não restringia a entrada de 

escravos, mas a entrada deles não foi algo comum. As cláusulas restritivas foram frequentes 

em irmandades de pardos livres, e a falta de restrição não indicava obrigatoriamente a 
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aceitação. Embora não existisse cláusula exclusivista, Daniel Precioso não encontrou crioulos 

entre os membros analisados em sua amostragem da Ordem Terceira dos Mínimos de São 

Francisco de Paula de Vila Rica, sendo mais comum os ―legitimamente pardos‖ ou ―de pardos 

para cima‖ (o que abarcaria os brancos).
477

 

 As irmandades, embora direcionadas a determinadas qualidades de membros, não 

eram instituições fechadas. ―As interdições ao ingresso de irmãos eram direcionadas às 

pessoas de condição inferior àquela do grupo fundador da associação e poderiam ser, em 

casos específicos, flexibilizadas‖.
478

 Dessa forma, uma maior interação poderia ser observada 

entre o grupo polarizador da associação e camadas sociais semelhantes ou superiores a ele; 

contudo, exceções eram realizadas em meio à vivência e a entrada de grupos de camadas 

inferiores era muitas vezes tolerada.
479

 A demarcação de fronteiras com certeza seria mais 

interessante em relação aos grupos inferiores na hierarquia social. Os pardos se aproximavam 

mais dos brancos do que os crioulos, e estes almejavam seu distanciamento imediato dos 

africanos. No caso das Mercês de Mariana, uma maior distinção seria promovida em relação 

aos pretos, que também apresentaram outro baixo número encontrado entre os agremiados. 

Tal fato se assemelhou muito à situação observada por Kellen Silva para São José Del Rei.
480

 

 Quanto à condição, identificamos na irmandade das Mercês de Mariana que 432 

(30%) membros se declararam escravos, sendo 218 homens, 213 mulheres e um ilegível; 104 

(7,22%) membros se declararam forros, sendo 41 homens e 63 mulheres; e 904 (62,78%) 

registros de membros não declararam condição (Gráfico 3). Segundo nossos dados, o número 

de escravos foi superior ao número de indivíduos declarados forros, mas possivelmente 

muitos destes últimos podem não ter relatado sua condição, o que ocorreria com o 

distanciamento de sua vida cativa anterior.
481
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Gráfico 3 – Condição dos membros e divisão entre homens e mulheres. Séculos XVIII e XIX.
482

 

 

 Na ―Mercês de Cima‖ de Vila Rica a situação foi distinta, pois o número de forros foi 

maior ao de escravos.  

 

Na arquiconfraria das Mercês de Cima de Vila Rica, por exemplo, de acordo com o 

Livro Segundo de Termos de Assentos dos Irmãos, em um total de 1.155 irmãos que 

ingressaram entre 1754 e 1808, apenas 219 (18,96%) eram cativos: 74 (33,78%) 

homens e 145 (66,21%) mulheres. Embora a condição legal de forro nem sempre 

tenha sido apontada nos registros de entrada, encontramos um maior número de 

indivíduos designados como ‗crioulos‘ entre os forros do que entre os cativos. Entre 

os forros também foi verificado um percentual significativo de irmãos designados 

como ‗pardos‘. Estes predominam entre os que figuram com a qualidade, mas sem 

especificação da condição legal. Ainda que, provavelmente, o número de irmãos 

brancos das Mercês de Cima tenha sido maior, apenas três homens apareceram com 

a especificação dessa qualidade.
 483

 

 

 Em São José Del Rei, por exemplo, os crioulos forros também foram maioria na 

agremiação.
484

 O grande número de registros sem informação quanto à cor e condição é 

surpreendente, talvez se referindo principalmente à população de cor nascida em liberdade. 

Em vista disso, primeiramente precisamos destacar os problemas presentes na própria 

documentação. Os registros de entrada são sempre muito incertos, e muitas vezes também 

encontramos condições em transição, como quando há a informação de um membro escravo e 
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uma pequena anotação posterior informando que ele se alforriou.
485

 Agora, imaginemos 

quantas pessoas tiveram sua condição social alterada ao longo do tempo e não registraram 

isso nas fontes confrariais. Em suas pesquisas, Daniel Precioso
486

 percebeu que os lugares 

ocupados pelos indivíduos na hierarquia social poderiam oscilar, e as fontes também refletem 

isso, pois um mesmo indivíduo poderia ser registrado de duas formas diferentes em 

documentos distintos. Além disso, o autor alerta que nem todos os indivíduos que aparecem 

sem marcadores sociais nas documentações devem ser considerados como brancos ou 

nascidos livres, pois a negligência dos produtores dos registros também era grande. 

 

A ausência de marcadores sociais em inventários e testamentos, para além da 

negligência de testadores e tabeliães, pode indicar um distanciamento geracional da 

experiência direta do cativeiro, assim como o agenciamento (pelos próprios livres de 

cor) de estratégias de mobilidade social, tais como: alianças matrimoniais, 

compadrio, provimento em postos de milícias, ocupação de cargos administrativos 

em sodalícios, acúmulo de riquezas e posse de escravos.
487 

 

 Nesse sentido, o silêncio das cores, como também analisou Hebe Mattos de Castro
488

, 

pode estar relacionado à posição, ascensão e mobilidade sociais e ao esforço produzido pelo 

próprio homem de cor e seus descendentes.
489

 Tal questão expressa o contexto vivenciado na 

fluida e diversificada sociedade estamental mineira. A noção de cor ―não designava, 

preferencialmente, matizes de pigmentação ou níveis diferentes de mestiçagem, mas buscava 

definir lugares sociais, nos quais etnia e condição estavam indissociavelmente ligadas‖.
490

 

Como a mudança de posição social poderia levar à ausência da demarcação ao longo do 

tempo, a alteração do ambiente de sociabilidade também poderia ocorrer, pois segundo Kellen 

Silva
491

, um escravo alforriado almejaria, por exemplo, seu deslocamento do Rosário às 

Mercês, ou ainda permaneceria associado a ambas.   
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 Entre as décadas de 1750 e 1770 a ausência da cor foi predominante nos registros, 

aparecendo algumas vezes a partir de 1780. Em períodos de registros de muitos irmãos, como 

no ano de 1777
492

, por exemplo, a cor se encontra totalmente ausente. Nesses casos, é possível 

que a ausência ocorra por opção do próprio escrivão, visto que alguns faziam registros 

detalhados, enquanto outros eram mais relapsos. Vale destacar que, mesmo em anos em que a 

ausência de cor é mais frequente, a condição é sempre registrada, possivelmente sendo 

considerado mais importante demarcar as fronteiras entre livres, forros e escravos. Uma 

justificativa para o silêncio presente nos livros das irmandades foi exposta por Kellen Silva, 

que analisou a Irmandade de Nossa Senhora das Mercês de São José Del Rei e, através dos 

Livros de Entrada entre 1788 e 1840, não conseguiu constatar maiores informações de seus 

membros.
493

 Ela considerou que para as irmandades de negros, crioulos e pobres, relatar a cor 

e a condição de seus associados não era questão de maior importância, e sim conseguir um 

grande número de membros. Tal fato pode ser observado em seu Compromisso, pois os fiéis 

deixavam claro que a conservação e o bem da irmandade dependiam do grande número de 

irmãos para o serviço de Deus e da Virgem.
494

 

 Segundo Mariza Soares
495

, como ser crioulo era uma condição provisória, as gerações 

seguintes não seriam identificadas dessa forma, mas apenas por sua condição de escravo ou 

forro. Em vista disso, considerou que eles não constituíram um grupo estável com interesses 

comuns. Assim como Daniel Precioso
496

, não concordamos com tal afirmativa, pois os 

crioulos se instituíram como grupo e possuíram uma identidade fortemente atrelada à devoção 

mercedária no contexto confrarial, unindo a simbologia da liberdade à aquisição de benefícios 

espirituais próprios de sua religião. Acreditamos que com o decorrer das décadas suas 

―gerações seguintes‖ representaram a maioria dos membros associados às Mercês e foram as 

grandes responsáveis pelo crescimento da agremiação.  
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 De acordo com as pesquisas de Russell-Wood
497

, a primeira metade do século XVIII 

correspondeu ao período de maior número de manumissões, enquanto a segunda metade 

apresentaria uma recessão em função do declínio minerador. Deduzimos assim que o grande 

número de indivíduos agremiados que não mencionaram cor e/ou condição corresponderia aos 

descendentes dos alforriados, já nascidos em liberdade em fins do século XVIII. Crioulos 

nascidos livres, assim como seus futuros descendentes, possivelmente não mencionavam cor e 

condição no ato de entrada, pois com certeza faziam questão de não demarcar seu histórico 

familiar escravo. Dessa forma, provavelmente os membros sem maiores informações eram 

crioulos forros ou nascidos livres, pardos, brancos e homens pobres.  

 A partir de Fernanda Pinheiro
498

 vemos que, diferente das Mercês, muitos indivíduos 

das irmandades negras de Mariana declararam condição social: nos registros do Rosário entre 

1750 e 1819 foram constatados 64,5% de membros escravos e 26,5% de forros. Entretanto, 

muitos desses escravos podem ter se alforriado após a entrada para a associação. Dentre os 

indivíduos que não declararam cor e condição, a autora demonstrou que possivelmente seriam 

os brancos pobres ou os descendentes de pretos libertos, o que aponta para a fluidez das 

categorias, tanto da cor da pele como da posição social garantida pela atividade econômica 

desempenhada. Os homens eram a maioria na irmandade, e entre eles o maior número era de 

escravos; já entre as mulheres, a maioria era de forras.
499

 Fernanda Pinheiro rebate ainda a 

ideia de um processo de ―crioulização‖ a partir de meados do século XVIII na irmandade do 

Rosário em Mariana, pois enquanto no último decênio a irmandade recebia apenas noventa e 

quatro novos membros, a associação das Mercês recebia cerca de oitocentos e oitenta e cinco 

matrículas entre 1790 e 1815, o que também acompanhava o processo de crescente aumento 

no número de crioulos, enquanto livres ou forros, vivido nas Minas. Este seria, então, um 

momento de maior destaque das associações mercedárias em detrimento ao Rosário?  

 Segundo Caio Boschi, a relação entre as irmandades das Mercês e o Rosário era de 

complementaridade, pois havia certa interação entre elas. O que as diferenciaria era o ideal de 

resgate dos cativos, próprio às Mercês.
500

 Tal visão, contudo, é insuficiente, pois as alforrias 
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também foram almejadas pelos agremiados ao Rosário; e, por mais que a devoção mercedária 

tivesse esse ideal, nem sempre foi possível aos seus membros promover libertações. Esse foi o 

caso, por exemplo, da irmandade das Mercês de Mariana. Acreditamos que essas associações 

agremiavam públicos distintos, e o momento de auge vivido pelas Mercês correspondeu antes 

a um novo contexto com novas demandas sociais. Dessa forma, as irmandades mercedárias 

podem ser entendidas também como frutos da estratificação das populações de cor em meio à 

diversificada sociedade colonial.
501

  

 As relações socioculturais existentes entre as irmandades e seus membros, entretanto, 

não deixaram de existir, e nos dedicaremos às possibilidades de interações mais adiante. 

Como foi possível observar, a Irmandade de Nossa Senhora das Mercês de Mariana agregava, 

mesmo que em graus distintos, indivíduos crioulos, pardos, cabras, brancos e pretos, entre 

livres, escravos e libertos. A pluralidade e a diversidade existentes no interior das irmandades, 

bem como a grande quantidade de registros silenciados quanto à cor e condição, fazem com 

que múltiplas questões sejam problematizadas, e, para isso, uma visão mais abrangente da 

sociedade mineira se torna necessária. 

 Após desbravarem os montanhosos sertões e formarem os núcleos urbanos 

mineradores, indivíduos de qualidades, crenças e costumes distintos se uniram nas Gerais.
502

 

Com eles se desenvolveram inúmeras possibilidades de miscigenação, tanto biológica quanto 

cultural, que geraram uma sociedade complexa, fluida e multifacetada.
503

 Com a fluidez das 

questões hierárquicas em Minas, Marco Antônio Silveira
504

 esboçou seu ―universo do 

indistinto‖. A sociedade mineira, herdeira do mundo estamental
505

 e caracterizada pela 
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classificação e hierarquização social, teve de se adaptar às condições da inconstância do ouro. 

Sendo assim, seria difícil compreender o lugar que cada indivíduo ocupava em um universo 

cujos critérios de ordenação eram díspares e flexíveis. A proximidade e as possibilidades de 

relações sociais entre indivíduos de camadas distintas deixavam a questão ainda mais 

complexa. O dinheiro, os cargos, as redes de contatos - enquanto estratégias desenvolvidas 

pelos indivíduos - eram formas de burlar as normas e os valores estabelecidos, bem como 

promover a ascensão de homens de cor que tiveram ou não a experiência do cativeiro.
506

 

 Como expôs Hebe Mattos de Castros, ―a escravidão e a multiplicação de categorias 

sociais referentes à população afrodescendente se mostrariam como a face mais visível da 

constante expansão do Antigo Regime em perspectiva atlântica‖
507

. Indivíduos pardos, 

crioulos ou negros apresentavam graus distintos na hierarquia social herdeira do Antigo 

Regime, mas, ainda assim, compartilhavam o fato de estarem, ou terem estado, próximos à 

fronteira que separava liberdade e escravidão. Esta última, entrelaçada à instabilidade, às 

diversificadas atividades econômicas e às possibilidades de mobilidade social, poderia ainda 

promover rearranjos e inversões.
508

 Quanto a essas inversões, a partir de Eduardo França 

Paiva é possível perceber que o período colonial foi marcado pela miscigenação, pluralidade e 

mobilidade dos diferentes grupos sociais, que após serem segregados pela cor, ainda se 

subdividiam em outros grupos que demarcavam diferenças internas, como homens e 

mulheres, velhos e jovens, ou ricos e pobres. Trocas de papéis e inversão de valores não 

seriam raros nesse contexto; fato que não significaria desordem ou descontrole. Uma minoria 

branca ocupava uma posição de superioridade à maioria de homens de cor, entre escravos, 

livres e libertos, mas as relações e interações sociais promovidas geravam múltiplas 

possibilidades, como o escravo que virava senhor, os forros que enriqueciam ou o afeto criado 

na relação escravista.
509

 

 De acordo com Daniel Precioso, 
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no seio das fraternidades leigas, eram tecidas diversas alianças horizontais e 

verticais, isto é, entre indivíduos do mesmo grupo e entre elites e grupos inferiores. 

Essas relações, intragrupais ou assimétricas, informam sobre a inserção dos 

indivíduos na comunidade, revelando, por exemplo, práticas de endogamia (que 

visavam à perpetuação da condição social da parentela) ou negociações com as elites 

(que miravam a mobilidade social ascendente).
510

 

 

 Através da sociabilidade promovida pelas irmandades observamos as alianças verticais 

ou horizontais formadas, como a amizade, o compadrio e as relações entre vizinhos, casais, 

familiares, credores e devedores, comerciantes, senhores e escravos, testadores, 

testamenteiros e testemunhas, e muitos outros. A partir dos Livros de Entradas das Mercês de 

Mariana, nos foi possível observar certas informações de alguns membros, como nomes dos 

proprietários de escravos, relações matrimoniais, filiação, habitação, ocupação, cargo 

administrativo na agremiação, ano de falecimento e se era agregado a alguém
511

. Neste caso, 

identificamos sessenta e oito casos de indivíduos que se declararam agregados a alguém ou 

moradores na casa de alguma pessoa, e diversas vezes ambos estavam filiados à irmandade. 

Era comum aos indivíduos casados se filiarem juntos, assim como um senhor e seus escravos 

ou uma pessoa e seus agregados. Também foi recorrente o fato de escravos de um mesmo 

senhor realizarem seus registros em um mesmo momento. Dentre inúmeros casos que 

poderiam ser aqui comentados, destacamos um: Thomásia, Quitéria, Anna e Maria, por 

exemplo, se filiaram em 1802, sendo escravas de Dona Maria Angélica Eufrásia de Souza e 

de Manoel Ferreira de Assunção, tendo o casal se filiado no mesmo ano.
512

 

 Quanto às possibilidades de relações matrimoniais, constatamos a presença das 

seguintes informações entre os anos de 1757 a 1830: sessenta e sete mulheres casadas, quatro 

homens casados, cinco mulheres solteiras, um homem solteiro e três viúvas. Quanto ao baixo 

número de informações sobre homens casados, percebemos que geralmente apenas as 

mulheres relatavam o nome de seus cônjuges, o que estava relacionado também à necessidade 
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de demarcação da honra
513

. Desse total encontrado, verificamos nos registros de entrada 

apenas três mulheres que se declararam escravas e quatro forras. Quanto ao relato da cor, 

identificamos uma preta, três pardas e quatro crioulas; e destacaremos alguns casos 

encontrados. Antônia Rodrigues Chaves, preta forra que se associou em 1803, era casada com 

Sebastião Fernandes da Silva Ribeiro, também associado nesse ano; o casal morava no Morro 

de Santo Antônio. Joaquina Soares, crioula escrava de Marianna Soares, se associou em 1811 

e era casada com Domingos Soares. Luísa Maria Ferreira, crioula forra que se associou em 

1811, era casada com Faustino Rodrigues. Escolástica Gertrudes, crioula forra que se associou 

em 1812 e era casada com Antônio da Costa. Marianna, parda escrava do Ajudante Ignácio 

José Rodrigues Duarte, se associou em 1813 e também casada. Rodosinda, parda escrava de 

D. Rita Maria, se associou em 1815 e era casada com um crioulo. E Antônia Maria da Silva, 

crioula forra que se associou em 1815 e foi casada com Vicente Ferreira, escravo do Cônego 

Joaquim Thomas Ribeiro Miranda, também associado às Mercês, mas no ano de 1806. 

 É importante ressaltar que a Irmandade das Mercês se comprometia em dar sepultura 

às esposas e filhos menores de seus membros, apenas não arcando com os gastos dos 

sufrágios.
514

 Tal fato pode ter feito com que muitas mulheres não se filiassem com seus 

cônjuges. Entretanto, no geral um alto número de mulheres pôde ser observado em nossas 

pesquisas. Independente do baixo número encontrado nas documentações quanto às relações 

matrimoniais, acreditamos que as relações conjugais, o compadrio e a filiação em irmandades 

eram mecanismos de adaptação e auxílio frente às precárias condições de vida. Nesse sentido, 

os estudos de Robert Slenes
515

, questionando uma antiga historiografia que valorizava a 

promiscuidade no cotidiano escravo, são muito úteis. O autor analisou a capacidade do 

escravo em constituir laços conjugais, planos de vida em comum, famílias extensas e 

intergeracionais. Dessa forma, percebeu que os escravos possuíam razões práticas e 

simbólicas que os levavam a valorizar a formação do parentesco, seja consanguíneo ou não. 
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Nas senzalas e no cotidiano foi possível encontrar a ‗flor‘, ou seja, a esperança. Da mesma 

forma, as confrarias também possibilitavam uma nova formação familiar. 

 Quanto às moradias, Célia Borges mostrou em sua análise da irmandade do Rosário de 

Mariana que a grande maioria dos seus membros vinha de duas localidades, Passagem de 

Mariana (apenas Passagem, Morro da Passagem ou ainda Arraial da Passagem) e Morro de 

Santa Anna, o que se assemelhava às Mercês.
516

 Tal fato mostra que grande parte dos 

africanos e crioulos, entre escravos e libertos, habitava e ocupava o mesmo espaço físico na 

cidade. Outras localidades encontradas foram Monsus; Chapada; Chácara; Morro de Santo 

Antônio; Mata Cavalos; Botafogo; Itacolomim; Vargem; São Gonçalo e Morro de São 

Gonçalo; Rosário Velho; Rosário Novo; São Sebastião e Arraial de São Sebastião; Vila Rica; 

Piranga; e Guarapiranga. É interessante notar que, como chamou atenção Francisco Eduardo 

de Andrade, havia uma relação entre as irmandades e sua configuração espacial, o que 

também demarcava interesses quanto ao trânsito urbano, ao trato mercantil (como a expansão 

de fronteiras econômicas) e ao risco de dispersão.
517

  

 Mais um fato importante a ser pontuado foi que encontramos diferentes tipos de 

indivíduos filiados, como os que possuíam cargos importantes de oficiais, tenentes, capitães, 

doutores, alferes, ajudantes, e outros. Muitas ―donas‖ também foram frequentemente 

agremiadas, tal vocábulo ―segundo as normas de tratamento do Reino, devia ser aplicado 

somente para designar as mulheres das famílias reconhecidas pela coroa como fidalgas e 

nobres‖.
518

 Tais indivíduos, que possuíam maior reconhecimento na sociedade, também se 

destacavam no meio confrarial, visto que muitos ocupantes de cargos administrativos 

apresentavam as patentes citadas. 

 Conseguimos identificar cerca de duzentos e setenta e cinco nomes de ocupantes de 

cargos
519

, sendo duzentos e trinta e nove homens trinta e seis mulheres. Dentre os homens, 
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encontramos ainda muitos clérigos.
520

 Destacaremos a seguir os exemplos que manifestaram 

cor e/ou condição e a ocupação de cargos administrativos através dos Livros de Entradas.
521

 

Josefa Maria Soares, escrava de Maria Soares, entrou na irmandade em 1765, e a crioula 

Maria Brígida entrou na irmandade em 1821; ambas foram irmãs de mesa. Verícimo Cardoso, 

escravo do Capitão João Caetano, entrou na irmandade em 1806 e foi irmão de mesa em 

1830. As crioulas forras Maria Thomásia e Vitorianna Barbosa dos Santos entraram na 

irmandade em 1802 e 1803, respectivamente, e ambas foram juízas no ano em que se filiaram. 

Josefa, escrava do Capitão Joaquim Coelho de Oliveira Duarte e Silva, entrou na irmandade 

em 1806 e conseguiu ser juíza. Sebastião, escravo de Bento Alvares da Silva Ferreira Barbosa 

Rodrigues, entrou na irmandade em 1806, conseguiu ser juiz em 1827 e irmão de mesa no ano 

seguinte. O crioulo forro Antônio Dias Meneses foi juiz da irmandade em 1819, mas não 

conseguimos identificar seu ano de entrada.
522

 Dos casos citados, conseguimos encontrar 

apenas o testamento deste último.
523

 No registro não havia referência à sua cor e condição, 

mas constava que era filho de Francisca de Meneses e que nunca foi casado. Deixou as irmãs 

como testamenteiras e legados para as sobrinhas. Entretanto, declarou como herdeiro um filho 

que teve com Antônia Nogueira, casada com Domingos em Pitangui. Em caso de tal filho ter 

falecido, ficariam as irmãs e sobrinhas como herdeiras. 

 Encontramos testamentos de alguns membros das Mercês, com destaque para os 

indivíduos que ocuparam cargos administrativos.
524

 Muitos deles entravam para a associação 
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junto aos familiares e escravos, estendendo ali seus espaços de sociabilidade. Manoel Lopes 

de Jesus
525

, filho natural de Manoel Lopes Pegadas e da preta mina liberta Rita Lopes, entrou 

para a irmandade em 1806 e ocupou cargo administrativo na associação. Também era 

membro da Arquiconfraria de São Francisco e de São João Evangelista, ambas localizadas em 

Mariana. Possuía dois filhos, Manoel e José, e dois escravos associados às Mercês. Sua 

mulher Josefa Maria de Jesus não possuía registro de entrada, mas sua escrava crioula Bárbara 

também se associou.  

 O alferes José Antônio de Carvalho
526

 entrou na associação em 1806 e possuía três 

escravos agremiados: o crioulo Antônio em 1818, Michelina em 1825 e Jurema em 1827. 

Ocupou cargo administrativo, sendo juiz e irmão de mesa, mas também era associado à 

Ordem Terceira de São Francisco. Faleceu em 1832 deixando como testamenteira sua irmã 

Maria José de Jesus. O Capitão Domingos Gomes da Rocha
527

, filho legítimo de João Gomes 

da Rocha e Maria de Oliveira, entrou na irmandade em 1810, foi juiz em 1816 e irmão de 

mesa em 1817. Possuía uma escrava crioula filiada às Mercês em 1801 de nome Francisca. 

Era natural da freguesia de Furquim, solteiro e nunca teve filhos. Também se associou à 

Ordem de Nossa Senhora do Carmo e à Irmandade do Santíssimo Sacramento, deixando 

quantias em dinheiro para todas elas.  

 Crispim Gonçalves de Oliveira
528

 entrou com seu escravo de nome Manoel Gonçalves 

em 1777 e ocupou cargo administrativo, também estando filiado à Ordem Terceira do Carmo. 

O crioulo forro Joaquim Gonçalves Rodrigues
529

 entrou para a irmandade em 1793, também 

ocupou cargo administrativo e possuía três escravos associados: José em 1798; um escravo 

crioulo de nome ilegível em 1802, que posteriormente se alforriou; e Matheus Angola 

também em 1802. Joaquim morreu solteiro e não possuía filhos; em 1808, ano de sua morte, 

tinha como escravos Matheus e Jacintho. 

 O Tenente Luiz Peixoto de Jesus
530

 ocupou cargo administrativo e possuía uma 

escrava de nome Anna Peixoto de Jesus associada em 1802. Em seu testamento de 1817 

encontramos a informação de que deixou como herdeira sua ex-escrava Sepriana Benguella, 

além de deixar legados a alguns afilhados. Era associado à Arquiconfraria de São Francisco, 

às irmandades das Mercês, São Vicente Ferrer, Rosário, São Benedito e Santa Efigênia de 

Mariana, além da irmandade do Senhor Bom Jesus de Congonhas. O alferes e crioulo forro 
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José Ferreira de Souza
531

 entrou na irmandade em 1777 e ocupou cargo na associação. Era 

viúvo da preta forra Quitéria Cardoso Leal e não teve filhos. Enquanto esteve viúvo teve uma 

filha chamada Francisca com a preta forra Maria. Era irmão das irmandades das Mercês e 

Santa Efigênia e da Arquiconfraria de São Francisco, falecendo em 1787.  

 Firmiano Gonçalves de Azevedo
532

 ocupou cargo administrativo nas Mercês, além de 

ser membro do Rosário. O crioulo forro Felipe José de Oliveira
533

, apesar de não possuir 

entrada, era associado às Mercês. Seu nome foi observado entre ocupantes de cargos 

administrativos. Foi casado com Maria do Carmo de Jesus, mas não tiveram filhos. Foi 

membro e também sacristão das irmandades do Rosário, São Benedito e Santa Efigênia, 

possuía casa no Rosário Velho e teve como testamenteiro o Reverendo José da Costa Pereira. 

Seu testamento data de 1819, e nesse período se encontrava viúvo e com sessenta anos.  

 O Capitão Antônio de Araújo Braga
534

 foi juiz da irmandade em 1809 e registrou-se na 

associação no ano seguinte. Era filho legitimo de Maria de Araújo, solteiro, natural da 

freguesia de Nossa Senhora do Rosário do Sumidouro e morador na freguesia da Conceição 

de Nossa Senhora de Guarapiranga. Instituiu por herdeiro seu ex-escravo Paulo de Araújo de 

nação benguela; e na sua falta, a irmã Anna de Araújo. Era filiado a São Francisco em 

Mariana (não esclareceu se a arquiconfraria ou ordem) e às irmandades de Nossa Senhora do 

Rosário e Boa Morte do Arraial de Guarapiranga; Nossa Senhora do Rosário do Arraial de 

Calambau; do Senhor do Matosinhos no Arraial de Bacalhau; Nossa Senhora das Mercês de 

Mariana e da Terra Santa de Jerusalém.  

 O crioulo forro Francisco Lopes da Costa
535

 foi procurador das Mercês e faleceu em 

1802. Morava no Itacolomim, era filho natural da preta mina Rita Lopes e de pai incógnito, 

foi casado com Theresa Teixeira Soares e na época de seu testamento se encontrava viúvo, 

não possuindo filhos. Deixou como herdeira e testamenteira sua irmã Joanna Lopes da Costa. 

Possuía três escravos que foram deixados como herança para sua herdeira: Roque, Francisco 

Angola e José Mina. Os dois últimos deveriam servir a sua herdeira por dois anos e depois 

receber suas cartas de liberdade. Já Roque de Souza Pinheiro
536

, filho legítimo de João de 

Souza e Anna Maria, entrou na irmandade em 1806 e ocupou cargo administrativo. Por 

―fragilidade humana‖ teve uma filha chamada Margarida com Theresa crioula, escrava de 
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Thomé Dias Montes. Faleceu em 1812 e deixou por herdeiros os afilhados Carlos e Felipe, 

filhos da cabra forra Maria Joanna. 

 Podemos destacar que um grande número de indivíduos compartilhava diversos 

espaços de sociabilidade, muitas vezes até contrastantes. Encontramos membros filiados às 

Mercês que também se reuniam na Arquiconfraria de São Francisco destinada aos pardos, nas 

Ordens Terceiras de Nossa Senhora do Carmo e São Francisco e na Irmandade do Santíssimo 

Sacramento que se destinavam aos brancos; nas irmandades negras do Rosário, São Benedito 

e Santa Efigênia; além das irmandades de outras cidades, como a do Senhor Bom Jesus de 

Congonhas; Nossa Senhora do Rosário e Boa Morte do Arraial de Guarapiranga; Nossa 

Senhora do Rosário do Arraial de Calambau; e Senhor do Matosinhos no Arraial de Bacalhau. 

Tal situação expressa a complexidade e a fluidez da vivência cotidiana nas sociedades 

estamentais, não sendo possível conceber padrões rígidos que segreguem grupos distintos. As 

uniões entre esses indivíduos de cores e condições distintas também nos mostram a amplitude 

de possibilidades de interações. A partir dos testamentos vimos as possibilidades de 

agremiações concomitantes em irmandades negras e crioulas, o que mostra que nem sempre 

havia a necessidade da ruptura com um grupo para a adesão a outro.
537

  

 Uma de nossas indagações iniciais era pensar se o crioulo manteria contato com sua 

família e ascendência africana ou se sempre buscaria seu afastamento. Acreditamos que 

quando filhos de mães africanas, muitos crioulos mantiveram forte ligação familiar e 

continuaram compartilhando dos mesmos espaços de sociabilidade, ainda que também 

buscassem outros. Enlaces promovidos pelos matrimônios e relações escravistas também 

poderiam levar ao interesse pela filiação a uma determinada irmandade. Dessa forma, 

achamos interessante observar um pouco mais a presença de crioulos em irmandades negras 

na cidade de Mariana. Segundo Fernanda Pinheiro
538

, muitos crioulos foram admitidos como 

membros, e muitos deles possuíam laços de parentesco com os confrades africanos, o que 

pode ter viabilizado sua filiação à irmandade do Rosário. Mas a autora ressalta que estes 

nunca eram crioulos quaisquer, pois tiveram suas relações familiares inscritas nos assentos de 

entrada. Outra possibilidade era a filiação de crioulos escravos de africanos e religiosos 

agremiados às irmandades negras. Anderson Oliveira
539

 ressaltou um número de sessenta e 

quatro crioulos na Irmandade do Rosário de Mariana (1747-1810), nove na Irmandade de São 
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Benedito (1727-1810) e doze na irmandade de Santa Efigênia (1737-1810); enquanto 

Fernanda Pinheiro
540

 aferiu um total de oitenta e quatro crioulos na irmandade do Rosário 

entre os anos de 1750 e 1819, e muitos deles alcançaram cargos dirigentes na associação. 

 A autora destacou alguns casos interessantes de membros crioulos na irmandade do 

Rosário de Mariana, como a crioula Micaela de Castro Guimarães, escrava de Manuel de 

Castro Guimarães e filha de Maria de Castro Guimarães (preta forra - natural da costa da 

Mina que serviu de Juíza em 1757)
541

; a crioula forra Domingas Telles, casada com Inácio 

Queiroz (sacristão da capela nova)
542

; a crioula Maria Gomes Batista, esposa de Francisco 

Jorge (preto mina)
543

; a crioula forra Maria Carvalho da Conceição, filha de Joana Carvalho 

(preta fam) e segunda esposa do liberto João Carvalho da Silva (preto lada)
544

; a crioula 

Thomázia da Mota, escrava do preto coura e forro Luís da Mota
545

; o crioulo Domingos, 

escravo do R.do Luís Antônio da Costa (capelão do Rosário)
546

; e o crioulo João Pinto, 

escravo do Cap. Domingos Pinto Coelho Pena (dirigente das irmandades do Rosário e São 

Benedito)
547

. Vale ressaltar ainda os casos da crioula quartada Andresa de Castro, que foi 

escrava de Manuel de Castro Guimarães
548

; da crioula forra Joana Maria Xavier, que foi 

rainha do Rosário; e Inácia Crioula, filha de Inácia e Agostinho de Andrade (pretos coura 

casados). Este casal era escravo do Alferes André da Silva Freire, mas o marido conseguiu 

alforriar a esposa, e o senhor alforriou gratuitamente a filha. Em consulta ao nosso banco de 

dados foi possível conferir que nenhum desses indivíduos filiou-se à irmandade das Mercês.  

 Dessa forma, percebemos que a ligação direta e imediata entre africanos e crioulos era 

indispensável para a aceitação destes nas confrarias negras. Além disso, esses crioulos 
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poderiam não ver a necessidade de buscar outro meio confrarial. Apesar das possibilidades de 

mobilidade, vistas constantemente em Minas, em suas normas foi possível perceber 

claramente a necessidade da demarcação de fronteiras, assim como da afirmação de 

identidades. As interações, longe de significar a eliminação das fronteiras, acentuavam as 

diferenças grupais; contudo, tais fronteiras não eram estanques ou impermeáveis, mas 

possibilitavam o contato e a troca de símbolos, significações e sentidos através da negociação 

e das lutas de representação.
549

 O compartilhamento do espaço de sociabilidade construído 

pelas irmandades era um prolongamento de outros espaços de convívio, como os promovidos 

pelas relações servil, matrimonial e familiar. A demarcação de fronteiras abriria brechas, 

portanto, para a interação promovida por africanos e crioulos em meio a diferentes tipos de 

relações sociais.
550
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CAPÍTULO 3 

DEVOÇÃO, RELIGIOSIDADE E CULTURA BARROCA A PARTIR DA 

IRMANDADE DE NOSSA SENHORA DAS MERCÊS DE MARIANA 
 

 

3.1. O Bispado de Mariana e a religiosidade em Minas: cotidiano, vivências e 

ressignificações 

 

 Muito já se escreveu sobre a religiosidade no contexto específico da Capitania de Minas 

Gerais durante o período colonial. Entendida como a experiência religiosa orientada por um 

conjunto de concepções nem sempre coerentes com as doutrinas da Igreja Católica, a 

religiosidade desenvolvida na Capitania foi muitas vezes explicada quer em função de sua 

localização geográfica, quer pelo contingente populacional variado, pela exploração aurífera, pela 

ausência do clero regular na região, pelo papel desempenhado pelos leigos na difusão das 

associações religiosas, ou ainda pela materialização dos ritos no esplendor de uma cultura barroca.  

 Adalgisa Arantes Campos desenvolveu muitos estudos sobre a religiosidade em 

Minas, observando também as grandes diferenças existentes entre as normas e a vivência, o 

ensinamento dos dogmas e a compreensão por parte dos fiéis.
551

 Para ela, embora existisse a 

crença no poder das missas enquanto artifício que auxiliaria nas penas purgatórias, havia 

pouca frequência, principalmente tendo em vista o grande número realizado em função dos 

falecidos. Apesar ―do apostolado eucarístico conduzido pela Reforma Católica, que favorece 

o aumento progressivo na demanda de missas para a salvação das almas, há pouca frequência 

e uma participação passiva naquelas celebrações feitas com extrema abundância‖.
552

 No 

entanto, não concordamos com essa visão de passividade diante das missas, principalmente no 

que diz respeito ao meio confrarial. 
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 Preocupada em discutir a questão da eucaristia, a autora mostrou também que a 

comunhão não era prática frequente no cotidiano dos fiéis, mas nem mesmo entre os próprios 

teólogos houve ―consenso em torno da necessidade da comunhão semanal ou mesmo mensal. 

Considerava-se que a comunhão frequente, sem o devido preparo e discernimento, isto é, a 

confissão sacramental sem a autorização do superior, era nociva‖
553

. Segundo as 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, a frequência à confissão e à eucaristia 

deveria ocorrer para todos, inclusive os escravos, ao menos uma vez ao ano, no período antes 

da páscoa denominado desobriga (confissão e comunhão por ocasião da quaresma).
554

 

 Ainda de acordo com Adalgisa Campos, a religiosidade na Capitania de Minas durante 

o período colonial teria sido caracterizada pela experiência religiosa leiga, com traços 

essencialmente devocionais e sem práticas penitenciais excessivas. O homem religioso, 

imerso em uma cultura de expressão tipicamente barroca, desejava sua salvação, mas não 

abdicava de sua condição mundana, dos prazeres corporais e do desejo de enriquecimento 

rápido nas terras auríferas. Vivia de forma desregrada, não atingia o ideal de perfeição da vida 

cristã, não seguia plenamente os dogmas ou mesmo os entendia. Para ela, os sacrifícios só 

eram realizados em dias de grande significação do calendário litúrgico, os sacramentos não 

eram seguidos de forma regular e as boas obras só ocorreriam nos momentos finais da vida.
555

 

 Contudo, acreditamos que tais aspectos da conduta moral e as irregularidades na 

experiência religiosa não são particularidades do caso mineiro, sendo antes a regra do que a 

exceção. Cada sociedade vivencia as normas e os dogmas à sua maneira, apropriando-se e 

manifestando-se de formas diversas. O modelo ideal proposto pela Igreja, um catolicismo 

romano puro, nunca seria implementado em sua totalidade em lugar algum. De acordo com 

Davidson, ―simplificações‖ da doutrina foram sempre necessárias em qualquer situação, 

principalmente no contexto de aplicação das diretrizes tridentinas e de conversão da 

população em meio às reminiscências pagãs; entretanto, a ―ignorância do cristianismo 

autorizado não significava falta de crença religiosa‖
556

.  Sendo assim, os católicos certamente 

almejavam a boa morte e a salvação, adaptando-se, na medida do possível, para viver segundo 
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regras e preceitos da fé. Fazendo referência às próprias palavras de Campos, era preciso levar 

em consideração a ―fragilidade do homem‖, por isso acreditamos que pecado, arrependimento 

e salvação caminhavam juntos.
557

 Como bem abordou Sabrina Sant‘Anna, 

 
para compensarem a vida desregrada que levavam e assegurarem uma boa morte, os 

devotos dedicavam-se ao culto santoral com extremado apreço e pompa. 

Agremiando-se em associações leigas, eles honravam seus padroeiros, contribuindo 

materialmente para construção e decoração de templos, realização de festas, 

procissões e caridades. Além disso, garantiam o acompanhamento confrarial em 

seus funerais, sepultamento em covas internas (ad sanctos) e missas em sufrágio de 

suas almas. No momento derradeiro não dispensavam o direito de testar e o auxílio 

sacerdotal, sendo prática receberem ao menos um dos três sacramentos ante mortem, 

a saber: eucaristia, penitência e extrema-unção.
558

 

 

 Como Sabrina Sant‘anna, muitas pesquisas demarcaram a importância do bem viver 

conjugado ao imaginário em torno da boa morte, demonstrando que as boas ações não eram 

pensadas unicamente na hora derradeira, mas estavam vivas no cotidiano das confrarias. 

Ainda que muitas vezes restrito aos membros associados a um determinado ambiente 

confrarial, o auxílio mútuo destacava-se como uma de suas principais funções. A assistência 

frente às necessidades, à doença, à morte e ao cativeiro fazia parte do dia-a-dia desses 

confrades, preocupados em amenizar as dificuldades e instabilidades da vida.
559

 Nesse 

sentido, tais pesquisas também criticam a visão de uma religiosidade ―exteriorista‖ nas Minas 

Setecentistas, que separava forma e conteúdo, além de questionar a experiência religiosa 

vivenciada como uma simplificação ou extroversão sem um profundo sentimento religioso e 

uma real compreensão dos dogmas reforçados pelas diretrizes tridentinas. 

 Outro ponto amplamente debatido pela historiografia brasileira sobre o período 

colonial foi o questionamento da implementação da reforma tridentina, principalmente no que 

se refere à Capitania das Minas. A ―falha‖ ou a total falta das diretrizes reformistas foi 

discutida principalmente pelos estudiosos ligados à Comissão de Estudos da História da Igreja 

na América Latina (CEHILA), tendo como seus principais representantes Riolando Azzi e 

Eduardo Hoornaert. Para este último, o Concílio de Trento teria sido aplicado apenas no 

século XIX no Brasil, pois a organização de dioceses e paróquias foi lenta e pouco influente 

durante muito tempo. Outra possibilidade de explicação para esse ―fracasso‖ teria sido o 
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próprio Padroado
560

, visto que a Coroa portuguesa detinha o controle das questões 

eclesiásticas e os clérigos seriam seus meros funcionários.
561

 Tais autores também afirmaram 

ser a religiosidade vivenciada nas Minas de caráter exteriorista, caracterizada como ―popular‖ 

por se diferenciar dos aspectos ortodoxos da Igreja Católica reformada.
562

 As visões acima, 

contudo, foram já debatidas e questionadas pela historiografia.
563

 

 Embora se assemelhem em algumas considerações, como a questão do exteriorismo, 

Laura de Mello e Souza propôs uma revisão das análises de Hoornaert, afirmando que a má 

formação do clero e a lenta aplicação de Trento eram comuns nas próprias regiões europeias, 

bem como as permanências pagãs e as práticas mágicas. Para a autora, a peculiaridade da 

religiosidade popular na colônia estaria na interação entre várias culturas, diferenciando a 

religiosidade vivenciada em seu cotidiano de um modelo ideal vindo de Roma, que não 

poderia ser encontrado em lugar algum. Ao questionar a visão de Hoornaert, Mello e Souza 

mostrou que o autor deixava de lado ―justamente o seu caráter especificamente colonial. 

Branca, negra, indígena, refundiu espiritualidades diversas num todo absolutamente 
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específico e simultaneamente multifacetado‖.
564

 Nesse sentido, a autora expôs que 

―qualificando as práticas religiosas sincréticas da colônia de ‗desvios grosseiros‘ ou de 

‗religiosidade deturpada‘, historiadores contemporâneos reeditam o estupor de Trento ante o 

que se desconsiderava uma ‗cristianização imperfeita‘‖
565

; além de abordar a exteriorização 

da fé, a afetividade, o intimismo, a ignorância dos dogmas e a magia como fatores próprios à 

religiosidade colonial, também encontrados em outras localidades, como em Portugal.
566

 

 Sérgio da Mata
567

 realizou uma excelente análise sobre a questão do exteriorismo, 

mostrando que não é correto relacionar o catolicismo ritualístico, festivo, imediatista e afetivo 

desenvolvido em Minas (ou em diferentes regiões da colônia) como sendo superficial ou ―de 

aparência‖. Os ritos e os cultos carregados de aspectos dramáticos não condicionavam que a 

religiosidade fosse menos profunda e desprovida de sentido. Os cultos católicos eram 

formados pelo exagerado uso de imagens de santos, representações teatrais, danças e músicas, 

não significando, porém, que tal religiosidade não fosse consistente. O autor ainda pontua que 

tal análise, baseada no exteriorismo enquanto ausência de sentido religioso, se forma pela 

dificuldade de interpretação desvinculada das concepções contemporâneas; ou seja, da 

incapacidade de compreender outra cultura formada por diferentes representações do mundo e 

da religião. A exteriorização ou materialização da religiosidade e a arte religiosa barroca eram 

vistas como uma ação respeitosa frente ao sagrado, e não devem ser interpretadas como um 

fenômeno estético desprovido de significados e conteúdo. Segundo Célia Borges
568

, a 

exteriorização não se separa da crença, pois não se deve segregar interior e exterior, signo e 

significado. É através da arte que os fiéis se relacionavam com suas crenças religiosas e 

promoviam maior integração entre si. Qualquer gesto religioso era carregado de significações. 
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 Outros historiadores demonstraram ainda a ação tridentina já nas Minas Setecentistas. 

Como destacou Célia Borges, nos séculos XVI e XVII a Igreja não teria se empenhado na 

reforma do catolicismo na colônia, mas os bispos se empenhariam nesse sentido ao longo do 

Setecentos, alcançando seus objetivos de forma mais eficaz no século seguinte.
569

 Tais 

questões podem ser observadas, por exemplo, na criação dos seminários e paróquias, nas 

cartas dos bispos e nas visitas pastorais
570

.
571

 Estas últimas são fontes ricas sobre os hábitos e 

costumes religiosos, contrapondo as documentações das irmandades com as críticas expostas 

pelo clero.
572

 Além disso, como a Inquisição, elas podem ser analisadas como mecanismos da 

aplicabilidade da política reformadora na colônia.
573

 As Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia, enquanto resposta às diretrizes tridentinas no contexto colonial da 

América portuguesa, foram constantemente mencionadas nas pastorais, com o alerta de que 

elas deveriam ser conhecidas e seguidas pelos clérigos e população em geral. É interessante 

mencionar que as pastorais deveriam ser lidas em missa pelo pároco para que as 

recomendações chegassem a todos os fiéis.
574

 

 Cônego Raymundo Trindade
575

 realizou importantes pesquisas sobre a Arquidiocese 

de Mariana, sempre muito preocupado com o zelo das fontes documentais. Segundo o autor, 

durante as primeiras décadas de povoamento das Minas, os bispos do Rio de Janeiro 

exerceram jurisdição na região, como Dom José de Barros Alarcão, Dom Frei Francisco de 

São Jerônimo, Dom Frei Antônio de Guadalupe (primeiro bispo a pisar em terras mineiras, 

                                                           
569

 Segundo Sérgio da Mata, uma rígida disciplinarização do clero e a chamada ―romanização‖ do catolicismo 

são fenômenos datados da segunda metade do século XIX, com a ação de Dom Antônio Ferreira Viçoso, o 

sétimo bispo de Mariana. MATA, Sérgio da. Chão de Deus..., op. cit. 
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 As visitas pastorais ou diocesanas eram capítulos produzidos nas visitações do bispo ou seu representante às 

freguesias. Segundo as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, elas deveriam ser realizadas 

anualmente por todo o bispado. OLIVEIRA, Alcilene de. Op. cit.; VIDE, Sebastião Monteiro da. Op. cit. 
571

 BORGES, Célia Maia. Escravos e Libertos..., op. cit. Mariza Soares também pontuou que essa questão 

ocorrera no caso do Rio de Janeiro, não sendo algo específico das Minas. SOARES, Mariza de Carvalho. 

Devotos da cor..., op. cit. E de forma ainda mais abrangente, de acordo com Davidson, apenas uma minoria dos 

bispos nos séculos XVI e XVII poderia ser considerada como reformadores de fato, o que demonstra a lentidão 

da aplicação dos postulados tridentinos na prática. DAVIDSON, N. S. Op. cit. 
572

 As visitas pastorais realizadas no século XVIII em Minas foram transcritas e editadas em três volumes pelo 

Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana (AEAM). Cf. RODRIGUES, Monsenhor Flávio Carneiro. As 

Visitas Pastorais do século XVIII..., op. cit.; RODRIGUES, Monsenhor Flávio Carneiro. Segunda coletânea 

das Visitas Pastorais..., op. cit.; RODRIGUES, Monsenhor Flávio Carneiro. Cadernos Históricos do Arquivo 

Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana: Os Relatórios Decenais enviados à Santa Sé – Visitas Ad Limina. 

Mariana: Ed. Dom Viçoso, 2005, 3 v. 
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 Pedro Paiva observou que, diferente da Inquisição, as visitas pastorais não tinham como fim principal os 

crimes de heresia e a caça aos cristãos-novos, mas pretendia obter o controle dos comportamentos dos cristãos-

velhos. Entretanto, existia uma relação de complementaridade entre as duas. PAIVA, Pedro. Inquisição e visitas 

pastorais: dois mecanismos complementares de controle social? In: Revista de História das Ideias v. 11. 

Lisboa, 1989. 
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Monsenhor Flávio Carneiro. Segunda coletânea das Visitas Pastorais..., op. cit. 
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 TRINDADE, Cônego Raymundo. Arquidiocese de Mariana. Subsídios para a sua história. 2. ed. Belo 

Horizonte: Imprensa Oficial, 1953, v. 1. 



141 

 

em 1726-1727, além de adotar as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia em seu 

bispado), Dom Frei João da Cruz (visitou Minas pessoalmente em 1741 e 1743), e Dom Frei 

Antônio do Desterro. Além destes bispos, muitos de seus representantes estiveram em Minas 

e realizaram as visitações pastorais. Apenas em 1745 seria confirmada a nomeação de Dom 

Frei Manuel da Cruz para assumir, três anos mais tarde, o recém-criado bispado marianense. 

 Ao analisar o trabalho desempenhado pelos bispos que efetivamente tomaram posse na 

diocese mineira
576

, Dom Frei Manuel da Cruz (1748-1764) e Dom Frei Domingos da 

Encarnação Pontevel (1780-1793), Alcilene de Oliveira
577

 demonstrou que ambos 

desenvolveram uma ação pastoral pautada ―no programa salvífico da Igreja tridentina‖
578

, 

almejando o maior controle dos fiéis
579

 e a aproximação dos hábitos do clero e da população 

ao ideal de perfeição da vida cristã. Ambos os bispos produziram discursos pedagógicos e 

articularam as noções de pecado, castigo e penitência aos lugares do além, subdivididos em 

paraíso, inferno e purgatório. Também reafirmavam a importância da catequese e do ensino 

da doutrina cristã; dos sufrágios e das indulgências na salvação das almas; e da intercessão 

dos santos e da Virgem
580

.  

 A partir da visão dos bispos sobre o furto (extravio do ouro), a desobediência e a 

imoralidade dos hábitos dos colonos, vemos que a população pecava, mesmo com a 

consciência da importância da salvação das almas. Como já mencionamos acima, uma 

possível questão é o fato do arrependimento, da confissão e da penitência serem suficientes 

para sua absolvição. Pecado e devoção estavam interligados, principalmente em uma 

sociedade tão instável e que tinha que se adaptar às condições encontradas. Entretanto, como 

mostra Alcilene Oliveira
581

, é notável a preocupação dos bispos com a educação dos fiéis em 
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 É interessante ressaltar que após Dom Frei Manuel da Cruz houve um período de vacância de sete anos, 

seguido da posse de dois outros bispos que nunca chegaram à Mariana: Dom Joaquim Borges de Figueiroa e 

Dom Bartolomeu Manuel Mendes dos Reis. Ibidem. 
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 OLIVEIRA, Alcilene de. Op. cit. 
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 Ibidem, p. 105. 
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 A questão do contrabando do ouro foi assunto recorrente nas visitas e cartas pastorais, como apontou Alcilene 

Oliveira: ―Saliente-se que as medidas adotadas por Dom Frei Manuel da Cruz para conter o desvio de ouro, além 

de terem fundamentação teológica, iam ao encontro dos interesses político-econômicos da Coroa, já que o 

contrabando configurava a falta de controle sobre a região mineradora, o que diminuía, de certo modo, os ganhos 

para os cofres da monarquia. Tais aspectos remetem, portanto, à aliança entre Igreja e Estado‖. Ibidem, p. 196. 
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 A devoção à Virgem nos discursos presentes nas visitas pastorais foi alvo de estudos de Virgínia Buarque, 

comumente relacionada à exemplaridade moral e à intercessão pelas almas purgatórias. ―A esperança vivida 

pelos fiéis de que, a despeito de suas muitas fraquezas humanas, chegariam à salvação, mostrava-se então 

intimamente associada à função mediadora atribuída à Virgem, que também fora qualificada como advogada dos 

pecadores e das almas do Purgatório‖. BUARQUE, Virgínia A. Castro et. al. Op. cit., p. 5. Segundo a autora, o 

culto à Virgem deve ser analisado a partir da união da atuação dos leigos em irmandades e da ação reformadora, 

moralizadora e civilizatória dos bispos, inspirados em Trento. Ibidem. 
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 OLIVEIRA, Alcilene de. Op. cit. 
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relação ao cumprimento das normas, inclusive no que diz respeito a Portugal
582

, como quando 

as visitas atribuíram ao terremoto de Lisboa
583

 o castigo dos cristãos pecaminosos. O homem 

religioso, em qualquer localidade, vivia sempre na linha tênue entre o pecado e a salvação. 

 Sempre muito recomendadas nos concílios da Igreja e especialmente em Trento, pois 

buscavam conservar a doutrina, manter bons costumes, corrigir indisciplinas, promover a paz, 

a decência e a piedade entre o povo e o clero, as visitas pastorais do Setecentos mineiro 

também foram analisadas em nossas pesquisas.
584

 A partir de cinquenta visitas consultadas 

percebemos a recorrência das mesmas temáticas na grande maioria das pastorais. Dentre os 

assuntos mais frequentes, destacaram-se: a importância dos sacramentos; os problemas 

enfrentados com a falta de ensinamento da doutrina cristã, principalmente quanto aos 

escravos; a importância dos casamentos e a repreensão do concubinato; a necessidade do 

apartamento dos vícios
585

 e da ―sensualidade‖ presente em terras mineiras; a questão da 

decência das igrejas
586

 e do decoro dentro delas, ressaltando a pouca reverência em lugares 

sagrados; os pecados, as confissões e as penitências; a importância da caridade para com os 

vivos e os mortos; a censura da negligência quanto aos sacramentos e sepultamentos dos 
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 Cf. FERNANDES, Maria de Lurdes C. Op. cit. 
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 ―Da mesma maneira, esse antístite se referiu ao terremoto de Lisboa ocorrido na data de 1 de novembro de 
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– castigo este mencionado com frequência ao longo de sua gestão episcopal, talvez, para suscitar a importância 
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carta pastoral de dom Frei Domingos da Encarnação Pontevel. Ele o abordou explicitamente ao se referir a um 

surto epidêmico ocorrido nas Minas Gerais, no final da década de setenta do século XVIII‖. Ibidem, p. 204. 
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representantes até o período de Dom Frei Domingos da Encarnação Pontevel (1780-1793). Cf. RODRIGUES, 

Monsenhor Flávio Carneiro. As Visitas Pastorais do século XVIII..., op. cit.; RODRIGUES, Monsenhor Flávio 

Carneiro. Segunda coletânea das Visitas Pastorais..., op. cit. 
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 A ambição e os problemas causados pela avareza na extração do ouro foram comentados por Dom Frei 

Manuel da Cruz no Relatório do Episcopado de Mariana para a Sagrada Congregação do Concílio Tridentino. ―O 

Território desta região aurífera, a nenhum outro inferior na multidão incontável de habitantes e adventícios, 

sobrepuja, no entanto, as maiores Cidades do Orbe na torpeza diversificada de vícios. Porquanto se ele vai longe 

com considerável número de indivíduos aí dispersos, também se projeta, mais que outros, para as alturas, com 

cristas de montes bem elevados: alicia seus moradores para os campos demasiado amplos dos vícios, precipita-os 

no abismo bastante profundo da ambição e inclina os mineiros para o atrativo do mal, a saber, a extração do 

ouro. Pois que envolvendo eles a seus irmãos com vários ardis de injustiça, fraudando, em benefício próprio 

através de demandas dolosas, os veios alheios de ouro, envaidecem-se com a imponência bem arrogante da 

avareza. Então encontrarás muitos de seus vizinhos iludidos e apegados a atitudes de ambição, vaidade, soberba 

e aos perigosos prazeres da carne. Impelidos certamente a estes hábitos pela abominável cobiça do ouro. Nem 

penses que alguns eclesiásticos ficam imunes de se queimar com esta desonra [...]. Muito apegados a estes 

vícios, eles se tornam, entretanto, merecedores de um único louvor: a generosa liberalidade para com os Santos, 

em virtude do que uma exorbitância de ouro é destinada a promover o esplendor de todas as Igrejas‖. 

RODRIGUES, Monsenhor Flávio Carneiro.  Os Relatórios Decenais..., op. cit., p. 84-85. 
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 Foram frequentes as críticas dos visitadores eclesiásticos quanto à falta dos objetos de culto e a necessidade 

de obras em muitas das igrejas, inclusive das matrizes. RODRIGUES, Monsenhor Flávio Carneiro. As Visitas 

Pastorais do século XVIII..., op. cit.; RODRIGUES, Monsenhor Flávio Carneiro. Segunda coletânea das 

Visitas Pastorais..., op. cit. 
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escravos por parte dos senhores; a ordem de que as missas seguissem as prescrições expostas 

nas Constituições Primeiras; a recomendação de que não se trabalhasse aos domingos e dias 

santos, inclusive os escravos da mineração; a orientação da importância dos testamentos e da 

oração mental como meio de salvação da alma; e a crítica ao desleixo dos livros paroquiais.  

 Apesar dos inúmeros temas tratados, optamos por dar maior atenção aos assuntos 

referentes às irmandades, com intuito de compreender as relações existentes entre elas e as 

autoridades eclesiásticas. Uma importante recomendação era referente aos direitos paroquiais, 

sendo indicado também que os sacerdotes não servissem como capelães de confrarias sem 

serem aprovados pelos visitadores e sob a vigilância do pároco.
587

 A importância da criação 

de associações religiosas nos arraiais, nas vilas e cidades visitadas foi sempre reafirmada, 

mesmo que um maior direcionamento fosse dado pelos visitadores às matrizes, geralmente 

abordando outras irmandades de forma genérica. Dessa forma, as devoções do Santíssimo 

Sacramento, de São Miguel e Almas e das invocações marianas eram tidas como 

fundamentais em toda freguesia, bem como reforçavam as Constituições Primeiras.
588

  

 As visitas pastorais nos mostraram o interesse dos bispos em exercer maior controle 

sobre as associações leigas.
589

 Desde o início do século XVIII houve uma grande preocupação 

com a aprovação dos estatutos e a tomada de contas das irmandades; pois sempre ressaltavam 

que as agremiações exclusivamente devocionais, sem Compromisso, não poderiam realizar 

eleições e formar Mesa Administrativa.
590

 Conflitos entre irmandades ou entre elas e as 
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 Um exemplo a ser citado foi na visita de Miguel de Carvalho Almeyda Mattos à Igreja Matriz de Nossa 

Senhora de Nazareth da Cachoeira [do Campo] em 1749. ―Mando aos capellaens e Administradores das Capellas 

que não consistam nelas se abram sepulturas ou se façam interramentos, Festividades, Novenas ou outras 

algumas funções com sermam ahinda que sejam de missa rezada sem asistencia ou licença expressa do 

Reverendo Parocho com pena de excomunhão [...]‖. RODRIGUES, Monsenhor Flávio Carneiro. Segunda 

coletânea das Visitas Pastorais..., op. cit., p. 76. Em casos urgentes, era permitido que os capelães realizassem 

as funções paroquiais no meio confrarial, mas apenas com licença prévia. 
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 VIDE, Sebastião Monteiro da. Op. cit., Livro Quarto, Tít. LX, n. 869. 
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 Iris Kantor destacou os grandes problemas enfrentados pelos primeiro bispo após a criação do bispado em 

Minas, também apontando os conflitos existentes entre os clérigos no interior da Igreja, além das tensões entre o 

clero, as autoridades civis e as irmandades. ―Desde os primeiros momentos o bispo encontrou dificuldade de 

toda ordem, cabido rebelde, confronto frequente com os vereadores dos senados da câmara de Mariana e 

disputas acérrimas com a ouvidoria. A instalação do novo bispado na região obrigava ao reequacionamento das 

forças políticas, ferindo interesses largamente enraizados do clero local, acostumado à relativa autonomia em 

pleno auge da exploração aurífera‖. KANTOR, Iris. Entradas episcopais na capitania de Minas Gerais (1743 e 

1748): a transgressão formalizada. In: JANCSÓ, István; KANTOR, Iris. (Org.). Festa: cultura e sociabilidade na 

América portuguesa. 1ed. São Paulo: Edusp, Hucitec, 2001, v. 1, p. 178. 
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 Em visita de 1742 de Dom Frei João da Cruz à Igreja Matriz de Santo Antônio da Itatiaia podemos ver tal 

questão: ―Determinamos e prohibimos que na igreja se não faça festa algua para a qual se haja de ter eleição de 

irmãos ou devotos não havendo irmandade erecta com autoridade nossa e ao parocho mandamos que nella não 
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santo e esperamos que as irmandades desta freguezia concorrão com o que poderem para a obra da Igreja para 

que nella com mais decência possão ser colocadas as imagens dos santos que são de sua devoção pois não he 

bem que mostrando tanta ostentação nos festejos o lugar para eles seja tão indecente e muito mais sendo hoje a 

Igreja mais pardieiro velho que palácio do Rey do céu que, se quis nascer em hum presépio por nosso amor, 
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autoridades civis e eclesiásticas foram trabalhados por muitos autores, como Fritz Teixeira de 

Salles, Julita Scarano e Caio Boschi, mas foram retomados por pesquisas posteriores, como 

em Marcos Aguiar e Daniel Precioso.
591

  

 Dois tipos de conflitos centrais foram destacados: a possibilidade das irmandades 

organizarem festas e realizarem missas cantadas sem a presença do pároco, visto que este 

cobrava preços exorbitantes nos emolumentos paroquiais
592

, pois certas atividades eram de 

direito paroquial e as agremiações desejavam que seu capelão as realizassem; e a intervenção 

das autoridades nos assuntos internos das irmandades, como nas eleições. Os fiéis recorriam 

então às batalhas judiciais para resolver os problemas com os párocos, que insistiam em estar 

por dentro dos principais assuntos das confrarias. Contudo, é preciso ressaltar que a Coroa 

portuguesa tendia a privilegiar a importância do clero, dos direitos paroquiais e da 

contribuição financeira à fábrica da matriz.
593

  

 Como já ressaltamos anteriormente, no início do povoamento das Minas não havia 

uma política efetiva de controle dessas associações religiosas leigas, e o único mecanismo 

utilizado foram as visitas eclesiásticas enviadas pelo bispado do Rio de Janeiro. A situação se 

                                                                                                                                                                                     
espera que se lhe fabriquem templos para trono de sua gloria neste mundo‖. RODRIGUES, Monsenhor Flávio 

Carneiro. Segunda coletânea das Visitas Pastorais..., op. cit., p. 153. Outro caso foi a visita Dom Frei 

Domingos da Incarnação Pontevel, bispo de Mariana, à Igreja Matriz de Nossa Senhora da Piedade da Borda do 

Campo, em 1781: ―Que não se consistão as Irmandades que ainda se não acham legitimamente erectas com 

compromisso, etc, fazerem eleiçoens nas Igrejas ou Capellas com Corpo de Meza, Cruz e opas em Procissoens e 

só poderão fazer no dia do seu Santo ou orago a sua festa, como huns simples devotos, como por vezes tem sido 

ordenado. Que concorrão todos com fervor a acompanharo Santíssimo nas Procissoens de Viatico e com 

especial(idad)e e maior obrigação os Sacerdotes, Eccleziasticos e Tonsurados que se acharem no Arraial‖. 

RODRIGUES, Monsenhor Flávio Carneiro. As Visitas Pastorais do século XVIII..., op. cit., p. 160. 
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 SALLES, Fritz Teixeira de. Op. cit.; SCARANO, Julita. Op. cit.; BOSCHI, Caio César. Os leigos e o 

poder..., op. cit.; AGUIAR, Marcos Magalhães de. Vila Rica dos confrades..., op. cit.; PRECIOSO, Daniel. 

Terceiros de cor..., op. cit. 
592

 A esse respeito, podemos ver duas cartas enviadas ao Rei D. José I, uma em 1753 e outra em 1755, pela 

câmara de Mariana. Ambas relatam os conflitos com o bispo, o pároco e os capitulares quanto aos altos preços 

das missas e cerimônias. Além disso, também abordam a decadência do Estado das Minas, sendo que o ―estado 

da terra‖ não permite lucro para os devidos pagamentos. Outra crítica realizada é o fato dos párocos não 

seguirem as Constituições Primeiras, tanto nos valores cobrados quanto à utilização livre do adro para os 

escravos e pessoas que queiram ser sepultadas lá. Como são os próprios fregueses que constroem e consertam as 

igrejas, os representantes da câmara reclamam sobre a necessidade do pagamento dos sepultamentos à fábrica da 

matriz. AHU-Minas Gerais, cx. 63, doc. 68; AHU-Minas Gerais, cx. 67, doc. 62. Dom Frei Manuel da Cruz em 

visita realizada à Igreja da Freguesia de Nossa Senhora de Nazareth do Inficionado em 1749 também condenou 

os excessos dos emolumentos paroquiais, fato que impedia a celebração de muitas festividades e a não realização 

dos devidos ofícios pelas almas dos fregueses. O bispo buscou moderar e estipular os emolumentos para que as 

Constituições Primeiras fossem seguidas. RODRIGUES, Monsenhor Flávio Carneiro. As Visitas Pastorais do 

século XVIII..., op. cit. 
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 ―Os vigários apontavam para a dimensão econômica do esvaziamento das matrizes ao enfatizar o 

comprometimento da manutenção do culto condizente com as exigências do ritual. A Coroa, pressionada a 

socorrê-las, devido a obrigações inerentes ao Padroado, arcaria com maior contribuição. A evasão das matrizes 
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pelo espirito de competição e ‗vangloria temporal‘ dos irmãos‖. AGUIAR, Marcos Magalhães. Tensões e 

conflitos entre párocos e irmandades na Capitania de Minas Gerais. Textos de História, v. 5, n. 2, 1997, p. 44. 
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modificou com a criação do bispado de Mariana em 1745, mas principalmente com a 

governação pombalina e o advento do regalismo, quando o Rei exigiu exclusividade no 

direito de aprovar a ereção das irmandades. Em 1765 foi expedida uma provisão pela Mesa da 

Consciência e Ordens que notificava a obrigatoriedade das irmandades confirmarem seus 

Livros de Compromisso neste tribunal e foi definida a posse definitiva da fiscalização dos 

Livros de Receita e Despesa por parte da Provedoria das Capelas, Ausentes e Resíduos.
594

 

 A Igreja sempre reclamava seus direitos sobre as irmandades, mas o Rei, juntamente 

aos seus órgãos representantes, teria o controle final sobre elas.
595

 Consultamos, por exemplo, 

documentações presentes no Arquivo Histórico Ultramarino que nos mostram as dúvidas 

existentes no cotidiano desses indivíduos. Em 1750 o bispo de Mariana enviava cartas e 

petições ao Rei pedindo esclarecimentos quanto à jurisdição eclesiástica e secular na tomada 

de contas das confrarias, bem como sobre o papel do Ouvidor e do Provedor da Fazenda nesse 

sentido.
596

 Em contrapartida, no mesmo ano o Ouvidor de Vila Rica Caetano da Costa Matoso 

remetia carta a Dom João V informando que visitadores eclesiásticos estavam conferindo os 

livros das irmandades seculares, e isso era contrário à ordem estabelecida, causando grandes 

transtornos.
597

 Quatro anos mais tarde, de acordo com Dom Frei Manuel da Cruz, ainda 

persistia uma série de perturbações existentes no âmbito da sua jurisdição, e reclamações 

foram enviadas ao governador de Minas José Antônio Freire de Andrada.
598

 

 Muitas queixas também foram remetidas à Coroa através do Conselho Ultramarino ou 

da Mesa da Consciência e Ordens sobre transtornos causados por negros, crioulos e mulatos, 

bem como suas irmandades.
599

 Nos anos de 1793 e 1794 duas representações foram enviadas 

pelos vigários colados das igrejas paroquiais do bispado de Mariana à Rainha D. Maria I, 

expondo o estado de corrupção, relaxamento e desordem vivido nas ordens terceiras e 

irmandades de pretos, crioulos e pardos de Minas, o que gerava enorme prejuízo à Igreja, ao 

Padroado, à Real Fazenda e à conservação dos povos.
600

 Tais associações religiosas eram 
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vistas como escandalosas e prejudiciais, além de serem acusadas de não ter seus 

Compromissos aprovados pela Mesa da Consciência e Ordens e de não prestarem contas aos 

Provedores. Havia também a reclamação de que seus capelães constantemente realizavam os 

ofícios solenes e cerimônias de direito paroquial sem a devida autorização. Segundo os 

vigários,  

 

há muito para recear que todo o Brasil se ache inundado de semelhantes associações 

de baixo do título de confrarias, e irmandades, sem que se saiba o número delas, 

nem os indivíduos de que cada uma se compõe, nem se todas ou a maior parte 

seguem o mesmo criminoso sistema das de Minas Gerais.
601

 

 

 E ainda afirmavam que  

 

ultimamente não sendo admitidos nas irmandades dos brancos, os pretos e mulatos, 

e abundando as Minas destes indivíduos, dos quais uma grande parte são crioulos e 

forros, estabeleceram estes diversas irmandades, para as pessoas da sua cor, cada 

uma com seu capelão [...].
602

 

 

 Tais corporações eram vistas pelos vigários como compostas por ―gente ignorante‖, 

que vendo as isenções que rogavam as ordens terceiras e a pompa com que edificavam seus 

templos e realizavam suas festas, deixaram as matrizes em que se estabeleciam e passaram a 

edificar suas próprias capelas. Se julgando independentes, mandavam que seus capelães 

realizassem as solenidades, missas cantadas, novenas, procissões e sepultamentos; e não 

avisavam aos párocos sobre os dias de eleição. Em suas queixas, os visitadores afirmavam 

que os capelães muitas vezes se tornavam ainda os presidentes dessas corporações, e 

passavam a conviver com as ―vaidades dos membros‖, contestando os direitos paroquiais e 

negando as benesses. Sendo assim, com a multiplicação do número de irmandades e capelas 

próprias, as matrizes ficavam abandonadas; e a autonomia das associações religiosas, 

juntamente à dificuldade de controle por parte das instâncias responsáveis, gerava constantes 

críticas das autoridades eclesiásticas, inclusive nas visitas pastorais.
603
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 De forma geral, a legislação de controle sobre as irmandades sempre foi muito confusa 

e ambígua, abrindo espaço para enormes tensões, estratégias e batalhas judiciais. Normas e 

regras pré-estabelecidas poderiam não ser acatadas e as diferentes instâncias de poder 

poderiam entrar em conflito. A vivência no meio confraternal era, portanto, muito mais 

complexa do que supomos ao entrar em contato com os elaborados Livros de Compromisso, 

sendo necessário o maior cruzamento possível de fontes para tentar nos aproximarmos da 

realidade vivida por esses membros.  

 

 

3.2. A exteriorização dos ritos nos contextos confrarial de Mariana e cultural barroco 

 

 Adalgisa Campos
604

 foi uma das principais historiadoras a abordarem os temas da 

religiosidade, do associativismo leigo e do contexto cultural barroco. Pautada nas 

contribuições de Affonso Ávila
605

, mostrou que muito mais que um estilo artístico entre os 

séculos XVI e XVIII, o Barroco
606

 se tornou uma concepção de mundo e forma de expressão 

em todos os âmbitos possíveis. Dentre suas principais características estariam a 
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materialização da experiência religiosa, o gosto pelo lúdico, a comunicação acessível, a 

linguagem persuasória, o apelo à imaginação, o enfoque na escatologia, e a ênfase visual. 

Quanto a esta última, Ávila já ressaltava ser um aspecto comum a todas as manifestações do 

Barroco nas Minas Setecentistas, ―a preocupação do visual, a busca deliberada da sugestão 

ótica, a necessidade programática de suscitar, a partir do absoluto enlevo dos olhos, o 

embevecimento arrebatador e total dos sentidos‖
607

. 

 Muitas dessas características acima, segundo Adalgisa Campos
608

, foram assimiladas 

do cristianismo medieval e reintegradas em uma nova espiritualidade na Idade Moderna, 

como também postulou Margareth de Almeida Gonçalves. Segundo esta autora, uma mudança 

na religiosidade pôde ser observada com a alteração de uma ―cultura do sentimento‖, em que 

os fiéis almejavam ser habitados pela divindade (característica da mística europeia entre os 

séculos XIII e XV), para uma ―cultura da ação‖, em que o homem passou a se perceber como 

instrumento de Deus. A religiosidade pós-Trento realizou uma aliança entre a contemplação 

mística e uma conduta voltada a atuar no mundo e transformá-lo.
609

  

 Além disso, a preocupação com a morte e o destino das almas foram as grandes 

questões do período.
610

 Para Michel Vovelle
611

, um grande cerimonial da morte se formava 

seguido de um conjunto de ritos e obras que assegurassem a redenção dos defuntos. 

  

A salvação da alma era o maior negócio daqueles tempos. A consciência de si do 

homem barroco, estimulada pela pastoral tridentina, por pregações e arte edificantes, 

pelo apoio social dos irmãos de confraria, não endossava a visão dramática do final 

dos tempos, mas privilegiava o juízo individual, que se manifestaria em autojuizos, 

os quais atingiriam a feição definitiva no momento exato da morte, com a sentença 

divina.
612

  

 

 O imaginário construído acerca do bem morrer e da salvação das almas pôde, então, 

ser materializado e externalizado na vivência ritual. Durante o período colonial houve uma 

grande valorização da pompa dos rituais católicos, além dos altos gastos com o sagrado, 
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principalmente quanto aos ritos fúnebres
613

. O Barroco representaria de forma majestosa o 

esplendor do céu na terra, era a expressão máxima da salvação.
614

 

 De acordo com Margareth Gonçalves, um caráter de conflitos e tensões de herança 

lusa foi moldado através do espírito barroco ―que se expressou numa postura existencial tanto 

melancólica e sepulcral, que exacerbou a angústia do efêmero e o transitório da vida, quanto 

espetacular, em que a vida era festa e congraçamento‖
615

. Uma vivência extrema da 

religiosidade, com plena manifestação exterior dos afetos e emoções, se justificava ―além da 

necessidade de investir o mundo de sentido, a procura de alento para sentimentos mais 

profundos de medo e apreensão das incertezas‖
616

. É nesse sentido que Fernando De La 

Flor
617

 propôs sua análise sobre o período, caracterizando-o por ser uma era melancólica, com 

ênfase na desvalorização do mundo, na condição de culpa, no pessimismo, na negatividade e 

na expressão de angústia vivida por toda uma época. No imaginário coletivo, tanto a vida 

quanto a salvação eterna tornavam-se mais incertas e instáveis. Uma relação dialética entre 

escuridão e claridade, obscuridade e revelação.
618

 

 A morte barroca, tanto na Europa como na colônia portuguesa, seria representada por 

seu caráter festivo, sendo reforçada ainda pelas tradições africanas. Segundo Cláudia 

Rodrigues, era um ―momento do espetáculo, onde ostentação e contrição caminhavam no 

mesmo passo, sendo por vezes acrescidas da ‗algazarra dos negros‘, em uma simbiose entre o 

sagrado e o profano‖
619

. Os escravos africanos ressignificavam suas tradições e se 

apropriavam do sistema simbólico dominante, juntamente ao barroco e sua expressividade. As 

formas de expressar suas crenças e construir seus rituais eram também caracterizadas pela 

estética barroca, que foi sendo construída não apenas nas artes, mas em todos os âmbitos de 

uma cultura. De forma geral, a experiência religiosa ganhava forma visível através dos ritos, 

da iconografia, das letras, da música, das festas e tantas outras possibilidades.
620
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 Ao propor um estudo sobre o Barroco somos comumente direcionados a guiar nossos 

olhares para os fenômenos de controle social e manutenção da ordem por parte da Igreja 

reformista
621

, do Estado ou dos grupos dominantes ao longo dos séculos XVI ao XVIII, como 

no clássico estudo de José Antônio Maravall
622

. No âmbito religioso especificamente, o papel 

das imagens foi sempre muito destacado como uma forma de atingir um maior número de 

fiéis, haja vista o grande número de iletrados, também consonante aos objetivos tridentinos. A 

importância dos sermões foi outro ponto ressaltado nesse mesmo sentido, e foi eficiente para 

os fins catequéticos no além-mar. 

 Entretanto, essa não seria a única abordagem possível. Como bem advertiu Sérgio da 

Mata
623

 para as Minas Setecentistas, a cultura e o catolicismo barroco foram, antes de tudo, 

expressão das concepções e práticas compartilhadas pela população. Embora a Coroa e as 

autoridades eclesiásticas estivessem presentes de formas variadas, as manifestações artísticas 

e as festas faziam parte da coletividade em socialização, principalmente no que tange ao meio 

confrarial.
624

 A partir disso, Adalgisa Campos expõe que as análises europeias nem sempre 

dão conta da realidade vivida no contexto colonial, em que as manifestações artísticas, por 

exemplo, eram encomendadas e feitas principalmente por leigos e para leigos.
625
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 Além da atuação de uma Igreja reformista, as festas barrocas, por exemplo, podem ser 

analisadas a partir da sua organização por parte dos fiéis em suas associações religiosas no 

ambiente colonial.  

 

Da mesma forma que a monarquia, também a igreja contra-reformista, aderiu às 

grandes demonstrações festivas para atingir o universo de seus fiéis, transformando 

a piedade em espetáculo. A festa, que congregava diferentes setores da sociedade, 

foi uma das características do Barroco, que encontrou terreno fértil de difusão na 

América ibérica, desde o México até o Brasil.
626

 

 

 A manutenção da ordem e a reafirmação das hierarquias faziam parte das agremiações 

religiosas, não sendo relacionadas apenas como uma atitude vista de ―cima para baixo‖. 

Entretanto, essas festividades não recorriam apenas aos elementos oficias da doutrina cristã, 

mesclando aspectos considerados sagrados e profanos.
627

 Assim, as ―cerimônias barrocas 

aconteciam numa rede de significados que se expressavam por meios de alegorias, gestos e 

imagens e eram tão diversas quanto os grupos étnicos-sociais que as realizavam‖
628

. 

 Segundo Adriana Sampaio Evangelista, a região mineira foi o cenário de inúmeras 

festividades ―conformadas pela estética barroca que recorria ao luxo, aos efeitos cenográficos 

e à pompa das cerimônias como estratégia de encantamento e de persuasão. Neste sentido a 

festa religiosa barroca se fundia ao profano‖.
629

 No geral, a festas eram compostas pelos 

mesmos elementos e recursos lúdicos conjugados, como o sermão, a missa, a novena, as 

procissões, a comida, a bebida, a música, os fogos de artifício, e tudo que abrilhantasse o 

espetáculo com ostentação visual. Entretanto, elas possuíam também a função de reatualizar 

os fiéis nos ensinamentos da doutrina cristã, além de reforçar a ordem, as fronteiras e as 

demarcações hierárquicas. Assim, os altos gastos eram justificáveis. A autora analisou em 

especial as festividades em função da chegada dos comissários das ordens terceiras em Minas, 

o que direcionou sua pesquisa para o contexto associativo dos fiéis, e não para os rituais de 

entrada de autoridades eclesiásticas, como bispos, por exemplo.
630

 Da mesma forma, nos 

dedicaremos agora à análise dos festejos produzidos no meio confrarial mercedário. 
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3.2.1. Celebrar o sagrado: as festividades de Nossa Senhora das Mercês 

 

 As festividades em homenagem aos santos e às divindades, segundo Pierre Sanchis
631

, 

fazem parte de um imaginário da promessa. Uma consciência de sacrifício entra em jogo na 

ação dos devotos em se candidatarem para a realização dos festejos e na doação de esmolas. O 

próprio juizado formado exclusivamente para a elaboração das festas recebia o nome de 

―juizado de promessa‖ ou ―juizado por devoção‖. Herdeira do medievo e componente 

permanente das sociedades portuguesas modernas, a festa aos santos patronos e protetores 

consiste de um dos ritos mais importantes do catolicismo, principalmente no que tange à 

vivência da religiosidade por parte dos fiéis.
632

 Sagrado e profano convergem-se em meio ao 

desenvolvimento ritual. 

 

As pessoas perambulam por esses espaços comendo, cantando, tocando 

instrumentos, numa mistura constante, sendo impossível distinguir entre o sagrado e 

o profano na medida em que a ocasião como que sacraliza o espaço e as ações como 

um todo, mas ao mesmo tempo, sob uma outra ótica, tudo é profanado. Enfim, a 

dificuldade das autoridades definirem o que é permitido parece ter a ver justamente 

com a dificuldade em definir os limites entre o sagrado e o profano, entre a devoção 

e a profanação.
633

 

 

 Uma verdadeira distinção entre sagrado e profano pode ser mais percebida no discurso 

eclesiástico do que na própria vivência ritual dos fiéis. Muitos conflitos se desenrolaram com 

as autoridades eclesiásticas quanto à conduta dos homens de cor durante as festividades, 

principalmente entre os africanos. Em visitas pastorais muito se falou sobre resquícios de 

africanidades, gentilismos e profanidades, geralmente em referência aos ajuntamentos 

noturnos em tabernas, casas ou cemitérios.
634

 Também foram comuns as reclamações dos 
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bispos quanto aos ―batuques‖ envolvendo bailes, músicas e danças sensuais de ―natureza 

escandalosa‖. A partir das pastorais analisadas percebemos que as queixas das autoridades 

eclesiásticas nesse sentido não se referiam às confrarias negras ou às festividades no interior 

dos templos das mesmas. Mas é importante estar ciente de que estamos tratando de discursos 

das autoridades eclesiásticas preocupadas com a doutrina cristã e com a abolição de elementos 

que não estivessem de acordo com sua ortodoxia. Certamente muitas africanidades existiam 

em meio ao culto católico, mas registros sobre elas dificilmente chegam até o historiador.
635

 

 Já no contexto das associações religiosas leigas e das festividades em suas capelas, a 

Igreja condenava a realização de missas com músicas mundanas e festas com danças, fogos de 

artificio, barracas de comidas, bebidas e batuques. Em visita de Dom Frei João da Cruz à 

Matriz de Nossa Senhora da Conceição da Vila do Carmo em 1743 foi possível observar a 

repreensão quanto às ―profanidades‖ dos rituais festivos. 

 

E porque temos noticia que nesta Villa e suas cercanias se custumão celebrar 

algumas festas de Santos como a do Senhor do Bomfim e outras com tanta 

profanidade e prejuízo de almas christans e com tão profanos dispêndios que demais 

desconformes estão empenhados sem poderem satisfazer ao que se obrigarão para a 

sua mesma Igreja [ilegível] a que se fação os ditos festejos profanos que mais 

ofendem do que agradão a Deos, pelo que mandamos celebre jamais, que nenhum 

juiz nem Irmaons, nenhuma confraria nem pessoa alguma celebre as mesmas festas 

com comidas, óperas, bailes, máscaras, touros e entremezes porque tudo isto 

prohibimos com pena de excomunhão [...].
636

 

 

 Muitos desses elementos, contudo, eram de herança das confrarias medievais, como os 

banquetes; pois comer e beber junto possuía uma força simbólica e reforçava a convivência, a 

solidariedade e a sociabilidade. Os visitadores eclesiásticos queixavam-se também dos altos 

gastos das irmandades com festividades, vistos como ―vaidades‖; e, além disso, insistiam na 

―adequação precisa dos gastos à natureza das contribuições. As glosas contra o fausto e 
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ostentação das festas, além de refletirem as orientações tridentinas de extirpação de excessos 

heterodoxos, partiam deste princípio‖.
637

  

 Os dispendiosos gastos também se justificavam pelas tensões e disputas entre os fiéis e 

suas irmandades, refletidos nas manifestações artísticas, no destaque dos templos, festas e 

procissões.
638

 Cada irmandade possuía seu próprio calendário festivo, homenageando seus 

santos de devoção; mas existiam também as festividades que agregavam várias irmandades, 

como a encenação da Paixão de Cristo, a Semana Santa e a Quaresma.
639

 Como abordamos 

anteriormente, religiosidade e interesse de distinção social caminhavam lado a lado nas 

sociedades de Antigo Regime. Como bem apresentou Daniel Precioso, as festividades eram 

também momentos de demarcação de status e de uso de recursos simbólicos de 

reconhecimento das hierarquias sociais.
640

 As procissões são um ótimo exemplo disso. É 

importante esclarecer que a diferença racial não era o critério de precedência nas procissões, 

mas a antiguidade das irmandades, o que também gerava grandes conflitos.
641

  

 

A ocupação de determinados lugares no cortejo conferia prestígio, por isso, muitas 

irmandades travaram pleito para conseguir uma melhor colocação na estrutura 

ritualística. A distinção nas procissões refletia um sistema baseado na organização 

de poder que, de certa forma, retratava a própria sociedade.
642

  

 

 Os critérios de precedência admitiam a inversão hierárquica social e religiosa. Vale 

destacar que a preferência era vir em último lugar, e não em primeiro como habitualmente 

imaginaríamos. A associação mais antiga viria, portanto, por último.
643

 Segundo Célia 

Borges, embora as procissões noturnas fossem proibidas pelas Constituições Primeiras
644

, 

eram as preferidas da população, que utilizavam tochas e velas criando um grande espaço 

cênico. As festividades eram os momentos mais esperados do ano, justificando toda a 

preocupação com a composição e a arrecadação de recursos para o melhor resultado possível. 

 

As vilas preparavam-se com um grande cenário. Os efeitos luminosos, tochas e velas 

acesas, o som das matracas, os cânticos e sinos das igrejas, enfim, todo o aparato 

cênico envolvia cânticos, cuja dinâmica atraia a atenção dos presentes, seduzindo-os 

para o conteúdo da religião. [...] Nesta manifestação de arte barroca, a conjunção de 

cores e luzes, mais os diversos símbolos religiosos (pálio, cruzes, guião, incenso), 
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ajudava, a produzir nos fiéis um estado de êxtase que levava ao entorpecimento dos 

sentidos.
645  

 

 As festas desempenharam um importante papel na conversão ao catolicismo e na 

socialização do africano e seus descendentes, na condição de escravos ou forros. Os símbolos 

católicos adquiriam caráter sagrado e as liturgias ganhavam forma orgânica na vida dos fiéis 

associados. Como apontou Célia Borges, inúmeros elementos possibilitavam a reordenação 

cultural entre os diversos grupos que interagiam no meio confrarial mineiro, como as 

dramatizações e encenações produzidas pelas irmandades, os cultos, o ritual em torno da 

morte, os poderes simbólicos da imaginária barroca e ainda o aspecto mágico presente entre 

promessa-milagre. De forma geral, na sociedade colonial mineira o conteúdo das festas 

barrocas cristãs
646

 era articulado a outras manifestações artísticas pertencentes às mais 

diversas culturas africanas, o que promovia uma nova simbologia.
647

 A partir dessas questões, 

podemos pensar o caso específico das festividades no meio confrarial mercedário. 

 A festa de Nossa Senhora das Mercês deveria ser sempre realizada no domingo, 

mesmo acontecendo posteriormente ao dia 24. A Mesa geralmente se reunia para seu 

planejamento em julho, encomendando sermão, realizando eleição de pregador
648

 e decidindo 

as despesas, com maior ou menor pompa de acordo com as condições da irmandade na época. 

De forma geral, as festas dedicadas a Nossa Senhora das Mercês consistiam de missas rezadas 

ou cantadas, escolhidas de acordo com as possibilidades financeiras do ano, além de novenas, 

procissões, sermões, música, ladainha, exposição do Santíssimo Sacramento, o hino cristão Te 

Deum Laudamus, e jubileus. Vale ressaltar que nos jubileus do dia da Senhora das Mercês os 

membros da associação aproveitavam para se confessarem com seu capelão.  

 O termo lançado em ata sobre a deliberação da festa de 15 de agosto de 1812, por 

exemplo, demonstra a existência de amplos recursos financeiros, pois foi determinada a 

realização de novena, jubileus, missa cantada solene, sermão com música e procissão no dia 
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da Senhora das Mercês.
649

 A missa solene, diferente da rezada, se apresentava como um 

concerto sacro com intenção artística, com longa duração e geralmente realizada pelas 

irmandades em dias especiais, como a festa do padroeiro, Quaresma, Semana Santa e Corpus 

Christi. Já as missas rezadas eram feitas em voz baixa, pois ocorriam simultaneamente a 

outras, em uma mesma capela, o que impossibilitava uma participação ativa dos irmãos. Elas 

não eram dialogadas, como nos dias de hoje, sendo realizadas exclusivamente para se 

ouvir.
650

 Em períodos de recursos escassos elas eram as mais comuns, pois se comemorava o 

dia de forma simples, com novena ou procissão, com prioridade para as funções que poderiam 

ser realizadas pelo capelão sem maiores transtornos de desrespeito aos direitos paroquiais.
651

 

 Uma descrição das procissões foi observada apenas no Compromisso da Irmandade 

das Mercês de São José Del Rei de 1796. Segundo seu capítulo quatorze, o juiz iria à frente de 

todos e atrás do pálio com vara alçada; o escrivão iria atrás do andor de Nossa Senhora; o 

tesoureiro levaria a cruz; o procurador e o andador iriam atrás dos primeiros regendo as alas e 

controlando os irmãos. Todos levariam tochas acesas e a irmandade poderia convidar outra 

para participar, se assim desejasse. Provavelmente o capelão iria junto ao juiz ou à frente dele, 

e possivelmente tal descrição correspondesse à realidade das demais agremiações.
652

 

 Em São João Del Rei, a festa dedicada à Virgem ocorria em primeiro de janeiro, mas 

com as sucessivas reformas do Compromisso a data foi alterada para o dia 24 de setembro. 

Nessa agremiação celebravam-se também outras invocações, como Nossa Senhora do Parto, 

Nossa Senhora das Dores, o Glorioso Mártir São Manoel e, após 1829, São Pedro Nolasco.
653

 

A festa de Nossa Senhora do Parto seria realizada no primeiro domingo após a festa das 

Mercês; elegendo-se juiz, juíza e irmãos encarregados de sua organização. Estes também 

precisavam pagar uma quantia de esmola pela ocupação dos cargos, mesmo considerados 

cargos de devoção exclusivos para a festividade, diferente dos oficiais. De acordo com seu 
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Compromisso, havia uma devoção à Senhora do Parto subsidiária à capela das Mercês, e seus 

fiéis eram considerados os protetores da festa. Segundo o capítulo dezoito, o mesmo seria 

válido para as devoções de Nossa Senhora das Dores e do Glorioso Martyr São Manoel.
654

  

 Segundo Daniel Precioso, como no caso de São João Del Rei, o calendário festivo da 

Ordem Terceira das Mercês de Baixo da cidade de Ouro Preto também era bem variado.  

 

O calendário festivo da Ordem contemplava, além do dia da padroeira (24 de 

setembro) e do patriarca da religião, São Pedro Nolasco (31 de janeiro), o dia de 

Santo Antão Abade (17 de janeiro), o dia do Mártir São Lourenço (10 de agosto), o 

dia de Santa Catarina Virgem e Mártir (25 de novembro), a Quarta-Feira de Cinzas e 

Quinta-Feira de Endoenças. Na quarta-feira seguinte à semana da Quaresma, era 

realizada uma Procissão de Penitência [...].
655

 

 

 No caso da Irmandade das Mercês de Mariana, em termo de reunião elaborado em 

1807, vimos que nos dias de São Pedro e São Raimundo era comum ao menos a celebração de 

missas em homenagem aos fundadores da Ordem. No entanto, em termo de 1811 foi possível 

perceber com maiores detalhes a realização da festa de São Pedro Nolasco no dia de 27 de 

janeiro
656

, preparada com missa rezada, música e ―tudo mais que determinava o costume‖. 

Geralmente alguns irmãos ficavam especificamente encarregados da preparação das 

festividades, mas não encontramos documentações que expressem a existência de juizados 

específicos para este ou outro santo no interior da irmandade. Em um Livro de Termos
657

 de 

meados do século XIX, observamos a existência de ―mesários de Nossa Senhora das Mercês e 

São Pedro Nolasco‖, não sabendo, entretanto, se fazia referência a cargos distintos ou se a 

devoção a São Pedro Nolasco era considerada em conjunto com as Mercês. 

 A partir do Livro de Receita e Despesas
658

 foi possível observar que grandes gastos em 

diversas contas da irmandade correspondiam às festividades, ao pagamento do capelão e às 

missas rezadas por eles pelas almas. As obras realizadas também geravam gastos volumosos 
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que eram de responsabilidade dos membros. A dificuldade em arcar com as despesas dos 

cultos e das festividades constituía uma realidade de muitas associações. Na primeira metade 

do século XIX, por exemplo, a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de Mariana 

considerava-se decadente, tendo pouco dinheiro para investir em suas festas, e é preciso levar 

em consideração que para sua realização reuniam-se todas as três irmandades alocadas no 

templo.
659

 De acordo com Julita Scarano
660

, a construção das capelas, sua ornamentação, a 

confecção de imagens de santos e as festividades acarretavam as maiores despesas das 

irmandades de homens de cor. Os gastos com os ritos e os cultos, como a música e os 

sermões, eram de grande importância para essas associações, sendo reduzidos apenas nos 

anos de construção do templo, pois as obras exigiam mais despesas. 

 Com isso, constata-se o interesse dos associados no investimento de seus poucos 

recursos financeiros sempre destinados aos fins religiosos. Em 1817, por exemplo, a 

Irmandade das Mercês de Mariana registrou a quantia de 164 mil e 225 réis com os gastos de 

suas festividades, incluindo missas cantadas, procissão, novenas, sermão, jubileus e música. 

Mais 30 mil e 622 réis foram destinados ao pagamento pelos serviços de seu capelão 

comissário ao longo de todo o ano. Já em 1818, 6 mil réis foram investidos em missas pelas 

almas dos membros; 29 mil e 804 réis foram para o pagamento do capelão, do sacristão e do 

andador; 9 mil e 600 réis para obras no telhado da capela; e todo o restante calculado em 108 

mil e 967 réis foram para as festividades.  

 Outras despesas também eram descritas, mas com menor frequência, como hóstias, 

vinho, cera, utensílios para o culto, azeite, papel, alfinetes, esquifes, pequenos consertos, entre 

outras coisas. As missas pelas almas custavam 600 réis cada, geralmente contabilizadas 

separadamente das missas realizadas em datas festivas e do valor pago aos capelães pelas 

missas semanais. Com toda certeza eram de suma importância para os membros, sempre 

presentes nos registros de todos os anos, mesmo que em menor escala em alguns deles. No 

ano de 1828, por exemplo, foram rezadas noventa e oito missas pelas almas, somando a 

quantia de 58 mil e 800 réis; no ano de 1829 foram celebradas cento e nove missas pela 

quantia de 65 mil e 400 réis; e no ano de 1830 um total de oitenta missas a 48 mil réis.
661

  

 Em suas pesquisas, Marcos Aguiar demostrou que em irmandades de homens de cor 

os gastos com as festas foram muito maiores do que os gastos com as missas pelas almas, pois 

para esses negros as festividades seriam consideradas mais importantes, além do fato de que 
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sua ausência poderia ocasionar um afastamento dos membros e a diminuição dos 

pagamentos.
662

 Essa questão, contudo, não tira a importância dos sufrágios, que também 

geravam ampla despesa para os confrades; e é sobre eles que discutiremos a seguir. 

 

 

3.2.2. Entre o bem viver e o bem morrer: os sufrágios e a economia do além-túmulo na 

preparação cotidiana para a salvação 

 

 Como exposto anteriormente, de acordo com Patrícia Mulvey
663

, além da concessão de 

alforrias as irmandades também se consagraram por sua função caritativa de assistência frente 

às doenças dos membros e nos momentos finais durante a morte. Por isso Philippe Ariès tê-

las-ia caracterizado como instituições da morte.
664

 Muitos escravos que poderiam ser 

negligenciados por seus senhores, não recebendo sepultamento e ritos fúnebres adequados, 

passavam a ter seus direitos assegurados ao se filiarem em uma associação religiosa
665

.  

 Uma boa morte dependia da solidariedade dos vivos; e, diferente do medievo, a 

caridade no período moderno passaria a estar intimamente envolvida com os recursos 

financeiros despendidos pelos fiéis.
666

 A constituição de uma ―economia das almas‖ ou de 
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uma ―contabilidade do além‖
667

 no interior das associações pôde ser observada na acumulação 

de indulgências, na quantidade de missas oferecidas a cada irmão morto, no número de 

pessoas presente nos enterros e nos lugares ocupados no sepultamento.
668

 Todos essas 

alternativas eram conjugadas em função da remição a prazo dos pecados leves (veniais) 

cometidos em vida durante a estadia do fiel no purgatório, e faziam parte da vivência 

confrarial em um investimento cotidiano dos confrades.
669

 

 Tal mentalidade, como o imaginário do purgatório e a pedagogia do ―bem morrer‖, 

ganhou vida junto às ordens mendicantes no medievo e esteve presente em todo Antigo 

Regime, se tornando uma fonte de rendimento
670

 para a Igreja e sendo criticada pela Reforma 

Protestante.
671

 Em conformidade com as diretrizes tridentinas, um maior incentivo foi 

despertado quanto à preparação da morte ao longo da vida, e não apenas em seus momentos 

finais, tornando-se necessária a preocupação com uma vida virtuosa e sua auto-avaliação.
672

 

Bem viver e bem morrer estariam entrelaçados, visto que havia o medo da morte repentina.
673

 

Como expôs Chartier, a partir do século XV ―dissipa-se um pouco a dramatização do fim 
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derradeiro e opera-se um retorno para a vida, que é exaltação humanista da dignidade do 

homem e insistência cristã sobre a necessidade de bem viver para bem morrer.‖
674

 

 Os sufrágios, segundo o dicionário de Raphael Bluteau
675

, eram as orações, jejuns, 

esmolas, missas e obras que auxiliassem espiritualmente a alma do fiel falecido; o que 

demonstrava uma relação de continuidade entre a vida e a morte. A importância dada a esses 

sufrágios e principalmente às missas possui origem na Idade Média, sendo reafirmada pelo 

Concílio de Trento, pelas Constituições Primeiras
676

 e pela cultura barroca.
677

 Elas eram 

realizadas em função dos vivos e dos mortos, demonstrando a misericórdia espiritual em 

relação às almas. O envolvimento espiritual de parentes e de toda comunidade confrarial eram 

considerados de suma importância para a purificação da alma do devoto morto, pois se 

supunha que os santos se sensibilizariam com os apelos dos que rezavam com amor, o que 

facilitaria sua estadia no purgatório.
678

 Uma resposta no caminho inverso também era 

esperada, pois se acreditava que os mortos intercedessem pelos vivos do lado de lá. Segundo 

Ana Cristina Araújo, 

 

a crença na eficácia das penas purgatórias, ao impor a dilatação no tempo das preces 

e sufrágios por alma dos defuntos, gerava a necessidade de presentificação dos 

mortos na comunidade dos vivos, a qual, reativada, por mecanismos religiosos de 
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solidariedade, fazia alastrar o sentido de co-responsabilidade dos fiéis em face do 

destino dos seus mortos.
679

 

 

 Como também expôs Daniel Precioso, o enterro era o último momento das cerimônias 

fúnebres, mas acreditava-se que, embora o fiel estivesse sendo sepultado em solo sagrado, 

ainda seria necessário o recurso às missas para assegurar a salvação de sua alma. Elas seriam 

divididas ainda em missas de corpo presente, realizadas no dia do falecimento, e em missas 

pela alma a serem celebradas ―com a maior brevidade possível‖, como veremos mais adiante. 

 

A reza de missas fúnebres, última etapa dos sufrágios feitos pelas fraternidades 

leigas, visava justamente atingir esse objetivo, isto é, garantir que a alma alcançasse 

o Reino dos Céus. O prazo máximo para a celebração das missas pelas almas dos 

defuntos era de 30 dias, pois se acreditava que as rezas feitas no período 

imediatamente posterior à morte eram importantíssimas para livrar a alma do 

Purgatório.
680

 

  

 Os ritos fúnebres no meio confrarial, além de representarem o último momento do fiel 

na busca pela salvação de sua alma, também seriam utilizados como práticas de demarcação 

social.
681

 ―A filiação às Irmandades, o tipo de mortalha, o número de velas, esmolas, missas 

celebradas, local do enterro dentro da Igreja, etc.; tudo servia como forma de exteriorização 

da condição social do morto‖.682 Aqui vale ressaltar mais uma vez o exemplo dos que 

deixaram suas heranças para as irmandades e as dezenas de missas pagas em função da rápida 

estadia de suas almas no purgatório. A afirmação da estratificação social, da hierarquia e da 

ordem era pensada durante toda a vida, não sendo deixada de lado em seus momentos finais, 

expressas na maioria das vezes através da pompa e da dramatização. Essa característica 

própria às sociedades de Antigo Regime foi apropriada, remodelada e compartilhada por todas 

as camadas sociais no contexto colonial mineiro.683   

 Como dito anteriormente, o cuidado despendido com os irmãos falecidos e com os 

ritos fúnebres possuía raízes medievais. A reciprocidade e a solidariedade para com os mortos 

faziam parte da tradição cristã, mas também de distintas culturas africanas, estando ambas em 
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contato na sociedade colonial mineira. Como apontou John Thornton
684

, o fato dos europeus e 

dos africanos partilharem uma concepção de cosmos dividido em dois mundos separados, 

embora relacionados, foi fundamental para o contato entre as culturas distintas. Nessa divisão, 

o ―nosso mundo‖ seria o material e o ―outro mundo‖ o espiritual habitado por seres e 

entidades transcendentais. O caminho entre os dois mundos era possível através da morte. No 

processo de reordenamento cultural, a crença no além-túmulo e às almas do purgatório foram 

mais facilmente assimiladas.
685

 Além disso, Thornton ainda expõe que a ausência de 

ortodoxia e de um clero forte entre os africanos teria facilitado o processo de conversão.
686

  

 Durante o contato entre grupos ou culturas distintas se desenvolviam a resistência, a 

rejeição, o sincretismo e a assimilação; mas, ao mesmo tempo, havia uma estratégia política 

do grupo dominante e da religião oficial.
687

 O que permitia mais facilmente os contatos e as 

assimilações era a coerência do universo simbólico e dos signos utilizados, mais 

especificamente entre grupos dominantes e dominados. Entretanto, a tolerância, a 

ambiguidade e a coexistência de culturas distintas em uma mesma sociedade não se 

desenvolvem sem conflitos.
688

 Como analisou Leonara Delfino, 

 

nessa perspectiva, a ascensão da escatologia que privilegia o terceiro lugar da 

geografia celeste não pode ser vista de forma dissociada da reforma tridentina e seus 

projetos de divulgação da catequese no ultramar. Neste ínterim, o culto dos mortos 

só adquiriu este espaço entre os diferentes segmentos étnicos em função do papel 

ocupado da ancestralidade em diversas culturas africanas. Diante do que foi exposto 

deve-se ressaltar que os intercessores do purgatório, entre eles a Virgem Maria, 

advogada dos homens na vida e na morte, tornou-se grande símbolo dos anseios 

missionários e da ratificação do culto mariano durante os abalos gerados pela 

reforma protestante.
689

 

 

 A ação da Igreja pós reforma tridentina e o trabalho catequético devem ser analisados, 

portanto, juntamente às diferentes tradições africanas que possibilitavam as conexões, 
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reconfigurando elementos, signos e símbolos. Tais questões nos ajudam a tentar compreender 

a vivência religiosa entre os crioulos e demais irmãos de cor das Irmandades das Mercês. 

Distintos de muitos africanos que chegavam aos domínios portugueses com suas heranças 

culturais a serem ressignificadas ao longo do tempo, os crioulos eram introduzidos ao 

catolicismo assim que nasciam. Contudo, provavelmente viviam em contato com traços 

culturais africanos junto aos familiares e espaços de sociabilidade compartilhados. Sendo 

assim, nos deteremos a seguir à análise do meio confrarial mercedário, entrelaçando as 

temáticas da morte, dos ritos fúnebres e da economia do além-túmulo. 

 Os sufrágios estipulados pelos membros mercedários de Mariana em função de cada 

fiel falecido eram constituídos pela realização de doze missas; dez orações do ―Padre Nosso‖, 

dez ―Ave Marias‖ e um ―Salve Rainha‖; além de serem realizadas uma missa no Oitavário 

dos Finados e dezesseis missas no Oitavário de Nossa Senhora das Mercês. As missas pela 

alma do devoto morto estavam previstas para o período da manhã, prioritariamente às nove 

horas, em todos os domingos e dias santos.
690

  

 

Tem esta santa Irmandade por obrigação mandar dizer por cada irmão ou irmã que 

falecer doze missas, as quais serão ditas pelo nosso Reverendo Padre Capelão 

Comissário, assim que falecer o tal irmão, para que com toda a brevidade goze sua 

alma do dito sufrágio, no que cuidará muito o irmão Procurador saber do dito R.do 

Padre se estão ditas as missas e pedir-lhe certidão delas para apresentar em Mesa e 

lançar-se no livro das despesas a que tocar, ou ser passada a dita certidão no livro 

dos recibos da dita irmandade.
691

 

  

 Caso houvesse muitos irmãos falecidos, elas seriam repartidas entre outros padres, 

tendo preferência os que auxiliavam a irmandade. Em Mariana, os confrades que ocuparam 

cargos administrativos não recebiam, contudo, um tratamento diferenciado quanto aos 

sufrágios estabelecidos. Semelhantes foram os casos de São Bartolomeu e São João Del Rei, 

pois os membros que ocuparam cargos também não recebiam um número de sufrágios 

diferenciado. Em São João todos os membros falecidos recebiam dez missas em sufrágio, que 

deveriam ser realizadas com a maior brevidade possível. Os irmãos conduziam ainda o corpo 

do defunto no esquife da confraria, e durante o caminho rezavam o ―Pai Nosso‖ e a ―Ave 

Maria‖. Filhos legítimos de até doze anos e a família do falecido receberiam também o auxílio 
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necessário, como o mesmo benefício à sepultura e esmolas. De forma geral, esse costume foi 

comum a todas as irmandades analisadas.
692

 

 De forma distinta, observamos que a irmandade das Mercês de Itabirito
693

, localizada 

em uma capela dedicada ao Senhor Bom Jesus de Matosinhos
694

, estipulou seis missas para os 

irmãos que foram juízes e juízas, cinco missas para os que foram escrivães, tesoureiros e 

procuradores, quatro missas para os irmãos de mesa e duas para demais irmãos. Em São 

Gonçalo de Rio Abaixo a irmandade mercedária também estipulou o número de sufrágios aos 

irmãos em seu Compromisso escrito em 1782 e aprovado pela Mesa da Consciência e Ordens 

em 1784. Contudo, algumas correções foram feitas ao longo da documentação depois da 

primeira elaboração de suas normas, mas desconhecemos quem foi responsável pelas 

alterações. No caso específico dos sufrágios, para cada irmão se diriam quatro missas 

(diminuídas para uma); para os ocupantes de cargo de juiz dez missas (diminuídas para duas); 

de escrivão, tesoureiro e procurador oito missas (diminuídas para duas); e para cada membro 

falecido se rezariam ainda dez ―Pai Nossos‖, dez ―Ave Marias‖ e um ―Salve Rainha‖.
695

  Na 

Freguesia de São Bartolomeu, o Compromisso ressaltava que ficaria por conta da confraria o 

pagamento das missas, sepultura e mortalha dos irmãos que devessem seus anuais em razão 

de sua extrema pobreza. Além disso, era estipulada a realização de missas aos sábados com 

ladainha e missas aos domingos e dias santos pelos irmãos vivos e defuntos, em atenção ao 

aumento espiritual e temporal da associação.
696

  

 Já na Irmandade das Mercês de São José Del Rei verificamos uma maior importância 

em relação à descrição dos sufrágios e dos espaços de sepultamento, com a especificação do 

local onde o membro ocupante de cada cargo administrativo seria enterrado e a estipulação de 

quantas missas ele teria direito.
697

 O juiz, por exemplo, receberia dez missas e seria enterrado 

na capela mor, enquanto o escrivão, o tesoureiro e o procurador seriam enterrados acima das 

grades e receberiam oito missas. Conforme o prestígio do cargo decrescia, observava-se a 
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diminuição da esmola paga pelo membro e número de missas recebidas após sua morte; e, 

além disso, o local de sepultamento se distanciava dos altares e dos santos.  

 

 

Irmandades das 

Mercês  

Local: 

 

Sufrágios (nº missas por falecidos) 

 

Membros 

em geral 

Juiz Escrivão Tesoureiro Procurador Irmãos 

de 

mesa 

Andador 

Mariana 12 - - - - - - 

Itabirito 2 6 5 5 5 4 - 

São Bartolomeu 8 - - - - - - 

São Gonçalo do 

Rio Abaixo 

(Compromisso) 

4 10 8 8 8 - - 

São Gonçalo do 

Rio Abaixo 

(Correção) 

1 2 2 2 2 - - 

São João Del Rei 10 - - - - - - 

São José Del Rei - 10 8 8 8 7 6 

Vila Rica 

(Mercês de 

Cima) 

8 - - - - - - 

Vila Rica 

(Mercês de 

Baixo) 

16 - - - - - - 

 

Tabela 1 – Sufrágios estipulados para os membros e cargos administrativos nas Irmandades das Mercês.
698

 

 

 Em Mariana, todos os irmãos mercedários falecidos teriam o direito à sepultura, sendo 

enterrados na própria igreja, não devendo pagar nada à Sé. Os oficiais que desempenharam 

cargos na irmandade teriam o privilégio de ser enterrados mais próximos ao sagrado, ou seja, 

no espaço da grade da capela-mor para cima. Infelizmente após inúmeras reformas na igreja 

não podemos mais visualizar as campas numeradas espalhadas pelo chão do templo, como de 

costume.
699

 Observamos, portanto, a visão que os irmãos tinham da igreja enquanto espaço 
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sagrado, pois estar mais próximo do altar e das imagens dos santos e da Virgem era mais uma 

garantia de salvação.
700

  

 Os sepultamentos ad sanctos remontam ao século V, quando os antigos cristãos 

desejavam passar a eternidade descansando próximos aos mártires ali enterrados, o que 

ajudaria a manter a integridade da sepultura e aumentaria a proteção espiritual. Com os 

enterramentos dentro das igrejas, vivos e mortos estariam conectados ao compartilharem um 

mesmo espaço sagrado, e estes últimos seriam sempre lembrados.
701

 As igrejas não possuíam 

bancos e cadeiras ao longo da nave, existindo apenas alguns poucos encostados às paredes. Os 

fiéis rezavam e assistiam missas de pé, ajoelhados, ou sentados ao chão sobre as sepulturas, 

quando fosse apropriado.
702

 

 

Segundo Philippe Ariès, apesar da prática do sepultamento ad sanctos ser dos 

séculos V-VI, desde o início houve divergências, conforme se tratasse do cemitério 

ao lado da igreja ou dos enterramentos no seu interior. Em seus decretos, os 

concílios, durante séculos, persistiam em distinguir a igreja do espaço consagrado 

em torno dela. Enquanto impunham a obrigação de enterrar ao lado da igreja, não 

deixaram de reafirmar a proibição dos enterros em seu interior, com algumas 

exceções em favor de padres, bispos, monges e alguns leigos privilegiados. Desde o 

século V até fins do XVIII, os textos se repetiam quanto à proibição, tomando 

patente assim, o desrespeito às disposições canônicas.
703

  

 

 Sendo assim, a partir dos apontamentos de Philippe Ariès
704

 constatamos uma postura 

da Igreja contra os enterramentos da população em geral no interior dos templos, utilizado 

apenas por clérigos e pessoas privilegiadas, embora o imaginário da hierarquização dos 

lugares de sepultamento tenha ganhado força entre os fiéis e irmandades religiosas. Ao 

analisarmos as orientações expostas nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia nos 

deparamos com uma visão diferente do que abordara Ariès. 

 

É costume pio, antigo, e louvável na Igreja Catholica, enterrarem-se os corpos dos 

fieis Christãos defuntos nas Igrejas, e Cemiterios delas: porque como são lugares, a 

que todos os fieis concorrem para ouvir, e assistir às Missas, e Officios Divinos, e 

Orações, tendo á vista as sepulturas, se lembrarão de encomendar a Deos nosso 

Senhor as almas dos ditos defuntos, especialmente dos seus, para que mais cedo 

sejão livres das penas do Purgatorio, e se não esquecerão da morte, antes lhes será 

aos vivos mui proveitoso ter memoria delas nas sepulturas. Para tanto ordenamos, e 
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mandamos, que todos os fieis que neste nosso Arcebispado falecerem, sejão 

enterrados nas Igrejas, ou Cemiterios, e não em lugares não sagrados, ainda que eles 

assim o mandem: porque esta sua disposição como torpe, e menos rigorosa se não 

deve cumprir.
705

 

 

 A preferência pela parte interna do templo foi sempre mais frequente, visto que o adro 

- a área em torno da capela - era desprestigiado e geralmente obtido gratuitamente, como no 

caso dos escravos e pessoas pobres nas matrizes. Pautados na passagem das Constituições 

Primeiras exposta acima e nas visitas pastorais consultadas, consideramos que no contexto 

colonial a negligência dos enterramentos e a sua realização em espaços profanos seriam as 

maiores preocupações entre os clérigos. Uma proibição de fato dos sepultamentos ad sanctos 

ocorreu, mas através de Ordem Régia em 14 de janeiro de 1810, gerando grandes conflitos. 

Porém, tal prática ainda permaneceria nos costumes dos fiéis por mais algumas décadas.
706

 

 Vejamos agora a situação vivenciada nas irmandades mercedárias de outras 

localidades. Em Itabirito, os irmãos da Irmandade das Mercês ereta na Matriz do Senhor Bom 

Jesus de Matosinhos solicitaram no capítulo dezenove de seu Compromisso, datado de 1818, 

que tivessem cemitério separado, estipulando um total de doze covas livres. Embora 

advertisse que não iriam prejudicar os direitos paroquiais e a fábrica da matriz, após a 

aprovação pela Mesa da Consciência em 1819 a cláusula aparece rasurada na 

documentação.
707

 Da mesma forma, a irmandade da Freguesia de São Bartolomeu também 

solicitava a concessão de sepultura separada para sua associação. Além disso, especificavam 

sobre a mortalha para os membros. 

 

Os irmãos que se alistarem nesta confraria usarão do seu hábito talar com capa até o 

joelho de fazendo de algodão, ou lã branca com o seu escapulário do mesmo, e nele 

a insígnia dos mercedários, cujo hábito que for benzido pelo seu capelão da 

confraria servirá de mortalha depois do falecimento de cada um, que serão 

carregados, acompanhados e sepultados na própria ermida ou capela da presente 

confraria, se V. A. R. lhes fizer a esmola de concessão de sepultura que 

humildemente imploram, depois de estarem debaixo da sua soberana proteção.
708

 

 

 A Irmandade das Mercês de São José Del Rei também solicitava seu local de 

sepultamento individual, como a maioria das irmandades e, principalmente, as que possuíam 

templo próprio. O interesse em obter covas próprias quando alocadas na matriz ou possuir um 

cemitério em sua capela se justificava pelos altos preços cobrados pelos sepultamentos que 
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ficavam a cargo dos párocos. A grande maioria das associações enterrava seus próprios 

membros, sendo comum possuírem esquife para o transporte dos falecidos; e todos se 

comprometiam com o acompanhamento à sepultura, com cruz alçada, vestidos com opas 

brancas com emblema da Nossa Senhora, com tochas e rezando Pai Nosso e Ave Maria pela 

alma do defunto. Em São José, o sepultamento seria ainda conforme o merecimento de cada 

um dos membros, e apenas os que bem zelaram pela instituição e pagaram o que deviam 

teriam os sufrágios.
709

 O acompanhamento dos defuntos também foi descrito em São João Del 

Rei, sendo feito com cruz, chamando os irmãos com campainha (tangida pelo irmão 

procurador ou andador), com a presença do reverendo capelão, ―indo todos em boa ordem, 

com modéstia e devoção‖, rezando o Pai Nosso e a Ave Maria pelo caminho. Caso o falecido 

não tivesse mortalha, a irmandade também disponibilizaria por sua própria conta.
710

  

 Em meados do século XIX os sufrágios oferecidos aos membros das Mercês de 

Mariana sofreriam modificações com a atualização de seu Compromisso. Embora datado de 

1850-1856, acreditamos que as informações sobre a renovação das principais normas da 

associação seriam enriquecedoras para nossas análises. Foi definida a seguinte distribuição: 

seis missas pela alma do sócio falecido que tivesse zelado pela agremiação; quatro missas 

pela alma do sócio que não tivesse zelado por sua irmandade; três missas pela alma do irmão 

devoto que tivesse prestado serviços com presteza, mas que porventura não se tornou sócio da 

irmandade; e, por fim, uma missa pela alma do irmão devoto que já tivesse contribuído com a 

quantia de seiscentos réis ao longo do tempo de filiação.
711

 Podemos observar, portanto, uma 

clara diminuição dos sufrágios. 

 Tal diminuição do número de missas pela alma dos irmãos já estava sendo discutida 

em termo lavrado em 12 de julho de 1853.
712

 Como já abordamos anteriormente, o primeiro 

Compromisso, produzido no ano de 1771, determinava o número de doze missas por irmão, 

custando para a irmandade o valor de sete mil e duzentos réis. Conforme esse mesmo termo 

de 1853, um aumento no valor das missas havia sido estipulado pelo bispado, sendo elevado 

de seiscentos para mil réis. Dessa forma, os gastos com os sufrágios para cada membro 

falecido seria de doze mil réis. No termo, o Reverendo Comissário sugeriu a diminuição para 

cinco missas para cada falecido, e os membros da associação solicitaram a mudança nos 

estatutos para o bispo.  
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 Sendo assim, uma primeira justificativa para a redução de missas foi a questão 

financeira
713

, o que também pode ser percebido pelo valor das entradas e esmolas anuais que 

caíram pela metade, passando a ser 600 e 300 réis, respectivamente.
714

 A dificuldade quanto 

ao pagamento das missas também pôde ser observada no caso de São João Del Rei, quando os 

irmãos mercedários comunicaram ao juiz municipal em 1843 que as missas pelas almas não 

estavam sendo ditas como deveriam, pois os sacerdotes se recusavam a dizê-las pelo preço 

taxado. Como vimos acima, no decorrer do século XIX o preço da missa foi alterado para mil 

réis, levando os membros da agremiação a solicitarem que seu valor fosse de apenas 

oitocentos réis.
715

  

 É preciso considerar também que o desleixo de algumas associações religiosas e de 

clérigos na realização dos sufrágios pagos pelos falecidos culminou em certo descrédito, e 

esse assunto foi alvo de muitos debates, como no que diz respeito aos breves de redução.
716

 

Além disso, a redução do número de sufrágios em irmandades corresponderia à formação de 

uma nova mentalidade no século XIX, compreendida por Michel Vovelle
717

 como um 

processo de dessacralização das atitudes diante da morte.  
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 Cláudia Rodrigues
718

 faz um alerta à visão de ―descristianização‖ discutida por 

Vovelle, e expõe que tal processo não deve ser considerado como perda ou recuo da 

religiosidade por parte da população. Seguindo o mesmo caminho de Mircea Eliade
719

, 

determina que dificilmente exista um homem a-religioso em seu estado puro; e, além disso, 

aponta a distinção entre a religião institucionalizada, que pode passar por diversas mudanças, 

enquanto a vivenciada pode permanecer existindo independente dela. Sendo assim, sua 

abordagem dá preferência à utilização do termo ―secularização‖, entendido por ela como uma 

―laicização‖. Ambos os conceitos remetem antes à ideia de que a Igreja não possuiria mais 

controle sobre determinado assunto do que à ideia de inexistência ou ruptura de teor religioso. 

Ou, nas palavras de Peter Berger, ―secularização‖ remete ao ―processo pelo qual setores da 

sociedade e da cultura são subtraídos à dominação das instituições e símbolos religiosos‖
720

. 

A religiosidade continua a existir, mas passaria por uma redefinição de seu papel e espaço de 

atuação. Tais questões podem ser observadas nas mudanças das práticas fúnebres, como 

analisou João José Reis para o caso da Bahia e Cláudia Rodrigues para o Rio de Janeiro.
721

  

 Adalgisa Arantes Campos abordou as modificações rituais entre os séculos XVIII e 

XIX de forma distinta. 

 

As elites diocesanas percebem a excessiva pompa como sinônimo de prejuízo para 

os irmãos vivos, as mesas diretoras e as almas dos defuntos. O processo de 

aclimatação do universo religioso dos portugueses supôs na média duração 

supressões, simplificação dos rituais e redirecionamento da cultura, doravante mais 

parcimoniosa. Isso quer dizer que as transformações não são específicas do 

Oitocentos com sua racionalização ou mesmo da segunda metade do XVIII, com o 

Iluminismo. Não se trata de uma transplantação tranquila das cerimônias litúrgicas e 

paralitúrgicas. Muito cedo a cultura vai se transformando, no sentido de conter a 

ostentação barroca, maneira esta de se atender às conveniências daquele tempo, das 

irmandades e também às devoções em franca mudança. Portanto, dentro da própria 
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manifestação da religiosidade ocorrem mudanças, sempre no sentido de simplificar 

as cerimônias e exaltar a eucaristia.
722 

 

 Para a autora, a abundância e a pompa próprias de uma cultura barroca foram se 

transformando ao longo do tempo devido a uma simplificação das práticas religiosas que 

melhor atendia às condições das confrarias. Sendo assim, podemos perceber que os membros 

mercedários ainda reconheciam a importância das missas oferecidas aos devotos à Virgem, 

pois mesmo que seu número tenha diminuído, fizeram questão de registrar em seus estatutos e 

ainda estipular um recebimento de sufrágios distinto a partir do merecimento dos membros. 

 Além da preocupação com os sufrágios e os sepultamentos presente no cotidiano das 

irmandades, pudemos entrar em contato com as últimas vontades de alguns membros da 

Irmandade das Mercês de Mariana em seus testamentos. Como no capítulo anterior, é preciso 

ressaltar que fizemos um recorte privilegiando os membros que ocuparam cargos 

administrativos. Dessa forma, veremos alguns casos a seguir. 

 Em 1808, o crioulo forro Joaquim Gonçalves Rodrigues escolheu ter seu corpo 

encomendado e enterrado na capela de sua confraria. ―Vivendo na fé católica e nela desejando 

salvar sua alma‖, determinava: 

 

Declaro que sou irmão da Confraria da Senhora das Mercês desta cidade em cuja 

capela quero seja meu corpo sepultado, e me mandará meu testamenteiro dizer no 

dia do meu falecimento por minha alma oito missas de corpo presente de esmola de 

uma oitava cada uma. Declaro que depois do meu falecimento mandará meu 

testamenteiro por meu corpo na dita capela da Senhora das Mercês onde será 

encomendado pelo Reverendo Pároco e depois sepultado sem que haja 

acompanhamento nem mais pompa alguma pois é esta minha vontade.
723

 

 

 Além dos sufrágios a que tinha direito por ser irmão das Mercês e das missas de corpo 

presente no dia de seu falecimento, estipulou em seu testamento que lhes fizessem vinte 

missas por sua alma de esmola de meia oitava e com a maior brevidade possível.  

 Em 1812, Roque de Souza Pinheiro também escolheu ser enterrado na capela das 

Mercês, além de solicitar duas missas de corpo presente a serem ditas no dia de seu 

falecimento, de esmola de uma oitava cada.
724

 Da mesma forma, o crioulo forro Antônio Dias 

de Menezes, em 1828, estipulou que seu corpo fosse conduzido à capela das Mercês, 

acompanhado por quatro sacerdotes e encomendado com música. Solicitou seis missas de 
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corpo presente de esmola de mil e duzentos réis, como de costume, e mais seis missas no 

sétimo dia de seu falecimento. Além disso, deixou duas missas pagas pela alma de sua mãe.
725

 

 Foi recorrente nos testamentos consultados a preocupação em arcar com as dívidas 

deixadas em irmandades, como esmolas atrasadas. O testamenteiro deveria efetivar os 

pagamentos e cobrar a realização dos sufrágios a que o falecido tinha direito. Esse foi o caso 

dos crioulos forros Felipe José de Oliveira
726

 e Francisco Lopes da Costa
727

. Em 1802, 

conforme as vontades deste último, seu corpo seria amortalhado em hábito de São Francisco; 

mas caso não houvesse a mortalha, poderia ser escolhida qualquer outra. Deixou ainda 

determinado que seu corpo fosse acompanhado à sepultura por quatro reverendos sacerdotes, 

e entre eles estaria o reverendo capelão da Irmandade de Nossa Senhora das Mercês da qual 

era irmão, sendo enterrado em sua capela e acompanhado pelos demais irmãos. Desejava que 

lhe fossem rezadas seis missas de corpo presente, de esmola de uma oitava cada uma. O 

capelão da irmandade diria também nove missas por sua alma, iniciadas no dia do 

falecimento, de esmola de meia oitava cada uma. 

 O português José de Couto deixou expressa a vontade de ser sepultado na capela de 

Nossa Senhora das Mercês, conforme seu testamento de 1819. Solicitou a realização de duas 

missas de corpo presente de esmola de mil e duzentos réis cada uma, e mais vinte missas por 

sua alma, com o valor de seiscentos réis cada.
728

 O volumoso número de missas pelas almas 

foi muito comum, mesmo em finais do século XVIII e início do XIX. O alferes José Antônio 

de Carvalho, por exemplo, determinou um total de cinquenta missas em 1832. Embora 

também fosse irmão da Ordem Terceira de São Francisco, não escolheu o local de seu 

sepultamento, deixando a cargo da testamenteira, sua irmã Maria José de Jesus.
729

 O Cônego 

Joaquim Thomas Ribeiro de Miranda, em 1817, solicitou vinte missas de corpo presente no 

dia de seu falecimento, um oitavário de missas seguido do dia do seu enterro e duzentas 

missas por sua alma. Era irmão de diversas associações em Mariana e São José Del Rei, 

deixou também missas pelas almas aos irmãos terceiros das ordens a que pertencia, legados 

em dinheiro a irmandades e esmolas aos pobres. Como todos os clérigos, foi enterrado na Sé 

de Mariana com o corpo amortalhado nas vestes sacerdotais.
730

 É importante ressaltar que 

muitos clérigos deixaram legados às irmandades a que pertenciam, como o Cônego Manoel 
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Gonçalves Pereira da Fonseca, que em 1828 deixou vinte e quatro mil reis à Irmandade das 

Mercês, sete mil e duzentos réis ao Rosário e cinquenta mil réis à fábrica da matriz.
731

 

 Alguns dos testamentos de irmãos mercedários consultados não citavam sua 

participação em irmandades ou ressaltaram apenas outras agremiações da preferência do 

testador. A maioria, entretanto, destacou sua filiação à Irmandade das Mercês e em outros 

meios confrariais. Muitas vezes a associação considerada mais importante se destacava e era 

escolhida, por exemplo, para o sepultamento. Outras variantes, contudo, também devem ser 

consideradas, como a escolha do orago de devoção, a preferência pelas associações em que os 

membros ocuparam cargos administrativos, os melhores benefícios espirituais recebidos em 

cada uma delas, e o meio confrarial em que obtiveram maior destaque.  

 Nos casos analisados em que um irmão era filiado às Mercês e também às ordens 

terceiras ou à Arquiconfraria do Cordão de São Francisco, vimos que as últimas ganhavam a 

preferência. Um exemplo foi o do Capitão Domingos Gomes da Rocha em 1828. Associado 

também à Ordem de Nossa Senhora do Carmo, desejou ser enterrado em sua capela, com o 

hábito da mesma invocação e encomendado por seu reverendo comissário. Como membro do 

Santíssimo Sacramento, deixou vinte mil réis a essa irmandade; e como membro das Mercês, 

deixou cinco mil réis de legado.
732

 Também o Capitão Antônio de Araújo Braga, embora 

irmão das irmandades de Nossa Senhora do Rosário e da Boa Morte do Arraial de 

Guarapiranga, de Nossa Senhora do Rosário do Arraial de Calambau, do Bom Senhor do 

Matosinhos do Arraial de Bacalhau, da Terra Santa de Jerusalém, e das agremiações das 

Mercês e de São Francisco de Mariana, escolheu ser enterrado na capela desta última e 

amortalhado em seu hábito. Não especificou, contudo, se fazia referência à arquiconfraria ou 

à ordem terceira. Mandou que lhe fossem rezadas oito missas de corpo presente de esmola de 

mil e duzentos réis cada, quarenta missas por sua alma dentro do oitavário de seu enterro de 

esmola de seiscentos réis cada, além de dez missas pela alma de sua mãe.
733

 

 Firmiano Gonçalves de Azevedo, em 1842, escrevia em seu testamento que era irmão 

das Mercês e do Rosário, e optou por ser sepultado na capela dos mercedários, sendo seu 

enterro e sufrágios realizados da forma que sua mulher achasse melhor.
734

 Já o crioulo forro e 

alferes José Ferreira de Sousa, por exemplo, era viúvo da preta forra Quitéria Cardoso Leal e 

teve uma filha com outra preta forra chamada Maria. Membro da Irmandade de Santa 

Efigênia, da Irmandade das Mercês e da Arquiconfraria do Cordão de São Francisco, escolheu 
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ser enterrado na Igreja do Rosário. Tendo casado e se envolvido com duas pretas forras ao 

longo de sua vida, provavelmente desenvolveu maiores relações sociais nessa igreja. Optou, 

contudo, por ser amortalhado com o hábito da Arquiconfraria do Cordão
735

, demarcando uma 

posição de status proveniente dessa associação; e solicitou ser acompanhado pelo pároco, 

sacerdotes e suas irmandades. Retificou a importância dos sufrágios a que tinha direito, 

solicitou que no dia de seu falecimento fossem ditas quatro missas de corpo presente e vinte 

por sua alma no valor de meia oitava cada.
736

 

 Da mesma forma, o Tenente Luiz Peixoto de Jesus era irmão da Arquiconfraria do 

Cordão de São Francisco, das Mercês, São Vicente Ferrer e das três irmandades localizadas 

na Igreja do Rosário. Além dessas associações de Mariana, era membro da Irmandade do 

Senhor Bom Jesus de Congonhas. Em seu testamento de 1817 resolveu que seu corpo seria 

sepultado na Igreja do Rosário por já ter servido de juiz em sua irmandade. Solicitou que 

fosse acompanhado pelos irmãos, párocos e capelães; que lhe fossem ditas oito missas de 

corpo presente de esmola de uma oitava cada. O testamenteiro deveria se encarregar de 

mandar rezar vinte missas por sua alma, de esmola de meia oitava cada, também 

encomendando missas pelas almas de seus escravos falecidos. O testamento de Luiz Peixoto 

nos mostra ainda que além da hierarquização existente entre as irmandades na hora da escolha 

da sepultura, era importante levar em consideração o status do indivíduo em cada uma dessas 

associações. Ser enterrado em uma irmandade em que o fiel exerceu alto cargo administrativo 

poderia ser mais interessante do que uma arquiconfraria em que ele foi apenas mais um 

membro, pois teria mais sufrágios e seria sepultado em local privilegiado.
737

 

 Além da escolha do local de sepultamento, outra possibilidade a ser analisada era a 

menção aos santos de devoção nos testamentos, sendo o apego aos intercessores celestes uma 

característica marcante da religiosidade barroca. Infelizmente, essa não foi uma questão 

recorrente. As nomeações de santos seguiam certos padrões textuais do período, com 

referências genéricas e vagas a ―todos os santos‖ ou aos ―santos de devoção‖.
738

 Após termos 

ressaltado a importância da Igreja de Nossa Senhora das Mercês para os fiéis agremiados 

através das escolhas do local de sepultamento, nos deteremos agora a sua análise. 
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3.2.3. A Igreja de Nossa Senhora das Mercês de Mariana: o templo e o espaço sagrado 

  

 Nessa última parte de nosso trabalho optamos por fazer algumas breves ponderações 

sobre dois aspectos distintos, mas considerados por nós como complementares. O primeiro 

deles se refere à configuração do templo mercedário enquanto espaço sagrado, demarcado de 

forma física e simbólica por ser o local de agremiação de um grupo social específico. Além 

disso, destacamos algumas visões sobre a composição dos espaços interno e externo das 

igrejas após a Reforma Católica, influenciada também pela formação de uma cultura barroca. 

Por fim, nos dedicamos à discussão dos poucos registros encontrados sobre a construção da 

capela das Mercês, descrevendo, na medida do possível, alguns de seus componentes 

artísticos e arquitetônicos. Nesse sentido, ressaltamos sua importância por ser o ponto central 

de união dos membros associados, local dos encontros para as imprescindíveis tomadas de 

decisão da Mesa Administrativa e espaço da materialização das práticas rituais. 

 Para os irmãos mercedários de Mariana, possuir sua capela própria significava ―marcar 

seu território‖, distinguir um espaço ―nosso‖ de um espaço ―do outro‖.
739

 Um local específico 

para o culto mercedário idealizado pelos crioulos significava também demarcar a distinção 

dos africanos nos níveis físico e simbólico. Dessa forma, sua construção era a reafirmação de 

uma identidade coletiva, pois representava a demarcação do local de agremiação de um grupo 

específico e de quem mais tivesse sua autorização. As interações socioculturais no interior do 

templo existiam, mas eram pré-determinadas pelos laços socialmente construídos. Ao longo 

do ano os fiéis se reuniam em suas capelas para a promoção do culto católico, das 

festividades, cerimônias fúnebres, eleições dos cargos dirigentes, além das reuniões para a 

preservação da irmandade e manutenção de suas funções. Era no interior dessas edificações 

que a vida confrarial ganhava forma, exteriorizada nas práticas religiosas compartilhadas. 

 Segundo Mircea Eliade
740

, para o homem religioso nenhum espaço era homogêneo, 

pois existia a distinção entre lugares sagrados e desprovidos de sacralidade. A manifestação 

do sagrado correspondia a sua realidade, sendo também sua referência e a forma encontrada 

para ordenar sua vida, enquanto a existência do espaço sagrado também garantia uma noção 

de orientação.
741

 Em vista disso, é possível imaginar que os confrades articulavam suas ações 

e seus planos futuros em função da importância da religião em suas vidas. Com a construção 
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de suas próprias igrejas, eles asseguravam sua maior autonomia com a posse de um espaço 

considerado sagrado para o desenvolvimento das funções religiosas de suas irmandades. 

 

Para um crente, essa igreja faz parte de um espaço diferente da rua onde ela se 

encontra. A porta que se abre para o interior da igreja significa, de fato, uma solução 

de continuidade. O limiar que separa os dois espaços indica ao mesmo tempo a 

distância entre os dois modos de ser, profano e religioso. O limiar é ao mesmo 

tempo o limite, a baliza, a fronteira que distinguem e opõem dois mundos – é o lugar 

paradoxal onde esses dois mundos se comunicam, onde se pode efetuar a passagem 

do mundo profano para o mundo sagrado.
742

 

 

 A conexão entre sagrado e profano, entretanto, não seria impossível, como advertiu 

Durkheim. O continuum entre as duas categorias seria uma forma mais interessante de pensar 

a experiência religiosa.
743

 Como vimos anteriormente, diferentes autores abordaram o fato de 

que uma distinção rígida era muitas vezes imperceptível pelos próprios fiéis no contexto 

colonial mineiro, sendo que as capelas e rituais religiosos uniam ao mesmo tempo elementos 

sagrados e profanos. Segundo Sérgio da Mata
744

, estamos cercados de falsas dicotomias, 

como a segregação entre religião e magia ou sagrado e profano. Certamente essas 

modalidades estavam presentes em diferentes aspectos da vida dos fiéis, sendo impossível e 

também desnecessário buscarmos sua separação.  

 Contudo, precisamos ter em mente que todo espaço sagrado comporta diferentes níveis 

de sacralidade, visivelmente representados no imaginário católico sobre a estruturação de seus 

templos.
745

 ―Tal critério de progressividade se observa no próprio espaço sagrado. Este 

poderia ser graficamente representado por três círculos concêntricos no interior dos quais se 

situa a capela. Ao seu redor, o adro, e no entorno do mesmo, o patrimônio‖.
746

 No caso das 

igrejas confrariais nos foi possível observar a divisão de graus de sacralidade medidos tanto 

no espaço externo, o entorno, como na composição do espaço interno, como analisado 

anteriormente no caso da escolha dos locais de sepultamento. Uma hierarquia espacial foi 

formada e a proximidade dos altares e das imagens dos santos era sempre considerada uma 
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maior garantia de salvação.
747

 Segundo Antônio Gaio Sobrinho, o espaço interno das igrejas 

era dividido em três temporalidades:  

 

Nelas conviviam: as almas bemaventuradas, representadas pelas imagens dos altares 

e pelas pinturas dos maravilhosos tetos que se abriam para a glória infinita do céu; 

os vivos, que, durante as cerimônias, ocupavam lugares definidos na capela-mor e 

na nave, de acordo com suas diversas condições sociais; e os mortos, sepultados 

sobre as tábuas numeradas dos assoalhos que então, se diziam campadas, isto é 

repartidos em campas.
748

 

 

 Nesse mesmo sentido, Carlos Antônio Leite Brandão
749

 também se dedicou à análise 

da composição dos espaços interno e externo das igrejas, ressaltando as modificações no 

imaginário religioso ao fim da Idade Média e ao longo de todo o período moderno. A partir da 

Reforma Católica novas demandas surgiram e precisaram ser pensadas para o espaço físico 

dos templos, como o objetivo de atingir um maior número de fiéis. Exemplos disso foram 

tanto a predileção pelas naves longitudinais em detrimento da centralidade das plantas, quanto 

a abolição das naves laterais, visto que a nave única possibilitava um melhor aproveitamento 

do espaço e a melhor acústica para o grande público.  

 A estruturação das igrejas também estava vinculada à elaboração de um discurso em 

busca da salvação exposto pelo caminho a ser percorrido pelo fiel. Ao entrar no espaço 

sagrado de um templo, o devoto caminharia pela nave e pelos altares laterais, para 

posteriormente alcançar o altar-mor em que se localizavam as imagens dos santos ou das 

invocações marianas de sua devoção.
750

 A estrutura pré-determinada era constituída pela 

entrada, o caminho e a meta, ou seja, a fachada, a nave e o altar (Ver anexos).
751

 

 A partir das considerações expostas acima, podemos agora nos deter ao caso 

específico da Irmandade de Nossa Senhora das Mercês de Mariana. Filial da Santa Sé 

Catedral, sua capela
752

 foi custeada pelos próprios membros para nela festejarem e louvaram a 

Deus, pensando sempre no bem de suas almas, conforme informa seu primeiro Compromisso 
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datado de 1771. Nele também estava estipulado que na capela sempre houvesse cruz, 

crucifixo, campainha, caldeirinha de água benta, Livros de Entradas, Livros de Termos, 

Livros de Receita e Despesa, Livros de Eleições e Livros dos Irmãos Falecidos. Além do 

grande zelo apresentado, tal fato também demonstra o conhecimento das diretrizes 

estabelecidas pelas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia
753

.  

 Também segundo as Constituições Primeiras, não seriam permitidas edificações e 

reformas de igrejas, capelas, ermidas, colégios ou mosteiros sem a prévia autorização e 

licença do Ordinário e do Arcebispado. Primeiramente ocorreriam as visitas eclesiásticas ao 

lugar onde se pretendia edificar a igreja, discutindo sobre as rendas e bens a serem aplicados, 

além de averiguar se a edificação seria necessária e proveitosa. Para que fosse permitida a 

realização de missas após sua construção, seria necessária nova licença através de outra 

visitação para saber se o templo e seus altares estavam devidamente finalizados.
754

 As igrejas 

deveriam ser edificadas em ―lugares decentes‖, em ―sítio alto‖, ―livres de humidade‖, 

desviados de ―lugares imundos e sórdidos‖, assim como de casas particulares e de outras 

paredes. Era necessário ainda que possuíssem espaço para a realização das procissões ao seu 

redor, que fossem edificadas em lugares com número um maior de fregueses, e que fossem 

capazes de acomodar estes últimos e a gente de fora nas festividades do calendário 

litúrgico.
755

 Entretanto, constatamos que a Igreja de Nossa Senhora das Mercês, como 

também outras capelas, se encontrava inserida no tecido urbano e ficava próxima às 

residências, mas em um morro que fazia da rua um local mais alto. Embora não possuísse um 

lugar de grande destaque e nem praça própria, se sobressaía das residências por seu tamanho, 

sua torre e seu adro. Este último permitia uma maior movimentação dos indivíduos, inclusive 

para procissões, como previsto nas orientações.  

 A conclusão da Igreja das Mercês se deu por volta de 1769
756

, e em um dos Livros de 

Entrada da associação conferimos a informação de que o registro de um novo membro estava 
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sendo realizado no interior da nova capela nesse ano
757

. Entretanto, tais construções levavam 

décadas para serem finalizadas. Em 1766 sua construção já deveria estar adiantada, pois, de 

acordo com um requerimento por nós consultado, os irmãos solicitavam à Coroa a doação de 

sino
758

 e adornos. Neste documento os membros mercedários justificavam que o pedido não 

era feito apenas por lhes faltarem posses, mas pela irmandade possuir um baixo número de 

libertos que pudessem arcar com as despesas. Além disso, a grande concorrência de 

associações leigas no período ocasionava a dispersão dos fiéis.
759

  

 Ainda podemos destacar uma confusão na história das Mercês de Mariana envolvendo 

a data de seu Compromisso e a construção do templo. Segundo Cônego Raymundo 

Trindade
760

, a irmandade data de 1749, enquanto Salomão de Vasconcelos
761

 afirmava que a 

irmandade foi criada em 1771, ano de seu Estatuto, que só teve confirmação régia dezesseis 

anos depois, em 16 de Maio de 1787.
762

 Para este autor, a construção da igreja teria se 

iniciado em 1787, data da confirmação
763

 descrita ao fim do Compromisso. Concordamos 

com Cônego Raymundo Trindade quanto ao ano de sua fundação, pois a irmandade possuía 

um Livro de Entrada datado de 1749.
764

 É possível que tenha existido um Compromisso 

anterior a 1771 ou que a associação tenha enviado seu Estatuto para aprovação somente nessa 

data. Sendo assim, embora houvesse a obrigatoriedade de confirmação dessa documentação 
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pela Mesa da Consciência e Ordens desde 1765, podemos observar que nem sempre os fiéis 

esperavam a autorização vinda de Portugal para começarem suas agremiações. Cabe ressaltar 

que talvez a irmandade tenha se reunido na matriz ou em alguma capela primitiva antes da 

construção de seu templo em 1769, como ocorrera com tantas outras irmandades no período. 

 Como consta no dossiê do IPHAN
765

, não foram localizados documentos referentes à 

autoria do projeto e execução da capela. Da mesma forma, não se preservaram as principais 

documentações referentes às contratações e decisões tomadas pela Mesa Administrativa. 

Ainda segundo o mesmo dossiê e de acordo com Salomão de Vasconcellos, a obra muito se 

assemelhava à Igreja de Nossa Senhora dos Anjos pertencente à Arquiconfraria do Cordão de 

São Francisco, e as duas poderiam ter sido realizadas pelo mesmo arquiteto ou desenhista. 

Além da arquitetura, sua decoração em talha, ainda que tardia, se assemelhava à capela da 

Arquiconfraria também construída na mesma época. Seus métodos construtivos foram de 

madeira e taipa, e sua fachada foi encimada com um campanário, solução já comum entre as 

capelas do final do Setecentos mineiro.  

 Embora não possuamos amplas documentações sobre seu processo construtivo em 

finais do século XVIII e início do XIX, podemos conferir diferentes etapas sendo discutidas 

nos termos de reunião, como, por exemplo, o ajuste feito em maio de 1786 para se rebocar e 

caiar toda a parte externa do templo. Em 1799 as obras eram referentes às janelas e pilares, 

custando um total de quarenta e cinco oitavas a serem pagas pela própria confraria. Já em 24 

de maio de 1806 foi decidida a pintura da capela mor do arco do cruzeiro para cima, de todo 

altar ao camarim, a ser realizada por cinquenta oitavas de ouro. Enquanto isso, em reunião em 

25 de julho do mesmo ano, novos gastos com pintura da capela estavam sendo decididos, bem 

como a confecção de novas imagens de São Pedro Nolasco e São Raimundo da Penaforte, 

visto que as antigas estavam quebradas.
766

  

 Adalgisa Arantes Campos e Myriam Andrade Ribeiro de Oliveira estabeleceram a data 

de 1793 para a elevação de torre única na capela das Mercês.
767

 Entretanto, em um desenho de 

bico de pena de 1824, localizado na Casa Setecentista de Mariana, constatamos que a torre 

ainda não havia sido construída no início do século XIX (Fig. 4). 

 

                                                           
765

 ACSM. Dossiê da Igreja de Nossa Senhora das Mercês de Mariana produzido pelo IPHAN. 1975. 
766

 AEAM. Livro de Entrada. Irmandade de Nossa Senhora das Mercês (1749-1810). Prateleira ―P‖, nº3. 
767

 OLIVEIRA, Myriam A. R. de.; CAMPOS, Adalgisa Arantes. Barroco e Rococó nas Igrejas de Ouro Preto 

e Mariana. Brasília, DF: IPHAN / Programa Monumenta, 2010, v. 2. (Coleção Roteiros do Patrimônio) 



182 

 

 

Fig. 4 - Paisagem de Mariana. Vista Parcial. Bico de Pena, 1824. Destaque nosso da Igreja Nossa Senhora das 

Mercês ainda sem torre e outras igrejas do centro histórico. Imagem modificada pela autora. Fonte: Arquivo 

Histórico da Casa Setecentista de Mariana (ACSM). 

 

 Em um registro datado de 31 de janeiro de 1850, consultamos a discussão de assuntos 

como reformas e a melhor localização da torre, se sobre a igreja ou separada da mesma. Em 

fevereiro do mesmo ano foi decidido que a torre seria feita em cima da capela, o que 

contribuiria para a segurança do local, mesmo que a despesa fosse maior. Estimou-se que a 

obra não ficaria menos que um conto e quatrocentos mil reis.
768

 Em 1871, segundo o dossiê 

do IPHAN
769

, fora construída uma escada para o presbitério da capela, fato comprovado 

através de uma solicitação de doação de degraus de pedra do antigo pelourinho da cidade de 

Mariana enviada para a Câmara Municipal. Nesse ano várias reformas foram feitas no templo, 

não modificando, contudo, seu altar original. O conjunto de talhas e a ornamentação dos 

altares laterais são simples, combinando com todo o conjunto da igreja de forma harmônica e 

equilibrada. De todos os elementos da igreja, a centralidade se encontra no retábulo principal; 

e, neste caso, é apenas nele que vemos presentes os elementos florais e as rocalhas de estilo 

rococó, que perdeu sua predominância ao longo do século XIX (Fig. 5). As colunas, agora 

lisas e retas, perderam os contornos e curvas presentes em igrejas mais antigas, como a Sé. 
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Fig. 5 – Altar-mor da Igreja de Nossa Senhora das Mercês de Mariana.
770

 

 

 No altar-mor da capela a imagem de Nossa Senhora das Mercês dividia espaço com as 

representações imagéticas dos idealizadores de sua Ordem, São Pedro Nolasco e São 

Raimundo da Penaforte, sendo as duas últimas obras produzidas pelo escultor Vitorino 

Tavares Rego, que recebeu apenas a quantia de quatro oitavas de ouro pelo serviço em 1806. 

Já os altares laterais tiveram suas imagens modificadas ao longo dos séculos, mas supõe-se 

que as primitivas eram dedicadas a Santo Antão, São Lourenço e Santa Catarina de 

Alexandria.
771

 Estas invocações também foram recorrentes em outras igrejas mercedárias, 

como nas filiais de Ouro Preto. Muito populares em fins da Idade Média, eram devoções 

relacionadas às necessidades imediatas dos devotos: Santo Antão protegia contra as doenças 
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contagiosas, Santa Catarina de Alexandria
772

 guardava as donzelas até seu casamento e 

atendia às mães com dificuldade de amamentar seus filhos, já São Lourenço
773

 protegia os 

pobres e doentes desassistidos.
774

 Ambos os santos, juntamente a São Pedro Nolasco, São 

Raimundo da Penaforte e Nossa Senhora das Mercês, compunham o quadro de mediadores 

celestes que intercediam pelos fiéis mercedários na cidade de Mariana. 

 Apesar das poucas e fragmentadas informações preservadas sobre a Igreja das Mercês 

de Mariana, acreditamos que sua análise complementou as discussões expostas até aqui, 

lançando uma pequena luz às pesquisas sobre a arquitetura religiosa e o associativismo leigo 

em Minas Gerais no transcurso dos séculos XVIII e XIX.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A presente dissertação teve por objetivo, desde a produção do projeto de mestrado e 

durante todo o processo de pesquisa, promover a análise da Irmandade de Nossa Senhora das 

Mercês de Mariana, entre os séculos XVIII e XIX, a partir de uma perspectiva cultural. Dessa 

forma, dividimos nossos interesses em duas vertentes, uma análise social da instituição, dos 

membros e das relações possíveis; e outra pautada na análise da religiosidade vivenciada e das 

interações culturais, entrelaçando a temática das irmandades ao desenvolvimento de uma 

cultura barroca em Minas no período colonial. Nessa última parte privilegiamos, portanto, a 

discussão da interiorização das crenças, da exaltação da fé e da exteriorização dos ritos, 

demonstrando a impossibilidade de segregar forma e conteúdo, práticas e sentido religioso. 

Cada sociedade vivenciou os dogmas e a liturgia católica à sua maneira, apropriando-se do 

que lhe atendia e manifestando-se de formas diversas. Um modelo puro e ideal proposto pela 

Igreja reformista, contudo, nunca seria implementado em sua totalidade em lugar algum. 

 A escolha da cidade de Mariana ocorreu devido ao seu histórico privilegiado, 

enquanto sede do bispado e importante núcleo urbano. Optamos pela associação mercedária 

pela ausência de pesquisas; por ser a irmandade em Minas que agregava o grupo específico 

dos crioulos, os indivíduos de ascendência africana nascidos nos domínios portugueses da 

América; e pelo histórico particular da devoção, que convergia a libertação dos cativos e a 

libertação das almas no purgatório, o que também auxiliou no desenvolvimento das 

discussões do contexto cultural barroco. A escolha da irmandade não poderia, entretanto, ter 

sido mais acertada, visto que a grande maioria das associações religiosas de Mariana não 

possui mais seus Livros de Compromisso no Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese da cidade. 

O historiador das associações leigas muitas vezes se depara com a ausência de fontes e entre 

fragmentos documentais com recortes temporais espaçados. Perante esses problemas, recorrer 

ao método comparativo foi uma solução encontrada para suprir os vazios documentais, 

analisando diferentes irmandades mercedárias mineiras para melhor compreender o caso 

específico marianense. Ao fim dessa pesquisa nos vimos diante de novas perguntas que 

devem ser buscadas em pesquisas futuras, ampliando cada vez mais os recortes trabalhados. 

 A partir de uma primeira contextualização a respeito da devoção a Nossa Senhora das 

Mercês e do associativismo leigo foi possível compreender suas origens medievais, passando 

pelo Antigo Regime na Europa, com destaque para o caso português, chegando também ao 

Brasil. Apesar de nos dedicarmos à análise de uma associação religiosa do século XVIII, 

recorrer a suas raízes medievais foi fundamental, pois inúmeras questões levantadas já 
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estavam em discussão há séculos antes. Um dos aspectos que exemplifica isso foi o 

surgimento, entre os séculos XII e XIII, de uma cristandade que se dedicava ao mundo e 

acreditava no esforço do homem em cooperar com a graça divina, impulsionando a formação 

e a consolidação das associações religiosas leigas. 

 Desde o medievo a Virgem Maria em várias de suas invocações possuía uma carga 

simbólica de combate aos não-cristãos, como no caso de Nossa Senhora das Mercês, Nossa 

Senhora do Rosário e Nossa Senhora dos Remédios, intensificada com o discurso catequético 

produzido após a Reforma Católica e o Concílio de Trento.
775

 Como vimos, a relação 

duradoura e conflituosa entre cristãos e muçulmanos esteve intrinsicamente ligada ao 

histórico da Senhora das Mercês, enquanto grande mediadora dos fiéis escravizados. Com a 

expansão da fé e a chegada da devoção mercedária aos territórios além-mar, uma apropriação 

do culto desenvolveu-se por parte dos negros e principalmente dos crioulos, entre escravos e 

forros. O forte apego aos santos e à Virgem foi, dessa forma, de grande relevância no 

processo de ressignificação cultural empreendido no interior das associações religiosas leigas. 

 Durante nossas pesquisas propomos então a discussão da construção do catolicismo a 

partir das heranças portuguesas, repletas de reminiscências mágicas e pagãs, mas em interação 

com as diversas matrizes culturais africanas. Em seguida, problematizamos o caso específico 

dos crioulos, em contato com sua ascendência africana através de seus familiares e dos 

diversos espaços de sociabilidade; mas também se distanciando dela ao se filiar a uma 

irmandade específica para nativos. Com base na bibliografia consultada e em muitas das 

considerações de autores como Marina de Mello e Souza
776

, Stuart Hall
777

, Linda 

Heywood
778

, John Thornton
779

, Mary Karasch
780

, Antônia Quintão
781

, Lucilene Reginaldo
782

 e 

Célia Borges
783

, compreendemos que muitos podem ter sido os escravos africanos recém-

chegados que não se converteram ao catolicismo, mas acreditamos que este não foi o caso dos 

que se agremiaram e participaram do meio confrarial. Partimos do pressuposto de que a 

vivência religiosa não deve ser vista como uma forma de mascarar crenças originárias tidas 

como reais e proibidas pelo culto oficial, principalmente porque a interação com o catolicismo 

não impedia a permanência das tradições africanas, pois eram essas tradições que guiavam 
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sua reelaboração. Os africanos poderiam ser católicos sem negar sua africanidade, recheando 

o catolicismo com aspectos assimilados de suas tradições, pois não consideravam tais coisas 

inconciliáveis ou incoerentes. 

 A apropriação do culto a Nossa Senhora das Mercês por parte dos crioulos foi então 

uma de nossas questões. Segundo Augusto de Lima Jr., o imaginário acerca da libertação 

promovida pela invocação mercedária poderia ser uma das principais justificativas, visto que 

tal libertação correspondia ao plano terreno e também ao além-túmulo, sendo a Senhora das 

Mercês considerada uma intercessora quanto à libertação do cativeiro em vida, uma 

mediadora do resgate no purgatório e a responsável por livrar qualquer alma cativa vivendo 

em sofrimento.
784

 Como ganhou o apego dos crioulos cativos ou forros, a agremiação às 

associações mercedárias pode ter sido guiada pelo agradecimento à graça concedida ou em 

virtude da intercessão que ainda estaria por vir. Houve, portanto, uma apropriação da devoção 

iniciada para a libertação dos cristãos brancos sob o poderio mouro, visto que, embora 

convertidos ao catolicismo, os africanos e seus descendentes ainda permaneciam em cativeiro.  

 É preciso ter em mente que a assimilação do culto às Mercês por parte dos crioulos 

também pode ter ocorrido pelo empreendimento de religiosos e missionários, como os que 

chegaram ao Estado do Maranhão e Grão-Pará e fundaram sua Ordem. Mas, independente 

disso, a internalização do culto fez parte de um longo processo de apropriação realizada pelos 

próprios fiéis. Ressaltamos também que tais crioulos buscavam se diferenciar dos africanos 

que já possuíam suas irmandades próprias, geralmente dedicadas a Nossa Senhora do Rosário, 

São Benedito e Santa Efigênia. Nesse sentido, devemos ainda levar em consideração o 

processo de ―crioulização‖ juntamente ao crescimento do número de descendentes de 

africanos alforriados e nascidos em liberdade durante a segunda metade do século XVIII, 

período de proliferação das associações dedicadas à Virgem das Mercês.
785

 Sendo assim, elas 

podem ser vistas como o resultado das novas demandas correspondentes às estratificações 

sociais da população de cor na Capitania. 

 Ao analisarmos o caso específico da Irmandade de Nossa Senhora das Mercês de 

Mariana, propomos a compreensão de sua criação em 1749, da análise de suas principais 

normas elaboradas em 1771, bem como de seu desenvolvimento no decorrer do século XIX 

com as modificações após a atualização de seus estatutos. Ao longo das discussões sobre suas 

principais diretrizes, sua estruturação e sua dinâmica interna, foram realizadas também 

comparações com outras irmandades mercedárias em Minas, pontuando semelhanças e 
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discrepâncias. De forma geral, analisamos as restrições de entrada na associação; a formação 

da Mesa Administrativa e as eleições dos cargos; a escolha do capelão e suas funções; as 

esmolas recebidas e os recursos financeiros; as obrigações dos membros, a caridade e as 

principais funções da irmandade, como o interesse pela libertação dos cativos; e a questão das 

indulgências, tão cara à religião mercedária. A partir disso, pudemos conhecer mais do 

cotidiano confrarial, contrastando a oficialização de sua organização com documentações que 

nos mostrassem sua vivência. 

 Além de uma visão institucional, conhecemos um pouco sobre os indivíduos 

associados e compomos um perfil social do grupo analisado. Um questionamento levantado 

por nós foi compreender quem seriam então esses crioulos que formariam o grupo polarizador 

das irmandades das Mercês. Na historiografia observamos algumas variações de acordo com o 

local e o período analisado quanto às explicações do uso do termo; já nas fontes históricas, de 

forma geral, a designação racial foi constantemente influenciada pelas visões do próprio 

individuo, das condições da época, da região específica e de quem escrevia as 

documentações.
786

 A definição exposta por Libby e Frank
787

 foi a que mais se assemelhou aos 

resultados obtidos a partir de nossas fontes. Segundo os autores, em Minas o ―crioulo‖ se 

referia ao negro nascido no Brasil com mãe de origem africana, demarcando distinções de cor 

e status. Além disso, o crioulo nascia escravo quando filho de mãe escrava, e livre quando 

filho de mãe forra. Os pais poderiam ser negros, crioulos ou pardos; enquanto os filhos de 

pais brancos seriam comumente classificados como pardos, mulatos ou até mestiços. O 

consenso entre os especialistas está no fato dos filhos de escravas africanas serem designados 

como crioulos, entretanto, as gerações seguintes são mais difíceis de classificar. Certas vezes 

a designação se mantinha, mas em outros casos poderia desaparecer. 

 A partir do nosso banco de dados foi possível fazer um levantamento de 1440 nomes 

entre 1753-1830. Logo no início já nos deparamos com os grandes vazios presentes nas 

documentações quanto às categorias de cor e condição. Encontramos um considerável número 

de crioulos, e, entre eles, um equilíbrio entre cativos e forros. De todos os indivíduos que 

declararam sua condição, o maior número encontrado foi o de escravos. Além disso, vimos 

que um elevado número de membros não declarou cor e/ou condição, o que nos levou a crer 

que a irmandade agregava principalmente homens de cor já nascidos em liberdade. Como já 

mencionamos acima, tal fato vai ao encontro das análises de Daniel Precioso
788

, que 
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relacionou o crescimento das associações mercedárias ao processo de ―crioulização‖ e aos 

crescentes números de homens de cor alforriados ou nascidos em liberdade ao longo do 

século XVIII em Minas. É preciso ter em mente também que o desaparecimento dos estigmas 

pode estar relacionado ao próprio esforço desses indivíduos, pois posição, ascensão e 

mobilidade sociais, como bem pontuaram Hebe Mattos de Castro
789

 e Marco Antônio 

Silveira
790

, expressam o contexto vivenciado na fluida e diversificada sociedade estamental 

mineira.  

 Optamos também por buscar esses indivíduos em seus testamentos a partir do recorte 

dos membros ocupantes de cargos administrativos na associação. Consultamos um total de 

trinta registros testamentários, sendo importante ressaltar a dificuldade em encontrar as fontes 

referentes aos homens de cor e da população forra, além da questão dos homônimos. 

Conjugados às informações presentes nos Livros de Entrada, os testamentos nos ajudaram a 

discutir a sociabilidade promovida entre esses indivíduos e as questões referentes à economia 

da salvação, como os legados pios e os sufrágios pelas almas. A participação em irmandades 

pôde ser constatada nos momentos finais dos colonos em Mariana, reforçando a importância 

do associativismo leigo sempre citado em suas últimas vontades. 

 Propomo-nos também a pensar sobre o interesse de segregação dos crioulos em 

relação aos escravos africanos ao fundar uma irmandade própria, e apontamos primeiramente 

o interesse pela demarcação de fronteiras no contexto de hierarquização social próprio às 

sociedades de Antigo Regime. Contudo, equilibramos tal visão com as possibilidades de 

interações encontradas. Observamos que a irmandade agregava uma grande pluralidade de 

indivíduos, como crioulos, pardos, negros e brancos; assim como livres, escravos e forros. Tal 

fato nos mostrou a fluidez da segregação de grupos em irmandades distintas.  

 Nesse sentido, a partir da sociabilidade buscamos a interação social, contextos 

relacionais e vínculos entre indivíduos. O compartilhamento do espaço de sociabilidade 

construído pelas irmandades se tornava um prolongamento de outros espaços de convívio, 

como os promovidos pelas relações servil, matrimonial e familiar. As relações entre seus 

membros também refletiam alianças verticais ou horizontais, como a amizade, o compadrio e 

as relações entre vizinhos, comerciantes, casais, pais e filhos, credores e devedores, senhores 

e escravos. A demarcação de fronteiras poderia abrir brechas para a interação promovida por 

diferentes grupos em meio a inúmeros tipos de relações sociais, e nem sempre havia a 

necessidade da ruptura com um grupo para a adesão a outro. Sendo assim, de forma geral, 
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observamos que a ligação direta e imediata entre africanos e crioulos era indispensável para 

sua união no meio confrarial. 

 Por fim, adentramos no universo religioso dos ritos católicos, destacando o importante 

papel das festividades dedicadas à Virgem das Mercês, como também dos sufrágios e 

cerimônias fúnebres. A partir desses aspectos compreendemos melhor o período colonial 

mineiro e o contexto cultural barroco na vivência confrarial, sem desconsiderar as 

possibilidades de interações com as tradições africanas e o processo de ressignificação por 

parte dos africanos e seus descendentes. De forma geral, a historiografia centrou-se 

constantemente no caráter hierárquico de distinção, ordem e controle social presente nos ritos 

e celebrações públicas, como nos trabalhos de autoras como Adalgisa Campos, Júnia Furtado, 

Iris Kantor e Laura de Mello e Souza.
791

 Entretanto, essa visão precisa ser equilibrada com a 

função desses rituais de unir e socializar, como visto em Durkheim
792

. Análises pautadas 

apenas nas segregações perdem de vista as interações socioculturais existentes. Como chamou 

a atenção Sérgio da Mata, ―os ritos reforçam a unidade do corpo social sem que isso implique 

uma pura e simples anulação das diferenças existentes‖
793

. Interação e distinção não são 

excludentes e estavam presentes em todas as situações, mesmo que em graus distintos. 

 Além disso, a construção do templo próprio, juntamente às tomadas de decisão no 

cotidiano da associação, também foi analisada durante nossa pesquisa. Na medida do possível, 

nos aproximamos minimamente das questões levantadas, mas a defasagem da documentação 

não nos permitiu maiores considerações. A constituição de um espaço crioulo possibilitou a 

consolidação de uma identidade construída através da socialização, não descartando as 

diferenças existentes. Sagrado e profano se uniam em todos os âmbitos da vida dos fiéis, e a 

materialização das crenças, bem como sua exteriorização, pôde ser observada nas práticas 

devocionais compartilhadas, que de forma alguma foram desprovidas de conteúdo e sentido 

religioso. 
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ANEXOS 

 

 

Anexo I – Fachada da Igreja das Mercês de Mariana. Foto: Vanessa Teixeira. 

 

 

Anexo II – Interior e nave única da Igreja das Mercês de Mariana. Foto: Vanessa Teixeira. 
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Anexo III - Planta da Igreja de Nossa Senhora das Mercês de Mariana. Detalhes da capela, entradas e 

iluminação. Produzida por Vanessa Teixeira e Rafael Garotti. 

 

 

 

Anexo IV - Planta da Igreja de Nossa Senhora das Mercês de Mariana. Estrutura da capela. Produzida por 

Vanessa Teixeira e Rafael Garotti. 
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inventário no catálogo: 11612. AHU-Minas Gerais, cx. 156, doc. 68. AHU_ACL_CU_011, 

Cx. 156, D. 11759. CD 47 [pasta 0142-pasta002-arquivos0285-0286] 

 

DOC. 9472- [ant. 1800, Outubro, 24] REQUERIMENTO dos irmãos da Irmandade de Nossa 

Senhora das Mercês da capela de São José, filial da Matriz da Nossa Senhora do Pilar de Vila 

Rica, pedindo confirmação do seu compromisso. Nº de inventário no catálogo: 11253. AHU-

Minas Gerais, cx. 154, doc. 57. AHU_ACL_CU_011, Cx. 154, D. 11606. (p. 2113) CD 46 

[pasta 0139 – pasta 002 – arquivos 0314-0315] 

 

DOC. 8733- [ant. 1797, Maio, 6] REQUERIMENTO dos juízes, oficiais e irmãos da Mesa da 

Confraria de Nossa Senhora das Mercês da freguesia de São Caetano, do termo da cidade de 

Mariana, pedindo provisão de confirmação do compromisso feito para a boa direção e 

governo da referida Confraria. Anexo: pareceres. Nº de inventário no catálogo: 10616. AHU-

Minas Gerais, cx. 143, doc. 20. AHU_ACL_CU_011, Cx. 143, D. 10867. CD 42 [pasta 0129-

pasta002- arquivos 0341-0345] 

 

DOC. 2749- [1759] REQUERIMENTO dos oficiais e irmãos da Irmandade de Nossa Senhora 

das Mercês a pedir licença para poderem dizer missa nas capelas da mesma invocação nas 

Minas Gerais, nas Vilas de São João Del Rei, São José do Rio das Mortes e em outras. 

Anexo: carta, provisão, representação. Nº de inventário no catálogo: 6028. AHU-Minas 

Gerais, cx. 74, doc. 85. AHU_ACL_CU_011, Cx. 74, D. 6227. CD 21 [pasta 0066- pasta 001 

– arquivos 0050-0058] 

 

DOC. 2272- [ant. 1756, Janeiro, 7] REQUERIMENTO dos crioulos pretos e mestiços forros, 

moradores em Minas, pedindo ao rei D. José I a concessão de privilégios vários, dentre eles o 

de poderem ser arregimentados e gozarem do tratamento e honra de que gozam os homens 

pretos de Pernambuco, Bahia e São Tomé. Anexo: aviso. Nº de inventário no catálogo: 5647. 

AHU-Minas Gerais, cx. 69, doc. 5. AHU_ACL_CU_011, Cx. 69, D. 5750. CD 20 [pasta 0061 

– pasta 001 - 0072-0075] 

 

DOC. 8463- [ant. 1792, Julho, 10] REQUERIMENTO de Filipe de Oliveira Salazar, Manuel 

de Moura Alves e outros, mesários da Confraria de Nossa Senhora das Mercês, instituída nos 

arrabaldes de São Gonçalo do Rio Abaixo, da freguesia de Santo Antônio do Ribeirão de 

Santa Bárbara, solicitando a graça de uma ou duas propriedades para o sustento da referida 

Confraria. Nº de inventário no catálogo: 10330. AHU-Minas Gerais, cx. 137, doc. 38. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 137, D. 10597. CD 40 [PASTA 0123-PASTA003 - arquivos 0431-

0432] 

 

DOC 7077- [ant. 1766, Março, 13] REQUERIMENTO dos pobres pretos crioulos, naturais da 

Capitania das Minas, cidade de Mariana, pedindo a concessão de sinos e uns sitiais para 

adorno da capela de Nossa Senhora das Mercês. Nº de inventário no catálogo: 6914. AHU-
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Minas Gerais, cx. 87, doc. 26. AHU_ACL_CU_011, Cx. 87, D. 7077. CD 25 [pasta 0078 – 

pasta 001 - arquivos 0030-0032] 

 

DOC. 8672- [ant. 1796, Junho, 4] REQUERIMENTO dos juízes, oficiais e irmãos de Mesa da 

Confraria da Senhora das Mercês da freguesia de Santo Antônio do Ribeirão de Santa 

Bárbara, termo da Vila Nova da Rainha, Comarca de Vila Real do Sabará, Bispado da cidade 

de Mariana, solicitando a licença para ermitão a fim de pedir esmola. Anexo: requerimento. 

Nº de inventário no catálogo: 10547. AHU-Minas Gerais, cx. 142, doc. 20. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 142, D. 10806. CD 42 [pasta 0128-pasta003-arquivos0440-0443] 

 

DOC. 9858- [ant. 1786, Agosto, 22] REPRESENTAÇÃO da corporação da Irmandade de São 

Gonçalo Garcia, ereta pelos pardos da Vila de São João Del Rei, solicitando a D. Maria I a 

mercê de conceder a referida Irmandade o poder de libertar os seus irmãos e irmãs que fossem 

escravos, pagando uma indenização a seus donos. Nº de inventário no catálogo: 9571. AHU-

Minas Gerais, cx. 125, doc. 20. AHU_ACL_CU_011, Cx. 125, D. 9858. CD 35 [pasta 0111 – 

pasta 002 – arquivos 0366-0372] 

 

DOC 4873- [ant. 1753, Abril, 13] REQUERIMENTO dos devotos de Nossa Senhora das 

Mercês, solicitando provisão para que o irmão Manuel Gomes da Costa possa pedir esmolas a 

fim de contribuir para o sustento da sua corporação. Anexo: provisões, outros documentos. Nº 

de inventário no catálogo: 5039. AHU-Minas Gerais, cx. 62, doc. 15. AHU_ACL_CU_011, 

Cx. 62, D. 5163. CD 18 [pasta 0054 – pasta 001 – arquivos 0013-0021] 

 

DOC. 10047- [1788, Março, 20] Vila Rica CARTA de Luís da Cunha Menezes, governador 

de Minas Gerais, para a D. Maria I, informando o seu parecer [e solicitando que V. M. 

conceda licença] sobre uma petição do pe. Manuel de Jesus Maria, vigário colado da Igreja do 

Mártir São Manuel, situada nos sertões do rio Xopotó e do Peixe, que pretendia instituir uma 

Irmandade em honra de Nossa Senhora das Mercês na sua mesma igreja. Nº de inventário no 

catálogo: 9918. AHU-Minas Gerais, cx. 128, doc. 33. AHU_ACL_CU_011, Cx. 128, D. 

10047. CD 36 [PASTA 0114-PASTA001- arquivos 0108-0109] 

 

DOC. 9626- [1784, Agosto, 6] Vila Rica PARECER de Tomás Antônio Gonzaga, juiz dos 

Feitos da Real Fazenda, sobre a petição de R.do Manuel de Jesus Maria, que pretendia 

instituir uma confraria de Nossa Senhora das Mercês, na capela da mesma Senhora, filial da 

Matriz do Mártir São Manuel. Nº de inventário no catálogo: 9443. AHU-Minas Gerais, cx. 

122, doc. 10. AHU_ACL_CU_011, Cx. 122, D. 9626. CD 35 [pasta 0108 – pasta 003 - 0499-

0500] 

 

DOC. 9418- [ant. 1782, Dezembro, 11] REQUERIMENTO do pe. Manuel de Jesus Maria, 

vigário colado da freguesia do Mártir São Manuel dos sertões dos rios da Pomba e do Peixe 

dos índios cropos e croatos, Bispado de Mariana, pedindo provisão para erigir a Ordem 

Terceira de Nossa Senhora das Mercês, em conformidade da concessão de frei Joaquim dos 

Santos do Rosário [Comissário Geral da Congregação da Real e Militar Ordem de N. S. das 

Mercês e Redenção dos Cativos, nos estados do Maranhã, Grão Pará e Reino de Portugal]. 

Anexo: certidão. Nº de inventário no catálogo: 9161. AHU-Minas Gerais, cx. 118, doc. 94. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 118, D. 9418. CD 34 [pasta 0106 – pasta 002 – arquivos 0284-

0291] 

 

DOC. 9418- [ant. 1782, Dezembro, 11] REQUERIMENTO do pe. Manuel de Jesus Maria, 

vigário colado da freguesia do Mártir São Manuel dos sertões dos rios da Pomba e do Peixe 
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dos índios cropos e croatos, Bispado de Mariana, pedindo provisão para erigir a Ordem 

Terceira de Nossa Senhora das Mercês, em conformidade da concessão de frei Joaquim dos 

Santos do Rosário. Anexo: certidão. Nº de inventário no catálogo: 9161. AHU-Minas Gerais, 

cx. 118, doc. 94. AHU_ACL_CU_011, Cx. 118, D. 9418. CD 34 [pasta 0106 – pasta 002 – 

arquivos 0284-0291] 

 

DOC. 2228- [ant. 1755, Outubro, 14] REQUERIMENTO dos crioulos pretos das minas de 

Vila Real do Sabará, Vila Rica, Serro do Frio, São José e São João do Rio das Mortes, 

pedindo que se lhes nomeie um procurador para os defender das violências de que são 

vítimas. Anexo: aviso. Nº de inventário no catálogo: 5502. AHU-Minas Gerais, cx. 68, doc. 

66. AHU_ACL_CU_011, Cx. 68, D. 5706. CD 20 [pasta 0060- pasta 002 - arquivos 0366-

0369] 

 

DOC. 5039- [1753, Dezembro, 22] Mariana CARTA dos oficiais da Câmara da cidade de 

Mariana, a respeito da cobrança das esmolas da Bula da Santa Cruzada. Nº de inventário no 

catálogo: 5105. AHU-Minas Gerais, cx. 63, doc. 67. AHU_ACL_CU_011, Cx. 63, D. 5329. 

CD 18 [pasta 0055 – pasta 003 - arquivos 493-495] 

 

DOC. 4794- [1750] CONSULTA (fragmento) do Conselho Ultramarino sobre uma petição do 

bispo de Mariana a respeito da dúvida que existia entre a jurisdição eclesiástica e a secular no 

tomar as contas das confrarias do referido Bispado. Nº de inventário no catálogo: 4572. AHU-

Minas Gerais, cx. 57, doc. 61. AHU_ACL_CU_011, Cx. 57, D. 4794. CD 17 [pasta 0049 – 

pasta 001 – doc 0198-0200] 

 

DOC. 4618- [1750, Março, 17] Mariana CARTA de D. Manuel da Cruz, bispo de Mariana, 

para D. João V, dando conta das interferências do provedor da Fazenda nas contas das 

Irmandades. Nº de inventário no catálogo: 4585. AHU-Minas Gerais, cx. 55, doc. 28. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 55, D. 4618. CD 16 [pasta 0047 – pasta 002 - arquivos 0229-0233]  

 

DOC. 4619- [1750, Março, 17] Mariana CARTA de D. Manuel da Cruz, bispo de Mariana, 

para D. João V, dando conta das interferências do provedor da Fazenda nas contas das 

Irmandades. Nº de inventário no catálogo: 4586. AHU-Minas Gerais, cx. 55, doc. 29. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 55, D. 4619. CD 16 [pasta 0047 – pasta 002 - arquivos 0234-0236] 

 

DOC. 2070- [1754, Dezembro, 22] Mariana CARTA (cópia) do bispo de Mariana, D. fr. 

Manuel da Cruz, informando o governador de Minas sobre perturbações existentes no âmbito 

da sua jurisdição. Anexo: cartas (cópias). Nº de inventário no catálogo: 5358. AHU-Minas 

Gerais, cx. 66, doc. 60. AHU_ACL_CU_011, Cx. 66, D. 5548. CD 19 [pasta 0058 – pasta 003 

– arquivos 0454-0461] 

 

DOC. 2072- [1754, Dezembro, 22] Mariana CARTA do bispo de Mariana, D. fr. Manuel da 

Cruz, informando José Antônio Freire de Andrada, governador de Minas, sobre o conflito que 

trava contra os advogados e agentes de causas assim como o reflexo que o mesmo causa a 

Jurisdição Eclesiástica. Anexo: vários documentos. Nº de inventário no catálogo: 5396. AHU-

Minas Gerais, cx. 66, doc. 62. AHU_ACL_CU_011, Cx. 66, D. 5550. CD 19 [pasta 0058 – 

pasta 003 - arquivos 0471-0482] 

 

DOC. 4623- [1750, Março, 23] Vila Rica CARTA de Caetano da Costa Matoso, ouvidor de 

Vila Rica, para D. João V, dando conta das visitas efetuadas por um visitador que conferia os 

livros das Irmandades, mesmo as seculares, o que era contrário a ordem estabelecida e 



200 

 

causava transtornos. Nº de inventário no catálogo: 4584. AHU-Minas Gerais, cx. 55, doc. 33. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 55, D. 4623. CD 16 [pasta 0047 – pasta 002 - arquivos 0249-0254] 

 

DOC. 4704- [ant. 1753, Fevereiro, 19] REPRESENTAÇÃO dos moradores da Vila Rica do 

Ouro Preto, solicitando ao rei D. José I a mercê de ordenar ao bispo, governador e ouvidor 

tentassem a unidade das diversas irmandades, como se procedera no Rio de Janeiro. Nº de 

inventário no catálogo: 5064. AHU-Minas Gerais, cx. 61, doc. 44. AHU_ACL_CU_011, Cx. 

61, D. 5108. CD 18 [pasta 0053 – pasta 002 – arquivos 0027-0029] 

 

DOC. 8498- [post. 1793, Fevereiro, 28] REPRESENTAÇÃO dos vigários colados das igrejas 

paroquiais do bispado de Mariana a D. Maria I, na qual expõem a corrupção e desordem que 

grassam nas ordens terceiras e irmandades de pretos e pardos de Minas, com grande prejuízo 

da igreja, da Real Fazenda, do Padroado Régio e da conservação dos povos. Anexo: 

requerimentos. Nº de inventário no catálogo: 13700. AHU-Minas Gerais, cx. 138, doc. 6. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 138, D. 10632. CD 40 [pasta 0124-pasta001-arquivos 0037-0074] 

 

DOC. 8540- [1794, Março, 20] Lisboa CONSULTA do Conselho Ultramarino sobre as 

representações feitas pelos vigários colados das igrejas paroquiais do Bispado de Mariana, em 

que relatavam o que se passava naquela Capitania, como sejam: o estado de relaxação a que 

tinham chegado a ordens terceiras, as irmandades, e as confrarias. Anexo: vários documentos. 

Nº de inventário no catálogo: 10461. AHU-Minas Gerais, cx. 139, doc. 10. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 139, D. 10674. CD 40 [pasta 0124-pasta002-arquivos 0309-0337] 

 

DOC. 8595- [1795, Maio, 21] Lisboa AVISO do [Ministro assistente ao despacho e secretário 

de Estado dos Negócios do Reino], marquês mordomo-mor [D. Tomás Xavier de Lima], ao 

[presidente do Conselho Ultramarino], Conde de Resende [D. António José de Castro], 

ordenando que informasse pelo seu parecer sobre a representação dos vigários colados das 

Minas Gerais a respeito da criação de novas confrarias e irmandades. Anexo: consulta, 

consulta cópia, parecer, avisos cópias, requerimentos cópias. Nº de inventário no catálogo: 

10529. AHU-Minas Gerais, cx. 140, doc. 19. AHU_ACL_CU_011, Cx. 140, D. 10729. CD 

41 [pasta 0127- pasta 001- arquivos 0015-0047] 

 

DOC. 3124- [1762, Março, 27] Mariana CARTA dos oficiais da Câmara da cidade de 

Mariana, sobre a falta de meios, desordens econômicas, execuções e ruínas de muitos 

moradores. Nº de inventário no catálogo: 6479. AHU-Minas Gerais, cx. 80, doc. 16. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 80, D. 6602. CD 23 [pasta 0070 – pasta 001 - arquivos 0159-0160] 

 

DOC. 5040- [1753, Dezembro, 22] Mariana REPRESENTAÇÃO da Câmara da cidade de 

Mariana, ao rei D. José I, dando conta dos conflitos que tinha com o bispo e capitulares a 

respeito dos preços das missas e do tratamento incorreto que recebia do mestre de cerimônias. 

Anexo: carta. Nº de inventário no catálogo: 5124. AHU-Minas Gerais, cx. 63, doc. 68. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 63, D. 5330. CD 18 [pasta 0055 – pasta 003 - arquivos 496-499] 

 

DOC. 2148- [1755, Maio, 5] Mariana CARTA dos oficiais da Câmara da cidade de Mariana, 

pedindo providências ao rei D. José I no sentido de evitar que os párocos oprimam as 

populações com emolumentos exorbitantes. Nº de inventário no catálogo: 5589. AHU-Minas 

Gerais, cx. 67, doc. 62. AHU_ACL_CU_011, Cx. 67, D. 5626. CD 19 [pasta 0059- pasta 003 

– arquivos 0485-0489] 
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DOC. 4682- [1753, Janeiro, 31] Mariana CARTA do bispo de Mariana, informando o 

secretário de Estado sobre os distúrbios praticados por alguns cônegos do referido Bispado. 

Anexo: vários documentos. Nº de inventário no catálogo: 5150. AHU-Minas Gerais, cx. 61, 

doc. 22. AHU_ACL_CU_011, Cx. 61, D. 5086. CD 18 [pasta 0053 – pasta 001 - arquivos 

0042 – 0111]  

 

DOC. 2172- [1755, Maio, 10] Mariana CARTA do bispo de Mariana, D. fr. Manuel da Cruz, 

informando a Diogo de Mendonça Corte-Real sobre o estado do seu Bispado. Nº de inventário 

no catálogo: 5553. AHU-Minas Gerais, cx. 68, doc. 10. AHU_ACL_CU_011, Cx. 68, D. 

5650. CD 19 [pasta 0060 – pasta 001 – arquivos 0123-0126] 

 

DOC. 2078- [1754, Dezembro, 30] Lisboa PARECER do Conselho Ultramarino sobre as 

contas que deu o bispo de Mariana assim como das queixas que dele fazem os seus 

diocesanos e párocos. Anexo: aviso. Nº de inventário no catálogo: 5359. AHU-Minas Gerais, 

cx. 66, doc. 68. AHU_ACL_CU_011, Cx. 66, D. 5556. CD 19 [pasta 0058 – pasta 003 – 

arquivos 0519-0522] 

 

DOC. 2170- [1755, Maio, 10] Mariana CARTA do bispo de Mariana, D. fr. Manuel da Cruz, 

informando o secretário de Estado sobre a situação do seu Bispado. Anexo: carta. Nº de 

inventário no catálogo: 5522. AHU-Minas Gerais, cx. 68, doc. 8. AHU_ACL_CU_011, Cx. 

68, D. 5648. CD 19 [pasta 0060 – pasta 001 – arquivos 0113-120] 

 

DOC. 2027- [1754, Novembro, 10] Mariana CARTA de Silvério Teixeira, juiz de fora da 

cidade de Mariana, queixando-se ao rei D. José I das perturbações que o bispo e os ministros 

eclesiásticos de Mariana lhe causam pelos excessos que praticam. Anexo: aviso, provisões. Nº 

de inventário no catálogo: 5434. AHU-Minas Gerais, cx. 66, doc. 17. AHU_ACL_CU_011, 

Cx. 66, D. 5505. CD 19 [pasta 0058 – pasta 002 - arquivos 0208-0214] 

 

DOC. 2147- [1755, Maio, 5] Mariana CARTA dos oficiais da Câmara da cidade de Mariana, 

pedindo providências ao rei D. José I no sentido de evitar os contínuos insultos e vexames de 

que são vítimas os moradores da referida cidade por parte dos negros, negras e mulatos forros. 

Nº de inventário no catálogo: 5588. AHU-Minas Gerais, cx. 67, doc. 61. 

AHU_ACL_CU_011, Cx. 67, D. 5625. CD 19 [pasta 0059- pasta 003 – arquivos 0481-0484] 
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